
ESTADOS UNIDOS. BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

,:-iQ XIII DIITI\ITO FEDERAL TtRÇA-FEIRA, 24 DE JUNHO DE 1951 

CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

Convocação ·de ses~i.o conjunta para apreclaçao cte ~veto" Convoçaçao ne :-;essao conJunta para apreciação de veto 

O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do art. 70, § 3. 0 , da O Presidente do ·senado FederaL nos têrmo.s do art. 70. § :to. da Com-
~nst~uição Federal, e do art .. 46 do Regimento Comum, convoca as tituição Federal, e do art. 45 do Regimento Comum, conYoca as dua.s 
.UftB Casas do congresso Nacional para, em sessão conjunta a reali.zar~se Casas do Congresso Nacional pam, em sessão conjunta n realizar-se na 

dia 10· de julho próximo. às 15 horas. no edifício da Câmara dos D~fAI .. 
o dia 10 de julho próximo, às 15 horas, no edifíCio da Câmara dos Depu· tados, sem prejuízo da matéria constante de outra- convocação anterior· 
dos. conhecerem do veto presidencial ao Projeto de Let !n, 0 2, 217. de mente fei'ta, conhecerem do veto presidencial ao Projeto de Lei (11.0 1.006. 

9i6 na Câmara dos Deputados e n.o 74 deo 1958 no Senado Pederal) de 1956' na Câmara dos Deputados. e n.a 27, de 1958, no Senado Federal) 
' . . , ' ~ ' · que mclm nas funcões ct.e extrnm1me1 á no mensa~sta das tabelas umca• 

ue fiXtt os. efehvo.s dos Oficiais dos Cotpos e Quaclt-o& dll Mannha de do Mtms:teuo da Mârmha os professôies do ColégiO Na\al dos Centros de 
t-erra e da outras provtdênctas. I Inst.lução,das Escolas de }\prendtzes Mannhcuos e Escolas Técmcas PrG• 

senado ~deral em 13 de Junho de 19SB fissionais, e dá outras providências. ' I Senado Federal, e~ 20 de junho de 1958. 
Senador Apolõnio Salle! Senador Cunha M ellt. 

· V!.ce-Pres!Qente, no exercício dà P1·eeidêncl"à. 1.0 Secretário, no exê'rcitio dà Presidência 

Mesa 
Prt~ridente - J,~ão Goulart (Vice­

rOBidente da República) 
Vice-Prestdente - Sen~ar Apolo-:­

!o Salles 
1.• Secretário Sem1dor Cunha 
ello. 
2." Sec1·etário Senador Freitas 
avalcanti. 
3." Secretário Senador Viclorino 
.eire. 
1! Secretàno - Sen~dor Domingos 
~\lasco. 
1.• Suplente - Senador .Mathias 

lympio 
!.• Suplente - .Sen~dor Pri~co do.! 
ntos. 

Lide,·e~ e· Vice- Lideres 
Da fvhioria 

Lldf"r: Fll'nt0 ;VJü!ler, 
V1ce- L.1 r-1c~·r s · 

Q<)Sj"!ar Vl'l""O 
Lillla 0:1 nn;li~t:.'!. 
Gilberto ;\ianaho: 

Da Minuria 
dder Joâv Villusbc<l.$. 
VioJe-Lider: Ru1 Palmem-. 

Dos Partidos 
DO P ;\RTIDO SOCIAL 

Dl<::MOCRATICO 

f:ld.e.c Fi li nl o M ii li e r 
~~-Lldt>r: Lame:ra Bit'.!.'Ilc'\.~bn. 

1>\"l .PARTIDO TRAl:L'!..LHlS'I'.>\ 
BP..ASfLE1R0 

,;J;j~·: Li: na O"UÜUM'§.~ 
tftç~·Lidert-.S.: 
e't.J~l'i, V!e:rr 
~~llu h:tt!l!O.i. 

SENADO 
·DA UNIA O DEMOCRATICA 

NACIONAL 
Líder: Joãq VillasbOas. 
Vlce~Líder: Rui Palmrin •. 
DO PARTIOO REPUBLTCA~O 

Lide1·: Attílio Vivacqua. 

DO PAR TIDO SOCIAL 
· PROGRE;SSISTA 

Lider: Kerg1naldo Cavalcanti •. 
Vlce-Lider: Lino de Mat.to&. 

DO PARTIDO LJRER1ADOR 
Líder: Novrtis Filho. 

FEDERAL 
'comissão de Economia 

Carlos Lindenberg 
Fernandes Távora 

Presidente. 

dente. 
Alô Guimarães. 
MendQnça Clark:. 
Lima Teixeira (1) . 
Alenca.stro Guimaràe!. 
Argemiro de Figueiredo. 
Juracy Magalhàe.s. 
Llneu Prestes. 

Vice-Presi-

(!) Sub6tituído tempOràr1ftme:Jte 1 

pelo Si'. Neves da Rocha. 
Secretário: lly Rodr\gue~ Alves. 

Comissão Diretora 
Apolon:o su·lles - President­
cunlla Mcllv. 

1 Reuniõefl: Têrças.:.feira.s, à.! 1~ h<l­
~ras. 

Freitas Ca.valcant1. 
Vlc:torino Freire. 
Domingos Vellasco, 
.rvlathia.s Olymplo. 
Prisco dos Santos. 
Secretário. Luiz Nftbueo Ó)ir&tor 

Geral da [ecretaria. 

Comissão de Constitulçãe · 
e Justiça· 

L<.lurivll-1 Fout&; - PMsident.e. 
Dan:e! Kriogt}.l· - Viee-Pre4idtllt~. 
Gil~no Marinho. 
Benedito Va!adare,s, 
Ga.~pat• VeJo.;o ( 1). 
Huy Cruneiro. 
Argen1iro d1! .Fi~u-eit'Hto, 
Lima Guim!'rà~. 
Hui P'3.lmeíra. 
Ar.t.ilio Vivacqua.. 
LtÍleu P re&bt:~s. 
,·11 BuOOticnkio t~mporê.r\am>'mte 1 

!"'l<J Se.!ttt-d.J.t· Lttn..einl. lliltenOC•I.!r:. I 
~rt"ku·I,J. - O<!en-egll.i Ootl,:;:.&;;eói 

~- I Re-uni.;H.; - Cfti""'-'',!A-4-f-alr.t.b. ~ 1(:.30 i 
hvr~'"'· I 

Comissão de Educacão 
e Culturá • 

Mourio Vl~ira - Presid"!n!-e, 
Públi0 d.e Mello - Vioe·Pres1den~. 
Neloon !<'irmo. 
Mem de Sá.. 
Saulo Ramos. 
Ez.eci11M d-. Hool\&. 
Regit:1a.ldo ~tnanMo&. 

Seeretária - Diva OA~tfit,. 

~uni6&! - Sexta~-f'tld.raa M 
h ..... 

Comissão de Finanças 
Alvaro .A.d.olpho - Pr..tcknM. 
Vivaldo Linu - Vteo~Pf~. 
Lameir!L Bitt.~nooul't. 

Ary . V!anna. 
Lima Gt1i:11~1-~"Fo 

Or:vfre GüUlt:ti (1. 

P~u!o F:.'l n;;nu.: •. 

-· 
Crlrlos Lindenberi. 
l\1ath!as OJympio. 
Fausto Cabral. 
Daniel Krieger _ (2t. 
Juracy Magalhães. 
.Júlio Leite. 
Othon Mãder, 
Lino de Mattos. 
Novaes Filho. 
Auro Moura Andrs ds.. 

Suplenter 

Gaspar Vellcsó. 
ot.acíllo Jurema. 
Momão Vieira. 
.'-..ttílio v:vacçm\. 
L1neu Prestes. 
Mcm de Sá. 
(1) Substituído temporàrlamentf 

[.tE' lo Sr. Francü~·c0 Galiotti, 

(2) Substituído ietnporil.riamentt 
~lo Sr. Rui Palmeira. lii 

secretário: Renato de Almei"-
Chennont. 

Reun!ões: Sextas-feira.!, M 10 u 3f 
OOraa. . -

L;omiSMo de Redaçi!.o 

1 - J:wchias da. Rocha. 
si~nt• (•). 

! - 8e~tiio A.rcber 
;;id.ente. 

• - !"úbHo fie M-eno. 

t - !Wi Pa.ltnoJra.. 
- S&ulo Runos ('"•). 

<• l Sub.Hituid<>. lnf<>ti.M"""'"' 
!>Oio .. u.- .M;. L<!O.. f 

lr••l-~ ~tu~. jn~Nn.!\;,. 
~o .-l!llrl :.>mW lV'etn.. 
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&ecret; ria ~ Oecilla de Rtzende 
MartilliS. 

Reuniões 
bons. 

TérQa<·Nira.s. às . 16 

Comissão de Relaçõe1 
Exteriores . 

Joa.o vmasboo.s - Presidente. 
BernardetJ Filho - VlOt-Presidente. 

Qeorgino Av~1ino •. 

Gilberto MarirJ.hu. 

B.enedito Valadare~, 

LOurival Fontea. 

Gume~ de Ol!ve~ra.,. 

R_ul Palmeira. 

Moura Andrade. 
St'«;t"etârlo: J. B. ca.sle!o Branco~ I 
R~uniôes. Quartas-feiras, à.s 16 

hons. 

Comissão de Saúde Pública 

Reginaldo Fernandes - Pruidente. 

Alô Guimarães - V-ice-P,r~idente. 

Pedro Ludovieo. 

'Ezechias da Rocba. 

Vivaldo Lima. 

seeretána: - Oh"J\ GallctU. 
• . / ' • .a. 
Reuniões Qua1·tas-fe•~·u.s, • 1~ 

horM. 

t.:omtssão de _L~g1slação Sociai I 
Llma Teixeira - P1..:-.s!dente l• * > • 

Ruy Carneiro - Vice-Presidente. 
•fi 

Lameira B'ttencourt. 

Primio Beck . 

Lino de Mattos. 

\Valdemar Santos. 

Sylvio Curvo 
João Arruda. 

A:·ljndo Rodrigues <•). 
( •1 SutJ.stitufdo tenmo~àrl~merite 

pelo Senador Gomes de Olivt>ir:a. 

{.,.. l SubGtit.uíclo temporària.rnente 
pelo Sr. Gom€5 ~e Olh·eiro. 

secretário - Pedro de Carvalho 
Mill1er. 

Reuniões 
hora.,. 

Qu:arta.s-fe.ira.s, i.s Ui 

Comissão de Segurança 
Nacional 

Onofre Gomes - Pre,si.d-ente; 

'Caiado de Castro 
~4ente. 

. Pedro Ludovtoo. 

Sá T!noco. 

A!encastr.o .. Guirn~u:áe8. 

Silvio Curvo. 

J{'orge Maynar-d_. 

Vice-Prtsi-

s-ecret~ria: RomiMa Duarte. 
.. H-eunlllcs: Quartas-feira,;, k l6 
horas. 

Comissão 
' 

de· Serviço· Público 
Civil-

Pri~co dos Santoa 

Gilberw Mariuno 
eeut.e. 

Prm!idcnte. 

Viee-Prt:.5i-

DIARIO ÕÕ. éONCRESSo NACIONAL: '{Seçlo ff)';>z 
-~-- --~-----------.,--.- ------------;- .-- ·-----·--

EXPEDIENTE 
' 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

Dll'llllTOA -.:ftAL . 

ALBERTO DE IORITO PE;REIRA 

euE .. E DO Sa.RVIÇO Dll -~UI!JLICAt;.6•• CH-1.1"11: OA •aç:Jio o• A.DAÇ~ 

Junho de 1959 
- --.,.,.._ -

.Othon Ma.der. 
Er~aÚi sÚir~ - Vice-Presid.ente. 
Aarão steinbrb.ch - Relator Qetl 

Tarso DUtra. 

J~ffe:J;s_on ~~Uia.r. 

Cunha. M:oií'~ · - Presiáent•'! • 

MURILO FERREIR~ ALVES. MAURO MONTEIRO· ... -w:urgo Lel\•-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SI<ÇÂO 11 

lmpr•sao nas Oflclnas do Departamento de lmprenaa Naci•nat 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, 1 

.liSIIIÁ.TiaJ.I 

Ul'J.RTIÇ6ES I PARTICULARErl lUIICIOIIJ.R~Ol!l 

Capital 1 Interior Capital • llltenor 

-Sih'io SanMJn. 

LOU!'Í\'al de Almeida.. 

R:.:mundo Brito. 

Comissão "Especial do Vale d 
'Rio Doce 

1 - Bemxiíto Valadares 
sident~.~ 

2 -.Othon Mãder 
6idente~· 

Pr 

Vic~-Pr 

.Sem .. tro : ••••••••••• (!r$ .::oo!s .... estro ............. Cr$ 
Ano ••••••••••••••••• ! Cr$ t6,6l(Ano , ................. Crf 

'! 3 - Att:lio Vivacqua. 
4 - Jorge Maynard 

11 O!tl 
7(i,Of.l 5 - Lima T~lxeira. 

I 
Exterior l lxteri•r 

Ano • •.• • • • • • • • • • • • ••• Cri !3-6,00 Ano •••• ·••••• •• •• • • • • Cr' tos,oe 

• - Excetuadas ai }Iara o extérior, que aerlo umpn anuais. ·•• 
auinaturas :Podor-se-·lo ton1ar, :.m qualquer 6poca, por .seis meses_ 
ou nm ano. . . 

- A fim d• possibilitar a remessa de' valores acompanhadcs de 
esclarecimentos quanto l sua aplicação, solicitamos d.hm preforê.ncia 
l rem6ssa por meio 'de cheque ou vale poStal, emitidos 1 faTor do 
Tesoureiro do Departamento de Imprensa lfacional. 

- Os. suplementos às ediçlíer; dos órgios oficiais aerio fornecidos 
D.OI assinantes sOmente mediante 1oli<;itação. 

·- O custo do oümero 11trasado será acrescido lle Cr$ 0,1.0 e, PN 
Oiercfoia de.cofrido. cobrar~te-!o mais Cr$ -0.50. 

j Secrelâria - Cecilia. 
I M&rtins. 

Comissão de Reforma Constitu 
cional para emitir parece 
sôbre Projeto de Reform 
Constitucional· n. 1, de 195E 
que altera a Emenda Consti 
tucional n. 2 

Attílio Vi\·acqua. - Pre.sidentt'. · 

Lima Gulmarãe:-~· 
deute. 

Gilberto Marinho­

Ruy Carneiro. 
"l\Ti Vianna. 

N~lron Flrmo. 

CaJado de Castro. 

Ne\'es d•t Rocha. 

~1.~m de sã. 

Comissão Especial incumbida soulo Hamos. 

Se.:;retária: Ily Rodrigues Al\'f.!. 

Reun:óes: Quintas-feiras, às 16 
t1o:.aa. 

De 1 ransportes,. Comunicações 
e Obras Públicas 

Jorge Mnyri~u:d - Presldt-nte. 
. I 'd t Neves da Rocha - V1ce-Pres1 en r.. 

Wa1demar Santos. 

COlmbra Bueno. 

N'Jvais Filho. 

Secretária: ·Maria Ch~~ub:na. Coob. 

'Reuniões: Quartas-!eifu, U Ul 
horaa . 

. l 

Comissões Especiais 
!Se Revisão do C_ódigÕ 

de. Processo Çivil 
JoAo V!lla.5boas - Pr~rdent.~. 

Georgino A\'elino Vice-Presi-
dente. 

A.ttilio Vi\'~cqua Re:ator. 

:P:linto Müller. 

Recrt>tâ:io: .lm;é d~t Sil\'a Lisboa. 

neu.!liôt'.s: Qunuas-!eira&. 

· de elaborar os Projetos do Gasp v•no.."' 
Código 'Eleitoral e do Código j Lo .•r 

1 
F t • 

Parlidãrio. . unva 011 
"· 

• . Caiado de Castro. 
Juã.o Villasbôas - Presidente. 

Mem de Sá - Vice-Pre.sidente. 

Gaspar . Vello.so - Relato:r do Pro-
jeto do Ç)ódigo EleitoraL· 

GomeS de- ·Oliveira - Relator de. 
P10jeto do Código Partidario. 

Lameir~ BittenCQUrt. 

Francisco Arruda - Secretâr:o 

De MudanÇa da Capital 
Coimbra Bueno "'7 Pt·~idente. 

Paulo Fernand!.!. Vice-Pre&i· 
dente. 

Att.IJio Vivacoun ·- Re~tQr, 

Albertó · PasqualinL <1) · 

t.ino ri#. u:attm. 

l) Substituído tempor~rismente 
pelo Sr. :primio ··aeek. · 

Reuniões -· Qumtaswfe!ra.s. 

SecretáriO - ~e~.!tiâo ve:gto 

Consolidação.· das - Leis 
Trabalho ·-

Senadore1 

Lim~l Te!xêh·~ - Pre.~ldeni•. 

Ruy Cnmeíro. 

Argemlro de ~~ueiredo. 

KergmRld0 Cavs.lc?.nt.i. 

Argemiro de F:gueiredo. 

Alvaro Adolpho. 

Alô Guimaràe.s.. 

\Mem de Sá. 

Jnã0 Villasbõas. 

Daniel Krieger. 

Sá Tinoco. 

Lmo de Mato.'!. 

Comiss?o Mista de Reformai 
Administrativa 

Ho:-ácio Later - PTesidente. 

Gomes de Oliveira - Vioe-Prec 
dente. 

Gustavo C~tpanerna ~ Relflt-Or. 
·Afonso Arin011 - Relator. 

Bilne Pint<l. 

Batista RR mo~. 

Arnaldo Cerdelra. 

Felinto MUller . 
Ary. v:anha. 
Cunha. Mello. 

CoJmbra. Bueno, 
Juracy Magalhi.M 

BÚnardes Filh~ • 

Seerett\riot; Laury G'at4U: e ,. 
ds. Silva Llsboa. 



l'J'A DA, .65:· S~_SS'$0 l)A '4.• SE~§~() LEGISLATIVA, DA 3: LEGISLATUR,A,.pjl\'1 23 DE JUNHO DE -1958. 
-· .". ··_. -. PRESIDÊNCIA ~O SR. CÚNHA MELLo· 

' Sumário 
' 

'ROJBTOS DE I.BI CHÍ<:GADOS DA CAMARA DOS 
· DEBUTADOS 

DISCURSOS PROfERIDOS f .1o Tribnal t: ~l>io:1al F.!eltc.::d ''" R1v Gr!l:ni .. du N.,.:e t di 
:·r· 1 outras prov1df.nda~. (.i'op:o<•~tdo), 

Pt·ojetos de Lei da Câmara: 
Se-nador /91hoTI Miiderz Ap~lo ~o Procu:ad."r Gera, da ,_ ~ ~ " 

- ~:~.o 115, (na Cãmara ,dos Deputados: 2.i5i~B, ele 1957, 
i,u'e regula a venda de i1Çõe.s de sociedades anônimas, lndu~lv~ 
de économla mista. pertencentu à Umão, ·.aoa Estados cu no~ 

República, relacionado com "' q1.1e~tao da f;;.bnca de Jlapd I dil Camoa n ° 9J, d~ 19J3, q11e n!_,~ra o Q·oad.ro ela >.:>eca!uti,. 
Arapoti e as terras de Missões e Chopil:n., di! C!!ma:a n." 31 de J'J5~: que ugula u s•tu~çâ" !.!os Servido-

. . _ . .- n ° 257 d~ 195~, dl': \l:ginda FI>':>. n Pn.jeto Ge L-t 
Senador ~tno de Matt~"' Just!!u:nçao. dos Requ~rn~cn!•)S r~s civis 'e militare5 candidat<•~ ;;r. carg•J.~ ehtivu~ ou diplor.~;,:lot 

ns. 259 e 2..,0, a!ltes refendo~, e de cmen3a ao Pwjo!.O de rara o exerclcio de- ,,,. 11 -J,lto Jeg~slativo f<:dcrol. (Apcowado). 
Ld da C~mara n. 0 61. de 19;8, em dlscuss<:~o. Munic!pios: . 

- n.<> 116 (na Cãmru:a dos Deputados: 2.211-R, de 1956, 
D_ue cria cargos DO Quadro do Pess'lal d~. Justiça do Trabalho 
:da 2.• Região, e d& outras Frovidtr.das: · 

- n,<> 117 (na Cã:nara do~ Deputados! 609~B, de 1955), 
.J1Ue concede o auxílio de Cr$ SOO.OOO.OO l!. C115a Jo. Estudante 
to Brasil. para o"'ortlzaç;io de suiS divida com o Institut? de 
Aposentadoria & Pensõ~s do~. Conu•;rciâ;ios (l.A.P.C.), 

Senador Alencastro Guimarãe~: Protesto contra Q e'>:tcuçfio 
de liden:s ;c.acionnlista& hlingar'-'S· ' 

MAT.:WIAS COM DJSCUSSfO ENCERRADA 

Projetos de Ld da Câmara: 

Senador Rui Palmeira: Considr.;ações sôbre o movimento 1 - n. 0 99, de 1957 que deva à ca!efJoda de• E~co 1.,. 
revolucionário na República Co • Li bano. . 1 Tknic<:s a~ Eqco! ,li Ind:tst:iai~. da rêJ~ f~c'cral; , . . . I 

Scnadot Ker_qinaJJ,, Ceva!canti: A rcprescntttção partidãrla - n." 3(!, de 1958- qu~ abre, r•lo r·.Iüm.tüio da v;.,~ii.o 
na Comissão Mista criada em virtude dQ ReqtiCri!u.:nto n.<> 548, c Ol>ta~ Públi<:-ll-~. Q cr-ê:dit·j cs;;e~h'l d.e Ct$ 23.0'J\l.\1C~l.C::J p;;r .• 
de 1957. sowrrer a" vítirr:"~ d<J cxp!o~ão de Grai'HIC!.o, ~m Duque de 

I 

PROJETO .it\PRESENTADO 

PtrJjcto Je le• do Setllldo n.o 1S. do Sr. L!neu Pres;es, 
i!:!odificanCo o att. 8.0 do Decteto n.0 20.627, de 9 de noVe111bro 

[

e. 1931, 

ELEIÇÃO Caxias. E:tado d,) R;;., Ce ]ane1rn e do incêndio em Gunr<.ltin~ 
gueta, E~r;·do de São Po.ulu; 

- P.1r~ s. Comhsão Mis~a destinada a estudar e sugerir 
!"edldas legblativns CjUC ·regulem fl o;gani%,lÇão polHiccHldmi· 
nistrat!va. legislativa ., judiciáda da btura capital da Repioblic;:. 
Eleitos o~ Su. Cunha Mello.-Gilb~~i?- MarL1ho e /oão Villasbõas, 

_.. n." 61, Je 1953 qu,• <1\ltod:a o PoJer Eu<lht'vo n ahril, 
pelo M1nistêrio d:. Agri<"U],,;,>J o ;;rt.li:u especial de , , ...•. , 
Cr$ S.OflQ.OOO.OO ""'·' auxlli;n a A·;o:~ôaç;:o Rural d~ f.·],,t-_, 
Cl,uos, Estado d., 1'-lhas G~!ll!S, na çondtt$10 da~ 0:ras :lú 
P<_~,rqu~ Re:;donal dot ExpOSIÇÕG Jl.~ro-Pn:l!ária b:lustri<'!l; 

. REQUERIMENTO APRESENTAJ?O 

- ,nl1 2/\1. do Sr. Filinto f.Iüller, para ln5erção nos an~lr 
o Sen.::d•J do discurso proferido pdo Pre~idente ,da RcpUbllca 

110 dia 20 do mê~ '!:m curso. 
MAT~RIAS VOTADAS 

. Jlroft;tos de Lei da Câmara: ~ ~" 93: de 1953 <'U< aubd~a o Pode" f:.,.,.c,.tivo " abrir, 
- r.,0 67, d~ i9S7, qu'\' teti!ic:;~, S'\'m Õni!S, 11. l.t.l n.,G 1.757. pelo Mmis(éno d(\ T~ilhaF1n, J,.,\hi?.hia c Co.-.,hdo. 0 .-rêdito 

de 10 de dez~:nbro de 1952, "ue estima a Recr-ita e fho I espcria] de Sr$ 5.000.0'JQ.OO p;.•a ntender às d<>?;Js.-,s <:".,11 11 

REQUERIMENTOS .DEFERIDOS 
~.· 

- n." 259, do S:. L!nJ de Mattos, solidtando ao M~nistro 
a Fazenda informa~õe~ relativa~ às obriga~óes das firm;~s que 

:nencio:l.a para C:l.n a Divisão do lmpõsto de Renda. para com 
SUMOC c rara com as Alfândegas do Río de JaneJ~o e de 

ão P:;ulo; 

a Des)lesa da U1lão par.J o exe~cido de 1952. (Re/eilaJo). reall~aç~o da f E\;-wsiçá{) B:-asi!eira de A!i:.w:l'1,ç5o, 
...- n,<> 262. d 1957. qu~,modifica·o~ §§ 1.0 e 29 do art. 16 Pro1elo d~ Dc_crl'fc Lr-gislsti"" n.~ 2, de 19$1'\, ""~aprova 

dfl I.ei n.v 1.251. de i de dezembro de 1950, e ~crcscen:~·lhe 0 texto ela CoostJtui~ãu dn Or.ranb;ç?.o ,!<l• N.,rõ·~ Pni !:~ 01 
os H 3.o, i.", 5.9, (),9, 7.9, 8.9, 9.9 e 10. (Aprovado comiPP.<a n Alir:1t>11t-~çfio t. n J\grtcul:!Jra (FAO), a•;\:'!ado C':lt 
~menáas). . Qu~b<"C, el!l 19'i1 

..... n :> 260. d-:1 Sr I.ln'l cle Mattos. solicitan.:l'.> ao Mini~tro 
da Vlaçã~ infotm~ções r:\açJon·Jdas coro a cons:.rução de prtJioB 

Requerlrnentos: Projeb de l.ei do SenJf•J n.' 17, de 19~7. qu.- di3pt'~ .•Dbre 
I a r.ut-stituiçii~ do:: lltulos ~!~:orais e di•p:n~u. n•.•s {a~<."· r;ne 

n.0 256, de · 1958, de urgê::cfa para o Projeto d~ Lei I enumera, a constit1.i ;:ii<• de no ''-' p.:oces~cJ d~ nlistam~nto, ara agtn.cfas do! Correios e Telégrafos. . ~ 

As H horns e 30 m:nutos acham~se 
1resentes os Srs. Senaàores: 

Vivaldo Lima - .Alourão V:eira 
.-unlu1 ll!ello - Pr:"fo;co dos Snt"!fos 
tCneg Archer - Victorino Freire 
úblio ~e Mello - Wa!dcmar Santos 

Onofre Gomes - Fausto Cabral 
Fernandes Távora - Kerglnaldo 

"'avalcanti - Georgino AtJdino - Re· 
. inaldo Fernandes - R.uy Carneiro -
relscm Firmo - Freitas Cavalcanti -
u~ Palmeira - Túlio L~ife - Louri· 
ai Fontes -·Neves da Rocha - Jura~ 
y Magalhlic$ - Ary Vianna -
lencastro Guimarães - Caiado de 
astro - Gilberto !.farinha - Bcr­
ardes Filho - Bem:•dicto Valladares 

Lincu P;estes _:_ Lino ·de ]{-! Rtfos -
omingos l' e!! asco - S!,·lt:io Curvo 

João Villasbôas ...:._ Fil.hto Müller 
Othon Miidf'r - Gaspar Vc!loso­

rancisco Ga.llotti - Saulo Rnrno.s -
emdeSá-38 

O SR. 
A lista de preseP.ça acusa o campa· 

e-dmento de ·38 Srs. -Senadores. Hn­
endo número legal, está aberta a ses-
o. 

Vai ser lida a a ta. 

O Sr. Sylllio Curso, se-rDindo de 

Sr. Secret:Jrlo. 

l. Em refeZ.éncia no Oficio n. 250, 
de 28 de maio Ultirno. tenho a honra 
de: encaminhar a V. Exa., n::ts -inclusas 
cópias. as informações prestadas peio 
De:part3mcnto de Administração, dêste 
Ministêrio, para atender ao RequerJ. 
menta n. 185-53, do Sr.· Senador Lino 
de Mattos. 

Hi. 

16. 

17. 

18. 

10, 
Sirvo~me do ensejo para . renovar n 1 

V. Exa. os protestos de mirJha elevada · 
estima e d:stinta consideração - Par- 20. 
sífal Barroso. 

No período de 19-2-58 a 19~5-,:llB, 
foram feitaS as seguintes ncmeaçoes 21. 
para ·o Quadro P~rmanen~e dêste Mi~ 
nl.stério: 

21. 

José Famiiton Rocha Sam;.~aio -~· 3S. José !\!aria Pint-O (la t'e!p.u. ·- Nf 
Ivi - D. R. Trab:\lho - S2rgipe. - Dep. AdmJni1tru.ção. 

!-.farht Elza Santana ~ 1' - D. 39. !1.1-arly de oi;v,b·a. Castro • .,. F 
R. Trabalho - Ser~·ipe. i Dep. Adminl_straçto. -

José Humald dos San~.o,-, - l! - '140. Hed-:la CPaves - F - Dep. Ad .. 
D. R. Trabalho - Serg-ipe. ministrat?fio. 

Maria José Silva~ F - D. R. 41. ·rvona Kling Co:rt,a - F _ Dep 
Trg:.balho - Sergipe. Administração. • 

Ma.rly Aparecida Gan.Ita de Car- 12. 
valho - D. R. Trabalho - São 
Paulo. . <!3. 
Benedito Aercio Cozzi LOl'lbardi I 
- M - D. R. Traba.ho ._ São 4,( 
Paulo. I · 
Sônia Maria Cava1heir.:> Pinho - 45 _ 
F - D. R. Trabalho Sã-o 

Antônio Humb~1·to v'irgo!ino (Hor .. 
dano - M - Dep. A:tmir>!Stnção. 

II~lena~ L!t.tman - F - Dep._ Ad­
mmi.straçã~. 

Romélia Ma!lalháes - F - D~p-. 
Administração. 

Elvira Ferre!m Schram~. - 1! -
Dep. Administração. 

Paulo. 
46. AntôniO Ign~.cfo da Silva. - M 

Nautilio Santana - M - D. R. Dep. Artmin!stração. 
Trabalho - São Paulo. 47. 

n Escriturário, clas~e E, E>m cará­
ter interino, Decretos de 26 d-e fcve­
re_iro de 1958, "Diário Oficial" de 26 
de fevereiro de 1958: 23. Flávio Alves da SiJva ·- M - D. 

Dlerson Macfel :Jilva·· - M 
Dep. Administração. 

Número - Nome ·-.:::::.-sexo - Lotação 
24, 

R. TraJ.ialho - Paran;í. 

Agrioina Cavalcanti - F - D. 
R. Trabalho - Pernambuco. 1. Elza Borges de Men~Lcs - F -

Dep. Nae. Prop. Industrial. 
2. Manoel Freltas de Souza - M- 25. João Bo:soo de Arruda e Sá - M 

- D. R. Trabalho Matto 
Grosso. 

Dep. Nac. Seg, Priv. Capltali~ 
zaçâo. 

3. Dina Broby PontoppHiAn - F -
Dep. Nac. Prev .. SOcial. 

4:. Zlld~ Carllnn. do Amuaro .- F -

26. Pompeu Pôrt.o - M - D. R. 
Trabalho - Go.!ás. 

27. Gis...«.P.ra Andrade - F =-- D. R. 

48. ,Jo~é Bonifácio Rodrlg-ue:::- da 
vai - Dep. Adminlstr~ção. 

sn. 

49. Anton!o Carlos l;lilva de .SouZa­
M - Dep. Adfn!nistraçào. 

NB - Os relacionados d~ n.c;. 39 a 
49 não tomüram posse, det·end(.. ser 
tornadas sem efeito a.s nomeações. 

Decreto de 24 de fevereiro de 195!1 
"Diário Ofid.al" de 26: · • 

2.' Secretário, procede à leitura cJ.a 1 !5. 
ata da st'ssão anterior, que, posta 

Dep. Nae. Ind. e Cnmérclo. 
Paulo Alves Anunciação - M 

Dep. Nac. Ind. e Comércio. 

Trabalho - R. O. do Sul. 

28. Juvianl João. Damianl - M- D. 
R. T.' ~ R. G. do Sul. 

50. Maria de Lo"urdes Arg,:tllo - F -
Dcleg. Reg. de Seguros - Sal­
V!\dor (cn.nd!dnta habllitnda. em 
concurM - Nomeada em c::~rá.­
ter e! cUro). 

em discuss!!o, e sem debate apro_ .. 
vada. · 

O Sr. 2.' Suplente, servindo de 
t.~ Secretário, da conta do se­
gu_inte •. 

Expediente 
AVISO 

Do Sr. MiniMro do Trabalho, ln­
ústria· e Cornêrcio, n. 2.659, como 

· gue: 

6. Antônio Rodrigues Mala - M 
Inst. Nac. de Tecnologia. 29. Paulo AlbinO. Jeidtnw.nn - M 

D. R, Trabalho- R. G. do Sul. 
'i. V era Maria Lacé de As.!!:1 Moura 30. Hélio Azevedo Pinho - M - D. 

-F - Inst. Na.c. de T(:.cnologia.. R. T. _-R. G. do Sul. 
q, Roberto José Salgado :M: - . 

Inst. Nac. de Te~nol.Jgla. 31. Expedito Cavalcanti d~ Agu!ar -
• M - Dep. Admtni.straçlo. 

9. Maria. da Graça. .Gonies dos San­
t-oS - F - Serviço At-1!.a:1al. 

1 
10 J. Duilo Reis Martins M. -

Proc. Reg. Just. 'l'ra.balho. 

32. 

33. 

Edzia Abfeu Baby - P' -
Adm!n!straçâo. 

D<?. 

Lize"te de Castro - 1' 
AdminLstraçAo. 

Dep. 

n) Estatfstico .. auxiliar, r.la.'l..">C E, 
caráter interino. decreto r1e 26 de 
verelro de 1958 "Diário o:tclal" 
26: ' 

51. Harley de Souza Lima. - M 
Serv. Estat. Prev. Trabalho. 

52; 

53. 

Luiz Salvador Lopes M 
Serv. Estat. Prev. Trabalho. 

em 
f e ... 
de 

.fiNIST~RIO DO TRABALHO, 11. Fara1ides Ruth Aguiar - F - D. 34. Luiz Gastão Paes de Barros - M 
· ~R. Trabalho - Amazon~.o;. - Dep. Administração. 

Almir de Oliveira Sansou - M -
Serv. Estat. Prev. ·rrabalho. 

INDúSTRIA E COMÉRCIO 12 '.d1·1, 0
n C"mara _ M _ D. R. . 

• r. "" .... 35. Dáclo da Costa Guerra - li 
N. 153 .214.58/GM-2659 Trabalno - Amazonas. Dep. Administração. 
Rio de Janeiro, D.f'., em 18 de Ju- 13. Odail Braga Martins - M - D. 36. Icl:~ia na- RochA. C-opke ;..._ F 

lho de 1958. R. Trabilho - Amazona-5. Dep, Administração. 

Informações para o Requêrimemo r.. H. Ant.ônlo Sizino da .Rocha-:- M -l37. Lydia Guer.son- F~- Dcp. 'Ad-
8.5~58 do Senado .FI!d~:ral. D.R. Trabal11o - Sel'gl~, 1 ministração. 

, nt) Inspetor do Traballlo. cLs:::e I. 
em t.'arátef efetivo, decreto dE: !1 da 
fevereiro de 1958, "Diário . Ofici~: de 
22 (aprovados em concurso do DASP): 
54. Salvador Duran Batalha - M -

D. R. Trabalho - A.m~zonan. 

55. Durval Costa dos Reis- M- D.~ 
R. Trabalho - Ame. zonas. _...-I 



11!/ll T~rça-re1ra 24 

16. Durval de Azevet!o- M- D. R. 
Trabalho - Piauf: 

· rlt. José Partilho · Cascardo - M -
D. R. Trabalho - Piauf. 

03. Aparecida Pedroza -F- D. R. 
Trabalho - Pernaml:luco. 

t9. Ennio Ribeiro . !~ - D. R. 
Trabalho - R, G. Norte. 

CO. Sylvio Attico Gonçalves - M 
D. "R. Trabalho - S. Paulo. 

Cl. s~bastlana de And.rac~e Lirr-...a 
F- D. R. Trab.alho- f.:. Paulo. 

C2. Luiz Fernandes Rodrigues - M -
D. R. Trahatho - S. Paulo. 

63. Joaquim Teotônio Ca.vnka::-tti ·de 
A velar - M - D. R, Trabalho 
- S. Paulo. 

&i. Pedro Mendes Corrêa - M - D. 
~· .- Sta. Çatarina. 

IV Cargos em eom.issào de Diretor 
de Divi~ãQ, simbolo- C<?-5: , 
G5. Oscar Vitorino Morei:a, decreto 

de 21-5-53- D. O. 21-5-58 - M 
- Di v. Imobiliária do Dep. Nac. 
Prev. Social. 

f6. Nancy de. Queiroz Araújo, decreto 
28-4-58 - D. O. 28-4-ó8 - F -

_ DIF do Inst. Nac. T.acno!ogia. 
Resumo - Entre 19-2 e 19-5-58; fo­

ram ilomeado.") para o Mi!listério 66 
;.. S:uncíonários, assim discrimina cios: 

a) em caráter efetivo, em virtude 
de. concurso: 12; 

b) em caráter interino: 52; 
c) para cargos em comissão: 2: 
d) ~ inte1·ioos, delxilram de to­

toar po.sse: 11. 

OFICIOS 

Do sr. Ch~fe do. Gabmelie V!111 
ela P~·esldência da República - nú­
~er0 32.342 - n;;:s s~guintEs têrm,:.s: 

Pm!lSIDl':NCLA DA REPúBL"CA 
GABINETE CIVIL 

Rio de Jan.elro, D. F. 

Em 19 de junho de 1953 

Ex~lentis:iimo senhor 1. o s~-
cretário: 

PaMo às mãos de· Vossa Exc~lên-
. ela, em anexo, as in!ormaçõz::; pr~­

tadas pela Coml.:S.10 de .ttepan1 ;oe.s 
de Gu~rra, relativas a requerimento 
do Senhor senaélor Li no de Mli ttcs, 
a que se refere 0 oficio n. n 248, de 
1958, de::sa Secretaria. 

. Aproveito a o~tunidade para r.e­
novar a Vos.:::a Excelência 0 s protes­
tos de minha elevada estima e con­
lideração. -· Victor Nunes Leal, -

·Chefe do Gabinete Civil. 

OOM:ISSAO DE ·REPARAÇOES 
DE GUERRA 

Em 13 de .lanho de 19~ 

ORG/52/949.4<00> 

Senhor. Cheft~ de Oa.~lnete. 

Em resposta a.J ofício n.o 137. de 
13 do corrente, pelo qual Vassa ~cz­
léncia encaminha oficio do 1. 0 se­
cretário do Senado Federal, ·1·elativa~ 

: a requeTimento do Senador .Lino de 
:Mattus, solicitando informações p:T­
tinentes a órgã.cs subordinadc~s à 

· Jl.:retl;idência da Re:púOlicn. tnfor J.Jl..) a 
'Vo.Ma EXcelência que nenhuma pes~ 

· . eõa. füi nomeada, nesta Com!.ssA.o, 
.nos 00 dias anterJore.s à publft.,ação 

·do-Dt:t:reto n. 0 43.716, de 19 de !p.aio 
tlltimo. -.. 

Aproveito a oportunidade para 
apresentar a Vos"a ·Excelência oS 
protestos da mjnha ·alta estim!l .e 

.. Jn81s diStinta eomsideraç§.o o' - o. de 
Caroalho e Souza. - Pre&dente, em 
uerc1cto. -

- Ao reqt!erente. 

biARIO DO CONCRESSO NACIÓNAL (Seção 11) Junho de. 1959 . 

. PREISID:l!:NCL\ DA REPúBLICA 
GABDJETZ CIYIL 

Rio de Janeiro, D. F, 

Em !O de junho de 1958 

N.• 32.416 

Exc-elentis.slrn0 Senhor 1. 0 S~· 
Cl'~tário: 

Pas!o à.s mã.Os de Vossa Exctlên~ 
cio., em anexo. as informaÇões p:-es~ 
tadas p.elo Con.selh0 Na:clonal dv P~ 
tróleo, relativas a reqU~rimento d:. 
S.enfior Smador L:no de Matt,JS, a. 
que se refe~L..g._Q~í_c~ _n~ 248, dF> 

A,proveito a oPortun~dade par -1 re­
noVar a Vos::a ExcelênCia ~.s prc~\:s­
tGs d~ minha elevada estima ~~ c::m­
sideraç2o. - Victcr NUnes Lc~l, -
Chefe do Ga:binete Civil.. 

I 

N.• 3.075 

..rtlo de Jáneiro, D. F. 

Em 16 de jUnho de 1958 

Senhor General. 
Encaminhou V. Ex. 8 ,- a êste Con· 

seh1o, acompanhado dv Ofíciv nú-
1!-l~ro lS·Q, de 4 do t.:orrente, ur11a. có­
pia do p.3d1ào de informaçâQ do Ex~ 
celenbssimo Sr. Senador cunhJ. 
M.ello, no qual S. Ex.a :ct_seja O'lbel'; 

a) quantas pe.:so4s (cla.s.s.ifica­
das Por nome. sexo; carg0 t. pa­
àrllo>, /oram. nonwa.d:u.-, a (J.'UG.l­
qucr tíiu.':-0# nos ~O dias anteJ ton:!s 
à publicação do !lei::reta numeto 
43.716. de 19 de mato tru:1.sato. 
que v!:da. ate 3 cte. vutubr0 do 
ano em curso, nomeações 0 t.. a.d· 
mis.:-ões de qua.lque7j naturei.:l 0 u 
categoria, nos órgãos que (..Spe­
cifica, dentre os ·qua~s jlgura 
êste Con..s:lho; e : 

b) se as pes~oas assim nomea­
das foram submetidas a concur­
so, p:tTa ingresso no ftmciona-
lismo. : 

Z. Apraz-me inforrilar a V u.s.m 
Ebç_celência que, no pel'iodo indicado 

.no pedido de informaçà0 d0 Exc~· 
lentlss:mo Sr. Smador Cunha ~.ielb. 
a única. nomeaçã.0 f-eita pa:a êste 
órgá(), recaiu n 0 Coronel JoSé Alc­
xínio Bltten~ourt, pm"a. exer~er 0 
cargo, em ·comissão, padrão CC-i. de 
Presidente do Consclhoc Nacionru do 
Pdróleo em vaga decorrente da exo~ 

-neração- do Exmo. Sr. Gellera! 
Mário Poppe da Figueiredo, Co;.,Jor­
me Decreto de 9 de mai~. úJhiD:l, 
publicado no "Diário J O jtciat •• da 
me.sma data. 

3. Respondido, a..."Si.tÍl, 0 primeiro 
quesito do pedido de , lnformllção, 
ca.be-me e.s:larecer, quanto a0 sz~ 
gundo e último, que. 0 Cargo. r.m eó­
m.issão, de Pre.sJdente · dêste ó .. gão, 
é· de livre nomeação e exoneração do 
Ex:celentf.ssimo Senhür Pres!dente da 
. República, de modo qué 0 • re~pectivo 
ocu;pa;ate não está _sujeito a coücur.so, 
mas à3 normas C()nstantes do art;~o 

·2. 0 do Decreto-lei n. 0 :538, de 7 de 
julho de 1938, "ver bis": 

"Art. 2. 0 Para Presidente ou 
membro do Comelho Nacionijl do 
Petróleo. é neee.:sário: 

' «) ser brasileiro. nato7 de ner 
tórta competência '.e reputac;rln 
ilibada, e ·matar de trinta anos 
de fdade; 

·f . " 
b) e$tar no gôzo ae seus-~."Uret­

to! citris e polfticocs;; 

c> ·il.ão ter, n0 momento da~ de­
signação, nem· ter tido -nos C'inco 
anos preeetlente1. interésses di­
retos ou indiretos 'em .emprêsas 
particulares, Que u· dediquem ou 
hajam dedicado à p~squisa, l.lvra, 
industrlalizaç4o ou! comércio de 
petróleo e uus sul)produtol u 

A.p.rovelto a oPortunidade para re­
novar a V. Ex:. • os prote&toa da 

minha alta estl.ma e distirità consl- RePresentadO: Assembléia. Legislt 
dera~ão. - José Alexínfo Bitencvurt, t~vâ de Santê: Catai·ina. 
Coronel, Presidente. ~·.·RELATÓRio. 

- _Ao requerente. o Senhor Ministro Orosimbo N1 
Do Presidente do Supremo Tri~ nato: o eminente Procu:::ador Ger 

bunal Federal, n'~ 256·P, seguinte: d·a República·, Exmo. Sr. Dr. Plin 
SUPRED.~O TRIBUNAL FEDER-AL Travasses apresenta a julgamen 

dêste Tribunal r~presentação c 
Of. n'~~6.-P. Exmo. Sr. Governad;;.r do Estado 1 

Ref. o:i'. 264-57-P Santa Catarina para que seja decl: 
rada a inconstitucionaEda.de da 1 

Rio de· Janeiro, D.F. em 17 de ·estadual n'~ J98, de 18 de dezemb 
junho de 1958. d-e 1954, a <iue s. Ex' opusera ve 

Senhor Pre.s:dente: total. 
Envio a· Vcssa Excelência mais có- Expõe S.· Ex' o Sr. Dr. Procur: 

pias d·e outros acórdãos e respeétivas dor Geral da República a controvérs 
notas biquigrãficas, que declararam nestes têrm·:>s: 
inconstitucionais diversas leis e.sta- "Sustenta 0 m-esmo .sr. Govern1 
duais: dor que era defeto à Assembléia L 

1) Représentação n" 253, de Santa gisiativa dec.:.mpor, como, fêz, em v: 
Catarina. (Inconstitucionalidade dos rios . v~tos parciais o veto tota.l q1 
arts. 203. § 6'~, 212, § 1'~, 239. §l6' e êle opôs ao Projeto de Lei no l.U 
242 letras a e b e s-eu parágrafo pl'i~ _alegando o seguinte: 
.p1eiro da .Lei n'~ 198, de 18-12~ 1934) · , 4• A fim de melhor frisar· o defe 

2) Rec. extraordinário n'~ 18.6M. tuo~o e indefensáv.el critério de q1 
de São. Paulo (inconstitucional fl at-'l .<.:.e s.~rviu a A.ssemblé:a L:gi.S.iatl· 
n" 998. de·1936 da.Municipalidade de p~xa o reexam-~ do Pr.Jjeto e COJ 
São Pau}o). sequentemep.te, para a apreciação c 

veto, permito-me expõr, sem maior1 
3> Rec. extràordinárlo n'~ 20-825. comentários, que'o .PJder Legislativt 

de Sãó Paulo ünconstitucionalld<td-e 
do art. 12 da lei paulista n• 1.185. ."a) reconhecendo' sua lncomi)""Jtêl 
de 1948); cia rara fixar D:·ov-znto: e vznctme! 

tos (art. 27,' m da Constituiçâo c 
4) Rec. extraordinário ll9 21.504. Est::..C.o) anulou, entr~ 'Jutrq_s, •)5 a: 

de Pernambuco (inconstitucionali.dàde ti.gos 196, IX, letra c, -19<7 -· :!41 
da Lei no .41). 242 - Iet:a c e §§ 2.0 e 3.0 -- ?4.4 · 

5) .Ree. extraordinário n" 22.241 245 - 247 a·350 - 358 a 300. :E:ltri 
dJ Rio Grande d.o Sul,. (inoonstitu- tanto, mante_os arts. 86, § L0 

- 1: 
cional o art. 160 da Const. Esta.· - Z03 § a.o - 239 § 6.0

, 242, let=as 
dual). e b e seu § t.o; 

6) Rec. extraordinário n'~ 23.329, ~'b) entendendo que lhe oã.o eJ 
do Paraná . (inconstitucionalidade do li-cito, nos têrmos da Rzpre:;8ntaçfi 
art. 57. III, da. Lei Qrgânica .... dos n.o 1S4 dêste Estado, altzra.r ,:en':' 
Municípios).. mentos: - ou OOm a. diminui~ão r" 

pedido de trabalho, ou com a C 
Serão enviadas, oportunamente, ou.;. t-emp0 de serviço para. a apor.en~ildc 

tras cópias. ria ou djs.:;;onibilidade, repudiou ç a! 
Apresento a Vossa Excelênciá os ·ttgo 138, § 2.o, o art. 24.0 let~z:s )) P 

meus protestos de alta consideraçã.o e· o art. 25·0, parã~f0 ún\c.o. Mr 
e apreç-J; _ Ministro Orostmbo No- conservou o art. 139, 0 art. 161, r:.:: 
nato, P:esidente do Supremo Tribu. rA;rafo único. Mas con&ei'vou ~ a-:-1 
nal Federal. rá:;rafo único. Mas c<>n9ttvo•J o a.1 

tigo 139, o art. ·Hi1, parâgro.fn ún:c­

REPRESEI'<"TAÇÃO. N' 253 - DIS· 
TRITO FEDERAL (SANTA CA· 
TARINAl 

lnconstitUclonalidade dos arti­
gos 203, § 69 , 212, § 1', 239, § 6' 
e 242. letras u:a" e u:bu e seu ;uz .. 
rágrato primeiro da lei estadual 
nP 198, de 18 de dezembro de 
1954,; de Santa. Catarina. Proce .. 
d~ncia, em parte, de representa .. 
cão submetida ao Supremo Trt .. 
bunal Federal, nos têrmos do 
pará[Fafo único do art. 8' da 
Canstttutção Federal. 

ACÓRDXO 

Vistos; relatados e discutidos êstes 
autos . de representação n• 253 -
Santa Catarina - representante o 
Exmo. Sr. Dr. Procurador Geral da 
República, representada. a Assem .. 
bléia Legi.sl.ativa do Estado de Santa 
Catarina~ 

Acorda. o Suprêmo Tribunal Fe­
deral, integrando neste o relatório 
retro e· na conformidade das notas 
taquig.ráftca.q ·precedentes ju:Ígar !l 
representa~.f.J .procfd-entà em parte, 
nos têrm.os do. V9to do relator: 

·:Rio. 1 de Junho de 1956 tdata do 
Julgamento). - Orosfmbo Nonato 
Presidente e Relator. ' 

TRIBUNAL PLENO 

REPRESENTACÃO No 253 - DIS· 
TRITO FEDERAL 

Relator: O Senh-or Ministro Oro .. 
simbo Nonato.· 

Representante: Exmo. Sr. · Dr. 
Procu!ador G-eral da Replibli.ca. 

que elevara de tl'ês para que.tr0 tnl 
ses o per~od0 de afa.stam.znto •irt ~~ 
tante, e o art. · 237, § 3.0

, qu~ c;ri~ 
nova mod~lid•lde de aposentador1~: 

c) acolhendo o v~t.o na par+.e ('1\l 
lhe recus2va competência pal'a er1~ 
despesas sem a correspondente fOn1 
de reeeita <art. 38, d·'l Constitu~çã 
do Estado e Repres-entação n.o 1641 

re'eitou 0 art. · 155-V. o art.18l. 
art. 189, em parte. o art. 21·1, o ar 
tlgo 220, a expre~o "P.uaisouer r:e~ 
soz.s"~ do ert. 323. e o art·. 3!)?. Me 
"'Dfirmou a expressão "moUliã.rto• 
do art. 174, § 2.0 , in fine~ e o utlg 
212, I !.0 • 

d) consid-eran1o atribuições '!~r.lu 
sivas do Gnve:-nador lart. 52, tii d. 
Carta Política do Es~a<lo). o -ry.rovt 
menta pe10s meiOs rew!a~es. e salv 
as exéecões const!t.ucionafs. de ca.r 
gos e ftinr.ões núbltcas. sunrlmtn vê 
rios dos dispcsitivÕ<~ (art. 350 e 353 
seus §§, por ex-emplo). 

Mas manteve ·o art. 361. 
e) retirou do.· Oove':Ilador, 1>elo e.r 

tig0 134. parã.Jra.fo único d., Pr01e+~ 
a f?culda.rJP- de lhe· as.s~Jrtir~~ o art1 
p:o 52' ·xrn. da Cons+itui~;:" Ti'st~ 
dual .'umà vez que obrio:a o Dhefe d· 
"POder p;xecuttv0 e. simples opjnião d 
junto. médica. 

. f) afinal. . afastou várias. req-ras. al 
gum.as das aTJOntadas no v-eto. rnm1 
de fncovenféricfa eo fnte~ss.se mll 
bli"', conservando, ent"!'etnnto. ~nin 
como verbf vratl.a a de atrr·lUlr :'l Co 
mtm:§.o de Estudos de sem~ "Pá~ 
blit",o,IJ Es'ta1Uais fart. 16, U fi. O e 'P) 
o jule:amentf) sObre o mereetrncn'" 
dfl funclon~l~smo em estê:!lo pr.""lbR 
tldo - jul!fflmento flUe Jl\ulto me 
lho:r se ddelil"ia.. }:OT an~ lo.rda C~-)Jt) 
serviço federal que o confere '1.0 res 
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pectlvo Ministro, ao Secretârf_,- de 
Estado - e a de considerar t~a r~­
m.orão ou transfe:ênchl' "ex-ofticb'', 
causa ab'solutJ. dl! merecimento far· 
~lgo '77, I:ar.ãgro.fo único)". 

"E, aten:::endo aOs vícios que apon· 
tou ,_..c;m0 ex~stentes na citada J,et 
n.oo 193, dZ. 1'954.-p~de aue, na tmyt:o­
vr.ve-1 hi~ót=se de Ee recon':';..ecer )..'e!'-

ou· parAgra.!as. restabei'Cend0 os ou_ 
~s in~uanda.damente vetados. 

Justiflca....se por tud0 isso também 
o reexame peLo Oongr;:ESo s~p:'l:·ada­
mente, de ~ade.. parcela. do ve~.o, da 
mesma forma. po::-que o poder e:;e­
cutivo ~ode, através do vet0 narcial, 
deixar de aprovar apenas uma parte 
da. lei já vetada". 

feito 0 reexame, por partes, do Pro- "Acresc-enta. ainda 0 mesmo Ilustre 
jeto n." 1.1?6. então --integ:-almez,t·e P.:esidente ãa Asee-mblé~a que 
ve\:-do. s~ dec1.a:rem inconstituchn3.1S 
pe1:s motivos .1á indic~dcs, ou ~ej3 n Prova evidente 'da não segurança 
ll:'lf"': ..... §.G P-" r:~nr:sto nn~ a'.."t<:. 27 !III. 1 da. inconstitucionalidade, por inteiro. 
5'?/"'"JT e XIII e-38 dn. c::z1stttuiçã0 Co d:1. Lri n. 198. de 18 d-e aez:mbro de 
&tz.C'o, cs seguintes a:-tigos: - i\54, é o p:;d:do alternativ.J c!o E~rm:>. 

"t'6, § 1.0
, período final 

to amparo A matern!(.ade e ·1 !nfi!.n• 
cia. 

"Art. 1&1, parágrafo único: 
•·o parâgnuo ú':11Lo do a::-t. 161 é 

decorrência C.o art. l~•J. 

"Art. 174, § 2,9 na e:x.pressão "mo­
biliária.". 

''Se o Estatuto precisa. do servlÇG 
dos seus funcionârlc.s ~m· nova seae, 
é jus~o que lhe" transporte o mobi!iá­
r!o. N5.0 é pcs:ível p:edi.~o' seja o &GU 
mc?il!ârio <sabe Deus o ~>sforço e o 
tt>.crifíc!o ']::ara a'qui;f-la) u·anspor­
t?.'JO f!. c~;sta ~'O próprio 1'uncionano. 

"Art. 203, § t.o: 
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•Tal dispositivo não fixo. pr'lven• 
"tos nem vencimentos, como rP.s·:aJt.a. 
de sua leitura. 

"Art. 103, na expressão: "antes de 
haver ingressado no junC'i'>nali<:rno 
estadual" 

"0 eminente Governador não E'S• 

clarece qual a inconstituc•o!'lali•jada 
do contido na expressão :mprà trans• 
crita do art. 108. 

"Ao revés, entretanto, a lê1tura dos 
arts. 16, 194 e 201 da Constit·uça() 
~o Estado permite verif1r~ar que nos 
me:mos se ajusta o disuosto uo ar• 
tlgo 108 da Lei n.0 198. Sr. Gov{'rnaC.cr; segundo se vê nos 

têrmos finais do seu oficio n. 171, de 
108. na c:{pres.s2.o "antes de hr.veT 16 de fevereiro de 1955: 

1'0 parágrafo 6.9 do art. 203 é prin- "Art. 137. na expressão ••par.-z tra .. 

ln?"re~sa-::.':o no fúncionalismo cs'.:tl.- "Entretanto na improvável hipóte­
se de se reconhecar perfeito o reexa­
me. p:r partes, do Projeto n. 1.136, 
enH!.o int.egralmente vetado, 'pleiteia­
·se que se c~eclarem inconstitucionais 
e pelos motivos constantes desta já 
longa expc.sição - infração a um. a. 
algtms oH fi. todos. - dos arts. 27-III, 
52-III e XIII, e 38 da CC'llf'tituição do 
Estado - os seguinte~ artigos: 

cip!o universalment:.:! ccnsagrado pa- tamento de saúde". 
ra os serviços noturnos ordinários e 
cxtraordmá:ios. "Não diz o ilustre Governado:- por• 

que entende ser inconstitucionaJ a. 
iual". 

137 no'l exp::-essão ",t::-::u"a tratam-en_ 
:0 d~· faúde"; "Art. 212. § 1.o: expre.srão supra transcrita do arti-

"1"!9 e .E·:us §§ t.o e 2.o; 

16!, pa:á:raf-o único; 

"0 Darãgrafo 1." do art. 212. v\sou< go 137, que assim dispõe: 
amparar à farr.!.':a do funcionário, 
em situação de angústia. O E3tudo 
nece.:-sitou (CJ seu.s serviços, corre no 
encontro da sua família, em estado 174, 

~lo". 

203, 
212, 

237, 

'2S9, 
242, 

324 

2.0, na 

§ 6"' .. 
§ !•• . ' 
§ 3 ,. . ' 

6 o. . ' 
l~tras a 
e 

expressão "mobiliá-

e b e seu I t.•: ./ 

3ôl - todos da Lei n.o 189, de 18 
le cl~zembro d·e 1954t res:a.".:elô!c-=nd'l­
:e, ccnszquent-emmte. o impé:io crs 
J!'.inc:"pios c::nstltucionaiB vigorantes''. 

"Em sua resposta, o ilustre S~a.nor 
?re.s:d~nte da Assembléia :Leg!slahva 
1ega fâs!e defeso a es!a re:eit:1r ape_ 
:1as psrc:·::.lmente o veto, tnvooonf.o 
1no!0 da sua afinnnç.1o a opintáo de 
I'hemis~o7l'fs B. cava!cantl. in "A 
Jonsfitttic5:o Federal Comentada, \Ol. 
rr, ediçãÓ 1952, pâgina. !69", assim 
~x:~;essa: 

:"'to-.fns pergunta~.s:e, vetado totàlmen­
t-e um f.<l"Ojeta pOde 0 Congresso re­
jei+ar apenas parcialmente o ve';o? 

"96, § 1.9, período final; 
1'108, na expressão "ante.s de haver 

ingressado no funcion&Iismo esta-
dual". 

"137, na. expressão «para. tra-ta· 
mento de saúde": 

"139, e seus §§ 1.o e 2.91 

"161, par~grafo úntco; 
••174 § 2.~. na expressão '1mobll,lã­

rlo"; • 

"203, § 6.0 ; 

.. 212, § 1.9 : 

.. 237, § 3.'~f 

u23tl, § 6,9;_ 

de aflição. 
"Art. 237, § 3.0 : 

"0 parãgrafo 3.o do art. 237 é exe­
cução do art. 193 da Consitu!:_-âo do 
Estado. 

"Art. 239, § 6.': 
·"0 pa.rágrafo 6."' do art. 239 obede­

ceu· ao imperativo de amparo aos 
professores em têrmos constitucionais 
de educação e cultura. 

:•Art. 242, letras ã e b e se~ § 1.o: 

Representam os tnc!sos assinalados 
execução aos arts. 193 e 201 da Cons­
tituição do Estado • 

"No Estatut0 dos Funcionários Pll­
blicos Federais é o art. 180. 

"242, letras a e b e _seu ! 19• · ' "Art. 324 O dispositivo firma uma 
"324 e I diretriz para amparar à famflia do 
u261 todos da Lei n 198 de 18 d ·servid~r que falecer em com;eqüência 

dezembro de 1954, reStabeiecenda..se~ de acrdente ou no desempenho-de 
conseqüentemente, o império dos suas funç~s. 
prJncípios constitucionais yigoran- 1l ••Dentro dessa .diretriz, o Poder 

"Será integral o vencimento ou a 
remuneração do funcionário para 
tratamento de saúde, acidemaao e::n 
serviço, atacado de doença profis­
sional ou das moléstias lnc:Headas no 
art 134'. 

.. E!ll assim dispondo, a ·Lei mnl· 
s1nada não fixou proventos nem ven­
cimentos, não·entrando, pms, em con­
flito com o dis'llosto no 1\rt. 27. nú­
mero m da Constituição Estadual. 

"Art. 139 e seus §§ 1,0 e .2.0: 

"Os dispositivos supra se narmo .. 
nizam com o disposto ·no art. '200 da 
Constitui~:ão do Estado nos scgulna 
tes têrmos: • ' 

"Art. 200. O funcionário públl· 
co terá direito a trinta dias de fé­
rias anuais obrigatórias; e a fun• 
cionáría gestante, licença por pmzG 
não inferior a três meses, ambos com 
vencimentos integrais''. 

•Não hA, pois, falar na. sua fn• 
constitucionalidade, nem tamb~m n3 
art. 161 e seu parágrafo único, C!UB 
é decorrente do disposto no art. 139, 
como salienta o ilustre Presidente da 
Assembléia Legislativa, a fls. 17 e o 
incluso documento n,o 5. Pa.re::-e--nns que sim, de momento tes". Executivo. mejiante Prajeto de lei, de 

1Ue o vet0 total se po..~a apres~n~ar "E. concluindo a sua fmpugn"'"~ ... à .sua iniciativa dará corp0 e execuçãO "Art. 174, § a.o, na expressao "m?• 
:!orno um ccnjunto de vetos plrc!als, ......,""'V av d~terminado pelo art. 324. biliárlo". 
Cal a distaridad-e e· diversidade -das representação do ilustre GOvernador 
jfsp-osiçõês que constituem 0 projc_ de Santa Catarina. nega a tnccnsti- "Art. 361 A1usta-se o art. 3Cl de 

tucionalidade dos artigos da Lei DÚ· m:.JdO CZ.rto e .iouvável ao espírito' e à 
~o. m~ro 198, como tat ar,1Jntados na in- letra do art. 11 do Ato das Disposi-

~
E esta conclusão decorre da.s perM clusa representação. alegando o se- ções Constitucionais Transitófias dO 

tissas que acabam d·e ser fixadas sO- guinte: Estado de Santa Catarina". 
Jre a n-:tureza do processo legis.ari'!O 
~ a interv.-en"ão do poder exec•Jtivo. "0 dispositivo do período final do E desenvolve seu pareeer nos se-
N'a v·err"ade. se o ato do poder e}>e- ü Lo, do art. 96, se harmoniza plena- guintes têrmos: 
'~:ut.ivo é· «1)enas um elo dô pran~'l.~o mente· ao determinado pelo art. 4.o Confrontando na alegações do Uus­
ep.;!s'a~ivo que se r~olon:;a R.tro.v~s de do próprio Estatuto. e a quem se não tre Governador com as do ilustre 
ovn e:vame da 1-et pe-lo Pa':'lam~ntc, apôs nenhum embargo. Pl'es!dmte da Assembléia Legislativa, 

. notural Clue não se procure d'l!' ao "-\rt. 108 na expressão "Arites de chegamos à m-esma conclusão dêste 
·eexa~ d" ve~o. lL"ll sentido muito haver tngressad'o em funcionalismo com resmíto à possibilidade de poder 
-estrito e limitado. estadual'". ser o veh aprectado separadamente, 

Na boa doutTina., devolve-c::e ao examinando-se ca.da uma das suas 
ongr~so o exame pleno da !~1. já "O Inciso na expressão supra re- parcelas isoladamente, apoiados na 

! 
pre.senta hannonla aos artf.®s 201, 

1gora enrlquec Co o seu nro!esso cC"m 194 e 16 da Constituição do Estado. convincente demomtração feita 'pelo 
S razões do poder executivo. douto Professor Themistocles CayaJ-
Se re-pugna adm!Ur 0 resta.~~ed_ Art .. 13? n.~ expressão: "tratrunen- canti, jâ transcrita nesta petição. 

tento de pHticulartdade da lei, não to de ,~auqe • - é humano na. sua "Parece-nos que melhor consulta 
Ontroria entretanto, a boa t~·m:ca.l determ ... laçao .. funcionário doente -;:- ao nrincíp!n consagrado pela COnsti­
e!Zisla+fva, que se reconheça. a p:-o_ precisa tratar a sua sP.úde - t~rá tão tui~ão Federal, no seu art. 36. da. fn­
-edêncb do veto de certos preomto3 só e simplesmente - 0 vencimento ãtpendência. e harmonia dos Poderes 

a nenhuma razã0 de outros. ou ~ remuneração do seu cargo. O entre sf, a possib11ig,dde de aprecin­
vencm~ento, pan.. tr-atamento de saú- ção, pelo Poder r~e..,.oislativo, dE:' um a 

.. Não vemos por que considera!' in• 
constitucional apenas a expressão 
.. mobiliário", 'sob o- fundamento de 
não haver a correspondente fonte de 
receita, quando o § 2.0 do art. 174 
também se refere R- ou(ras rtesncaaSI 
sem aludir a qualquer fonte de re• 
celta. 

• Art. 203, § 6.•: 

•Neste part!cu!ar a razao, a nos .. 
so ver, está com o ilustre Governa"' 
dor, pois sendo da sua exclusiva. 
competência a iniciativa dos pro.1e• 
tos de lei sôbre a criação e extinção 
de cargos e funções estaduais e fi• 
xação e alteração dos respectil)os es• 
tipéndios. não podia a Assembléia; 
Leglslat!va, :retJI tnl iniciatlv:J., e-sta­
belecer, no Bt;Ivracitado art. 6.0

, que:l 
"Em se tratando de serviço extra• 

ordinário noturno, o valor da hora 
será. acrescido de vinte e cinco po1 
cento (25%). 

o veto parcl<1l constitui m~d!da ae, no antlgo Estatuto <Lei n. 249, d! 
,ftbia., contra os chamados "ridem", de 12 de J~'1!·iro de 1949 _ art.. 164, um, separadamente, dos spositlves ,.Art. 21,, f 1 o· 
Ut'! t.:"r.nstste. nrecisamente, com::> ~e 1:\ ·era t.oncectido ao func!<Jt:\r1o A vetados pe!o Poder -Executivo. aTambém af tem raZão o emlnen• 

"abe no ,f'nxertõ de matéria estrnnh~ diferença er3 rme· a le1 a.r.tiga, o F.d- ''E, quant0 aos dispositivos da Lei te Governador, por isso que com o 1 
ao· conteúdo principal do projeto de tatuto, estipulava perfodcs. · n. 198, indicados como inoonstltuelo- dispos.to no g 1.0 do art. 212, fi. As-ol 
eL · . "Art. 139 e seus §§ 1.9 c 2.': nals, o nosso pirecer é o seguinte: sembléfa·. criou ·despesa sem a cor..,. I 

''Mas a posslbiÚdade do vete J:'O.!· "Art. 96, n · 1.•. perfodo final. respondente fonte de receita, eon• 
1 

eW.l Pelo executivo e como tal dev!! "~se dispositivo cumpre o dete-r- trartando assim o disposto no ·ar·J 
!'jçr oons::tqeraC'o o vet

0 
d·o projeto que m'inado !)elo art. 200 da Constituição.. "Não enxergamos a alegada tncons- tlgo 38 da Oo'rlÂtltulção Estadual f$ 

une prec-eitos e providências cte na ... do Estado... "e a funcionária ges· tltucionalidad.e do tnrfod'n final dg tlerbls: - . ' I 
t\U'eza mu1to VBriada, nada \m:pede tante licença 'J)Or prazo não 1.nferio·r urt. 96, "§ 1.4, pois inexiste dis~tivo . · 
que 0 ' poder Iegi.'i1attvo e o. apreclla .. o a três meses, ambos com venclmen- constitucional em contrário· ao ali es- "Nenhum encargo onerarA o . Te·~ 
veto, considere também a varterfade tos tnteP"rais". Devro e.~"l::~.TP-~er o F.s- tabelecldo, oue, aliás, .se harmoniza souro ·do Estad.o ou doa Mumc1poa 
rios preceitos .por éle votadOS e l'f'C~- tatuto dos Fuhcionários Públicos Fe- r-om o disposto Jl0 ·art. 4.' da mesma sem a atrlbulçlio de recursos :;uf'1· 
nheça a prOcedêne1e das ra2.ões do derafs concede- o mesmo perfodo. E Lei, nAo apontada. pelô Sr. ·Governa- cientes para lho cus\ear 81 despe_.. 
Y~e» apenu em um ou lll,4is art!gos o dLo:tpO!itlvo do artigo 139 represen- d.pr co:illó· inconstitucional. sas ... 
I • 
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f •Art. 237, § s.•: l ConstituiÇão l!~derc.l, nem 1"do silên~· Reza o aludido prece~to: 

. cio dein; se pede c:oncluir ~la. sanr,.ão 
"Ao oontrf::-lo do 9ue parece ao frr.:;:mentada. Não cabe aqUi a regm "A ,subf.tituicão será automática ou 

llustr:a .ao:-·ernado:t, ~l<i-O temo& cr>.-11~ de dtreito _ non debrt cui. plua licet 'ependen\ de ato da e.dmini.stração. 
Jne.vnstlt)JClonal o d1sposto no i 3. it: quod mint:.s non licere.' Em -ma- "(} l.q A· subst.ituicão automátic:1 
elo art. 237, que estabelece que . tétía de atribuições e ('.amJK:tência · svrt\ gratuita, quando, porém, exce-

. - d-::r de trinta (30) dias será remu-
"0 funcionário que tiver co.mpro~ nEm se pode di:;o..er q~e "quem pode nerada e por todo. o período". 

vada redução pulmonar, e cont:{r o mais pode o menos. • < • 

· d 15 d · · b' · l · DesprOcede á argüição de inc~ns~ nuus e anos e serviÇo pu neo, Cofu ef~ito, o pod<:r que n Cons-
teri direito a. requera · aposentado:ru, titulç~o dGu ao Presid-ente· da Repú~ tltucionalidade ao propósito 'd.ês.se pre­
com provento proporcional a .um trm- blica foi o de sancionar 0\1. v.:;~t:lr o'7 celto. . . '"' 
ta nvos, por ano da serviço". projetos vçta:dos pelas Câ.rriaras, roas Não Só né.o faz êle rosto a. ouat­
por Jsso qHe tal aposentadoria é pçr não o de emendá~los, o qUe é coisa quar princípio· constitucional êomo 
invalidez, e, portanto, compreendida diversas - e o v·eto pafcial &:!ria n?.o envolve desconhecimento da ação 
no n. I do art. 193 da Constitui'- verdadeir-a. ernenda suv;esslva de al- du E~~Cutivo e não fixa preventos 
ção Estadual. gumas diE.~ições. l"Ôra l,Ulla imis- nem venc!nj.entoo .. 

são nas funçõeG. próprias ·e exclusi~ 
i "Art. 239, § 6.0 : 

•· "O disposto no § 6.0 do art. 239 
(l.ltera o -estipêndio de professôres e 

" lentes,' sem a Iniciativa dô Guver· 
nadar, prevista no n. TII do art. 27 
da Constit_uição do · Estado e sem 
ati·ibuição ac r·ecurscs ·suficientes pa~ 
ra lhe custear as despesas, como exi~ 
.ge o art. 38 da mesma._ Const.itui-
çiio. -

"E', pois,- a nosso ver, inconstitu~ 

cional. 
"Art. 242, letr~as ''a" e 1'b" e seu 

f l,o: 
1'0s dispositivos acima cHados são, 

ao nosso entender, inconstitucionais, 
pois cuidam de matéria compreendi~ 
da no .art. 27, n,0 III da Constitui~ 

· ção Estadr, ... l. .sem .que tivesse hn:~ 
viao a i-nicHl.tiYa do Goverp.ador. 

yr.s do . Con~re..c:.so e compl~to desvir- O mesmo .pa.ssa quanto ao art. 103 
tuamcnto do cáráter da interferéncia. da. lei malsinada, verb1s: 
do Presi-dente da República na for- "O tempo em que _o funcionál:olo 
mação da lei. houver ex-ercido mandato legiSlativo 

--~ ..... .:w a::s:t::i2!:0::::Z::::llm federal, estadual, antes de haver in.: 
A lei é, deve S(~r; êm sua: contextu~ greZSado no funcionalismo estadual 

ro. um todo sistemático, Coeso, ha-r- será integralm~nte.tontado, para ef.el­
monioso; a eliminação, &o erbftrio to da disponibilidade e e .. posentadoA 
do Govêrno, de a!quns di.snpsitivn.s!. . . ria''. · .-
desfigur~ria.. · ·" <Const. F-ed. Bras., O pi-eceito não se· acha ao arrel,)io 
Com., p'ú.g, 146) ·· · de Q.ualquer· nol'!l1J.\ da. Constituiç~o 

Entretanto, no direit.o çonstituc1o- do Estado, ~ e até, como observA o 
nal b~asil-eiro não prosperou a lição ~·xmo. Sr. Dr: Proc. Geral, a;fina 
de João Barbalho, vindo a.· dispcr o com os -arts. 14,. 194 . ê 2()1 da lei 
artigo 70, § 1,9 ·da co~titui~o Fe- maior cataimepse. 
dera~: · 

1 
• O . art. 137 da lei 198 dispõe: _ 

((Se o Presidente· de. República. jui- "8erá integral o ~vencimento ou a 
gar o projeto, no ·todo ou: em parte. - · d f · • 
inoonstitucicnal em contrário R<Js in~ remuneraçao .0 unc1onu.rio Para 
terêsses nacionaiS, veta~lo~ll., total õtr trtamento üe saúde, ·acid·intâ.do em 

1 sirviço, ata9~o de~ doença. profissio-
paTcialmente ... " nal ou das moléstias indicadas . no 

.. Pennítíu·se; pois, na Iei ~aíor bra-: art. 134". • 

, , I 
haver a correspondente fonte dE! re- · 
ceita. o § 2.0 do art. 174 também ·se 
rrifere a outras despesas sem-aludir 
~ qualqu-er fonte de receita·•. 
. Ou~ro preceità' que destr..erece r-. vil ... 
t[], d.e inconstituCional é o do art. 2:n~ 
~ s.o da oltada· lei, verbts: 

t•Q !uncionálio· que tiver mafz de 
qtünze anos de sérviço público, terá. 
ct1reitrr a requere~ apDSentadoria., com 
provento proporCional a trinta auos"" 
por· ano de servlçq ... - . 
~xuminada a 11atureza de.3sa apo-. 

s~nta.dcria, terá de s-:;1.· · clas.s1t'lcada. 
".por invalidez'', te:::mos em qu~·, em 

·se tratando· de maléstia. gPa.ve, contao. 
glOsa ou incurável, n. Co-nstituição Es­
tadual concede até venclmento.s in-­
.t~grais (§ 3.0 do art. 193). 

A ~.n~Jisê que Qes-.ses preceitos faz. 
nu. represf'ntação u ~mlnente sr. Dr. 
Procurador Geral da R,çpública, pôs:t&, 
suscinta, é bastante a demonst1·er & 
Improcedência da argüição de fnoons­
tit·UC1C!1..alidade suscitada pelo EKillo. 
~r. C-·overnadol' do Estado. 1 

Passemos agora· a- considerar ns: 
Hormas qué, no dQU'ta pa1·ecer do 
'Exmo: Sr. Dr. Pr-Di::urador Ger.a.l da. 
República realmente fazem rosto à 
Gon.stituição do Estado. 
· R'm !primEiro lugar g § 6. o d~> ar• · 

tfgo 2G3, verbis: · j 

''Em Se tratando de serviço extra ... 
ordinário noturno, o valor da . hora. 
sera. acresclcto de vinte e cinco por 
eento''. _, . 

·-,. ~rt. 324: · • sileira o neto parcial, cujtl, po,ssibili-
"A inclusa represcntação·apcnta o 'ctade, e.liM,· seguri.do Carlof; Maxim1-

.Srt. do aludido EstatutO como sendo ·liano ,forte em M.D. nacionais e 
incoru:titucional, mns não demons~ o.m>E:ricano.5, não ·se presufne exigin­
tra que 0 se~a. do texto expresso p~rmis.s!vo._ (Cons!--

Tamhéz:n a êsse · pr~lto rejeita 0 E, ·realmente, no caso, sem imc!a-
U~tre Governador de Santa cat-ar!- tiva do Go-verna<lor legislou-se sôbre 
na e acoima de inconstituCional. f!xação c ultimação de dispêndios. 

' ~~o que êle dispõe nf..o 4 _m~térlc 
dã iniciativã do ·GoVernador. 

"NãÕ àcolhemos, assim, a arguição 
de· inconst_itncionalidade .. 

"Art. 361: 

:tle é ce:fto, Porém, não se tratar~ Não importa se trata de principio ·de. 
no casJ, ·cte proventoS e venc.imentcs· aceitação geral: êle envolve siteraçã!l 
cuja fixação e alteração deve derivaf cte cUspendios e não pocUa ser pr<:·s· 

Aliás, o·caso dos autoS~ não é d~ de projeto üe lei de'fnici2tlva dn.go.: cr1to sem a iniciativa. do&. Gover• 
veto parcial, mM de re!eição parcial verr1ador, ~~c.s têril).os do art. 27, n.o nã<tor. ' 
a veto total. 

1 m, da consW:uiçãO do .Estado.; l!'m outro pasoo tem razão o eml• 
Ora, T-emistocles Cavt~.lcanti a·d.~."'llí-· Outro preceito_ que .serve de alvo à nent.e Chet~ do krxecutivo catariuen• 

·r;e também rejeição :Parcikl, es.forca- censura, Por ~nconstituciõllai,.do D.D. ::;e:. é quando impugna. a con.sW:.tioio-. 

cpm., vol. 2,9, n.9 3ü5. e ~ota.). 

"O que êste artigo . estabelece é cl'.o ·em razões mui l,)ersu~iva.s: do Poder F..xecutivo Estadual é o do nahd:t<ie do § l.o do art. 21 qu.e con• 
.uma amnliacfio do dispõst-;) no pa~ art. 139; §§"l.o e 2,o da citada lei, cede transporte à família do tunc10•, 
rágrafo Ú.UicÓ do art. i~ do Ato. da:S "Na ·verdade se o atá do Podf't verbis: · . · , nárlo f~lecido· f o ta do Estacio, pois a. 
Disposições .Com..títuc!onais Transi.- Exocut.ivo é ape1:as um cilo elo pro- . . _ êsse encargO não .re.spcndeu a." atrf .. 
tórin,s da ConStituição Estadual, o ee.s.so legislativo que &'6 prolonga atra- "A funcionária gestante ser ácÕn- buição de recursOr. suficientes ao seJJ 
que," a nosso ver, não poderia ser vés dé novo exame da lei. pelo Par-- cedida, mediante inspeção médica, li- deSempenho. 
objeto .de lei ordinária, ante ·0 dis~ lam.Cnto, · :j naturâ.l; .• nãoi se procuTe cença por quatro meses, com venc·.i·. E m·a.Ís 0 art. 38 da Constit,ul ... lo 
-ncstO rti:i art. 190 da constituição Es- dar- ao reexao~r do veta. •.. , .sentido manto ou remuneração. ~ 
v 1. . 1 Estadual dispõe desenganadamente: 
tadual: muJto .restrito e lmltado.; f 1.0 Salva presorJç.!lo médlea em 

f'E' por isso, a --nosso· ver, incons~ Na boa doutrina./ . dcyolve-se. a.o contrário. a licença deverá ser .gozada 
titucional 0 art. 3Hi da Lei EJtadual ·Congres...~. p e~ame plena, da le1, j! Cfe mod~ que ase~gure, quanto pos-

"N~nhl,lm· enc.:ll'go o'nerará o tesou .. 
·ro go Estado ou dos "l\4tmicipím: sem 
a a.trlbuiçfio . de recur.:;os.· suficientes 
para lhe c~tear as despesas''. n.o 19B de 1954. agora ennqueCidn ·o seu PfC:Cess~ co~ sfvel; doiS .meses ~tes do parto e 

' as t;'azões do"-Pod-er Executivo. dois meses ·depois. 
"A vista, pois, do· -exposto, vem esta . . 

.Prbcur:'ldorla Geral submeter à es-. Se repugna admitir o · restabelect- '"ri. 2.0 \terlticado· o part-o, a licença Pela mesma razão está. no arrepio· · 
do art. 38 da constituição Estailual a. 
disposta no § 6.0 do· art.· 239 da. Lei 
n.0 198, de 13 de dezembro de. 1954i1 
\lCTb!s: 

clarecida. ápreciaçâ.o dêste · ExcelsO menta dê particularida-de ,da lei, . não sei)\ de deis rneses''. 
Pretória, a presente· representação, contraria, entretanto,. a p-oa técnica 
cpirtand.a pela.· lncortstlt.ucional:dade le~s1ativa, que se reeon~-eça· ~ pro~ 

§ 23 cedência· do vot-o de certos preceitos 
dos arts. 203, § 6.0, 212, 1.o, 9, e a nenhuma razão de ç.utros" ~ 
§ 6.0 e 242, letras a e b e ·seu § 1.0 e + 

nrt. 361 da Lei Estadual de Santa E _ainda: · , 
Catarina, n.0 ·189, de 18 da dezem- u-,.. nada. lm~~de que ·.~ pod-er le: 
bro de 1954 e esperando que assim """' 
os declare êste · Egrégio Tribunal. glslativo, ao apreciar o veto considc-

·re também a varie-dade dOs pr~eitos 
"Nestes têrmos. pedindo seja dis- por êle votados c ~conlicça a. pro· 

trlbuida e ... prOcessada esta represen- eedência das razões do· Veto apenas 
tação na. ·forma da ie1: o"' _supliCante em um oti ·mais artigos Ou parágra­
- P. Deferimento". · - fo.s, restabelecendo os outros infun­
.. Vieram os aut.os lastreados elos do- damentadamente vetados.í 
Cumentos de fls. (ler>. - Justifica-se, Por isso, 1 também o 

"' E' o relatório. 

'' v o ~r o 
A primeira questão· que se apresen­

ta. à balha. ·é a possibilldaóe da re~ 
jeição parcial c!<> veto total. 

E• 'Sabido hav~r o clãssico e opina~ 
éiissimo Barball1o se.· manifestado con­
tra a. po&sibilide.Qe do veto parcial. 

A'PÓS aludir ao exemplo - adverso 
ao seu magistério - da ·Const. do 
Estado de Pensilvânia disse: 

! "Tais cláusulas, porém, não são 
eomun$ em atos constitucionais. Nada 
de semelhante re encont!·.a. em nosse. 

reexame pélo Congre&o; separada· 
mente, de cada pa.rcela ·eo veto; Cta 
mesma forma · por que o e'~ecuMvo 
pode, através de veto parcLal,. d·3'ixar 
de aprovar apenas uma ·Parte d.a. lei 
jA vetada", 

(A Cons. 'l'ed. Com., ~v. li, pág. 
169). ' 

DesprevGlece, nestes têfmos, a ax-
güicão examinada. ' • "' 

E aceita a. pmsibllidade· da rejeição 
parcial, hâ que examinar as infra~ 
ç6es alegadas a fls., fl.O propó.sito da 
lei estadual 198. 

Delas a. primeira dit respeito ao 
artigo 96, I l,o perlodo final. 

Mas. a nonna· se acha f!scorrei"ta 
do .vício que lhe é 1rroliado. e, ao re­
ves, rima com o art. 20J da consti­
tuição do Estado, verbis; 

"0. funcionário públi~o· terâ direito 
n tl"inta. dias d~ férias rmua1s obriga~ 
tórie.s; e a fimcionária gestante, 11-
ce:gca. por prazo não inferior a. h·ês 
me.'}CS, ambos 'com vencimentos ínte~ 
arais". 

Pr.ã.screve;o arf. 174 dá 1er cliscuf!da; 
"Será co:bcedidá ajuda "de custo ao 

fu.D.oicnário' que passar a exercício em 
nova sede,J 

I 1.0 A ájuda. de custo ·destina-se 
a. r.runpeli.sacão de· despesas de viagem 
e ~'a nova ~instalação. 

'
10:; .lentes e professOres dos c!c!as 

r..orm~i.s ginasla.is dos estabeleclmen ... 
tos· de ensino do Estado, terão incor .. 
parado ao provento da a:posent2.dOna. 
uma ,hnparlância equivalente a um 
décimo do total ãi'.S gratifioo.ções por 
aula elt:traordináriã. mtnistra.das nos 
últhlJUS õ.ea· anos". 

'l'ambém equi, ocor:e alteraçlio de 
estipên-dio· sem hiiciatlva do gover• 
nactor e sem a atribuição dos recur• 
sos a que alude o art. 38 da .Ccns• 
tituição de Santa Catnrlna, 

I pabe, agora, co,nsidHar o art. 242: 
4a Lei nY 198, tn rverbts: -

"O funcionário que contar milis de 
trtnta s.nes !le serviço público será 
aposen~.do; . ~ 

"3.° Correrá à conta da Administra­
ção a: despesa de tranBporte do fun­
cionário · e · de sua familia, inclusive 
.tmgagem e m?billário'~. co com as vantagens .da cOmissão 

· ou função gratificada ém cujo exer .. 
A exclusão de '4mobiliârio" é que r.lcio-se achar, d€.'5de--que o ex-E:rcicio 

constitui o alvo da representação; abranja, sem interrupção, os Cinco 
mas· o Exmo. Sr. Dr. Procurador Ge- anos anteriores; 
ral da Hepública obtempera aguisada- b) " id" t· t· d d mente· Ovm en 1cas van agens, es e 

· que o exercício dO cargo em comissão· 
~Nãn vemos por Que considerar U1- ou da função gratificada tenha· com­

constitucional~ apenas a. expressão pr-eendido um periodo de dez anos 
"mobll!ârlo", sob fundamento de não l consecutivos ou não, meBID:o qt::e, ao 
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posentar-sf:', o funcionário já esteja REJOURSO EXTRAORDINARIO 
)fa daquele exercício. 18.606 - SAO PAULo N.ol 11~~~ ou instru:nentos de pesar ou me~ t dor da República. De acôrdq. _ P. 

du. no. fornecunemo de agua, luz, gás 
1
1 de F. Travassos 

f 1.0 No caso da. letra b dêste ar- ~~ (Matéria. Oonstitucional) e encrgm, 1~os. esgotos ctom.icihar~:;· na • 
igo, quando ·mais de 1un· cargo ou con~ervacão. de ca~çamentos, na ~oio-1 É o relatório. 
unção tenha sido exercido quão atri~ 'l'axa de registro B jiscali;!aç4o caçao de gmas e llmpeza das vias pú-
ruidas as vantagen.'l do maior padrão, adkionaz a impôstto - Sdo Pau- blica.s, remoção de lixo escórias e l"e- VOTO PRELIMINAR 
.esde que lhe correspcnda um exer~ lo - sua inconstitUCionalidade. siduos ~omiciliares. O ~crviço a que a Proponho a remessa dos ai.l.to~ aG 
loío mínimo de dois an06; fora des- Acorddo taxa c;1ada I?e.lo Ato 993 liga o seu Tribu~al Pleno para julgament~ cll 
a. hipótese, atri.buir~se~ão as vanta.· n~me e de utilidade exclusiva d!i Mu- maténa. constitucional 
-ens do cargo ou função de remune- VBistos, etc. Acórdão os juízes dOJ mcipalidade e n!:o dos contribuintes. ' 
ação imediatamellte inferior". · Supretno Tribunal ·Fedeu-I, por maio- Poder-se-á dizer que a referid. tri RECURSO EXTP..AORDINAR!O 

rla. de vot06. dar pela inconstitucio- butação não podendo ser actffiitid; N.o 16.606 - São Paul0 
As mesmas razões ac:ma enuncia""- nalidad~ argüfda. conforme 0 relató- como ta-~a.: nada impede que o s:eja Recorrente: Municipalidade de Sã.O 

as pelej:lm por se cvnsiderar êsses rio e notas taqu!gra!o..aas. como adlcJo~al de um impôsto, que, Paulo, 
I!IS positivos ccmo vvgando ao arre- no. caco, set'la o predhd. Ainda sob 
•io do art. 27, n.0 III cta Constituição Cu.sta.s pela caus-a, êsse aspecto, a questão não merece .ser Recol"rldos: 

outros. 
P-ercnat e 

%tadua1. ·~t .Rio, 15 de agôsto de 1954. _ José solucionada favoràvelmente à Muni-
L h Pr d f · cipr..lidade. Se não lhe cabe cobrar DECISÃo 

O Ultimo preceito para ser exam!-~ m ares. , flH ente. - A ramo An- taxa.s para o custeio de serviços ine-
ado é o do art. 3361 da lei: tõmo da Costa, Relator designado. rentes à sua própria organização o a ~~in~~nsta da. at6, 
-·são considerados e9tâveLS 05 ser- PRIMEIRA TURMA que. porventura, cobroU a. êsse titulo 

a -decisão fOi 

rtctorcs do Estado que, Integrando I RECURSO EXTRAORDINARIO N.o. é_ ilegal, ainda QUe lhe fôsse permi-
r · I hdo cobrâ-lo como adicional de um s orças amtaaas durante o ültüno l!L€06 - SAO PAULO outro tributo. o C?.minllo exato esta-

onfhto mundial, participam de ope- • 

f
ções de guerra ou cte atividades de H.elator, Ex.mo. Sr. Mini.stto NEH- ria na revog!lv;ão do ato criador do 
mboio e patrulhamento". - son Hungr1a.. / tribu!o inccmtitucional e na imoosicão 

das ma.joraçõeg necessárias a êustear 
Ob.'erva o Exrno. Sr. Dr. Procura- :H.ecorrente: Municipalidade q,e São os servir.os de registro e fiscalizacão. 

iOJ G-:ral con.stitujr o prE"ce:t0 uma Paulo. Assim já procedeu a Municioalidade 
mpllação, do disposto no § único do de São Paulo, por certo reconhecendo Recorridos: Reinaldo Porchart e oit- ê rt. 13 do Ato dM Dl~po.sições Ocn3- t1os. o ;·roem que incorrera". A fls. 420 
tuchnais Tl'ansitórias a que rt!s- ofic~cu o Dr. Procurador ·Geral ctã 
onae 0 {l.rt. 11 do A~o <Estadual) Relatório República que assim opinou: 
as D:Sposições Constituci.onai~ Tran- O Sr. Ministro Nelson Hungrm -
itórias. · Trata-se de mais wn recurSo ex-

• -

1 

traordinário interposto pela Prefeitu-

"O recurso foi manifestado ooor~ 
tunamente, com invocação do 'furida.~ 
menta da alínea a do preceito cons­
titucional, alegando a rccol'l'ente teria 
o venerando acórdão de fls. 392 con~ 
trariado os arts. 200 29, I e 30 li da 
Constituição Federal' (fl.s. 303-7). 

E segu!"ldo S. E?t. , ~ss.a am.pl~çao ra da Ca.pital paulista contra acór­
p _v~_tcelt.o de Ie_I mator em let or- ·dão do Tribunal de Justiça do Esta­
inana. ~~~mt,o maiS quanto a COI~S.tl- dt> confirmatório de sentença de pTi­
Içao E;-;t~d .. l~l, no s-eu art. 190,. cor;- melra. instância, no sentido de repe­
era e~t.~veis apenas os func10na; tição de quantias pagas a titulo de 

os e~etn s, _ .n~~neados por Vla a_ taxa de regtstr.o e fiscalização, insti~ Tendo em vista que o Colendo Tri­
on~~t-o e acpcrs de dois anos ~-e tutda pelo atQ municipal númel"o 998, bunal de Justiça, em reunião plena 
xe1~1t1o e os sem c~n~ltr~o depOIS. de 1936, ret:onhecido como inconstitu- Jã se pronun'ciara sôbre a niatéria errÍ 
e cmro anoS de exerciCIO, cional Alega a recorrente que 0 acor- acórdão unânime de 21 de janeirÓ de 
Nesta r-arte dissinto do douto pa- dão recorrido infringiu 0 artigo 200 1948• no agravo de petição n." 35.881 

d ~ ·t · - F d 1 · {doc. de fls. 9-11), o venerando acór-
cer. Cuida-se, a meu ver, sem dú- a vvnStl Ulçao e era, pOI~ que, dão recotrido confirmou a sentença 

Ida, de ampliação da Iet federal, proferido por . uma simples Câmara de primeira instância, que decretara 
as arnplíação curial e possível, uma I do Tribunal, não obStante versar sO- a inconstitucionalidade da taxa de re­

ez que não é in::onstitucional, porque bre matéria. constitucional, de com- gistro e fiscaliza~áo criada pelo Ato 
matéria é p!·ópria do Estatuto e, petêncla do Tribunal Pleno, e tam- Municipal n.o 998, de janeiro de 1936, 
1m, não alcança o preceito cortE- bém o.s artigos 11.0 29, I, e n.9 30, II, · ·ct· · ôb · 

tucional e nem envolve despesa ex- ! da mesma Const-ituição, de vez que com mct encJa s re 05 Impostos pre-dial e territorial urbano, por isso que 
aordinária. a taxa em questão não é mais, na se tratava, em ve_rda:ie ,de majoração 
0 qu~ voga a êSse propósito é que ~aUdade, ~ Un:'- adic~nfl re impõs- tributã.ria, sem lei especial que a au-
lei estadual pode, .sem dúvida, am- dB com . nc;a mõuntc Pa ; eh,âme:;- torizasse, em contrário ao principio 

li i . mo que assun n~-o f sse, não du- expresso no art. 141 § 34 da Constitui­ar dire tos dOs ·funcionados, pq<Ie vida de que é da. . compete~ neta do u r· 1 t· 11 f ' ção'Federal (flS. 365-5). 
vo;; c 1ar ga ·an tas que a e eoera1 Municiplo 0 decretar ta.Xa...c:. para. 0 
ão Previu: o que não pOde pe on- custeio dos própr1os serviços, entre Em assiin decidil1do, o venerando 
ustiar, diminuir essas garantias. 05 quais avultam os de registro e acórdão recorrido não contrariou os 
ASSim, conheço da representação I ~i.scalizaÇ§.o de tõdíts 11.8 _!ltividades st!- dispositivos constitucionais indicados 

Ul.S vot.o pela IDcomtltucionn.Udade I Jelta& a.o contrOle e açao da Prefei- pela recorrente. 
pena." doS a1ts. 203, § 6.", 212, § 1.0 tura.. Desde que o Tribunal· Pleno já de-
39. ~ 6 ", e 242, tettas "a'' e 4'b" e Nas suas contra-razões, retrucam os eretara a inconstitucionalidade embo­
u § 1 ° qu:o:nto ~o maJ.s, ':8tot~. e-m 1 1-eoorndos que já 0 plenárJO do Tri- ra em outro processo, não erâ TOeces­

ue desnrocede e. mconsbtuciOnaucta-

1 

bunal paulista reconlleceu incon.stJtu- sário se .submetesse novamente a ma~ 
e argüid~. ClOnP..lldade da taxa questionada, en- téria .à. sua apreciação. 

TRIBUNAL PLENO centrando-se o acórdáo I_?a cert_Idão à Por outro lado, não se negou à re-

Remetidos o.s autos ao 
.?leno, para decidir matéria 
cional. - Subsecretário. 

TRIBUNAL PLENO 

Tribunt.tl 
constitn~ 

RECURSO EXTRAORD'lN,ARIQ 
N.' 18,606 - São Paulo 
<Matéria. co.nstttuciona1) 

Relator: O Senhor Ministro Nelson 
Hungria. 

Recorl"ente: Municipa1idade .je SãO 
Paulo. 

Recorridos: 
outros. 

Reynaldo 

RELATÓRIO 

Porchat O 

O sen:~tor Ministro NelSon Hnn1JriCJ 
- senhor Presidente, foi o seguinte o 
relatório com que apres~nte.i '). -p1·e ... 
sente casa à Egrégia v~ TUrlflt(.; 

"Trata;se de mais um recur.~o ex­
traordinário interp.osto pela p..:·efei .. 
tura da Capite.l paulista contra. arór· 
dão do Tribunal de Justiça do F.sta: 
do, confirmatório de sentença 1e pn­
meira instância, no sentido de tl}pe_ 
tição de quantias pagas a tít:.tlo cfe 
taxa de registro e fiscaliz!'tção". ins­
tituída pelo a.t0 municipal t11ím!õrO 
998. de 1936, t·econhecid0 como cc.ns .. 
tituci.onal. Ale3"a a recor~nte que o 
acórdão recorrido infringiu 0 arti:?o 
200 da constituição Federal, p'lis que, 
mof,..rido por uma· simules Gâm~ra. 
do Tribunal, não' cbstanfe versm· ~·ô­
bre matéria -:-onstituciona!. de c~.:n_ 
netência do Tribunal Pleno, "' tnm_ 
bé-m os arts. n." 29. I e n n 3Q. TU. da 
mesma Costihlição, de vez Que 'i taxa 
em quests.n: não é mals, na realidade, 
oue um adi<"ional rle im"Qôsto da co:n­
petência rnunicir-·<11: e. mesmo que 
a.ss.im não fôc::.s2. ·nfi" há d1'n·irtn de que 
é (!n competência do Mtmlcípio o de ... 
crel·~\· ta:xa!'. para o ~u<: ... -e\n- dOS pr6-
prics servkos, ent"e f'<: nu11 is av'1H1.•n 
Os do re!!lstr0 e fi.~c·'lliznrão de tr1:::1s 
a.s atividorle~ ~uieitas a.o contrD~e e 
aç-~ 0 da Prefritu-a. 

I fl.s, 9-11, de modo que nao ha.vla sub- corrente a competência para cobrar 
t..EPRESENTAÇAO N., 2-~3 - DIS-1 meter-se novamen~ a. ~atéria ao Tri- ttaxas e decretar os impostos predial 

· v bunal Pleno, que Já assim se pronun- e territorial urbanos. 
ITO I''EDERAL {STA CATARINA) ciou: "Com relacão à taxa de regis- , Nas sur~f' c::ontrR :'a7õ~s. retrll~[lm 

tro e fiscalizacão, criada pelo ato mu- A hiPôtese dos autos é idêntica à os recorrldos que .iâ o plenário do 
Representante: Exmo. Sr. Dr. Pro- nicipal n.0 998, de 9 de janeiro de 1936, discutida no Recurso Extraordinário Tribunal paulista reconhe~eu a ia_ 

uraõor_ Gi:l"al da República. nenhuma justificativa. existe para a n.o 15.710. interposto pela Prefeitura corw.tituci<>nalidade da taxa 'll10'fio~ 
sua manutenção, porquanto Jbe falta Municipal de Sã.o Paulo, tendo sido nfld::t enc:mtranda.-sP o acórdão na. 
o elemento essencial caracterizador reconidos Paulina Vergueiro Rudge e certidão n fls. 9-11, de modo que não 
das taxas: o preço de um serviço outros. havia .submeter~se n'lvum"rltt' :1 ma.~ 
presta~o. ainda que a s.ua ~onveniên- Tendo-o por incab~\'el, 0 Egi·égio Su- téria. a 0 Tribuna! Pl-êno flUe .i:\ as'Ünl 
Cl~ SOJa, a:penas, de catáte1 geraL A. Premo .Tribunal, pela sua. ilustrada 2.a se pronunciou: "Com relaçã0 à brxa. 

Rep:·esenbda: A-<_;.sembléia Legisla­
iva do E3tad0 de Santa Catarína. 

Dec1sa.o 

Como curu:ta da ata, a decisão ~oi ll!stóna rteE~e tnbuto vem exposta Turma não conheceu do recurso pre- de reorfMro e fi~roHzaeâo. criadll. ppJo 
seguJ.,.ote: JUlgatam a 1epresentê-çao n~s cons1deranda do mumcipal que o lllmmafmente, em acórdão unãnu'ne de ato municioa1 núme:-o- 998. de ·:jo-1-::!6, 

rooedente em parte, 008 têrmos do c~·1oU, e déle se mfere que a sua cr1a- 19 de outubro de 1951, de que foi reJa- nenhuma. justificativa existe p.-'P',l a 
t d R 1 t. U â t çao teve por fmalldade a obtqnçã..o de tor 0 eminente Ministro Orosimbo &lU\ manut-enção. norouanto l~ 2 izH'J. 

o O O· e a ur. n nunemen e. recursos para prover as de-'!pes~s com . Nonato. 0 elemento r:;s-enclal Cfl.l''lde•·tzrt~lor 
Ausemou-.se. JUStifiCadamente, 0 os serviços do registro e f1scah:z:e.çã .. o., , _ das t<lxas: o Pl'2t;O de um ;erviç() 

M . M • A -tô 0 protestando-se que a..c; Constlt.uições No mesmo senbdo decldU'a a oo- prestado, ainda que a sua conven.tén-
xmo. Sr. lllJ.Stro · ramo n n: ! Federal e Estadual atnbuiram ao Mu- lenda 2.a Turma, em acórdi\o unã.nune cia sejá, a.tJ-enas. ne "arãter' gu•1l A 
a co,ta, substituto do Exmo. Sr. Ml-1 nicíp~o a decretação ~e taxas para 0 I de .8 de outu.bt:o de 1948, relatado pelo história dêste tributo vem -exno:.tn. 

tro Luiz GaHotti, e:n exercício no~·-custelO de seus própnos serv1tos. A emmente Mrmstro Lafayette de An- no:-s consldPranda do ~to munic'pal 
:tvibun 1 suneri r Eleitoral s.ua Inconstitucionali~e e.!'Hl: j~- d.radB;, ao apreciar o rec_urso extraor- que o crtou, e dêle se i!1fere que a. 

a · 0 
· mente em. que os f'ierv1cos .stiJei~ à dmáno n.0 13.152, mal'!Ifestado pela l'Ua crie.cã0 teve por finalidade f!. ob-

;Não comparec€ran1, ?Or motivo Jus-; taxaçã.o são, Ullicamente, aquêles ·que Prefeitura Municipal de São Paulo no tençlio de recursos para prove-1· as 
t{icarl .. o os Exmos. Srs. Ministros B:•r-

1 

revertem em benefício dos municípios agravo de petição n° 35.881, e!11 que desuesa.'> com o.s servj(;os do r~;;t:;tc·o 
ôs B>'lr'reto e Roeba Lagôa. como se pode ver da enumeu~o q~'l oontendeu · cor11 Júlio Oésar dos San- ~ fiscali:w.ç~o, nr.ote•::tand.o_se 'ltlç as 

. . _ se contém no Dec!'e-to-Jei n.o 2.434 1 tos Vizeu, relativamente ao julgado ConrKituJções F~.eral e Fc;Lt mal 
Au:.~me, en.1. gozo de licença egrre-; (Lei Orgã,riica dos Munki"piO!!.~ _ O I co-ru:.tante da. certidão de fis. 9-11. a.t\'tbulrarn <lo Muntc\:pio a d"'l!t'e.~a­

!ti, 0 Exm•:o. s.:. Ministro Ary Fmn- • mencionado decreto-lei, dispondo sê- A vista do exposto, tendo-o per in- ç1o de taxas para o cu.steio :1.c szus 
s 211d.o ButztituidQ pelo Exll1o_ Sr.l bre a receita. munici~a~. ~eferiu-se às/ cabível, op~rio, preliminarmente, pelo próprios serviços. A sua incon.:Y~itu,. 

' . 1 taxas de servrç.os mumc1pats. E. exem- ni1o conhecunento do recurso. clona.lido.de eatá justamente em aué: 
nidro ~n.-oedo Lud:olf. - Otacrllo: plificativamente, falou na aferiçã.o de t DWtrito Federal, 2 de setém.bro de (JS serVi\'OS sujeitos à ttlra-ção, sáo,j 

ltnhelro. \'!c~-Diretox. lbalanços, pesos e medidas e ap~n·e- t1952. - Oscar Corrêa Pina., Procura- t fln~cament.e, n.quêies c;.uc r2VCrt<::;n e:n 



OIARIO DQ CONáRESSO NACIONAL: (Seçll.o 11) 

/ - A LENO li .PoSsível eU.d{)ss~i·~Jhe c dtEeonJleci-beneficio ct·:-s n:.o.wki }ios, ~OJ!\0 _se l TR..IBlJN t p mento de &x.pre~õe.s V\llg.fll.'(I.S, e.XIP!i-
pode v2:· da e:1u:n2.•-1t:'fio que .:Jl!k!n RECURSO E'XlTR-AQRDINARIO ·ea.ndi> (J.Ue ao dizer ta.xa, wetentua 
no necn•t>J-iei n." 2.434 (Lei Ct~:l- N.o 18.606- sAO PAULO êle l'eferil"-.se ·a impõ.sto. li':: tani-o 
nica dos Mun.ci.:;iosJ · O mêllcl·J;;a_·:'

0 
. . . . · :assim é que mt évo1uçii:o <lo tal à to> 

d2cret.o-!zi, diS.pond:> sô~)l'e a "~CC~<ta. Ovfatena consutuclOnal) remontando-lhes .as origens, foi ve-
muniçipal, r2fe:·iu--se à~ taxa? _d.~ ~er- 0 se.nJwr Ministro Ajrânio Antõni(J rificactv qUe através de três atos !oi 
\'lCos municipais· ~, ~xempllfl;-a:1;a- da c~stfl: - Sr. :!?residente, há vá~ sofrendo tra'nsfonnações radicai~, in~ 

_·n1cnte, falou __ na -a:el,ç .• -9' de b;L(l..l_ps~ rios julgados da 2.a Turma sôbr-e esta clusive quanto a percentagem que 
pe~os e memdas.. L Rpa..elhos 0 f, __ ms mat.éri.al e no intuito de verificar se~ passou de,5 a. 10%. 
trum~I~tos_ de pe.sar. ou m~d 1 ·- no pronunciamentos que devo ter -profe· 
forne?Iment.o de • agua .. !~z.,.,.R~s ejrido na Egrégia. 2 _~~. 'T'unna ·colidem O co-ntribuinte tem o direito_~e- .sa­
energta, nos- esgo,,~s domicll_l:U: es,- f'n~ cmll 0 brilhante roto- do Sr. MinistJ'O ber como pagR e po-rqu~ paga o- lm­
conserv~'l.çã0 de ca.ça~nentos,. <lu. ,0 .

1 

N-elson Hungri'l peço vh;ta do3 autos, põsto ou ~. taxa,· e se naoencontra. :na 
loCação de guias e limpeza ctas v,ns - '' lei· {'lrçatnentária base para a. cobran-
públicas, remcção _de li_xo, e~có:'hs e '. TRIBUNAL PLENO ! ça deve recusm.:--se a-o pag1_mento. 
l'esídUos domiciliares. O _:;.erviço ;, que TR 1\.0RIDIN"AIÜO I · 
a taxa criada pel~ _ato 998 liga o seu RECUSO F:X · l . Data_ venia flo Sr. MüHstro Nels~n 
nome ,é de utiliÕ'ade exclusiva. dfi: Mu- N.o 18.60(, - S~O _ :AULO \ ~un~·1a, :'julgo pr~cede~te a argm-
llicipalidade e não .dos contnbUl:lte~. (Maté-ria Constüumona.I) I ÇaQ ae mco'?Stit_uciOnahdade do. a~o 
Poder- à dize. qUe a referida tr~- _ ' . . 998 de 9 de J3nen·o de 1936 da- mum-~ butaçã~ n'ão ~dendo . se1• admit.i~oa, Recorrente: -. Muroclpahdade de) clp.üid;I-de,. de São Paulo. 
como· taxa: nGda _imped~ que 0 .!eJ~· São Paulo_. RECURSO E:Xri.J\ORDINAR.lO 
~om0 adiei o. nal de U!,11 .. IU1DÔ~to. qtlt:, ·Jlecor-ndo: - Reyn~ldo Ponh~t f:! N 11 18 606 -- SAO PAUIP 
no caso se"ria o predial. Ain1a ~ob outros ' · · · 
êsse asPecto, a questão não ln~leGe · DEc1sAo _ .nPLICAÇÃo 
ser ·solu::ion<E(da favoràvehnente à fOi I 
MUnicipalidadê. Se não lhe cabe c~- COm,q consta ~a1 ata, a ~~ecJs:finis~ o s; .~Imistro Nel.so11. Hurtgria, 
brar taxas para- o custei0 de .se~·v1- a segumt~: PediU VJ.St~iso d._ r ~to do (Relati'.:_r), _ Sr. Presidente·; confor­
ços inerentes à sua própria. orga::;:za- tro Ajrámo Costa. dep 

1 
° tft ! me procmel bem acéniuar, em meu 

ção, o que,. pOrventura, cobrou ~- Esse Relato_f q-ue con~~ut.;to pe a cons u~ vot3 ·ta.vorá\-·el à canstitucionalids:de 
·título 6 ·ue:;al. oinda. que lhe fó~se ciOnaltdade d_o Tn _u o. do tributo em que~tã-~. que chamei de 
permitido cobrá-lo como a;;Udonal de Na ausência do Exrt;o: Sr. ~'!inis- súbre-impósto, não há diferença alguM 

-um outro tributo. O- cammho exat.o tro ·José Unhares p-residiU ao JUlga~ ma entre .o que antigamente. conside-­
. f\<>taria· nã revogaçS.o·'ctn ato criado!· menta 0 Exn1o. sr. Ministro Orosim~ rado a:di-donal e o que ,passou a- .ser, 
dot;_.i~ut0 incon~t.ituc__iona! e na: im- bo NOnato, _ impro-priamente. denominado taxa. 

.}pOstçao das ifl10-JOmçoes:necess~nas. a ·Deixflram d-e comparecer p_or . se Deu-se novo- rôtub ao acréschnd'· de 
custear os sel'viços de r~g-istro e f~.s- a!charem em gõ?.o de licença e!!pec1al, 15'/a, ·mas,' afora isso. nada mudou. 
caiizncão. -Assim já procedeu a: Mn- os Exmos. srs. Ministro ~ano:; Bar~ Não hoúve. em substância, modifica­
ni:dpalidad-<:> de ?·. Paulo P?T c~;:ta i-e!Jo. e -Rocha LRgoa;subStltJ?idos ;_~~ ção aiguma, de modJ- que não se pode 
:r€conhecendo o e:-ro em que mco .. e- p.eehvj\mente, pelos Exmo.s. Sr& . • v!_:~ recusar sua previsão na lei orçamen-
.r~". nistros Abner de Vasconcelos e Afra- tária, emb.:ra c:Jm o nome ... .antígo, 

.--- P~r esta 1.a Ttt;·ma foi deliberado. nlo costa. , '\ Não vejo moti\:o p:rra ~ue .se decre-
então, com ·o meu vofo, que -05· au:-os Ausente, justificadam-ente, <J ·EXmo. te a- sua iinconst1tucwnalld!de, sob o 

- s M'nistro Lafayette_ de 1\ndrada. fu?damento de que _se tra ,a de nevo 
. fôssem presente no. Tribun\91 P_!cno, o~àcili~ Pinheiro _ subsecretário. t~·1bu_to. Te~m.QS de Jl!lgar pela SUbs· 
- ;p«ra apr-eciação da ·aril:uicão elA in- · . tanma e nao ~peJa ep1grafe. O que se 
constitucionalid~de. RECURSO iEXTRA.ORDINAlliO .apresenta. re-almente -c-omo simples 

E' o re!a~'ó:~-;io. N.o 18.606- SAO PAULO '~adicional" não. }}Ode ser co-nsiderado 
(Arguição _de in~on.stitucionalidade) 

<Oro 
"taxa", a~sar Pe assim denominado 
imrdequadamente P-'1' lei pó.Steri::~r, PRIMEIRA TURMA 

-R,EOURSO EXT!R,A0RDrNkRIO 
,N.0 18.~06 -- SAO PAULO 

. o Sr. Minisf-ro _.Afrânio A.ritônio da Da_f a razão por que e-nt-êndo inexis-
Costa: _ Tenho po1• irrelevante a. ne- tir a. incbnstitucionálidade arguida. 

.(Matéria Constituciünal) cessidade a.l!! provocai nova mamfes­
tação do Tribunal Pl.eno_ de. 1?ão Pau-

-VoTo ... Jo. quanto a incon~~lLUClOnahda?e .do 
O Senhor Ministro Nelson Hungria atO em causa, por êle já anteriorm~~­

- Ccnformc se vê da prôpria "jus- te rec:mhecid·a ouanto ao ato mumc1" 
tificacã-o" do ato n.0 998, de 9;- 1-1936, pal 998, 'de 9 ô.·e ~a~eir:o de ~~~6 .. in 
da 11unicipalida~e de sáo paulo, o t;erbis: "a tax:1 adiC1011a1 de 5 ,o cna­
Qu-e ê!e f.ez foi d;u·-o nome de "tax.a da peb dec. 5.756 de 9 de dezembro 
de re2;i'.:;tro e- fiscalização'' à. taxa ad1- de 1932 e elevada para 10,% pelo ato 
cional d~! 5or:-, I':Ôl:·re determinadas ru- 737 de 1934, passa a ser co_bra~a como 
bricas d~ n·c-e-lta municipa·I criada taxa de registm e fiscahMça-o, -~o-m 
pelo de:;I-2to n. 0 5. 756. -de 19-12-1932, desti.J)ação especial ao.s n.specnvos 
e- elevada a to r;,, pelo ato no 737, de serviço.:;". - · 

·1934 · - - o ac.Jrdam 'dO Tribu.·ul.l d_e São 
o -nome especial que lhe achou d_elpaulo que originàriamen~e dera pe~a 

ds.r ·o: ato n ° Q98. niio. modifiCO. u c incon.stitucionaUdade esta por cel'tl­
~cu carúter de adícional ou majora~ dão a fls. 9 verso (ler fL5. 9v). Do re-I 
ção dos impo!:tos. d-e que é d~duzid_a_ curso extr.- n.O 13.152 - não cooh~­
percentua1mmt2. Não se ti·ata1 de tr1- ceu· a Egrégia 2.a.'Turm:~. l'el;j_tor. Ml­
butaçáo ~utônoma.. maS aces,s6:·ia. E' nistr:> Laf~yette de Andoda em ou­

·_Um ad!ci:Jn~l ;;te cert:>S. ÜllpüDtos, em-~ tub!·o de 1952. 
'bora, Ullproprw.mente, s-e lhe tenha .. · : _ : _ 
dado 0 nome de '"taxa". A rGcor- No caso Yertente ~ emLnent~ 1in;.s 
rent.r lnvo;:J, e Q()l11 t6dq -~d~qu!l'<'ão, o 1 ~ro Ne-1s:n Hungna profenu, este 

·brRcRz·do de aue nth;Z. intercst de nd-.lv:ta . .. tler). 
min~. 0.um _dê ccr:ynrc crms(at. ~ ar- -nutri. z;enia de S. E:\.a. _eu não co­
gumP11tfl. irrefut~velm~nte: "- · -~QU~- nheceri~ do recurso preliminarmente, 
1~ imptój1!'ia des1:naçao que to:_r1a 51- nn.s, atendendo a aue _o Tribunal é 
d? da0a f!Q t!'ibUtD em caus9: nao a1f~- com'oCfld.J 8 manifestar-se sóbre a 
tou a in~ontest:'tv-el ~-;u~s~ânc1a de adl· incJnstituci6n:Jlídade ct:.- a(o, eu es­
eicnal, de mero aceseo':lo das rubras tou com 0 Tribunal de São Paul~. 
rle receila de qUe dep-ende p-ara sub- . _ 
si.<:Jt.ir. com que foi instituido. E como ... Nâ.) me parece questao.de_ ~omenos 
nCJfS€ório de outros impostos e tax::>s a da nomenclatura d<JS tnbuto.s, a 
n·comp<~nha- a condição jurídiCB; . d_('. propriedade t€cnica da sna designa_­
princinal ·a que·se vincula, pa-rtlcip~ ção especifica, corresponde a-uma ne­
da :mà natmeza. e. por, conseguinte. Ce.ssidacte imp-erbsa de evit:.w nbusos 
da sva 'indis~ati·,,cl 1-egitinüd8·1e qu-e na pr:;cu:·a das f:mtes de·receit::t. 

Era. a explicação que desejava dar. 

REJCURSQ EXTRAORDINÁRIO, 
N.o 18.6()6 - SÃO PAULO 

VOTO 

O Sr. :Miizisf.ro Ãbner ·ãe Vascon­
celos :._ :Sr. Pres?den t.e. no direita 
brasileir-o, o campo em que indde a 
JegWlação tiscàl é muito \"asto. A nos­
sa nomenclatura neste particul-ar é 
grandé. 

-cJnseqÜentemente, o Poder Públi~ 
Co tem sempre -uma e-la.•:;,ricidade bem 
-pronunéüida, _a respeito de tributa-
ção. ' 

Trata-se, na. e.spec1e. de trlbuto se­
cundário,, a que a p!óp!"ia lei deu ,<m'a 
c'.E'Signa_ção. Isso que se .chama _ de 
taxa, ll.) sentido técnico. nã.O veja 
c--jm<l se possa enquadrar na censura 
constitucionaL . · 

Data venia, do S!·. MiniEtrv Afrânio 
Costa. Parece-me. que a rerdade jm·í­
dic~ estâ.. com- a ju.stifl-c;,~ção dü emi­
nente· Ministro ~elatvr. cujo voto 
.;cJmpanlio, pela cJnstitucionalidnde 
do tributo. • Y 

RECU~SO- EXTR.'\ORDINARIA 
N.o- 18.606 - SAO PAULO 

\'lS!A 

O Senh-or Ministro · Má.do Grâma­
rãcs - t:2nh::r Presidente, peçõ vista 
d::;s auk.s. 

TRIBUl•/AL PL'ENO 

R:S::'URSO EXTR.-\ORDTXA:.;IÓ l\ú-
. ?I!ERO 13.606- GAO PAULO. 

·IM~téria Consrit:.Jcion:'..D 

Junho de 1 ÇIS:ll~ 

· -ç~nHJ consl.a da ata, a. deei.i;ll<~ ~ 
"~lnl<; 

Adia:do por ter pedld~ :vtst.a o ~S 
nhor M!nistro Mário Gullllart.~ ue 
po,is de terem votado os Srs, Mi.n}..lj 
til-'os .R-elator e Abner de Vasc,,noo.ro 
pela collBtitucionalidade ~ le>i, e -. 
Sr. -Mini.stro Afrânio cos-ta :pekt, 1n 
constitucionalidade de-la. . 
--Não comps.receu. por motivo jusU 
fu:aâo. o Sr.. Minist-ro La-fayt!tte d 
Andrnda, 

ne:>::arâm de comparecer, Jlor ~ 
aol1m<em em gôzo _sie lic-ença es._peci& 
os ExmcJ>. Srs. MlÍli.stros ~an·os Ba:r 
reto e Ruchn; Lagõa. substitUidos. l'et! 
'pectivamenie, pelos Exmos Srs. 1-~i 
ni.stros· Ab-ner de Vascon~elos ~ Afd 
nlo OO.Sta-. --.. Otacílio Pmheiro., Sub 
s~t-ário, 

TRIBUNAL PLENO 

Rl!:CUR.SO ÉXTRAORDINARIO Nú 
MERO ía·.606 - SA~ PAULO 

VOTo 

. O sr. MinistrO Mário C}uimarães -
o Tl·ib:unal çie Justiça de São Pa:ul~ 
vem de há riluito tenipo_ .~ repeti 
dos ·acórdãos, decretando n. inconsti 
tucionalidade· do ato "998."'de 1!!36 ex 
pedido pela Prefeit.ma Municipal d 
São panlo_ ato que está assim redi 
gldo: ler ft:.. ·410. 

Vê-se dai que i referida tribUtaçâil 
criada em 1932, no periodo discrectio 
nál'io do pãis, sob a denominãção d1 
taxa ·adicional a vários, imp-ostos -pas· 
sou em 1936_ por .determinaçjo dí 
Prefeitura que USüU, para. ÍE.'là de se1 
poder di.<;crecionãrio a ser Urr.a . ta !!f f 
independente 4estinada a ll).antêr 4 
serviço de fiscalização de ·câbrant;,l 
do imp&to, A próprfa recorrente d1 
hoje rompeu, .Por sua absoluta von­
tade· o liame que tornava eSsa tax~ 
simPles a~cion_al.- · -

Não sei- que motiv'os a teriam leva· 
do a isso. Felix gui potuit- rerun: 
cognoscere causas' . . . - Sei. :porém 
que: saii·ia p:rejudicad0 o contribuinte 
Em 1936. v-igora\-·a a Cóns~. Cte 1934 
cujo ·art. 185 d-eterminaVa: ~- "Ne, 
nhum impôsto p:edei-á ser elevn.dó- alén: 
de vint.e PO!" c-ento do seu_ valór a-e 
temp-o do auniento", .-', · -~ 

'r.orn~da autônoma a taxa, ·sem Jl.• 
gação alguma com impostos. Po:4erili 
a contr!bu!ção Crescer- pelos dois le.~ 
doo: aumentar eomo taxa e aumentas 
como impôs-to. Te!famos, ~ntã.o, um~ 
di!s;'mv!acii0 não !noceüte. oni·que ~~ 
é .inocente a que não préjudica a nin ... 
gu~m. 

o art. 185' da Const: de 34 na.c 
mais dgora. 

· ~. v~ en!ã:J ·a Municip:lli-dü·de. e-m 
seu recurso·, a. apresentar como !m· 
pôst0 aquiJQ que ela -criou comaJaxa. 

Mas ae:<:>ra exíst-e um Poder Leg:!s .. 
-iativo MllniciJ)al. Sàmen~ poderia 
ser modificado o tributo mediante lei 
munlc1Pal, 

O vício de 0!' • .":21n nã:) desapareceU'J 
Não pode ser cobrad<J como taxa Por .. 
qu-e lhe falta o el.eme!ÜO especifico da. 
taxa- - a contra-presta-çfío de um ser .. 
rico. Não ":!'I:sta a. Prefettur.--1 c0m 
esSa tax:l, &i:rviço algum .a :J.Uem pagá~ 

A fi.s<:ab·.aç-áp do pagamento do 
impõ_sto_ não é do interésse do con­
tribUint-e, Sê-lo-á da PrE:eitura. à. 
:jUal ap1'QV€:ta uma boa arrEcadação. 

E' a ti \'idade do Estado. quê ~deve 
$er ~nst::adt~ nela ari-êcada~âo total. 

Ad~it.ir uma taxa para m~nter tais 
fur.::-ões. é 0 m-e..sm" que. criar uma 
tAx::~ para ~rcar -com as ·des}Y'...sas do 
:O.'!!nU:tC:-i:J da Fazem:.rt. 

~.<:~ipl n:=io nafle ~êr co-brada a conw 

Nçm cJm.1 ~:mr>!Ps adici.1na1 "· _ 

l!ie fundamenta na discrinlir.ação Não J1á mult.-9 foi decretada a ;n­
Co:nstituci.:mal dns renda'<:; pUblicas". con.stitucionalid~de de· cert<JS tribu­
Nãü há de ser um rótulo. por .tnais tos d_, Código de rmT)·Jntos e.TlX:'S d_e 
·pretenclosü. qUf:' hã de impedir ~e São Paulo que· ent<>ndeu t1ansformar 
reco~heça- ·na e~péc:-: um si.mples Str- em imóveis ações de· ."ociedade:- · que 
b1·-e-Imuôsto, um _me:·o s?l:'illt.e _a gra- negJci:q•;m . sôbre imórej:;. para v 
vitAr na r:>t-adilha do .im.p.ôs_to pre: efeito d.) impõsto de t:ransmi.::são de 
dial .. Por· estas ra~e-s, . mzu. \:Ot<> e pmpri€dade. Reoo:-rente ~ 

Sá o· Paulo 
Municipali~.nde I 

n:ibuição. co?lo t.e.xa porque o não é. 

de- o!·ópria· rec-:.n-er~te tiroll· da. J.:~i_ ex4 

I 
oressament-e é:::Y-e · carát-er e· uenhurn 
-ato Je~:s~~:.iv--,·o reztàurm·, O !\rt. 141. 

"! n. 0 ~3-:.. -d~ Ocmt-.. _. cr_mt~m ni:lfma ex-
1 - n'·'-~'" .. ··;o enl1>1m t:lbuto · ~er:j, exigi-~ 

no sentiç:lo da conshtucwnrthd:tde do 
~tõ n,o !lr/"3. c'ie 9--1-193€, rl::~. Mnnic:ina- Não deve o Iegishdor igno~·ar o que. R,:c·O.:r!'ido 
-Hdade de são PaUlo. seja ta_xa e o que seja imp,.c;to e ·não l out:·os. ' 

Reynaldo Porchat 
-, 
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do (•U aumentado :;;-em que a lei 0 es- I .A.CÔRrt~ TRIBUNAL PLEN() J pósto "causa mortis" é dadA. aos ~ 
1 tados• podem êle.! elevar 0 impõst.«' tabel~" • j Vislos. relatados e discuUdO.s âf;t(>s 

Trata -s.e. por-tanto, de .uma o~bra~1<(a . aa!.os de recms extt a.rn:dint:iri .1 -._ 1 
RECURSO EXTRAORDINARJO 

N,o 2Q.825 - SÃO PAULO • até à percentagem que b~ t>J\1.-en ... ! 

(Matéria constituciOilal) 
nA.o .q~a.hftcada.no regtme tnbut<~.no [mero 20 . 825 ema que se ar ·üi 

0
a '1 ~;-1 mumcipal que e restrito. A1i d.ectsce:, . . '. . g . , 

do Tribunal de São Paulo. a êste res- , ~o;1Stltu:wdnaltdade do an .. 12, da let! 
pe~to. sempre foram mant.idos por est:t jt •. 1.18a, e 13 ~e novernbt-o ae 19-IS.. 1_ Rela_tor: 0 Sr. J\1:inistJo 

· dem. 

! Assim.' considero que não hti. qua1-
Mel110n quer incon.stitur.ionalidnde no Decref:,(l 

$upr-em .. Côrte. !d[) Estado d_e Sao Paulo. acrn·dum o .Hungna. 
De1~1 canhecendo neg·o prüvimento .. Supremo Tnbunal Federal .c:)ntru o R ., . . t . 
R·eputo a lei inc~nstitueíonal. ·voto do Sr. Mimstro Or~)slmbo ·No- ·";:!- ecpu~n e. 

; Estadual n." 185-. ) 

Fllzencta. dv F"Ahl.dD de: T.RIBUNAL PLENO 

J1 aV>, reconhecer e declHl"<H' a dit:1 
1 
,,ao au 0 · r 

TRIBUNAT.. PLENO decOl".S~ituci:-na1ictade. nn confcrr'u.·.:b.- Rec?!rido: Espólio de ).l.a!'i>u.u• Ga-
~URSO EXTRAORDINÁRIO Nú- 'de das notas_ prece~e.?tcs in~er,:nm- briela de Andrade. 

RECURSO EXTRAORDINAR[O 
N." 20.825 - SAO PAULO 

:o\IERO 18.tl06 _ SAO PAUL-O ,les da p1·ese1~te dec1sao. drvendo_ c.s . 
, t~~ttm; volt.e.t· a 1."- Turma, p~wa Jí\l- r.J<:L,noRIO. Recorrente: Fazenda do Egi;~t;{f). 

(Matéria constitucional) 

VOTo 1 glimento final do. recurso. custas o Sr .. Mi11islro_ Nelson. Jf;t.w!rirt _i Reconido· Esoólio de M~\n.ana 0~ 0 Senhor Ministro llalw.eman Gw- ~ t:;r-lege. · S_r .. PreSidente, fo1 o seg~;nte f? rela- brit:la de Ândrilde. 
1narã-es - Senhor Presidente_ como I Distrito Federal, 9 de julho de 1954. · rono c:;m que apres~nteJ o fe1~o pe-
o.caba de d-emonstrRr -o eminente Mi-! ·-·José Unhares. Presid<'nte. __ ~~l- rant~ a egrég:a 1.a Turma: DECISÃo 

nlstro Mário Guimarães_ o ·tributo não i!vn H!mgria, Relat.~r. · ··Ao Tribunal_ de Ju_st_ii'n .d_e São 1 como consta da ata. a dcc.:sã 1 foL 
.podia .ser cobrado em face do dispot:.co I ?au~o, em s~~s~o ple_nana. _fOI . sub- 1 a seguinte: Foi, declarado incons'if!6-
n0 art. 141, ~ 34, da Constituiçã-.~ PR1MEIR TUR:'!-I 4. mt>t1d'i1. a ar'-nnc:>.o de m.constünc'.cn:>.- - . . ' ~ ~ 
FMeral. i. -.A ' - 1\dade do a1:t. '12 da lei esiw.ln.~l nú- 1 uonal_ a l-~~. poullsta ·?cnlra ? rot~~ 

Ass:m sendo. d.ata Venia do Senh-or mero 1.185. de 13'de noV?111br 0 dt>'d~ SI. Mwzslro nrns1?n~.0 Jlionato. 
RECURSO EXTRAORDI:\'Af"UO l". 48 que aoo,·m d>·.opõe·. ".'."",o traJl."·l' <.l,~::vendo os au.tos voltar a 1_:t.rma par:IJl Ministro Nelson Hungria. sou pela it1- N" 20 825 S<\0 P\ULÓ " ""' ,, "" " I t d 

constit ... ucionalidade. · .., · - · · • ; m'.·~-são de bens "causa mortis'' cu "in- 11 yamen ° jmal 0 Recw:<o. 
TRIBU A EN R 1 t 0 S "Nlinistro N 1 ti'!" vivos'', de va!Jr superi<Jr a CrS 1 f_llSentes. jusLificndamenLe. 00 Ex~ 

N L PL O e a or: ,. · .t t...son i JiJ{}. ooo.Oó. gravados pelo : rn111-an'tf"nte • cr!"O:ntíss!mos Srs. Ministr;:.<; ;\lrll Ia 
RECURSO EXTRAORDINÃRIO Nú- ,Hungl'ia. 'com a cláusula de inaiiemb;liclac'le. o 1 Guinmrãe.s. Utfayette Qe Andr:1da -o 

MERO ... 18 6()6 - SAO PAU'l.O · \ · Reconente: Faz~nda do Estado de; impôst:J devido ,o;erâ majornd·l d~ Jor-; [ A~n:::r de Vasc:ricelcs. 
1 São Paulo. · · .<:t•bre ·o valor daoueles b-Pns", Por· . d 

VOTo I . !unanimid~df' foi declarada íl inc::::ns- Detxar:un e .c:}mpare~e:·. por· M 
O S 1 •r· . 1 R"be' ' Reco:rido: Esoólio de Mat·iana Ga- titucionalidade anüiida rew..;rbutcl~He a~harem .. em gozo de l_H:ença ('.Spe~ 

en IOr J• tn1s_-ro 1 :.ro da Cos-, br:ela de Andm.de. I ~ · · rt 1 os E Sts Mt t1 Ba t-a - S-en12.ot' PresJdente. tamtém sou ·· .iuh~ado '::~ outro anterio:mente pro- ,. a· .... xmos .... · · ',~'~. ·os ~ :·.: 
pela incomtituci 0 nalidad-e da· CQ-

1 
REL.-'.TÓRIO . ff"rido sôbre o assunto n"!l0 mesmof.o~ Baneto e _R~cha Ln ... c._1· .su~h 

bt"tln~, . . _ I Tribunal (1.., cmal se verif·c: (1\1~ a I l ntd,"s.. res))ectJvamf'nt.e_ ye:~ls hxce-
~ O S_r, .iHmt:<:tro ~elson I'~~mg:-ta -

1 
:1.r<mmt>n.tucã::o é a seg·uinte· a p::ebm-\ 't':'nb"S1mos ~tnhore."í ~it_msl1"llS. Abnef 

TRIBUNAL PLENO ·;Ao Tnb~nal de ~~tlça_de Sao ~auJ,J. ci'cht ma.iora<'iío nãÓ incid? sêDre a 1d; Va~co•1cf'ro; e- Aframo f-o.sra. 
RECURSO EXTRAORDINARIO t>m .. ~e~ao p~ena11a ... f o~ su~mctJda a transm~.s.são dos bens. m~s sôln e 11 , Clac li o Plllhetro Subsec1 r.ntlo 

l'f." 13.606 _ SAO PAULO prgmçao de 1.nco':l.Sc 1 tuctOI~~hdn.de do <:;tavacão de inalienabHid<l'1e. e c~mo' .RF.CUR~O EX'TRAORDTNARfO 
art. 12 d::~ lei estadual n. 1.8~. de _.13 estfl é disciplinada tV)J' lei feder~l. N c 21.504 _ PERNAMBUCO 

VOTO de novembr-o çle 1948. que assun dJ.s- esc:"na à comoetêncin triburáii:t .es:a-
0 Sr. Ministro Luiz GrJUolli _ :;Jõe:. •·Na tra_nsmiss~o de be~.s "C:1USa clilal ou mun'cin:>l. D::li. (i üre.st>nte (MatériR c:nstitu-c:o~ull) 

Beuhot Presidel'\te, pela inconstÚucio-1 mOt:ti.s'' ou •·mter VIvos"· clf.'- valor su- '+'C\lrSO extr~wrdinário. · CJJ1l p~·rt.~m\i- Acór.oAo 
nalidHde dtt cobranca. Tenho votos nenor ? Cr$ 100.000.00. grnvadc.'l' pelo dr-, funda'mento 118 l~tra n d:t rasuí~- _ _ . 
l"eit-entdo.s nesse ·sentido, f t:-ansn.1:tente com. a .cláusuh. de ma- r:rr~ constH.ucíonnl .alegRn.:io-::;P vio- 1 Acordan:. em se.ssao pleiJ~H·la (b S~­

llenablll<lade, o m1postn devido Sf'rá lncáo d"l art. 19. n ~ III_ dR ?viaQ:J::.'\. 1 prem:J Tnbunal Federal. oJ1· \'~t:.lÇ:lG 
majorado de 10 r;;, .sôhre o valor . da- r,3" 1•t::~. OUP. ::~ tribni nrivaUv:Hllf'llt<:>-aos i Llnànime, decretn.r a in c mstitur.irm~ .. 
queles bens''. Por unanimidade foi Es!Pd-"$ · riecretar imn-ost::-s Púb:·e a llldade _da Lei n.c 41. do Estado da 
dfclarada a inconstitucionalldade ar- t•·finc:nü~.são "causa mortis'' ou·,, int~1· l Pernambuco. n~s ti~rmcs d:1.s nob_. 

TRIBUNAL PLENO 

RECURSO EXTRAOH.OINÃRIO 
N." 18.006 - SAO PAULO 

VOTO. 

O Sr. Ministro Orosimbo No ri-ato 
- Sr. Presidente, na conformidade 
d08 meuS votos anteriores. data 
t;enia. voto pela inc:mstitucionalida­
r:l." do tribUto cobndo. 

TR!BUNÁL PLENO 

RECURSO EXTRAORDI~ÃRIO 
N." 18.006 - SAO PAULO 

(Matéria. Cvnstituciunal) 

giiida, rep-ortando-se o julg?.menb a \'Í\'os·:, . ~ · taouig:·áfic8s, devendo r<'::llL~ar---.fe a 
cutro anteriormente proferido ~óbre, , ,, 'volt!\ dos auks à 1."- Tunn8. p<ora.. 
o assunto pelo mesmo Trihunal. do i~ Fo1 o r.ecurso ar';a:-:~ad~ 1 a rls_. ·:·~- · f'tle se pro~siga no julgam~nto do 1e~ 
qual se veri!ica que a 9rguments.ção I .~8. e a. fls. 42 oftc ou a ·:u~tr~ Pl ~ curso. 
é a seguinte: a p:·etendlda majora-I cmado:·ta Get~al da R~pub~:r~a .q~;-, . 
r;ão não incide .sôbre a tran.<;misSã·:> m,ndo pelo na o ~o!J-hecmF'lho do 1 e-. . RiO. 13 Õf' n.:ôstn d-e 19fi4 - './o.~é 
dos bens. mas sõbre a gravacão de curso -ou. de menll.s. quan:b !'ie sub- Dmh_a-res PresJvetüe .. - JUtrf::~ (;ui­
Inali-enabilidade. e como esta· é dis-lmet~ o c~so a 1 ~nbuna_l_ P~~no,. pel.a 1 1•1araes. Rehltor. 
ciplinada por lei federal. escaua .à l<'.0nfltm':'.c~o da mc:mstl.tU:lunahdau.~·, PRIMEIRA 1'UR111:1 
.cc.mpetência tr~btitária e.stact"ual · · ou I clecretad"l :· · . _ . . _ 
·municipfl1.. Dai, 0 present-e. recurso Submet_t.do.? rec~rs0 a .:1"1~·~~~!~~,-! l R-E~URSO EXT.<:::AO:HDINARIO 
('1-:"t.raordinario. com pt·etendldo fun- tn: na Pim.H;~ta Tmma. po, plOJ.,-~ .• ~ 

1 

N.. 21.504 - PERNA_MBUCO 

Reco:Tente: Mun!c~paliâade de 
Paulo, 

,d:mlento na letra a da c·asuistica c-c-ns-~ mn_1ha. unammemente a~::ta pelo.s RPlat.o·" o senh-Jr :.1inistro .\>f~. r:~ 
titucional alegando-se. víolacão rlo ar- P.~mente.s coJ~gas. foi deuberadJ f!llc 0 . - .-· · 

· · f' · ito c: t ·s~e p1 .. [ l'uan:ll aes Siio t.ig0 19. rr e III. da Magna CiEta. -~t-_s.em os fiU s pre~en_P_ a e.' • --- • 1 

que a~ui 'Privativamente aos Es- n_ano. para .. ~ue ~ dect?tss~ a 9:.1e.-;- 1. 0 Recte. - Pemt~;mbu~-o Au·.v~ 
Recorrido: Reynaldo Porchat e ou- tado.s decret.flr impostos sôbre a tnms .. l bc da argu'da mconc;tJtl~CJ,...l''l]!,J<>rl" viáría Ltda. 

ti- i'mLo;.o;ão "cau~ mortis" ou ":nte.r vi-~ do decreto estfld'.lal n.B ~8.1, de 13 de 2' R t . -Prefeitura Munk:n'11 
~. voo". . DOV{'mbro de 1948. · P.-C e. 

DECISÃo V» de Recife 4 

C.omo consta da ~ta, a decisã-o fc_,. Foi o recur.'S? .a~razo?do ~ fi;,; .. 13~38.! E' 0 relatório, . ,Reco:"ridos: - os mesmO! 
a seguinte: Acolhida a argüicdo de e a fl~. 42 ofJCl<>U a !1ust1-e Plocu:r:l., voTo NO MERT'JO • 
··c· r.oonstitucit:malidade d ·b á d dona Geral da Republica <Jpmtmd-o \ 1 RBLAToRIO 
1 a co ,. ;:ça _a nelo não conheclmento do 1ecur:~So on. Entendo oue é incensm;iver. 9. {'Ot1- . 

_ , contra os VQtos dos 81 .•. ~Yfz... .1. d b 1 clusão d Trtbunal paullsta p-ouc.--o 1 O Senhor Mmzstro llfano G'a/!Ul .. 
-'""tros Relat Abner de V a ·c~m dP- men zs quan ° se su me a 0 ca:::o 0 · - A 15 d lh de 1944 Pre ,_., ?r e . s . - l'l Tribtm-Hl Pleno nela confi'luacão lnnpmtando que e mtema ar>alogo ao lta~s- . e JU o . a -
Qfloi, determmando a volta à Tunna o 1 t 1 1 d d . t d ptetend·damente tal não haja -o mes- f.eltura Mumcq::e.l de R~ctfe ap6s "" 1 1 • 1 t dfl mcons 1 uc -ona · a e aect e ('! a. · . .. . ~ t ., ,Nfa comp e .ar o ru game~ o. mo Tnbun::~l teconhecldo incon:::tnu·, conconenc,a publ!t a . e. an c,·t, t.,_a., 

Nto tomaram parte no JUlgamento E' 0 relatório. cicnalidade. E' de tôdA. evtdêncla que. do Pl'esidente da Repnbtce<. concec1eu 
~ Exmos. Srs. Mini.strOfi ~af!lyette 0 acréscimo de 10<::·. determinado no' a Virgílio Torre-s d_e Menr7f"" " ~~··!vl ... 
8r& Andrada. e Henrlque D'Avtla. . VOTo PRELIMtNA\ art. 12 da lei t>st.adual n." i.M. de llég!o. com o pTa?oo de 20 anos, 'J;ort\ 

De:x:ara·m de comps.~eee.r, l»r . &e Preliminarmente. conheço d<.l re-: 13-11-48, náa atinge a ,t1·ans:n'ssão. exploração dos Jierviços de ônibus na.-
ll<lbllrem em gôzo de. l~cença eape<Aal, curso, e proponOO que. para a so111-: 1~as a !l'l"a vacão doo bens com a c~áu-, que la localidade - fls .. 33. O :on­

Exmoa. Srs. Mtmstr.ls Bat'l'Ol! çi\Q dR matéria con.!titudm::.\1. se~a!•t 1 ~ula. cte nalienabllü1ftde. come. éste cessionário, na confornudade do aue 
·eto e R:ocha Lag~n e pr. rse achar o.!! autof> preBentes ao Tribun»l :._·i~10. 1 representa. ato· jurídico disciplinado e:ra_ previsto na clãu.::ul, Xl\1. d; c<m-

. exercim.o no Tnbunal .. superior MA per lei federal fCódigo Ci\'ill, eMa trato _tt·ansfer!u o;.; seus d1re:tc:- l 
"tltoral. o Exmo. Sr. Mtmstro Jtd~ PRIMEIRA TUR· tt<buta.cão sõn1ente pode-rã ca~r â companhia que Incorporou - Prt· ... 

d C:)sta. substituídos. !"espectiva- RECURSO EXTRAORDINARIO União. 1tt art. 15, VI ; s S..B da com·,- nambuco Aut.oviâria Ltda. No gC.z<t 
ante, pelo.S ExmOB. Sra. ~fin!stros N." 20.325 _ SAO PAULO utui~ão. que foi. at<sim. infrin~lda pelo tie ~u privilégio. ~tlngil;a- a comFa .. 
bner de Vasconcelos. Afr~mo 0-ofti.a citado arti~ dR lei paulista. como nhta. ~~undo diz o acordào d~ fô ... 
ate ause-nte, justi!ica_d_a~e~1te). e I Rec01?:~nt~: Fft;Z~nda do .. ~tado-. I iA. aliá!. rf!.conhecido. em C!\,.~ an- 1 lba.s 666. a uma. fa!'f! de franca pros .. 

LUdolf. - Otac1lzo Pmhetro Recmndo. Espóho de Ma.tan~ Ge- let·iot· .por êstc Tribnnl\1 ?leno. peride.de ouanáo o Gor~rno do F.'l.. 
- 9\lb&ecretá.rlo. ' . lKi*a de Andrade. I ' · "ta.do ot-ômUrgou a 'Lei n. 0 41, "1.1.' 1\ 

RECURSO li:XTftAORDlNAIUO ])II(.'ISÃ:o TRIBUNAL PLENO de de~embro rle 1!H7. cuja epigr::lle f 
'"' •• SAO p•uLO ',! RFCURSO EXTRAORDTNAJUO seguint-e: '·autori~- a. Prefctt.u··~ 'Mil-+ 

N.~ ~.Sav- ·• CotnO con,sta da ata. a decitu'io fo.l N'." 'a(l.3!5 _ SAO PAT...i:!:,O nki.ua.l de-l'.ecM 0. 1~Vh' o {!.<mt, .. atJot 
(iv!at"ria. Conatituct~ · a aegulnt-e· R.~Jt&etJd08 _o., auto.<? <lo d-f! ovnc~ dos ~rvi.çOI'> de trr~ns.• 

1 "t . 1 . .~ d~ ~- U Trtbunal Pleno pa1a JUigam"ntn de (Matéritt. Comtitue:Gnl\.ll tYJl'i:c"' de pe.ss-agelr06 ~ auto õni•~ 
" HCOfUV+ wcwna he-ctw.t:: 1.u &' ~ A e 1;- ~ontt.l · · 1'01'0 - · · " 

12 da ki paulida 11 • 1.136 cU I "'u 11 ao · I ?O. Recif-e. tirmad0 eutr~ aquel,:- mu• 
f~-11-19-!8 q~ trib-Ma « .7''~ ~. pol' Uoen.ça ;nta t1.üa:. O .'rr. Mini.~fro Oro.~im.b<J :Vr.ma-to ·m~t\p:0; , e ~ '!~'ln'l;'1'~ Pfltt'PAnllJ.~, 
de benr ~n a c~ ik ffi..af!e- mento de S\P1.de, 0 31 \tl>h:;l-tn ~[IÍ!'I."~(} 1- Sr. P'"~i.lenl e d'S<nrdo. C:aL1 v e-. ~'·"";' •:-·.·· L+~!\ .. t"'ll 1Ulk-o do(' HfU ~. 
n.a.b:Ud<ide. q;t~ Ih. f1'd«.ti'f'!~f-)Ottlmat!iet!' - Ot«ciii<> l"ín.'zt:lT\l _;!'.i~ ri••" , .. ~,: .. .._.,, .. ~~: ""1"" .. c: ·,~·->+i>-nd,..· o a.rt. t.n n':utdev• • Pr .. fel . ..f!!l 
~ao tl~"', ~~.Jb ,. b· •• \ru..;~ s m~l.~d~ d .. kihu~wa~ de ~m . ........_.. M lit·~ ti# ~ '.J.W.C, a ~tlr 



• pr:mmlga-~ão da }g-1, e na forma. I Jujiciário é que_ pode, dentro do U-JS• rcl~usula. XIV elo. oontrato. traiWÍel'~U ·,:: "0 l"8CU1'SO 'd:t.>Pr~feitura Municipe.l 
-.., artit;-J 160, parág:·ab. üni:o Wll ~D regime romtitudonat decla~ar li. ."Js e<:us direitoS à:. companhia. qUe~""Ylw dt Recife~ fi.s:, 707, bem co-mo~ ~lo 
(Jone.Utu;c;áo do Estado, o refel'lgo incOllliti!.uci·onalidad!! d-as H!:l.s; 3. 0 I cm·porou - P. erna.mbuco Autov1ária suas ·aS6iatentRst:- n.s. 7C-4:; sob iuyo ... 
conu·at~L o art. 2: 0 Ílxava a~ b::.~ ·nulo ena. o c'Jntrat<O lavrado entre ·a .Ltda. No gô1.0 de seu piivilégto; .. à~in- (lação ... d.as letras' .. a e -d do inciso cons­
ats para a rzvisão. enke as iiU:l.IS j PrefEitura e a autma,· P'JiS que. na. gira a companhia, segundo diZ. o ~6!'- tituc:ian@.l,. _ argU,i ~ contra o aefu·dão' 
&. anulaçá·:>' da cláusuln que outorga , c~áusula v. _se es~a:!:uira uma cond:- I dão de _tM>. 866, .a. uma. fase .de ._tranca 1.11 oontràriamente ao que sustent-ou 
111 privilégio, pare. explotaçà.o dO rete-J çoo potestntn·a. - p~.::pendad-e, quando ? G.~"ér~o ,do a. venerável d.edsão r.:-::;:n·rida. a lei 
tldo serviço e reexami~ das tuifí.IS, ER-tado promulgq_u a let n." ·U, de l1 àsta"dtiâl' _·'n_o.· :.41. ajusta-se pel'f-eita ... 
No art. 3.o se dava a outras empn~~ I . O recurso da autora. escudado tam~ d-e dezembro de- 1'&4'7, cuja. epígr~fe é a ·mente ao-art. 11'60. da constituição de 
ae-s a exclusividade_ provada a id-~Jnd- bém nas letras a e d, impugnl o acó:-~ .s~~inte: "autorizo a Prefeitura- Mu-. P.ernamOO-oo ~-ão.s arts. 14.-8 e 151, da. 
dàd:c. I dão por haver descumpr1d:o os ar- mopal de Recife a rever o contrato -Oonstitúic~ ·p~deral; 2.0 não era u ... 

tigQs lh e 159 dó CódJgo Cjvil, com ;:!.e- conce65ão dos' serviçOJS di trans;- cito à. ré furta/i'-se Ro -cmnpr,.mcnto 
E porque a Prefeitura: do Recife, o d-eix'lr de wndenar a ré no paga~ porte d~ pa.~aé:eiros em· auto ~"ibti&1 da.- lei. ,sOm€nte~ o P.'J'deJ.· Judíci~riq 

eom a.pôto nessa. lel, vem pt·.i'mit.inn:> mento de dan<:r.s. pelo ato ilicito que n? .Rectfe, fmnndo entre a.<tuâle mu- é que~ pode, d-entro do nosso re(!mW 
0 .tráfego de outros. veículos na.s u ... praticou. • mc~pi'? e a Empr~ &rnambuc~, ~'\~- oonst-it-uciona.l, _,cteclarn} a inc"(lnsti1u-
nhas de que a autora tem p-r1vilégm, Ad 'tld t d toVItm·a Ltda ., em julho de 1944 . c:onal~dade das· .leiE; 3.0 nulo en1.- o 
propôs ra autora ~ pre!;en--e. a.çi;\-o ca· OCMadOs oi.::"""a.ou o !Ji·. PJ·o-eur.a.dcn- "0 ru:t • . 1.• maridava a Prefeitura. ·con ~a o vra o eu •. ~ c «.:;;, . ._ .... h " m1 ;;;s ~ os O$ recursos e prv-.

1 

· · . · • t t la . d t•· 9 Pr'r•·1t··>r• 

mlnatórla contra a :Eref-elttua. em Geral, a :fls. 825 nestes têrrilos: 1é. reyer, no pr.azo· de ·20 àias, a- pal'f.fr Mumcf.pal e a ~u~o.a. pO!g qlt--. l}B 
que pecte: a)_ se abstenha ?-e p~mo- . • - _ da p_!·omulgação da; lei e na;forina do clAusula y-.·~ es.a.tuira uma. CO'nd!çs.o 
ver o cumprimento da Lel F.<:t?dual 1: o relatóttO. . art. 160 parágl'afo único da con..c1tt-· pot~statha. . -
21·. 0 41, de 11 de dezembro de_ ::.!)-iy,, V-o'l'O PRELIMINAR tuü;ão .do Estado o refm-iôo contrato. "0 recursO d~ autora eoscudado tam .. 
~l.n. sun manift~ta ip(~~m3tit.uc:nm1.i!· O a!·~. 2,g fixav~ as bases para. ·a re- lY!m nas letras n e d. imnugna o ac~)r:.. 
Gade, cujo p;-onunciamento se de- Conforme se viu pelo relatório. a V>São, tentT~ M quais a anulação ·da dão por. have1: ·cte.scumnrid0 os a1·t.s. 15 
preca: p.rimeir& questão 'a1ritada nes~es au- ·cláusula que outorga o privilégiO, para (l 15-9 do Cód:gõ c:vn. M-!11 o dei>: ar 

~b) respeitQ. em tod:;:; os se'ls t~r­
mos o ccmtreto de conces.'lão !irmr~.~ 
do êntre ela e a suplicnnte, em data 
~ 11 de jul]lo de 1944 (D;,c. n. o 4.1; 

C) taça. retirar, desde logo, das li­
nhas "!!strada doR Remé.:ilos", "Ca~ 
xangã' "Hipó:iromo" "' Agua Fria'', 
Cl6 veL:Ülos de terceiros· que, a ~ítulo 
precárlo nelas oondu~m pa:;sa.g'!il{l.S, 

/uma veZ qu~ a. suplicante ~tá h:tbi­
Utada,. com ônibus próprios. a a~~n ... 
der- aos serviços: das m~~nlfi~ linhas, 
compreendid!l.8 na sua -C(lnr·,..Ssão e~­
<:lusiva: 

d) c:mside'fe como excluídos do pfi­
~ilégio outorgadO(} à Sü.'JliCL'I.n~ Ut-o 
Wmente a.s linhas d-e ''BOa Vis~-a" 
e "Campo Grande", exp!·.:nad-as res-~ 
·p~tivall).ente pelas E'mprêsas P1'(J~ 
gre~so e santo Antõn'• um9. vez QUe 
:se enquadram na ex~ecii:) a oue rJude 
R cláusula tercei1·n d~) c-ont:ato de 
11 de. julho de !944; 

e) seja· Condenada a fazer ret.irar, 
d.as demo.is Unhne. os veícu!Qs- de t.er· 
e>eil'<'l-1 que. a titulo precári(). a.s ex­
nlorou, tô:!a vez ~Je a suplbmte· se 

"decial'e -h"bilitada ~ ~nb"~ityi-1os eom 
QntnUs -próprios. ·Pm fn"~ da cxdlls1-
Vidade da sua concesslin: 

/) seja condenada. igm.lmt:!lte. tt 
1nden!zar à suplicante . n~ perdas e 
dan-os .a Que deu. cnusa viohm:lv o 
ô.ir<?ito destn. e recmand"O-~e ao- cnm­
p:-imenro ela sua. pre~tação contra­
tunl; 

gl nenhuma exigên'"ia. m-e.smo con~ 
t1·nt.ual oo!'~a fazer à supl!Gante; ·en­
ouanto · fJ.ã:-r cumprir o <:ontnüo cnm 
esta. [lrmado (Rrt. 1.092 do· Código 
Civil) ". c v, fls -~ 23-24, aos aur,o;.:) • . . 

Foi jÚlgada ptocedente a ação, dc­
•end-o· os danos se;· ~ixadas na f.ne 
e:ttecn•ória . ..._ O Tribunnl de .Just-iça 
c!e Pernambuco. d~u pnvimento ~m 
po_rte, à ape:nçã_o d-e ~:lficio e à in­
terlJ(J.sta pela Prefe-ihtrll pana exclmr 
o pagamento de indNiiza~fio. "" jul­
gou prejudicada a ape1o.Gáo da au­
t1J1'a que demandnvn lt r :<:n.P.:ió. df'.S· 
cfe }ogo do ul':::Í' dos pr-ejUi7..ús. -co~ 
mo ne~t.a pal'te, surgls~em votos du:­
eOrdahtes. embargou a auto-ra. A ré 
- Prefe-!tura: MunidpRl interp5s rf'-· 
eu-:~o e:'{traordirlárlo - fls. 7o-7. A 
Fmorê.~A Anto Vl3c;!fo PMros.a· e ou­
tt,:=~i ossistent.M da ré, a-ssim o fi%e· 

, ram· iguBJmente·- 1ls. 704., Nâo fO-
ram acolhidôs ·os embargcs da au­
torà, pelo quP. velo esta. também, com· 
recurso ext.ra-:lrdiné.ri~ - fls .•. 735. 

o recurso dn Prefeit.u:rs. M:untcipàl 
de Reei! e - fi'S, 707, bem como o 
(le suru; as.•;1stentes - fla. ~04, ~ob 
tnvoc-acAo dM letras a e t! elo inciSO 
eOnstit.Uc1ona1, argüi contra. ·o acór .. 
~Ao: 1. o oontràriam,ente ao qu~ sus_ 
tentou a venl!râ_vel decls!o recorl'i(!n., 
a L~l Jl',g:t.adu~l n. o .(1. a,iu.sta-ae P-'!:~ 
feitamente ao àtt. HiO, da Com:ti!·lll'" 
CãO Oe PernambUco. "e aos nrt.s. 148 
e HH dn. constituil;§.o Fede·ra.l: 2. c 
m!\~ er9. licito i. r~ furtar·se a;:~ cun1• 
p-!;uent., dA lei, E<> mente o l"d<l 

008 é saber se. a Lei n. ~> 41, de ll de rXPlQl'll<;tío do l'eferido a-erviço f: ree- de cond.enar 11. r~ .QO p.agament\1 de 
dezembro de 1947. que a Prefeitura xamr das tai·:!as. No A.rt. 3.o se dava- danos, p~lo ato ilíctto q_ue poratfN•u, 
invocou pera justificar o não cum~ a out.t·as emprêf:R..S a. exelu&ivkla.de, 
primento dM cláusulas c-:m'.rat.unis, provada a idoneidade. , "Admitidoo ttid'O!l ·.-...c; ".ecurw~ "' pro .. 

cessados opinou p Dr. Pt·:.-.cur~u'l·:'!" Ge:" é constitucional ou nã<J. Ainda çue 
eu não conoorde, httegralmcmtc, <'om 
•.1 . fundamentação do arest.o rccor:t­
(i-4,, estxm de a_côrdo c.-:m ::~s sm1.s ccm­
cJusoe.s: usa , 1~1 não ee, harmonl· 
:z.a com <m arts. 14-1 ~ 3. 0 e 151 e seu 
parágraf,:> .único .e 28 n. rr. letra b>, 
da COnstituição Feclf'ral. Ainda re• 
centemente, em a{:úrdão de que me 
tornei relator - o de n. 1.-442 flr­
ffi"'Ju esta Suprema Côrte 0 'pí·!nci .. 
pio de que nãO• é lícito Ilo Poder Pú­
blico revogar, uniluteraimcn~-er-cláu .. 
suJas de con~essõe-s de scrv!Co pú· 
blico que geraram direito em" favor 
do conneEsioná~·io. 

A decretação da incon.stif.usfon:1ii~ 
da~e depende. porém, de voto do Tri~ 
bUl:lal Pleno. Sugil'O, preliminarmen­
te, 5eja _submetido o processo a co· 
nhecimento do plenári-o. · 

PRIMEIRA TURMA 

JtOOURSO WRAORDINARIO 
N.' 21.504 - PERNAMBUCO 

''E porque a JlreJeitura de Recife, rt'll a fls. 825, '·nc~oot.es têrmof;: lê 
com apoio Il€f>Sa lei, vem pêl·mitindo ~· 

0 
relatóriO". 

1 

o tráfego de ou_tros veí-eulos nas Ilnhar-:. 
de oll"" n autora tem pr!vilégio, nroPós Em f-aoo d~ an~uiçã:-~ de íneónsW.u .. · 
e autora a presente açA-o cominntó-- c:.onaiidáde da lei E'f!tadua.l n.0 41. de 
ria. cont:.J·a a Prefe!iura, em que p,~de: U de dezembro d~ 1947. <d-elibe~·o~ a 
':a) se sbl:ltenh.a de pl-c>mOVt•r o ctt;Llt-~ Tnrmz. .oue o P'"úC~o féé~ sub-metldO 
unmento da. Le! F.stAdual n._o 41,- de a t~te Trihunar P1eno. ~:!'a ~pr~lal' 
11 de dezembro de HM7, J»la.sua ma~ eSBr-~ :'1-l'guição. _ 
nife.!til inconstitucionalidade, cujo E · 

1 
L< -

pNlnunc'amento ·se d('precn; · I ' o re 1\-..uno. 
'lb) respeite, em _todos os \.eus tê1'- , TRIBUNAL PLENO 

mos, o contrato d~ conces.9§.o firmado' RECURSO EX.I'RAORDINARIO l\'1)'., 
t"ntre e'la e a .sm,)licanre, em data dt• MERO 21.5M _ PERN"AMBUCO 
11 de julho de 19-H (Doe. n.o 4) ; --......._ 

VOTO 
c) faça. retirar. desde Jogo, das li­

nhas '·Estrada dos Remédi~', "Oa-- o Sr. Ministrá Mãrio GUimar1ies 
x.angá.",. ·'Hipódromo" e "Agua Fria", (Relator) - A lei estadUal n.o ·U. 
os veíc-.:tlos de' tercriros que, a.. titulo de 11 d~ dezembro de 1947, é do '39-
p!·ecárlo, nelas· COnduzem. pas.s~eiro~. guinte teor:· - ler 9. -
uma Vf-z que a suplicante está habili~ 
tada, rom ônibUE próprios. a atender Est1ve.<sse o conteudo da lei e-m har· 

!' a co'n a- sua eplgra.l:e, e .serJa. aos serviços d~~ mesmru; linhas, oom.- mo 1 • , in·a. 
pl'e<'ndida.s na. sua eoncesslo exclu. simplesmente inóc;ua - Porque, ~ 

1 1.~> Recotrente -Pernambuco Auto~ siva; • . llorganizat' os se1'\'lÇ'J~ de seu pecu~:r 
viál·ia. Ltda.; _ · . • - i1"1terêsse, não precu:;am os mun~ .. t-

,. ~).· constd:re como exclufd-os do pfl-lpil)s de autoritac;ão dos Governos ~çs· 
2.o Recorrente - Prefe:tu1·a. 

cjpa] de ReCife; 

l)I:CISÃO 

Muni- \1leg10 outorgado à SU?11C'1Y'~.e t;!-o só- taduais .. A nutonomia., para esse 
mente as l~nhRB d~ B-oa VIsta. e Cam- re·t -está coru;arrradn no art .. 28. rr. 
po Gral;,lde", , exp1orndas r-espectiva- fet;ao,b da const Federal. Nem !1a­
ment.e pelas. ltmprêsas _ Pl~rtSSo e- veria. 'talvez, inter'ê~s-e prá,t,ico -em 
Snnto Antônio, uma vez QUe ,<;e en- . ·n ncac·a do diploma acot. 
quadram nn execuJ:;"Ao a (1Ue aJude !t dect etar a. 1 e . 1 

• 
Como consta dn ata,. a decisão foi 

fi se-guinte: Crdem1 a ·rev;essa dcs. au­
tos ao Tribunal Pleno para deCidir 
sôbre a ·arguição de inc<mstltucionali. 
d-ncte da ~~~ estadual. · 

Ausente o Sr. Ministro Banas Ba:­
rcto, em gôzo de licença especial, subs~ 
tituid-o pelo &·. Minls~r0 A bnPr de 
Va.'5concelcs. otacíl:O_ Pinhei1·o. 
Sub:::ecretádo, 

TRIBUNAL PLENO 

R.lilOURSÓ EXTRAORDINAR-IO 
N.0 21.504 - PERNAMBUCO 

_(Matérià _Q<>nstitucionnl) 

~Iator: O Sr .. ·Ministro Mári·:l· oui­
maràes; 

clál.lllula terceirQ do contrato de 11 de,\ m&do de Inconst:tuc10nal. 
julho de 1944: _ · Mas 0 Legt.::.llltivo dO E~tado de P~r-

1') .s<'ja condenada a fazer ret,imr nambuco; !oi ~além. e no art; 1.~ 
da.s de-mais 1:.nhás, os veículos de t-er~ prescrêveu 9ue;. dentro _do ?l'ttZO de 
cekos que, a UtUlQ. precário, M ~xpJO. 20 dtns, deveria a Prefmtura de He .. , 
ram, tôcl::! vez. aue a ·sunUcantP. se de- cife, nao forma do art. 160, paràgr~fo 
ela r e bab!litada -R substit;aí-!Ús cem j único da const. Estadual, reve-r «< 
ônlbU~ pr6p1'iOs em fac!:' dn exclu~i~ , êontrato de con"ceESâo dos serviçt"JS d.e 
v:da1e da sUa concessão; tunsporte de passageir•:JS t"nl. auto.. 

· · ônibus, firmacl() entre aquêle muni• 
_f) S(!j.a condenada. ,igualtnente. a cípio. e a emprêHl. 'Pénambuco All-=­

indeniz::tr à suul!c!'lnte as "J)e1'daE; e '.lA.~ toviária L. tela.·. observando, nessa. re~ 
no.') R que deU cau . ._a, vto-l.ando o. di· 
reikJ deE:ta 1:" r{-cusantlc-"e a;> cumpr!- visão. entre outros. o seguinte. -c~ 
menta da .tua. pi~~t~"~() confratual: mando: -. "_a::tjl_ação dA ch\U5ula <rue 

I, o Jtc<:te. : 
Ltda.: 

o')Utorga prwlleg-lo. por. 20 an<ls. yara 
ql nP--tthun.Ja. "'Xi~ên • .-. m!'sm.rt oon-~e;tp!orAç.ão do r·etel'id .. o- :Je.rviço, ÍJCR!l-:­

tratual, po-;ssg; · ·farer à· !mul:lennte: e-n- do. entretanto, a~se!;l.'urada â er1;1Prê-­
quanto, não c~nl~W"ir o M~+rato co.m sn · em Q:J.estãn. a cxclo~ividade. d9.S 

~nambuco Autoylá.r!R- P.f1:_t~. ~;rmadn (~t1·t. 1.002 d";' Código linhas chamadas de _:•Egpinhen"O". 
C1~11) .. (v. fls. 2:!-24 dns au,O!;)_. •·Torre-Madalena". "PnvJ0", "Casa 

. , ·Fm Jul?1'<-d.a' proce<lJ•nt.<. R· a~lo. rte- Fot·te'' ,;Ca:'"n Amarela'', ".TamRrinet-
2.• Recte.: Prefeitura Munic:pal dP. v1.ndo .o~ d~m~ .-C'"r f.lxRdO!l lH\ !at-:1'! rn". ,,'Tput!ng:R:' e ''LRrgo da Ps.•s"'; 

R:etJ.fe; t e:otecuto.!'ia. 9 "T'r1bun~I dt> Justfc~ de ue' at-uaJmeme· explora''. 
~u-ido6: CN; m-esmos. "P~l'l1P 1nl--pco rle1• '"''"<Wll11€"J1•fl ~ narto~>_ Q -

à apelactlo de ofíci") e lt. · inte!1)-Õsta Tal de~~rminaçtív infrmge_ cJarR e 
RtLATÓRIO ne-.J-a. P:·ef!''tma. n1n·n f':"t"<'mir o l)flf"~t· posit1vamente, Ye.rios ct1l"ll1J."-ltn;Qs ·de 

l'l.1f'Tlfo de in~~l__.iz::~d\0,· ~ ;uhQn nr~- no~Ea Magna Carta Fere, já v1mM, 
iudicnda ·n. 8~-"l::~r:'''"' cl<1 :111tf):·a. a_•P ,0 ph·ncípi'J da :1ut<momin dos Munt. 
r'lem~nrhn:a n. ~ix~r~-n. <\~d>? 1~. ~" ciplo.s _ Hrt-. 28:"' u .. let-ra b. Não 
valo~ dos pre\111;>;~.::. nom., nl'!~tr~. ,,_!'h• nnde 0 Estado introri1et~l'·Sf' em li"'!.a-:.· 
~,Ul'itl~l'm vot,oo:: -~'"'corr..,n+~~ ~h"'r- Ü·rfa pri\'ativa d.e outr:l entidade J.~ 
.-.-rm A !Hl~.O""fl. A r"-'.·- Pref""'tU!'R l.lfn. dir-elto públ!co e declarar ~em efei'.il 
...._;c:nal lnt"""'t)c: ~cUt!lil ~'-1-:t·':"P.I"l-rrl'~~.- cont'!·ilto~ com elM est:;\bclecld'>!:. · 

O Sr .. Ministro .Mário G1linwrães -
Sr: Pl'eBidente, !oi à seguinte relatório 
oom qlle eXPUS a quEstão pe.rante a 
Egt'égia 1.• Tur,ma: ' 

"A 15 de julho de HH4, 1t~ Pref-eitura 
Municipal d('!- Recite, np&~ concorrência 
pública e autorização do Pr€tôdente 
ria R-e-pública, concedeu a Vh·gilio 
Torrca de -Menezes () pr:yilégio. com 
n J)raZO de 20 nnc~. para e:>:'l 10"a~!i.o 
d-oe ser'Vf<::os d-"' 6nibn.~ n~qnehl J·-;c::Jli-
6&<1~ - fls. 33. O con{'~s~onf<!'io. n~ 
conf-ormidade· do que e!·a p!evisto na 

.. ~,., - tl"!. "i0'1. A _ll"rn'1r~sa. -~nt; v~~. o' ite~ -·n. do art. 2.o. ao anulã:r, 
~~.., p .. rt ... ~':"- ~ .'"'1 ~!:11" .. ~.,~ . ., " 11 ·"" r_!l_ •em meiO a\ sUa e.xeeuÇtlo, um })rivJM-""- '"' .... ,m " _,~,..,!'!1"07 r.,.,.,,.,.._,.,t.... - 1 _ . 
,_,c: -(\li NA" r ........ ""' !lf'O}htd ..... ,. ,..... f"m-~~10 outo1·gado em contrato, a.tutt!l 
~-"~".;"~ r!<~ ., 1 .~ ••. .-•. fl ,... ... ~· '"~~,.:.-"t" ,_.,_ ..... f., conh:a ., tirt. Hl. § s._o, do, Qonltl.tul­
.___,:->·h.._""' ,.~ - ~uNJ.>i".l fflnliiFd!·ntl!'"i., (!~<I ~:-I!to!le!,rfl. c1ue. }l1A!1da. rtSiffi'll'­
-- P~. ~~. · . dB.!" ~ drr~.:o.s. ad(JU.rldos. Procur.otJ 
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o legiSlador estadual, a.tn.p.a.rar.se :no seguro' As tarifas estabelecidas hoJe. 
art. 160 pa.rágrat:o úni-oo dõ. C<>ll!tl~ podem. seT insuficientes· amânhã. Tal­
tuJção cie Pernambuco, que"diz: - vez, fe tomem, também, exo::tGSivas. 
"Estado e os Municípios deverão re· Os ·ge:V:ços adquirem, por vêze-s, de .. 
ver os contratos lesivos dos itlter&s~s senvolvimento tal; que .oonstltuirão 
públicoS". enriquecimento para as empràsas que 

Se se interpretar êsse ""arÜ""" .. ooml>_ os explorem, em detrimento do pú­
o:-r bllCo. Daf. o ter c_onsignado a. Con.;­

uma determinação para que o Est-:t-- tltuição, a possibilidade de serem efe­
do e as Mllllicípi<Js. r:evejam os,_ con.· t.uadas s.s revisões. VeJa-se, a reapei. 
tratos elsivo.s ao in;erêsse públi.co, e to: Bíelsas Derecho A-dmini.straHvo, 
promovam a decretação elos nulld11.· vol~ 3.o~ pag. 400; Miguel Angelo Be:r. 
eles que c.::mtiverem; nada. haverá, canttin_. - ThNria penal dos- -contra~ 
nele de an01mal. Terá sido, .até, s!l. tos Administrativos · n o 147' The· 
bia a ~ecomendação~: Se, po:-em, q~- mistocles Cava.Icadti, Dtr. Const., 
t:;er, o mtél'prete, como o fê2l ·lo leg1r. vol. 1 o n A 327 
ta.d<>r ordinário, entender o a.l'tig"D : ' · • 
como permissivo d<; revogação ~e NQ caso, porém, Ebmente a letra. r, 
contratos válidos, mediante soberana do art. Z.. 0 <v. íls. 10), é que trat,a. 
deliberação de uma só das parte3, da ,to.rifas. &sse f~ém se adapta, na 
então, também, êsse g!spositivo clau- verd~d.e-. a.J art. 151; parágrafo úni­
dicara. Mas será, essa interpretaçà.O co dA .const. Federal. 
errônea. Deve dar-setà lei, preferen­
temente, inteligência que a to1·ne vá. 
lida. o que Cl'ir!!pre, pois, em reJaçãiJ 
ao dispositivo_ constitucional,. nãO 4 
Inva.lidà-lo, mas rejeitar apenas .11 
aplicação que lhe fêi' o leg!slador dZ 
Pernambuco, ao elaDQrar a lei nu­
mero. 41. :&"!a, sim, é inccnstitucio­
nai. 

Objeta...se, todavla,' a_ue o poder cte 
revis5.o de contrat-~s. por })ilrte dOs 
Estados e Mun!cfpios, deflúi da ap11· 
caçãc do art. 151, Parágrafo úni-co 
da coust. li'ederaJ, que está assim 
r~iigido: "Sera Getenninada n fW. 
calização e a revisão elas taJ'ifas .:to_s 
.serviços explorados I>Or concessão, .~ 
fim de que os lucros dos concz~siona..­
:rios, não excedendo a justa remune.­
ração do capital, lhes permitam aten­
der a- necessidades de melhoramentcs 
e expa,n.sfi.o dêSses serviços. Aplicar,.. 
:;e-á a lei às concessões feitas no rc. 
gime anterior, de tarifas estipuladas 
para todo o tempo de duração do 
contrato'. 

Eu penso, contl'à.rlamente li.O acór"' 
dão recorrido, que êsse disp:Jsitivo, de 
fato, CQnfere podereg, tanto à Unlâ,J, 
como aOs Estados e 1\'Iunicípios para 
não Obstante os contratos, estipular 
JlOVfls tarifas, em têrmos que melho: 
consultem o interésse público. Se s. 

_ concessão é fed~ral, competente sert1-
o Govêrno Federal, se é estadual ou 
mur;cipa!, OJmpetente o Govêrno ao 
Estado ou do Munic1p!o, salva a h>-­
pótesc da competência conoxn.tmtr:, 
em que predominará a da :-nião. 
Mas essa intervenção será sõmen.-e 
sõbre as tarifas, e não sôbre o núclM 
óa cone~sstí.:O, que é a. sua exclusivl .. 
dadc. 

O poder de Jl'Iodifiçação das 
16. é exceção ao principio de 
bilidade dos contratos. 

tartfas 
imuta~ 

Nas conce..~ões, há "umA parte tn­
tru.)g1Vel, que tem a 1'ôrça vinculado,.. 
ra. dos o.:mtratos, e outra, alterável, 
confo~~ o interêsse público, na qual 
se pe~nute um prudente frbitrio da­
ndminlstração. As concessoes de ser~ 

. ''iças públlcos são contratos. Esta é 
A corrente OOje vencedora. Não são 

'atcB unilaterais, como pretendb:> .. 1 
ttlgun.IIJ esc:>:itores alemães. Pelo m-e .. 
nos, não o podem ser, · nos palses 
como o Brasil, em que o respeito aoS 
direitos adquiridos é constttuciollal. 

' lt 'Pói-ém,· tncoristituclonal, Porque 
não poderia, o E~tado fazer as mo­
dlfica.ç.5es que são da competência no 
Municípla. 

O meu voto é pela não ap11ca.;A.o. 
por Inconstitucionais, dos dispOSitivos 
da Lel n . .o 41 ... 

. TRIBUNAL PLENO 

RECURSO EXTRAORDINARIO NU­
MERO 21.504 - PERNAMBUCO 

Recorrentes: P~rnambuco Autovià­
riaLtda. (1, 0

). 

Prefeitu·ra. Municipal da Recife 
(2.0). 

Recorrí<!.os: Os mesm.os. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a dec~C) f.ll 
a seguinte: Acolheram a arguiçáo a~ 
inconstitucionalidade da Lei Pernam~ 
bucana, e determinaram a volta dos 
rzutos d tw;ma para proferir deciSti' 
ftnal, una.tiimem.cn.te. 

Deixaram de comparec~. p0r ~~ 
acharem em gOzo de Ucenç.a espechl, 
os Exmos. Sr3. Mlnistrcs Barros Bar­
reto, Rocha Lagóa e Neh:on Hungri~ 
e JY.>r se a'chs.r em exercício no Tri­
bUna} Superior n:I!::itorai, o Exmo. <;;e. 
nhor Min!stro' . Edgard Costa.. subSU­
tufdos, resp0c:ivarnente, pelo.<> Exce­
lentfs.simos Srs. Ministros A!:>ner de 
V':l.sconce!os, Afrânio Costa (~ste illl. 
se? te justlflcadamente), · Henrique 
.DA vila e MacP-do Ludolf. - Octact. 
lio Pinheiro - Subsecretário. 

RECURSO EXTRAORDINáRIO 
CRIMINAL N.0 22.241 RIO 
GRANDE DO SUL 

(Matért~ Constitucional) 

'1: Inconstitucional a disposição 
do art. 160 da Constituiçt1() do Rio 
Grande dcl Sul, que estabS:eceu 
c'Jmpetência por prerro~ati1!a de 

tunçóe:~ •. desconhecida no regime 
cli? processo 'J)enal. 

ACÓRDÃO 

· Vistos, :relatados e discutidos &tes 
autos de n.<> 22.241, em qu-e ê recor­
rente o Procurador Geral do Estad<~ 
do Rio Grand-e do Sul, send'> reoorr1· 
4oOB Werner Bruno FrJtz -,~ outros 
acordam os 'Mlnistios do SupremO 
Tribunal Fed.eml acolher a. argtlida 
1nool16titucionaUdaõe ·e restit'Jir o.~ 

Mas, conciliando os interêsses d.., autos à Turma, eonfomte as notas 
público com a rigidez do.s oontrato3 juntas: 
tem adm!tido os . mestres de Dire!t~ Rio de Janelro, 9 de jUlho de 19M. 

RELA'!ÓRJO 

o Senlwr J',ftnistro 7lahnemanr. 
Guimarães - Em acórdão de 6 de 
junho de 1952 (fls. 7) a.s Câmaras 
Criminais Rt2unidas do Tribunal de 

·Justiça decidiram~ elll conflito de ju­
risdição, QUe, nos têrnloa do ar­
tigo 160 da Co:u...<iituiÇt'ío dG Estado, 
era oonrç:etente o jUiz d-e direito ue 
Estrêla para processar a ação mcvida 
pelo promotor de jU6tiça da C.Omarca 
de La.j-ea.do contra Werne1· Bruno 
Fritz que, a0 tempO-dos fetru d;mun­
ciados, era prefeito de Arroio do 
Meio, e contra outroG c-omo incursos 
nas pí!!!M estahelecidis nos n.rt6.'298, 
·299~ 304 e 319, combinados com o d!.s­
posto nos a.rt.s . .25. 51 e seu § 1." do 
Cód. Penal. 

A=tes. por motivo lustm~ 
deiXaram de votar oo Srs. Miniatr~ 
Rocha Lagôa e Edgard Costa. ...,­
Otacilio Pinheiro~ Subsecretát..i.O..; r 

TJUBUNAL PLENO 

RECURSO EXél'RAORDINARIO C~ 
MINAL N.o 22.241 - R. O. P0 SU~ 

Rel•tor: o Benhor Ministro Hàl. 
nemann GUimarães. ' 

Recc-trente: Procurador . o era! 11-. 
E&t.ado. 

ReC()I'l'idcs: Werner Bruno Fr!U · t 
outros. I 

llELAIÓKIO 

O Sr. Ministro Hahnemann Guinia. 
rães: Sr. Presidente, a respeito 19t 
presente eas:::, fiz. na. Turma o Si}• 

Fundado no art. 632, I~ do Códi- guinte relat.ôr~o. com veto Jlr.:!linll· 

Wroc~a~~S:~al~~~1aht~ito· 1~{p~gn~ nar; 
a d'Ccisão, porque a. di.spooi~~ão citada ".E!m 1fcôrdão de 6 de junho d1 
na Constituição Estadual 6eria in.. 1952 (fl~. 7), ·tts Gâ..llla.J:as urimina.U 
compatível com o que eZt.abelece a :Reunidas ào Tribunal de Justiça de· 
CollGtitmc;ão Fetd·SJ.iil, no.s ll:rt .. <;. 5.0, cidiram, em conflito de juxi:;di;<:.o. 
Xl/, a. e 6.0 • l que, nos t§rmos do a1't. 160 da COn.')• 

tituiçã,) C.o Estado, e:-a ccmpetentf 
'0 juiz de direito d~ EstrêJa pa:·e 
prooP~sa.:.· a ação movida pelo pro· 
motor de justiça dã comarca de La· 
j~ado c:mt:a Werner Btü':\J F~itz., 
que, ao tempJ dos tat.(;s denundados, 
era · pref-eito de Arrô:o do Me:o, ;l 
cont~·a zut:os, c--::mo incur&os n~s pe~ 

nas estabelecidas nos arts. 2S8, 2:19, 
304 e 319, comb:n:tdc·s· com o ó S· 
posto no.:; 11rts. 25, 51 c seu § 1.• 

Fm súas razões (fls. 13), I) renor· 
rente 1ns1Gt.e na invali<iatl~ da referi­
da diSDosi<;ã.o do art. 16af pois a 
Constituição El3b:1dUal nã0 p,:,dia, pal'.a 

o_ proc·esso em que fõsse ncusad{) Prc .. 
leito Municipal. estabel~r um com­
p-etência por prerroga-tiva de :função. 

Consideram .... c-e recorrida~ M Câní.a­
ras Crimln:."!is Reunidas, que .!lão ofe­
receram alegarões (fls. 20). 

A Procuradoria G•çral du Reyú0li • 
ca op!oa pelo provimento d"1 r·.zcm·so, 
cujas razões adota. citand:> o ca~o oo­
melhante do rec. extr. n." 18 513, em 
que o Supremo Trit:unr.l ·Federal 
acompanhou unânime, o votJ d:;~ Se­
nhor 1'-A:inistro Lafayette de Andr.l­
d4, P invalidou a di6pooição elo :;~ .. rt!.~ 
67. In. da Const'tui<;:ão do E.stodo d-a 
Ro Grn..nd>e do Norte We.. 23J. 

VOT() I'REL!MINM 

do Oódigo P-ena-I. · 

• 1' Fund:t.d.J n-:~ ru·t. 632, I, tlo Có· 
dizo d~ Prcce:õS·:J ?eual (fls, 9v;. o 
Pr ;C;uradvr G-zral do Estado i1r:.pugLa 
a decis5.o, porqt1e a di.spc.sição ci.. .. 'lda. 
da Constiluiçáo Estadual selia in­
ccmpat1vel com o que e,<,tab.:-l::oce a 
Çúnstituição Fede:al. uos arts. 5.0 • 

XV, a. e 6. 0 • 

1'Em suas razões (fls. l;'P. o re· 
corrente insiste na invalidadê da re­
ferida ilisp~sição 4o Rrt. 1G0, poiS a 
Constituição Estadual não 1}:.dla. pa~ 
ra o prV(};-:s::o f.m que fDs.::e ocwwdo 
Prefdt.-o Municipal, c;,t.o.beleccr uma 
compeW11cia Jl';.'il' p1·erroga~iva de wn~ 
ç;lo. 

No art-. 160, d:Spõe a Cortstitu.tção 
do Rio Grn.nde do sul: "N·'lS crim-es 
de resoonsabilidad-e, os pi:>fei•os e 
subp-refeitos serã9 ju!gados p-elo juh 
de direito cta comarca maLc; pr6xlma, 
oom recuroo \)ara o ~'ribunru de Jus· 
ti a" ç • • _ 

1 
"C.::-n~;;ideranho:;e recorridas !lS C{l. .. 

Esta dispoor~o nao se comp~·t'ence I maTas Criminais ft,euniC:as, que não 
entre ns regras de competêncca en<.t- derec::rsm aleg~çõe-s (!ls. 20) . 
meradas no Li.v 1. ~'it. V ('t'"t,;. 69 a 
91}. d(l Cód. de Proc. Ptmal. A Lei ''A .Procuradoria .Geral da Rer)ú'...'li­
n." 1. 079, d.e 10 de abrll de 1D50, que ca opma peJo pxvnnento dJ r€cur.:.o, 
d>Cfiniu os t.-'l'lmes de respon.:s'lhtidaC!.e cuJr.s razões adota., citando o c<1so 
e regulou n- procooso da ~r;:ã.o • penRl stmelhante dJ rec. estr, 11.0 18.513, 
ll'esp~ctiYa, também não .oot-1.0~Leceu em que o Supremo T-ibt!n::tl .fe.··e:a) 
n()rmal· espe-cia,l a respeito- de prc- a.companhou, o voto do Sr. 11:1in1stro 
feitoo. LJ.fayette de An('lrada. e irtvalidou a 

O citado prf!:çoito do nrt·. 1{ffi c~n · 
traria, assim o princípio do art. 5.0 • 

XV. 4, da. O:m!'itituiçíio. 

di"õpOS:ção clD art. 67. Ilt, da Cor:s .. 
tituiçã:; d<: K ta do do Rio Gra!lde do 
N::rte W.s. 23). 

1 S , T 1 "Voto Prelimin:J.r - No art. 16G, 
Já ee >embrou que ~ up\·e~o\ r;~ dispõe a ccnstitui.:;ào do Rio G!'~.n­

bunal Federal tiecla._."''ü a. mvaLda,,.e d.e- cto sul; "Nos crimes de respJ.n~ 
da. regra do art. 67 rn, da ConstJ-

1 

bil'd d "! · • f ·t 
tuição do Rio Grande do N~n-te que sa - 1 a .e. os pr- elt?~ e sth;pr:; :'l ('S 
dava competéneht ao Trii:lun::~.i de sera.:. julgad.:.s pelo .JUIZ de dv·eito da 
Justiçs. para processar e j'J1!!ar aos comarca m.ais p:ó:::.rma. com re<:urso 
crimes comt:rlfi, os_ prefeitos 'inúntcl- para o Tnbunal de Just1ça". 
pais. • "E~t!l disJ;.~.siçlio não se, c0mpre€::1-

'PropOnbo, as:o:In, que a queutà' fô­
bre a validade do art. 160 da Con~~ 
t\tuição ~o Rio Granóa do Sul Sf':la 
decidida. pelo Tribunal Pleno. 

SEGUNDA TURMA. 

R E C ti R S O F..xTRAOF.D!NARIO 
CRU"''<AL N.' 22.~1 - RIO Q. 
DO SUL 

ãe entre as regra.c; de ccmpetência 
enumeradP_,s no l·ivro I. Tit.. V (art./1;. 
69 e 91), do Código de Plx-c"'ss ?e· 
nal. A lei n." 1.079, de 10 de ntrrU 
de tS50. que definiu os c:-imes de 
re3p~nsabilidade e regulou o p1·oces...«o 
da açê.0 penal rcspectlva. tamb5.m 
não (\;'itab:neceu ncrma caryecial s 
respeito de pre-feitos. · Administrativo, que possa o Poder Pú- ...- José Linh.ares Prestde-ntc. 

l>lico reVer as tarifas e exercer, .so. llahnemann Guimarães Relator. 
bre os serviços dessas emprêsas, açã1.1 G DA T RMA · 
tlscallzadora.. Es-sa rev)sáo é, de cer- SE UN U Recorrente: Pnx.11J'llldor G.:!.ra1 do 

"o citad: pre-.cE'ito do art. 160 con. 
traria, a~~im, o prindpio do art. 5." .. · 
XV. a, da C01'V>tituiçã~ . 

. to modo, a aplicação da regra. Con~ REcuRSO EXTRAORD!NARlO ~:ta do . 

. traatu~. aui haben.t tract1.1)(': .;uccessi- CRI:t-viiNAL li." 22_:241- R.O. DO Recomdcs: We:rner Bruno- Fr~t'li e ''Já se lembrou que o Suprem . .., Tri~ 
vum at dependentiam· de futuro rebwJ SUL outro.s. lt.unal Federal declarou a mwllc1adt 

.sic' stantiDus intelliquntur~ e das lefs Relator: 0 senhor Minl6tM 1-!ah· d'il regra do art .. 67, UI. da Constí~ 
da: U.m_ra. As_ condições de vida mu- nema.nn Guimarães. DECts;\o . _ t1tiçã.o do Rio Grande àJ Norte, qu-e 
da da d N- c con.st da t a dec1sao foi dav:1 competência ao Tribullal de m 1 a 1a. ao gozamos 1nais, Recorrente; Procurador Geral do orno a a a. !Just< a p• .. r• prdC"""sar e J·ulgar. no1 nestes t-empos agítad<Js de após 3 Es-ta-~io. . a GN~um -e· D"'term·naram a remessa. ~ -Ç " -..-., 
g·uer~'a, da vida remanço.sa d:) século I Recorri i! a.~: Càmara..c; Crlminais i dos autos ao Tribunal. Pler~ pa;a o~ 1 c. !;mes c·; mune, oa or-e!eitoft: nmnici· 
XIX, em que t'Udo parecia estável 1 ' Reunidaa óo 'l,ribun&.t d.t. J•.l6tiça. , hr•s do t'Oto do Sr. Mm't-Str--o R.e.a.t:~. 1):'C4. 
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· "Proponho, ~im. que a .mestio 1 preceito-eonstituciQnai. pois o acórdão 
1 IÕbre a validade d::: a.rt. 160 da c~ns.. rec-orrido teria: . 

tituição do Rio Grande do Sul seja a) desatendido ao art. 28, n I~ira 

mas 56 Pl!biicada 111 10 de .jUnho de Aliomar Baleeiro ("IJmltaçções cons 
1952). · · . ·. · !itúctCnais ao poder de tributar"). 

dec!dida.-pelo Tribunal Pleno''· a, tia c.nstituiçC.',O Federal, que' asse-
E~ o .~1atório. t gura a au onom:a d;s Munic1pios por 

Sr. PN.sid-ente, considero di.s}>fn~a.vel 

m:io da ''decretação e arrzcadação 
dos tributos d·e ~ua cJmpetência"; 

Não se conformou a Mun!cipaÚdad~ N~- ca:so vert;nte .repita-se, as 1e1s 
e vzio cem o apêlo extr~m-J inv{lcan• tribJ.Itâ.rias e:· a c:rça.mentá.ria fOl"atn 
do apôL.:> nas Ietra:s a, c e d cb prE:N~· promulgadas antes d:~ ex~1cic·~l fi .. 
to c.nstitucion~l. pois 0 acórdão Í'e- nanceiro ·de 1952, e. embora publica .. 
corr!do teria: - das_ já no curso dêste, as tributárias 

a 17 e 24 de jan~ira do dite ano e ,a 
e. publicação d:> re:a~ó::i~, dado que 
&e trata de matárla já por r..ó3 ver· 
sa:!a em .caso anterior. ~melhante. 

Da acõrdo com o p:axe::er do Dr. 
Pro~u:ad~r Geral da. REpública, en­
tendo que é inconstituc!onal a dis­
p.s:çã~ do art. 160 da Constit:.tfção 
do Rio Gran::t~ d' Sul. qU.:! e~tabeJ.zce 
co:np-stêncvia. t:or pr~rr..::gativa de. 
fun-;ões. ns.o·· cor.h::c:d1 no Código de 
Prcc~so. Eó ra lei p:cc~~su:1l federal 
é lfcit~ E".stbe!~cer rc~ns ~ôh"? c-~~­
petência e ~ôtre re.:u:::-~·:>. Eu::tentei. 
a.!iis, que, t:e!a lei n.? l.IY79. de 10 
·d2- jan~iro de 1950. ou~ d-<!finiu os 
cr:mes de resp-:nsabil:d3.de e reguloU 
o pro::e.sso da a:;ão p:mal r.esp~ctiva. 
nã-:::1 :::e- E"stabzl~·ceu nom·..,uma r..(lrma 
es!]e:::ial Eôbre os prec:it'Js, o. cuio 
re.sp?it:; tem de vi~·-::i-rar a ref!::'.!l co­
mum, ou s:!ja. a qu~ vizo:a para o 
pro:e~s7 .};enaJ co~um. 

b) julgado v:Olafl\J o art. 57, m, da 
LEi es~.:<iual n.o 64, de 21·2-1948 \Lel 
Org~·ca d:s Mun:c .. pios P .:;.rana.:n. 
tesJ P,á:> cts·~ante sua inccn:titucio­
nalida~~. p:}rque restritiva da autonf>"' 
mia municipal; 

a) desateP.dido ao" art. 28, n letra .crçamentária a 1<1 d-e junho. aplicam ... 
a, da O~nc::-:ulção FederaL que' asse- se a tcdo o referido exe!'cicio. Não 
gura a autonomil d-:s Munlc1pios por me parece aceité.vel. seqUi"·l a r-zs­
me:o dJ.. "_d:::cretaçã.-:> e 2i'recadaçãc triçZo. no eentido de permitir a exi· 
d:-s tributos de sua c.ompetência."; gênriia d·c-s impostes a. ps.rtir da pu-

b) j_ulgado vi.olado 0 art. 57• In, bUenção da lei o:.c;amrnt.8.':':a nrY.s 
c) c;,l!de com o ,f'rt, 141, Pllágrafo 

3·! ,da cvns~ituição e arestos de ou· 
tr-.:s Tribunl:S, inclusiv~ esta Supre· 
ma Cõ:·t.e, ao n~,:;ar validade às leif. 
tr~'IJU:ár.ia e orç:unent:íria etn- ques­
tãJ, porqu~ puàLcadas quando já em 
cur~ _o exerc;c~u fin:-nceiro. 

da Le1 e:t:Idual n.o 6~, de 21-2-1948 e.sta re ent!-ota com as 1-;1'5 tributá· 
(Lei Orgânica dos Municípios Par·a- rias, t)UbEcadas no tnic:o do ex-ercí­
n:>.ensES) não cbstanb sua -incon.sutu- cio financeiro e ex!lr&.samen~ ... r~fe .. 
cionalidade, porque restrlt!va da ·au. _ri das tror aquela. E n-;;o:.te s-:ntid·J tem 
tonomia tributária mun!c!ps.l; · sido a · .1urisprudênc~a dêst-e supremo 

T:!.bunal. · 

Foi <> recurso arr.;;zoado e contra­
arra:t: .;.do. oliciando a fls. 101 o 
Dr. Pr .:curador GzBl da R!públlca 
que opina. peb ccnhecimento e provi~ 
Iilento du recursv. 

C> colide co-m o art. 141, pafá...<>"l'afo 
34, da CJnstituição e arestos de outros Isto pôsto, julgo fnconstitucional o 
Tl·ibunJ.is, inclusive esta_ Suprema art. 57. UI -a ·Lei Orp;t.n!ca dos Mu .. 
Côrte, e.o negar validade às le~s tri .. nicínios do Estado dJ Paruná. e cnr.~-

titt:.êicnal .a. cob:ança dos impostos butária. tl _crç.;.m::.ntá~ia em questão, 
porque publicadas quando já em cur.. em. questão. -

RE'JURSO EXTRAORDINARIO 
N.• 23.329 ..,- PARANA 

"Art. 57, JII. da Lei Orgltntca 
dos l'tfunicipiDs do l!.:stado do Pa­
raná; sua inconstitUctcnalidade. 
cot·rança de imp:::et·:s; procedên-

. cia da lei trt1)ut,í.,ri3, e autorizaçãO 
orçamentária". 

E' o nla tório. 

VOTO PRELIMINhA 

Prop:nho que, para. o_ julgamento do 
presente recurw, sz aguarde o pro­
nunc:amentJ do Tribunal Pleno .sô­
br·e a argn!da incO>nstitucion::Olidade 
das quest:onadas 1e-1s p.1rana~e.s. 

PRIMEIP...A TURI\.1A 

RECURSO EXTRAORD!NARIO 
N.' 23.329 - P~NA -

. AC6RDÃO Rt-corrmte: Município de Curitiba.• 

w o- ex~rcfc:o fin:mceiN. 

Fol/O recurso arrazoado e contra­
anaioado, oficiando· a fls. 101, o 
D:mtcr PrcCurad.:r Gzral da. R~nú· 
bllca, que ~-p ·na pelo conhecimellto 
e pre-vimento do recurso•·. 

Dada. a ril-atéria cc-n.stituc!l::mal ar­
guida,. proptts e foi determinz.da a re­
m:ssa. d:s aut:s a êste Tribunal -ple­
no. para o seu· pro:lUnciamento. 

E' o -re:atório. 

Vistos, relatad:.s e discutidos. êstes ReccrridJS: IndúStrias J. Bettega Enten~ que o art. 57, III, da Lel 
auto.:; de r-~curso e:ttraGrdina:-io n.o & Cia, Orgânica d:s Municipi'os do Estado do 

,2J.329, acorda 0 Supremo Tr.i .. •~nal Pars.ná, é inconstitucional, pois qu·e, 
Federal, €m sJ.SSã:> p.enária, de:::larar DECISÃO infringind-o a autonomia fmanceira do 
a inco:nstitucio::alidade Cio art. 57, C:mo consta da ata, a decisão foi I-.1:un!cipio reco:reúte, ach-cu de fmita-
lll, d.a lzi Orgâni:a d-::Js Municlpi~S a seguinte: Ordenada a rem~ssa dos la, ao arreplo d.J art. 28. li. letra a, 
dl}. Est:::do ·do Paraná e· à colliti_:tu- • Autos ao T.!.'ibunal Fieno, para Jul- da O:nsti'~uiçf.o Federal. Perfetta• 
C:.onalidade da c:brar.ça dv impôs.o gamento de Matér!.a, Consti•tucional. msnte regular. ·em-'f::!ce .:testa, foi -o 
ora questionada. na cô'".:fo~midade das · aumento de· tributos determinado pe-
no tas preczdzntes ,integrantes da p~·e- Não c:.mpneczu, por se achar afas- la legislaçã-o municipal de Curitiba 

~ l .. ~ · tado, .on txfrclc1a no TriOunal Supe- , _ c - ' 
Bep;e dec.wao. r~or Eleitoral, o Sr. Ministro Lm:z Res .. 1. a questão de saber se a co-

Custas ex~l~ge, Gallotti, send-J s"ubstituído P.e!o sr. I branç.a. dos ,imp::lsks .em qu:::stão. nG 
Ministro Afrânio C(l:ta. - Fuad Abla exerC1Clo de 1952. lJ.?-frmge ~·art. l4l, 

Distrito F~deral, 9 de Ji.uho de n-o impedimento eventual do Sr. ·sub- § 34, . daA Gonshtulção; · Nao deparo 

TRIBUNAL PLENO 

IR.EOUR..<\0 EXTJMORD!NARJO 
N.• 23.329 - P~NA 

VOTO 

O Sen1tOT Ministro Hahnenuzn11 
Guimarães - Sr. Pr~sidente, o prin­
cípb de que cs mun!cipio.<í têm E'.r'"mi ... 
~ração pró'Q>:ia. em tudo que diga 
respeito a seu particular tnterês~e. 
sofre exc-eção, quando R- CC'nstft-utçao 
atribui a:s E!tad'Cs a. FiscalizM~OJ da 
adminis.tracl'!o fingnce!ra. nos têrmCN!I 
do art. 22~ estabeler::r.dr-•·e e--.o;, ff"~ .. 
ca.lizMão nas COnstltu!çõeg dcs Es· 
tadcs: Tenho nr:J.m'tido ~llf' a Ccn.c::­
titu!ção estadual . estato:leç::t as re .. 
gra.s paro. ÇUe rossam os mun!cfp~os 
aumenta:r os seus tributos. Acho que 
é vã lida. S. rzst!'!ciio feita -pelas (,~,.s ... 
tituiçõeS. d-cs E~tar.''Ds. !1ara ro~sfbt .. 
litar aos m-esmos Fstadcs a fi:ocau .. 
'"a.~ão flnancelra de.~ mnn!cipJM: No 
cn.!;o. como m::str.:u o Sr _ Mir~'.!tro 
Rel'at:::r, ~a. n~.!tri~5.-o - f0' f"_..t .. t-..,.1~ .. 
ct.r.:a na !Jet Orqntca dcs Yunlcin~os. 
não _resultoU da Constituição· esta .. 
duaL lfliiL - José Linhares, Presidente. secxetário. 

1 

a _infrmgenc~a rec~nh~c~da. pelo acór .. 
- NCZ8on Hungria. Relator. dao. O qu-s a Constltmçao exige. pa.~ra 

PRIM'ErRA TURM:A efe't da· c •ra d 1 ôst é Julgo. asim. inconst!tt1cicna1 n a:r .. PRIMEIRA_ TU-RMA ' · o . o cv nça o mn o 
RECURSO EX~AORD'NWO a !":'cedêncla da lei trlbuttlrh e·da tlgo 57. parll:;rafo 3. 0 da Lo! Ol;l&• 

RECUR~O EXTR...\ORDINARIO N.-o 23.329 _ PARAN"Ã au~crização orçamentária. No caso nica. dos Munlcfp!c.s -pa:!'a.n.eens"'s e 
N.0 23.329 - PAIVANA o:ncret{), as leis t"rl.butár!as e a or* 

(M.>.téria. Constitucional) çamentária ' f-eram .suce.ssivamer.te válida a cobrança. feita pel-es Mu· 
Relata: O Sr. .M!nistro Nélson p:-omu!gadas an~es do exercfc!o fi- nicipios. Relator: o Sr. ~iinistro -Ne!son 

Hungria. 

Recorrente: 
Heoorrid~s: 

.. Cla. 

Município de Curitiba. 
IndU.strias J. Bettega 

RELATÓRIO 

Hungria. nsnceiro -a (!tte se referiam e· ·nã:o 

t M · f 1 d importa que_ tenham sido publ'CA.d::'!s 
R:corren e: un1c P o e Curitiba .. iá no CUITo ·dêste, vor 1&.'"-o _ que se 
Recorridos:- IndúStrias J. Bettega t~ata de leis que, como adverte Car-

& Cia; los Maximiliano ("Direit.J Jritei"lem .. 
RELA'l'óruo poral". pã.gina 337) "re~em um {'.<;ta-

O Sentwr M-inis~ro NelSOn ·Hugria - do de fato eontfnuo",. attn~lndo-o 
o- pres-nte recurso extraordiná.ric. O SenhOr Ministro NelSon Hungria: "-pela duração de um exerefcio ff· 
ver.sa .. ::sun.o idêntico ao do ele nU- - ~nhor Pr~sid~nte, o caso .toi poz nane2Iro" e não ha.vendo portanto 
muo 22.712, cujos nuto.s toram r e- mim exp:sto .perante a egrégia 1.8 "no ca......,, retroaç§o, .factum 'Pra~tf!. 
metid.cs ao Tr:Ouna.l Pleno para jul- Turma O.o ~eguin~ modo: ritum alvejado poe1o Fisco, norem- st· 

TRIBUNAL PLENO 

RECURSO EXTRAORDINAlUO 
'N.• 23.329 - PARANA 

(Matéria constituclonn}) 

ReeCTTente:. Municipio ~ Curitiba. 

Recorridos: Indústdas J. Bettee" 
& C!a. 

gammto da SUS<:itada matéria cvns· "0 presente recurso extra.·crd.inirlo tuaç§..o- em eu:rson. !'.stoe mesmo ert .. 
g.tt;.c!cnal. versa. ~unto idêntico ao do de nú- tério é defendido por The-mi.~:t-sct,os r::a.. IIECISÃO 

0s rtcorrii!os. Indústrias ·J. Bette- mzro 22.712. cUjos auto.s foram re- calva.nti (narectt fn "Revista. de ··Di- Como consta. da ata. a deetslo kll 
ga. ~ Cia, impetraram e obtiver.lm metid.as a.o Tri·bunal Pleno ;para jul .. relto Administrativo", val. 16 - -pi .. a seguinte: Fcll julga-do inconstttu· 
do 'l'.ribuna] de Justiça do. pax.z.ná gamento da auscitada matéria consti·· glnas 301-!04). com apeio em R:ou-
roanda-::lo de segurança. c:ntra o· Mu- tuc!<>na.l. bler, 'I'rota.Jas, Tesoro e Fazol!s. cicnal o art. 57 da Lel Orgâ.nlea e 
nicí;~~o de Curitiba. no sentido da 08 recorridos~ Indústr!aa J. Bette- E' ~ser destacada á ·u~~Q de Rou .. C(l-nstituc1onal_ a ·cobrança do im~OBto, 
nulidade do lançamento dcs impe.s- ga &: Cia. impetraram ·e obtiveram b!er t Us conflits de ~o·s dans .le devendo os autos voltar à 'I'unna. 
t;os dt ind\1St:ias e profíssões e li- do Tribunal de Justiç.a dv Paranâ temns , n ~a.~. 500): Le ~!"Sete- "Qara JUlgamento final. una.nimemen· 
cen;l para o exercír.lo de 1952, au- mandado de SE'gUr.mça ootnra 0 Mu· ti' ~e t.:ms C..J;~ fmpcsts (',~:t ou ~J:o:: snrt te 
mentados muito além de 20%, em nicipio de -Curitiba, no sentido da nu- a.-ss1s. non pas s~ an fatt qu! s'aeom-~ · 
contraste cem o art. õ7. lll. da lei lida-de do lancam.,!;nfu dos imoo.sto13 plit en un m~ment d~ ta durée mal.'!! Ausentes, justilicadamente, oS Ex:­
()rgãn:ca do.s· MUnicípios do Esta.do do · tur une certame penode de tr:omps. celent!ssim.os Srs. MlnJ.stros MArio 
iParan~. e sem que antes do exercíciO de iridú.stl"ias e profissões· e lieenÇa et ils att-etgnent -cet état pour Ia I -
finan~iro fossem publicadas as ®r- para o e:Xerclc!o de 1952, aumentados durée d'une année ... Dar.s ceo; con.- Gu!marães e Abner de Vaseonce_tos. 
re.o:pondentes l~ia espee,iais (leis nú- muito além de 20%, em eontrasté d'ticn,s H f'St ctair .-.n•nn~>- l"i n~1•- Deixaram d'2 comparecer, PO!' se 
meros 401 e 412, sJ.nci::nadas, a pd- c.::m o art. 57. m, da Lei Orgânica velle ~u! vlent modif!er ~- ré-ídme d~ i acharem m gõzo de liceDoa espectaJ 
meiu a 5 de dezzmbro de 1951. e a dos Mun!cíp!o.s cW Estad:> do Paraná, ~e-s lmuots (!Uar..t la leur taux, c-U a , e , • 
aegunda a 17 dJ me:mo mês, mas e sem que antes do exercíc:o finan- ooue san({ retroat.~vité ê. t,-rus Jr:o; .l'm· os Exm. Srs. Ministro-s BaiTos Bar• 
IÓ pu~)ucadas r~pectivamenb-!, a 24 ceiro fossem publi:!adas as corre::- teur mo<l<> d'établi.crrtent ..• s'appJ:_ reto e Rocha LS.goa subsW.t:idc.s. rfs-­
e.17 d-e janelro de :t952) e a ler or- pondentes leis especiais (leis ns .,01 11ots d~, J'ann6 ~ en 0011"11 : ca.. H pecttvamente pelos Exmos. Srs. · 'Mt-
çamentári-a (n.o -UO, sancionada a. 17 é 402, sancionadas, a primeira a 5 n'y 3 l)as fac~t'm ffl'('et,rft111l, U Y ,111-.. .. Ab r d va.s·c:n ele~ , e 
de- dezeMbro de 1951. ma.s ro pub~:- de dezembro de 1951, e a s~gunda a ~ seule!T'~n.- 1P"e ~It,•l!l.t'o"' en e(lU'!'S n . ..,wu.;, ne e . <.. 
cada a 10 de junho -de 1952). 17 do mesmo mês, mas só pubUcad:~.. -'""P'I:" u•(TU!'!le le~ l~to: 'l'OU,.el}'!.o: rnt. tln<e AfrAnio costa. - OtaciUo Pinheiro 

NA.o se conformou a Mun!cipaUda• re:p-ect!~Vamente, 11 "24 e 1'1 de j?neiro ef:'et tmm~lRt". Nft.-:~ me pa.rece, ~ue SUOSecretâr1-o· 
t!e e vzio eom 0 apêlo extremo. 1n- de 19521 e a lei·orçam:ntária <n.0 410. se.1a ~eertada. nr1fl sen ri<>r"f15Ü'l,..~­
""'"nl$o ap61e n .. Ietru "· 1 t 4 do -~ • 17 de dezembro <1e 1961, rigorismo, a op!n!lo e:>ntr6rla de Ao ReqUerwte. 

' \ . 



.«ff'Ça-felra 2iJ' ~- ,.,~.-. .- . p!ARIO DO .CONCRESSO NACIONAL: '(Seçi!.O 11) 

\ - Da Câmara doa Deputados, nU· 
I meros 712 a 714, encaminhando au­
l t6grafos dos segUintes~ projet~ de lei: 

· Projeto de Lei da Câmara 
· n. 115, de 1958 

l N. 0 2.454-B, DE 1957, NA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS . 

· "\ Regula a venda de ações· de :0. 
ciedar;es anônimas, inclusive de 
eco:'!Omia mista. pertencentes à 
Ur.iã:>, &11s Estados ou aos Muni­
cípios. 

O Congresso Nacional. decreta: 

Art. 1 • 0 As ações · das sociedades 
d.nônimas, in.~llisive de economia mis-­
ta, pe:ten::~tcs, direta ou indiretamen­
te, Q Jn:i::o, aos Estados cu aos NJ:.mi:­
cípios, ~ó poderão ser alienadas de­
pois de prév:a autoriz~ção dos órgãos 
legi.slailv::s correspondentes. 

Parágrafo ,jnico: Serão nulas de ple. 
no direito as alienações que se fizerem 
sem obs~rvbncia desta ·tei, 

Art. 2. 0 O Congresso Nacional, e.s 
Asse~bléia L~gislutiva!l dcs Est:J.l'.os e 
as ·câmara:- Municipais, ao tomarem 
conhec:irr..en:o de ped~dos de autnriza­
çãc. previstas n:sta lei; _e;rerão reali­
zar diligênd.as e pesquisas necessárias 
para ver.fic'Srem se as a~ões destin2.das 
à alienação envolvem ou pcderão vir 
a cnvorver a transÍcrênc:a do efetivo 
contrôle das emprês2.s; a fim de lhes 
fixar o vo.!or r::.ínimo de vsr.da ou de 
recusar a licença de elie:tação. 

Art. 3. 0 Sfo mantidos em pleno 

Art, 3, 0 Esta lei entrará em vigor 
na -dàta · d~ suâ publicação revogadas 
aa di~pasições_ ·em contrário. 

At. ComiMões de ServiÇo Públi~ 
j"= 'co Civil o de Fin&nGAS• 
'" -~.! 

Projeto de Lei da Gãmara 
n. 117, de 1958 

N. 0 609-B - 1955, NA CI.MARA 
DOS DEPUTADOS 

·.- C::-t'.cede o suz~Iio de Cr$ •••• 
800. COO,Oll à Casa do Estudante 
do lJt~si!, para amortiz3t;5o de sua 

·dívJ:;.'.:: com o ln~~ituto de AposeJ14 
tac!oria Q Pensões dos Comerciá ... 
ric-s (I.A.T.C.) 

O Congresso Nacional decre-~a: 
:zado a· abrir, pelo ll.!in_istério da 

Educação e Cul~ur~, o crédito especial 
de Cr$ 800.000,0G (oitocentos mil 
CTuzeiros) e-m favor da Casa do Estu· 
ckinte do Brasil, 

Parágrafo único. A importância a 
que se refere ~ste artigo será emprega~ 
da, pela entidade benefic:ária, na amar .. 
tiz.::çEo da sua divida com o lnst:tnto 
de Aposenbdoria e Pensões dos Co~ 
merciários (I.A.P.C.), 

Art. 2. 0 A Caro dos Estudante do 
Brasil, dsntro em 60 (ses~enta dias~ 
a contar da data do recebime:tto do 
auxílio. obriga-se n ccmprov~r. pe­
rante o Ministério da Educação e 
Cu'tura, 0 cumprimento do disposto 
r.e!õta lei. 

vigur cs textos leg3.is que obrigz.::n a Art, 3. o Esta lei entrará em vigor 
Ut.ião a conservar em ~eu poder 51% na datg de 'sua publica~ão, revogadas 
nos, das ações de veto das so:::idades as díspodções em ~;ontrário. 
cirq~er..ta e um por cento), pelo me-
de que participe. · Às Comissões de Constituição e 

Jc!!tiç:J. e de Finanças. 
Art. 4.o Esta lei ent a!'á e:n vigor 

na d<3ta de sua publicação, revogadas as 
dispasiçi"·. em contrário, 

A. Comissão de Economia. 

Projeto de lei da Câmara 
n. 116, de 1958 

No 2.21-.-B,pE 1956, NA CÃMARA 
DOS DEPUTADOS 

Cria c:c.rg;,s. no Que.dro do Pes­
soal da ]usf;'ç3. do Trabalho da 
2.a ~cgião, e dá outras prc.vidên.o 
cias. 

b Congresso ··Nacional d~creta: 
Art. 1. 0 ~ão criados, no 'Quad~ do 

Pessoal da Justiça do Traba"ho da 
2, a Pegião, para terem exercício na 
Junta dE Con.:iliação e Julgamento 
de Ribeirão Preto, Estado de São Pau-

1 lo, cs seguintes cargcs: 
CARGOS ISOLADOS DE PRO- . 

VIMENTO EFETIVO 

1 de Che!e de Secretaria da Junta 
de Concilit..ção e Julgamento, pndriio 
N; 

O SR. PRJESIDENTE: , 

E3tá fin.:la a 1eltu.."'ü do exp.edlmte. 
Tem a palavra. o nob::-e S:en.ador 

]Oth8 n Madn, prim~iro orador ins­
crito. 

O SR. OTHON MÃDER: 

Sr. Presid·zntS, não há. no Brasil. 
qu-em C:•esccnheça. dad,J. a re-pe.rcus.:;ão 
aue então teve, a questão da Fá.br:ca 
de Papel Ara}:Oti. l1Q Estado do Pa­
raná. 

Como se sa.be esta fábrica foi ad­
quirida ir:::t:guhnnente das E!np:--esa.s 
Incorporadas ao Patrimonio da União 
ne~o !:'Tlt!'i . ., Gov-e:-nador do Est-:t.d.o d-o 
Paraná, Sr. Moisés Luoion a 27 de 
jan-eiro de 11?-5·0, dias antes do término 
do sm govêmo e do General EUI:co 
Dutra. 

Após luta que durou de seis a sete 
anc.s, anal a venda foi declarada 
nula. l)ela aprovação pelo Con?,l·esso 
Nacional do ato denegatório· do re­
gistr-o pe1o Tribu.r:.al de Contas em 
virtude das inúmeras irregulatida-1::s 
a\)u:adas durante a transação. Lógi~ 
<'·:lmehte a fábrica d·av!a ter retornado 
!nr;ont~nente à p~!e da União: en­
tretanto, ape..!lar d-e anulada a v-enda. 
DOlo Tribunal de Contas. e confirma-

1 de Oficial de Juo;tiça, padTão 

CAR.GOS D.E CARREIRA 

H. da· a a.nul"'.ção ,.eh Congr·esso Nac!o· 

2 de Oficiel Judiciário, 

4 d• Auxiliar Judidário, 

2 de Servente, cla~se C. 

classe 

classe 

H; 

E; 

na!, isto é. pela Câmara dos Depu­
tad-os ~ p.elr, E~nado F:?deral. até hoje, 
S!'. Presi<rente. aquela fl:\bricn. que é 
nart·e rlo tvttrim.Oni" nacional. contt­
nua em nod'õ't' da empr::sa p~rt:n~~n~ 
te ao Sr. Mois~ Lun!nn. a Indús­
trfg;s Bras!1e!ras de PaPel S. A. 

Art. 2. 0 Pãra atender.· no corrente TôdM as providênctas tem dd.o aêo-
e:zere:co, às desp~sas decorrentes desta ta.das '1')~!''1 ('IU.e a r-e-ferida fábrica 1'€-

. li, é o Poder Executivo autorizaCo a ve_rta à On1ão. m'lS. 0 Govrrm.dcr d~ 
a!-rir ao Poder Judiciário - Justiça P.J.raná é ... ooliti""t:lmente. tfto t 0rte 
do Trab: lho - Tribuilal Regional da _que, apzsar d·~ tóda.c; as dccleôes oon-
2."" Região, o crêdito ~especial de .trárlas, vem m!tntendo sua p~. 

um lado o.lnda pior c!o que a clrcuns­
tâ.nda de estar devastando, desvalo­
rizando completament~ o imóvel. pJr­
que oS operários que tra.b9.lham na fá­
brica e.stã.o passando por sofrimentos 
jamais esperado. ~ que a empresa d(} 

'Sr. Mo!sés Lup!on não vem cumprin­
do regularmente os contratos de tra­
balho e não pta..<::ta a. d:vida assistên­
cia aos seus empregados e. em c.)n­
sequência do desl.eixo. que d-emonstra 
pela conservaçã-o rla fábrica vem redu­
z!nd·a, ooda wz m-ais, · c..s garantias e 
bem .estar que ~gozavam os tral:lalha­
d,res. f',, t-e-m .... ') em que n. mesma per~ 
te:r..cia à Un!ão. Os empregadcs e 
cnerârics tem gaxant'as. vêm p-assan­
d-:t t>riva~W.c; "' en"'l":"am o seu futuro 
c-:m apr~eMÕ>'"..S. Estaã~ prevendo a 
derroca-da daque!a indú~tr!a se con~ 
tim~a.r nas mãos de Lupion. 

Em sefemb~o do ano -p~sado-. este'\·e 
ne::ta Capital o President-e do Sindi­
cato dos Trab3.1ha.d')re.s na In::ú.:;tria 
de Panel. Pape~fí..o ~ c 1rtica d-e Ara-
1Joty. E~ta-1 0 do Paraná Sr. P::dro 
Ma.rl:ir.c; More'ra. Auós te-r tonced!do 
entrev?sta a·os Jnma's C:lrrê.o da 
Manhã e D!árf "1 de N~t!ci 'ls. dirigiu 
mem"r!al ao Sznh01' Presi<lente da 
I'!eul~b1'ra. no oual n:l~;a vo1t3 . .,tc 
ruwel!l fábt":c:t à pos!-e d<t Un:ão. o que 
aliá.q hã. mal.s r'-. ''m an·i h"!.via s!dn 
re"Olvlr'',., peh -rr:··unal de c..,ntas e 
anrovado oelo C::mcrre.s~o N'lc~on'11 
muito E'mho-:a continu:~:~e em Poder 
à!l!1u~!es que, .ind~vid-ament-e, a ocu­
·pav.am. 

D~z o mem.or~: 
Rxce!ent~~.'~lmo S~nhol' DoutOl' Jus­

celino Kubitschek dt> oliveira D!gni,<;­
~lmo P:es!dent"' r\a. República - Rio 
de Jan·:elro - DF. · 

O S'ndicstn dos Tra.balha.d::1res na 
!n,thistrla d-e Pa~1. Pa11e!á-'l e Cortica 
d·~ Art~:·t"Ot.l.. n, E't't.9d·:> d:> Paraná. n~lo 
.<1!'!tt n·:~õ.tnt.e. in!r.;. e.osstn'l':'n. E'l~­
c~or d"' e!"varh e!n!rito de Jw;t•ca f> 
comn'!"é'-en ... :; . .., hum'1na, f!Ue l"~rac+·e!'JZ3. 
a ner.!Ol"'"l 1in3.~ d .. Vrssa 'F.'{oe!~n~.-:1-
v.?m, mn;t" 're~...,""'to"'9.1T'~nte. exnor, 
n"tra, os d-evidos fins. Os fat05 seguin­
t~s: 

1. Que co-u'!l"e""a. og trabalhadores 
da. Cl'l·~~,."-h pr(."'Ü.!'"-1-on".l .snwa ref..?-
1"ida. F"·"''t-v:l''"r'c, ah19.l.,....PT'te às In-1ú"­
t1i-"'.s :R'.·as'le1rao:; d~ Pa-n!"l S. A •• <"'m 
"'ed., em .Ara.p-otl. no Estado do Pa­
dná. 

2. Que a alud1da emnr-2Sa ·rt1UC10-
nou. En.h fc!'ma d"! frr;c•a.tlva prlv~>.r!a. 
!'lt~ suõ.:+., f,.,. 1!?40. d2"" ... min'J.rla fTtt· 
"''íSt'~'lo:~ Rc<>sile!ra de Papel de Ca.· 
ch~!rinha", 

3. ~ue em setembTo de 1~40 eons­
tituh1-~e a m".o::ma e,..mo Indústl':a 
-~:-fl,.,'le'""a. d·"' Pc:nel In~~rno'"·'lda ao 
'P~.t.-l'l'"l'1ô'l1i-:, N"e1nnnl, F~t-a,~~.., que 
p~durcu até d:;z.embro C:-e l!l51J. 

4. Que n,..t' ato ha~'.do -entre a Su­
.. ,... ........ i .. ,..~~n ... • . .,._ tl"'"' t:",::nn':'e!'as Incor­
noradas ao Pat"rim6ni., N'""cion!ll e as 
f"'ili'5-t .. l1:1' B-:a~u~~rn.o:; d·~ P:-ue-1 S. A. 
"fi o. "~"tn-o!"eo::-(1 aFen?~<t a um P."Uno 
,.,dn .. t.,.;':JJ, c'"~"tlforme ,., .. :-t:·1ão de Con~ 
~-~o d ..• : r'!.-.n,nrq e ,.,..,_da.. ~n. .. ~r+o n' 
T):8-!o O'f1ciat da União. d·e 7-2·r'51. 
tl"'.".o::ann'1. !lo::-"1,..,, novam~nte, à. a.·dml-
ni.<:.t!'!'"5o priva·-::a, ~· 

5. Oue n:lrn a; nerfe!if,a .valirlade dÔ 
,.. ... ...,-~.--~ ... ,..... ............ ,...'!.tl-. ,.,,.. item ?'1terin1', 
é lnd!.su~ns-~vel a. poste:!cr aprova.çãJ 
"' -- ..... ·-~ ..... --.. n'l•·te r1 ... T~hHYio:t1 de 
C~ntas da. unmo, o qual pro!erJn de­
"''o;:;;., õ.-en-egató!i.a., no re..-~Uvo pro~ 
t::e~t~o. 

6. QuP. essa deUbera.ção do Tribu­
n.:tl d·"" ODntas ch. União foi rat'ficada 
neh f;M'l.~e.!.'!'o Nacional por De::m~tl)· 
~s-l:'.·tivo qv~ tomou o n.0 ~~56. 
ter':\'~ !'•"'!;.., nub~1 C'lch nn Dl.á.r!O Ofi•. 
c!Rl c'_a. Ur.~~O. d-e 19-5~1%5. 

Cr$ 236.100.00 (du.zento1 • t.f\at- e 
s~i _ e cem cruzeiro•) 

O fato doe estar o 9r. Mt)i.!és Luo'on ! 
til • + .. --*- -'VWlr!erlJtdoe · tem · 

'I' - Que, da.ta. ·vênia, pa.nee 
iroof!smt'.vel que M ~rndUõtrlas 
!'~.?."neir!'~ •1 "! Papal 5. A.", -
do Sr. Mok~s Lupion ··- v")lta.-
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ram a fazer parte do Patrimônlt 
Nacional, ocorrendo, todavia, qut 
deoorrldo mais de um ar.o da ra. 
tificaçáo legislativa ao ato dene. 
gatórto do Tribunal de Oont::.: dl 
União, nenhuma providêl:cia oon• 
ereta foi tomada i>at'3 assegura~ 
os interêssea da Un~~. acarretan• 
do enoTme.s prejuizos ao Erári~ 
Público. 

8 - Que, talvez, pela. previsãO 
de retórno da.s indústnas em tela 
ao patrimônio da Unlão, os seus 
atuais detentores vêm malhara• 
t~ndo seus bens materiais, es­
tando com enorme .débito para 
com fornecedores e terceiro.<;, al• 
canç.ando milhões de cruzeir.::s, 
con:-orme oomentários ti;fneraliza­
do3 na re:Jião, sendo inconte3te, 
porém, que a. emprêsa está desa­
credits.da no eomére1o, em geral, 
por não solver .seus oompromissos~ 

9 - Que datam do tempo da 
administração da Superinten:ifn.­
cla. das Emprêsas Incurp::radas da. 
União as maiores :>enfeitarias, lo• 
calizadas em Arapoti, oon:o se• 
jam Hospital; rêde de água; es• 
trada de ferro da Cidade de Ara· 
pcti à Fü.bri~a; Clu~e R-tcrez.tlvo 
com bibliotzca, piano, eletrola, 
etc.: cancha de e3port2s; p~anbl 
de mais de três milh'5es e qui .. 
nhentos mil pinheiros; ):an .... o da 
alguns milhões de pés de e::.cZL ... 
liptcs; construção d-e ca.sas para. 
operários. 

10 - Que o Hosp!tal estã com• 
pletamente desaparzlhado, nâCJ 
podendo atender ·aos trabalhatlo.­
!l'es, por falta de meles, 

11 - Que a Estrada. de Ferro 
da cidade de Arapoti ao !ocal 
on::ie se situa a fábrica <cêrca de 
9 quilômetros), ·está abandon:1:::a 
e $eUS trilhos estão !'lend.:> retira .. 
dos e utiliza-C:.-os em outros mis­
téres. 

12 - Que o Clube Recr!:'ativo e,s .. 
tâ abandonado, não existindo maiS 

· na su9. zé:ie l!iblioteca, nem pia.-­
no, nem eletro!a~ 

13 - Que as casas dns oper,~ ... 
rios e a cancha de esp.,rtes E:.Stã.o 
tan"'~bém relegadas "':o allar.c.on;). 

14 - Que os eucallptoo estão 
sendo cortados, bem ass1m o . ., pi• 
nheiros, embora êstes e:tej3lll 
send"J extro.idos devido à necessi­
dade de maior espaçamento. 

15 - Que a Seção .-:e Papelão 
da Fábrica está ..;emi-p.arali.:.a-:·a, 
ocasionando, naturalmr:.nte, que .. 
bn: na produção da !ndú.stria. 

16 - Que os oper·ir-ios e'ltãa 
completamente esquecidos, sem 
assistência nenhuma, com 1i:nite 
na farmácia de Cr$ 200,0{: e o ar .. 
mazém da firma sem tnt.rcadoria. 
e níveis salariais os on~nores pos• 
siveis, à base do salário mínimo. 

17 - Que os vencimentos c103 
trabalhadores, nos Ultimas qu~trG 
meses, vêm sendo pagos nos di~ 
16 a 18, depois do mês ver c ido. 

18 - Que é flagrante o desin• 
terêss6 e a. negligência da eiÍl• 
prêsa em produzir, econ.Jmicarnen· 
te na expectativa - depreel'de-sc 
- de que venha a retornar ac 
patrimônio da União. 

19 - Que é imperativo a ado­
çlo urgente de medida judicial 

pnventivâ POl' parte ô.a Procura: 
doi-la Geral da República ou dl 
Superintendência da.s Emm1sal 
IncorPoradas, a fim de qué, en• 
quanto a matéria estiver sub-iu· 
dice, possa a fábrica e seus qur~4 
quatro mil alqueires éle terrt> fi • 
car de posse da União, re:;~uar· 
dando, assim, OS seus direitos t 
interêsses. 

20 - Que o anseio do S!ndlca.­
to dos Traoaihadores nft Indúsoo 
tria do Pa.oel. :paueláo • Co7t1oa 
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de Arapoti nwna solução para o · soiv!da. O po&a aquêlo J!lleMo e va.- Alndâ há .um terceiro negócio :rea ... · esclarecido, encaminho~ à Me.3á ~~ 
. caso reside no fato de (lU(\ qU.an:. UOS<i \)atrltnOnlo vo!tar à União. Não lizado entle o Governador do Paraná. seguinte rcqaer~ItJento de in!or• 

.U.J a Emprê.sa estava C!l1 );)oder do e })oss1vel que depois .de decorridos e as Em!Jrêsas Incorporadas: 0 da. mações: 
Q{)vêl·nO, tinham os operários t:J· oíl;() anos e meses da data e:m que a Fa~znda Morungava, a qual, embora . . 
d<.. a.<:sü.;;;.êi1c!a. sc::ial, mol'&J e fi· cmprêsa. d-o Sr. MoYsés Lupion se a.dqu!rlda i!icitam.er:-te, e cujit v 2nd a. Requerimento n. 260, de i 958 
·n~nceira, e rr.édioo-hospita.lar, en~ a-possou da. fábrica continue éle ainda também foi anuh.c:a, permanece r:.al . · 
quanto, agc.1·e., pns.s:sm p-Jr sérias -exploré.-18- e ~e aproveitando dos lu· pos.c.:e daquele- p6liti;o. OS bens até Senhor Presidente · 

1 dlficuldade.s. cro.s industria;s, enquJmto a União hoJ.t::. nã0 voltaram ao. don~ni0 d' Requeiro à ctôllta Mesa, na forma 
; • Assim sendo, confiante na es- que é a verdacteira dona, nenhum- cel· Umao. I regimental, se.iam solicita-das ao 8<". 
; elarecida açt..o c.e Vos3a :E~celên.. ~Jil perceba. · · Comó a.certadam~te a.fi:mou 0 i Mini3tro da~ Viação e Obras PúblicM 
l ctá, EL-guar<ia providênc:n.s· objetei· 1\ União sabe que foi roubada e está nobre Sma-dor N~i~0n Firmo, 0 S2~ as informa.çoe.s seguintes: 
i va.s do Govêrno, para qye, salya· permitindo que o ~rão :.:e aproveite nhor 1\lcysés Lup-io~ é um hom~Hl ta- 1.o Consta. do5 .rcgístrml do Dep.ar .. 

gmp·clando o pat.Iimônio da União, a.té ao mã.xl.>110 dps be:r..s l'OUbé.do!l. buloso, p~1·que, dePois· de tudo .If'-So, ta.m'ên-to dos CorJ·eios 8 'T'Illé.crafos-· 
f sejam tambézp. assegu·radas · as " t: b'l· , J d a!nr,tn co~2g!l1U 'J·ee1.:gé1·-.se- Gvv.:;rna..- que, em 11\:;.'\, 0 'G;o"e'•.no Fed!1:,·al. ", or 
'
' )·u.;fns rel·v1·ndieaço'es d""' ~1 ....... .,--:: ... .., r-espon~a lidnwe a emora dês· · r d w••a. d Pa • A, .. ~ .,_v • . _ " 

"'·- - u.:o ~ ....... se 1-. e t · u ao 0 .&!.JL c.o 0 rana. J.la5, intermédio de representante. do, en• I! tra"a'.haa'oras". . s !-'·ç-ns l·ev r er-em a n,lã!), cabe nnAo à r•eJe:c~ . pa'""'"e que s,u -
IJ Inegavelmente aos' procttraàol'es da .... ~ ~ · "' ~.qo, • _., · '"' t.ã.o, Cllefê da Nac;ãt:~, fêz o lançam eu-

. · Rio ·de Janeiro, 11 de aetembro Hepública, da Fazendo. Fúblira e daa .p!'estígio aumep:Lou mu!to mais. to ofic~al das p-~rdaS fundamentais 
d 1"57 P d M" t· M · E~ , I !oiada se CJns·~gü~ para e~"Jibir sel.lli do<:. ,...~_Adio' Ml'" C'rre',os e T-.. lé"_ra-, e .. . - c ro ,.r .m.s orel- ~upresas ncorpDr::t-d.a.3, "to Pat1·imô- ~ ~".... "' F "' "' ~ .., -
• Pre 'dent · nio N 1 n I N' t h · abuses, des-mandos e crimes, à f_ren!e fos d~.s cidades paulistas de !tatiba. r. ra. Sl e. _ a;:) o a. ·a-o em aVJdo de par- do Govêrno'-do Paraná. A-pes'l.r d~ A\{' . ? · 

Ei S P 'd t m re d d :. te d.estas autoridades, no C;lso da Fá.. lniiHJ"io._.sa:mcnte exn..,stcs e de~uons-· ~o~na · · ." ~ 
c;.. s,-- r. res. en e, u r 3 eu'O brica. Arapati, uma ac,ão enéntica, ~ "" ;·.ubelo ·_contra a ikma per~·eneente ·a<J t f ~ trad:}S, .ê,Ese.s abuses, desman-d>JS e 2.G Consta, lguatnente. haver s!dc• 
'OoYernactor dO Estado elo Paraná. con nuada e e lcaz no sentido d:e :re- cri:rne.s, nenhum:.\ providência. .f.o. tn- _feita n conccrrênda públi-ca para as 
•Estit ela- desbaratandO, oompletamen-- haver s..qui!o que foi ilegabu:nte _de;; .. rna.-da contra &.Se homem )>od€rcs.3, respecti-vas construçées? 
•'te, o .pat·,,·mo'n>·~ florestal da fãbr>'ca··. viado do patrimônio nacional e estií. que em t•'d te""'' .. n,...i e a ' 'l·la 
'.•banctono" ,, o Hvosp>·•.a1 ·quo, coru'onne selldo usa-do e malbaratado ?elo au- -i~dàd: d ... ~e;i'de~t·~....-dtR"'~r>úh~icà- S." -Qual o motivo de hav€r f!cado , diZ' O m~orial, está. inteir;::mente tor dQ. falcatrua. - ~ - ... O· • · w..- - ' apenas no lança ment-a çlns pe-drâs t'Un-
\1(!-esanarelh:ado; tez desa:pa:rçcer 0 c1ube S P ~ o- meJ:aorlal dcs empregados~· oiJC- damentai.-<; aquelas construções recia-

"' J:: re<:1 ~nt-e, estou certo, d_e que, rár!os da Fábrici Ara-pob, a que me m·acta~ pelo povo ,:;~ ambas as cidades re;:)reativo, bem romo o piano e. ele- se esses t es pr eur"d ·e t · · ' i 1 " o.~ "" o; s 1vercm referi, no inicio dêste chscurso, a-tJ-re- t' pnra as quais foram loados, nelas 

\

ttrola que lá ex.stiam para cüstrair os boa vontad-e e agirem com enug;.a., .sentado ao .President-e da República. respectivas municipalidades, cs terre. 
operã1·1os. As c~aS dos- -1::-r.abalhadores vencerãg tôd:ls as_ di11Culdades e __ ,xe· pelo Pre.sidente , do res_pectivo Sin· nos necesdrfcs? 
encontram---se no mais completo aban- cup~r~I_:aq p-ara 0 País, êsse VdJloS:>· dicu.to, ·cten;;.n.ciando abUSo$ e ilegali- .. · ... ~ · , 

!
dono. Nen.hum:-inelhorameut-o se faz, patrliDomo. . . _ dsdes da .Emprêsa contra 8 gente Sala d.as cezsoes.. }3 de junho de, 
nem casas mals se constroem, Tudo 0 .,_ anos -ru-• ,_ t. humilde rtte lá. trabalha frL tev"' 195B._ """"". Lino ne MatDl. . 
:tEso- ao lad.o do d-esgaste do mamünis- !<.Q e u.o, !tpu5 essa rau.. . _"' -~ -, ' ~o.u ~ \ . · 

I
mo, há tempOs 'em estado-prêcário. saçã0. irr~&l;llar, Continua. 0 senhor late hoje &olnç~:nem resiposi~. Sr. Presid~nte._ou~ro assu~to. sõbre 

1:E~Plica-se, no· entanto, 0 pOr qnê do Moyses Lupron a· gozar e a ·desfrutar Em vez do Govêrno at.3nd-er- àS ·o qual tambcm d<:-s~J-o e12carrnnhn.1· l'e­
'aband-ono. · , • . dos lucros ~a emprêSa, na po&3e da. proced·entes re-clamações contidas nv Querimento de 1nformz_:o-es à 'J\·!e"._o:t é 
~ Sabe o Sr. l.!oysés Lupf.Jn que maiS qual ~está, mdeviclamente. memorial, o que.Jfcz foi a _deposição ')~ tt!ferente .n sone~a~ao de Iml')tJS~ 
~d!a menos dia-, a fábrica voltará à Trata--se- de um dcs maiores~ es· do ~r. J?·'7dro :ryrar:tins M-ore~ra da SIJbre a Renda-. 
,tJrJão, porq!le fol- fit~udulente e ir- C~dalos- "já verifJcados, llo Brru>il. Pl'e8ldênCUl d-? B.;nàJcato: .t~aJs. UD.::a Denúncias que. de mtnha parte, ·me .. 
regularmente nubtraidn do Seu_ patri.. Ape.mr da opi!rai;ão .ter sido abutad:~. prova da- _ineont~tável mfluencla do recem !ntziro crédito_ informam aue 
môn.io. Por isso,- não tem 0 menor Por decisõfs do Tribunal de Contas Sr. 1\Wyses LUPion. alg-umas fitma~ scnegaram, ~omente 
-cuidado em conservá-la.. · c do Congres;o Nacional, cont1:.1Ua 0 Concluindo, maios uma vez me di- !11) d2cm."i'P-r" cto·ano fi:o:~[\1 de 1957. màis 

GovernaGor do Par;uiá. a explorar rijo ao Procurador Geral da Repú· deu mbi1h!'!.o de cru'ltüros:_p qc~ ~st-íió 
' .No dia em quo tal acontecer," a aquela fábri-ca; e assim. pros&gillrá blica, Dr. Carlos Mt:deiros silva,_ao o!Jrfv,-adas como contribuintes do im­
'(Jn·{'"'o não vai encontrar -nais do que at~ que _ela. p~re; J>oT falta de.,..mã· ProclU'ador da: Fazenda ...-PUbllca, pôsto sôb:e a -renda. 
de· ·3tação com_ pleta. ~as suas reservas· qmn•• oU de matéria ~illl· a E' D ' o• Fllh Pr ad d · ....,. · - · ,... · r.- Oilo o e ao •ocur o•· as. A prooo. ,o;tt-o desi":a sonegnr:::ão, co:J.s-
fl'~-"tais ·de pinho e eu~allptus, e a P'"'ivel que U""'a •asie· ·• n · ~- - In d n L · -, v'C". • ._, o... _.'0, J"' e n- .l!L:.l-"pre.sas cor:pora as, r, Uia t>'II>Í>I·~~. 11a ca'~a-.a dos Deputados, 
~r.: ..... o Ue ferro velho estarã reduzida qu~~.:~- c m .... o:r. lu bt'do -· •·• -

" '-lU o ...,.... cr~ o 1 s, re• Lyra,:. para que SS. F..Sx~ 1\ zel~nd:J comissão de Inquêrlto. . 
!à. f4bl'1cao ~lva êle. devolv{f.l~ ao Pátl•imônio. p.elo Patrimônio Nacional, procunm· 

sr. Presidente, tudó issQ E:!':.tá. acon.. Nacional. n~ ato de generoSidade. , do defendê~ lo dêsse verdaàeir0 tts· CDnclt1fdus entretantO, ss investigas~ 
\tecendo com urn patrim5nio vultoso, " Sr. Presidente, estou c_ci-to ·de que, salto. que sofreu, encontran 0 ca. -çõ~. ele tempos a e3ta :oart .... nfío mais 
!ft.valiad.o e;n 1951 em mais de cento se meu apêJo fôr at';'O'lldldo l't'i'eiacs minha -comum n. se1· seguido por tre fala no assunto. M contrflr.5o do 
~e ctnqüf0!1'.ta milhões· de .-cruzeirO~. em breve, a União relnte'grad~- ~a' tod-o~. para uma ·1oluçã0 rápida ,d-êste o_ue ~con'tecttt Mtn rP.-laçfio a contl'a.. 

~
je, deverá. valer três. ou_ quatro vê- PoSSe·. de táo apreciáv~l.pat.rim.ônio. caso, a íim de q~e, no mais ~::.'eva bandos, Quando tt Comissé.o P:p·la­

s mais. Apesar dós nossos in.sisten ... Eis _por que me dirijo. neste mo· prazo possivel, es;se vultoso p3.trimG ... mentar de Inquérito tomou providên-, 
e :corltinuados· rec1am'1s, desta e menta, àquelas altas ·autoridades. se~ nio Volte ~à p~sse da Ul'J.iã.o. (i'.!tdto elas. indur:ive tentando o cw 1·isco de 

tr.ibuna da Çâmru-a· dOS DCJlUtado~. 8'Uro. de. qt;~e, tendo a União Fô~o bem; muito be'[n •. Palmll$). bens d2s firmas cnv-c-lvldas. No cas,,., 
~eio Deputado o. sWja· RogusKi, não h§. i il d - ope examino. norém, de ·soneu:acfi-a do 
" f Pl' v egm o, envtdará providCncias O· SR.- ·FRJ:C:SIDENTE: Imnfut~ ô." renda, nnre-ce que net-lmína 
l'õrça humana capaz de , a;zer com ne .sentido da. açãQ cam1nhar maii f ··+!r r~ , 
I'J_ue ê.;;te patrimônio 'iiolte ao poder da. õl-Celeradamente, e chegar .. se, a-fina-l, C<lntinua a hora do Exi!Jedemte. ação efe. vai concreta se reg ::;L·rou·. 
I[Jnião.· O Sr. Moysés Lupíon zcmbn. a0 re,UltaA- d-ej do , A. f' • s n d d Rep·b!l • "' v.v ,.., a • T. em " palavra 0 ." n~bre Se·.a•'-r un "e Qlle 0 ê !1 -::> a ·" _e tle tóu.as .as decisões administrativas, "' ~--v ~· 'A) • d 'd t' 1 ld . ., 
não acata; o ato do Tribunal de corl- O ~r. Nelson Firmo _. Dá licença Lin-o de Mattos, segundo 0ra-do1· ins- seJa evi fl..mcn e €~c arec. 0 - Jt~ nue · critD.-- ~ · se trattl óe lmoortã.ncis. vultos-R. ver-
tas, -e deiTespeita o Decreto Legisla- para um aparte? dRdelramente imn,..es::-lcnante. pcb; ui-
tivo emanado da CãJnara dos_ ·nepu· t a ~.,. ... a d '!Ih' d " 1 O SR. OT!roN 1\LIDER - Com .O SR. LINO DS MATTOS: r p~sa n c sa 0 " " 0 e 'n•ze-tado.s ~ do Senarlo. · ros. n'l'lesat' de sere-m _·not1CRs as fi"Ttt_a.s 

Sr. Presidente, já me dirigi ao PrO- mUito prazer. (Nã.o foi revisto -pel~ orador) ...,;, j dE'ved-oras - vou. enc'aminhà:l' à Mt>.-;a. . 
~urador Geral da República., ao Prtt· . ·O Sr. Nelson Firm0 - O Stnhor Sr. Preidente, vou ta·atar de um outro requerirne>11't4, de. }-nformar.ões 
curador Geral da Fazenda, _às auto· MoYSés Lupion parecer-ser wn sujeit3 ~a.so que pnderla. ser qu:.lificado de l·O ";ara Qtte. _l'ecebida a. re~mosta. t ... . t.o-­
ridades que deviam pugnar para- que fabuloso. Depois dêr.se assalta à conto dos lanÇamentos de ped-ra jun .. lnam eJemenOO~ nr.rn. exame mai'! me-. 
tal ocon-esse. Infelizmente, porém., Nação, foi rêelelto O.c.vernador do dcmenta~", ~ , , . ticulnso do ?rCb1emt'l.. - · ·-
até hoje·, nada , consegui. Cor.tinua. EstaCo do Paraná. Não' hã provi· · - o e uerí ento ê o 1'>-1!1 inte· --
nquela fábrica de papel e papelão e dência ou medida capaz-de fazer oc.m Em .1950, reprÇsentantes do Oo· · r q m s .... ~u · 
~;eu ext.e11so patrimônio territorial d-e Q'qe essa !.ábrlca volte ao d;:)minlo, vêrno Federal· peteorreram algumas 
Piais dO' três -niil e quinhentos ai· da Unié<> oU do Estado? . cidades do IDt•db de Sâo Paulo e, Requ~rimenlo n. 259, de 1968 
quelres, em pode1·, uso e gôzo do Go· · · SQ!~nemente, coril bandas de música 
\'erna.dor do Estado do Paraná. E a O SR. OTHON- M..IDER - O que e foguetórios, fizerari:t lançamento de Senhor l?re.<:identé, u -- d jad dê.s be tr1 eJDPpnh-o e~;;pr~e a. verdade. pedras fundamentais para as c0ns· 
· mao e§po a. se m · pa .. 0 0 do , · ,. L truçõe.s dl! prédios: dos Correios e Te.. Reoue.:ro-à Me5a. na. forme r~). 
tnonial. -· · overna r .ufoysc;.J UPoin é, de Iégraf.:Js. Entre as cids.d-M .ludibrüt- meDtãl, !:~Jam sCllhitndas ·ao Sr. Mi-
l De.sejo por fsso, ila sessão de hoje fato, um homem Poderoso. "remos das com "0 conto de lançamento· nLst.ro õa Far.er.rlP., R~rf!v.5~ fla ·Dtv!sfío 
lrugcrir às autoridlides federais dire- ~ue reconhecê-lo._ das t peàrM jum:kmentais", t:neon- dl) Imp-Ost-o C! e P..enda. da Cflrtelr~ de. 
tamente resp::msê.v-eis ·peh conserva- O Sr. NelsOn Firmo - Deve ha· 'tranhse Itatiba e Atibaia. · Comérdo :txtcdor do 13anro (1{1-BrasU 
ção ·e defesa dos bens pítblicos- que, vu.znuitos outros. atrás clêle. . N d A .. ;... -1 · 

1
$. A. e da :rnsnetc~r!a Gté'ral 1e AI-

num. movimento de conju..'lto se reu- . 0 ec.nrre~ ."""--:l.ue e ano, as Pre .. r~n1e«as. as se""Jbtes- tr.foiT.'\aç~s· 
ham e tomem res-olução, 'JO sentido O SR.- OTB:ON M.ã.DER - Tem felturru· t!tullClpais dessas duas· lo"' I ~ "' · - · 
de fazer v.:~Itar ao patrlm6n1t. _ '~!a. basta.nte proteçãü. Prova-0 a cir- calidades . doaram: a0 Govêrno Fe- l As firmas e pes.•;oas a· Seguir re!a.-
trn!ã.Q a _Fábric."t de Papel 4e Arapoti, cunstância de manter·Sé na .situação deral os -terrenas nece.ssâ.rios para as clonadas est~o regt!larmente inscritas 
llo '&tado do J:laram\. · em que está., desfrutando, há muitcs construções· doa edificios destinados como contrlbulnte<: do Impôcto -de 

anos. do patrimônio nacional. Só- às agências de Correios e· Telégl'a .. l Renda? Fizeram regu1arment;> suns 
1 E' o apêlo ·que dirijo ao Dr. Carlos zinh-o, não Conservaria, durante tanto f.os. Em virtude dessas providências, declaraçõe-s a~ conta dP. l!l54? Estilo em 
'Medeiros Silva, Procurador Geral da tempo, em seu poder, n§..o só aqnE'Ia. foram lançadas, . pelas autoridade.$ d1a com suas obrigações? · 
~epública. e .ao Dr. Luiz Lyra, AJ3.. emprêsa como. e principalmente, fe-dera.is, . as ~as_ fundaments.is l - SOc-iedade Oomerc.iaJ e lmpo:rt&-
!ilstente JuTfdiCI? dss Emprc}:,-as Ineor· uma- grande extensão do Suctae.st-e re.~ectivas, bem . como abertas .,,.. dora Mefatel Ltda. _ 
t;lorada..s ao Patrimônio "là União do Paraná. Embora a venda rje.stas '-'"' ..., ~ 
~ar-?. que a sua autoridade e seus co- terras fôsse anulada pelo Tribunal eonoorrências -par~ essas construções. \ - Comércio, Renresentações e OÕn~ 
llhecimentos, possam chegar a um re- de Contas, cuja decisão foi homo- Decorreram, entretanto, oito anos: lr signaçõ-es Coreco ~1~a. -
,ISUitacto harmonioso e r.ornum sóbre legada pelo Congresso Na.clona! l1á e nenhuma obra .se fez. A concor· -Indústria e Qomérdo Altar.. 
Al. açã'o mais rápida e eficiente que ~ais de ~m ano, o Sr. Moysés Lu- rência caduooll e 0 povo eontinua· à - Comerclnl e Im-partador Omar. 
~1eve ser empreendtõa na Justlça, para Pion. con~mua ?a Posse dêsse vosto /espera da solu~-o pedida. A fim i ....... Luírali.ne, rmoo:rta:dora Represen-
~u-e essa, questão pendente scj"' re· patr:IlnôiUo· terr1toriai. de quf! 0 assunto- fique ·devidamente tta.ções de Peças Ltda. 

. / 
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~ - Cia. Continente) /o.uto~Peça.s. I mesmos ·no ];~etcha.nts Dank de Nov!l l tura. execução da sentença. que irá 
- Metx:antll e Importadora Amerl.. York.? r.ondenru· os mil atores no pagamento 

~na S. A. a> Pode 0 Mlníst-ério da Fazenda, daquilo que é devido ao Erário f•úbli-
- CIPEL- OCm. e ImPJ. di Peço.sl a.tra.Yés da SUM<?<? ou o~tro qualq1.1er 

00
· 

Neate fléouto, após a Guerra de 
1914, l'econquistava afinal a Hun .. 
gria. a sua. posição entre os povos 
Uwes. ijem cêdo, porém, o hitelrls• 
mo haveria de ai;>5orve-r-lhe a auto• 
nomia e escrevizá-la. à sua <Jrbita· 
de ação, 

LlmitRda. órgão.....do Mlnistenrr avenguar nQS li- O Requerimento, como é óbvto, n~o 
· v.t·os do escritório d.e câmbio "Alberto deve e não pode antecipar julg'amenw 

- ~carê - Importação e Exporta- FeiM" as operações de compra e ven~ to. A.s.sim, a própria formulação ctas 
ção Lmlitada. · da de dólares efetuada. po"r conta ou questões, longe de cG'llitituir como Finda a Segunda. Guerra Mudial. 

ainda' uma vez. log-rou o povo hún ... 
ga.ro retornar a sua independênciSl: 
mas, ~m breve, a sincera ingenuida· 
de dos democratas - lição que pr.de 
e deve ser exemplo pal'B o mu<1d!J 
- Jevou-os ao aniquilamtnto da re• 
cente conquista. Nas primeiras eléi· 
çõe.s liv1·es, após a conflagração, ud-­
mitiram os democratas húngt'lrn~ a 
colaboração dos comunistas no Po• 
der. 

Cia. Eletrônica Americana. or_dc~ de Tt;és LPõcs, _comérci<? Jn- 110deria lJretender alguém menos avt­
tiustna e R~~re~entacoes, Bons ou sado, uma peça acusatória ou que 

Importadora Canadá. Abrahan Kasmsk1? j promova 0 indi('iamento de qu-em 
Intercâmbio Internacional de 9) No inquér!t~ abert-o pela') auto-_ quer q~e. ~eja, é apenas, uma. forma 

Importação e Ex~O!'toção Ltda. j1 rid::ldcs federais, referente a"o cham&-~ de possibthta_r. t:ealm~nte, o est8bale-
Ttês IA!ões c· d C - . do "Contrabando de Tele-visores entre cimento da verdade, Já que é po&;ivel 

e lnctú~t;·ia e ReP,·es!~iaç~s omerclO' outra3 coisas foi apuraO.o: que muitas. da~ fifm~s. ou pe?SOM sô-. · ~ • bre as quais li:lO rohc1tada.<; mforma-
Henry Zylberman. . a) Que_ várias das firmo.:; ou pes- · ções nada tenham praticado de i.rre­

s,;ms c~nstanW.s do item 1, são lictí-! gular, embora balam ~ido envolvidas, 
c1as .. nao tendo sldo encontradas ou!' direta ou indiretamcntf'. como indi­
lQcalJzaaas por qualquer formn? Giadcs ou como teRtemunhas no cur-

Boris Bernardo Kasinski, 

Abrnhan Kasinski. 

Rubens ·swerner. 
Alberto Feiss. 

Henryk Silbcrg·et"~. 

O.scar SteineJ·. 
amar Pere~ CoJta. •. 

Plínio Barrella. 

David Hu~r .. :an, · 

b) Que dentre as firmas comüde- · fO d~.o; ~t·ários inquéritos in,Sta~rados. O idealismo de Roo&evelt, em Yal· 
radas inPxi:stentes pelas autm·,·d·des 1, O!t·. r:~mplf'Ftffi_PnEe. reve!ada5 Pfln no- ta., aliado ao reall.smo de Churchill 

" t ••âl'l d · 'o• - d fizeram-nos acreditar nas mentira•' que presidiram no luquêrit& 3 :gumas 1 !. o oli Jorn::tt". P 
1il. ·m~s-oe·~ e . 

Nmtinh!l.m, nos imprcfl.sos cte que :)~f alguns ctos _?Str-r.<:n'amente npphca.- do estalinismo, que prometia coopc .. 
:.crviram para as ··trnnsac;(le<;" tidas 1 dos na quf'stao. ro.ção ou- COI!)(istência entre pm·v$ de 

1 ideologias difer.ent.es. 
com(') irreg111ares .. endereço'~ fictícios'! 1 Vcrifica~se, nois. a neces<>id'ade de 

c) Que foi cont:tbHizado Jt~la tor-1 urgentes e~c!a1·ec';nent-os. l)Jr:l que Admitidos a .participar do Poder. 
ma ''Três Leõe.;;'' uma vulto::a 0 c:ta- 1 poss~m. enüw .. ~~t'f>"1 flcio:-a..-l.R" a•·. no Estado Magrar, aos poucu3, outtl 
ção cfe compra de t.cte\'isore:s, se~vin-; me~tdas 9ue yl.õem t•C<;gnardar os F.~l- f e SOl~al'.teirament_c,_ os comunistas 
do como âocmncnto um rerlb:J de- cl-: ~Jr!or~s tnte!·es::<t'l-'l '!R Fa~~:da ~~-~ ernpol':iaram a totaildade d~~ funçô~3 
fra astron6mica firmado pelo COllhect- rn,al. Po rtl o c:le nao haH1c>m, :-1\.1- cstat.tlS e l~varan~ u nob~e Nflf'.ao 

1 
do contrahar.c~ista. ·~Flo;·a?" , dil . .sido tomad:l.s ::t.~ cauttl-las den- 1 de Santo Ii::<:JI.evão a catcgorJa de E3-

António Pinto dos Refs (vulgo . . das. 1 tr.do vas.sulo da Rúflsia SoSviét:~.:d. 
fqora.). 1 d) A quanto montn o preJta~"<, c>au- e 1 8 23 . 1 _ • l':n,clo ao Erário Público pela importa~ 1 

• ~:õ! ~ das '. :~.:,.õcs, em de JUnho E;;cravJzado,. esmagado pela fó~·-

José Pinheln::. 

Salvador Lu:z de Fiore 

- Onofre Scher..a, 

- Za~harias Imparato. 
Paulo Nogueira Nakiment-(). · 

AldQ Çeclüni. 

Paulo Nogueira ·NO:.scinlento. 

Aló.o Cechino. 

Abdon Pereira Patva. 
Tl;,frio José de Moraes. 

~ilo inegnlar c;e televi8orcs e co~·ute- oe 19·)8 · - J.,p,o de Mattos. ça: v povo hungal'O, contundo, não 
qUente sonegação de imp.osto:; e tu. i Cbnfonne dir.c;e . de inic:io sr. Pre- dCDW~ mcr~·e -~em, na.s s:;as~ almns, 
xas? · . téàentr>, t,rat.a-!S" ~': :,;onr"r.a8ão não o~ n_os s~m> co1aç_o~s, as conv1c~oes ~ris-

' ~ . : in,pc-sto'l e t:IXrts deY'Cos :i ·importa- tas e d~lJUJC!'fJtJCa.S. E:m HJ~16, ttX1r.3 
10) Qua.s r~:s cc~lclu .. ões a~~ relato· 1 cão fict''.'in c e tc!c···i~ores. Como prin- 1 as c!as:~es, op.erários, estudantes, no­

res que !UllCJ~:;aHun no P~~~c~so e 1 dnalm:nte, d<• s(me~acão de imr.ostm:, m~ns e mul}1ere.s levava-m a próp!'ia 
onde se E'l~con .am o_s Auto." j o1fvidos -· ('_ffll,) rxmlrí.:.mntes do im .. l ~-m~ça Arm~~a ~ asso9iar-se ao povo 

! 11) QuaL<J as medidas preventiva::; p'.lsto s,)IJl'f' a rr:-nd~~- I para a re~c.'l.qu.stn nao só da l\\)?-r~ 
tomadas pela Fr.zenda Nacional ten~ I . . .. dade polit.ca pam o Estado Hunw 

e taxas de 'de na õ · .. ,_! ,_roced,;n p~l~ 0 (·'-1- • .. o P .. rlamen- viver com dm:md:lde. 

dentes a _a:;:ezurar o res-;arciamen~o: ,_, ~ l'f!;,a..:o•o f.!~!t,n~.~. cl~s iu_-mas C).UO , garo mas. wbretudo e adma de • •a, 
Cos prejuízos. <'aw:::Jclos ao Te:>0!!rO ':,11 nc1'?::,0 1 ~0 lf'il~fl.:·:~:'.', .•to 1~ 1 obtld:./ pa.ra a t'('conquisc.a d~QtwlaB ti'l·•!·­
N. acicnal pela. ::oneg.::tçã.o de· impo'stos! ~as P~., •. na.<.: ç,_, IJ,c~~'-;~1~~ pat ~ament::t~ 

1 

dadEs seru as. qu_ais o homem não ;J!!<.ie 

I 
~~ .s ~ ~ operaç e~ llL.,,:r.t d~ J:.r:uerJtos c::t Câmara d<:o-=; ~ 

Am.aw-y Teü~eira de Fal·ia. guiares de tmpor.a;-ao de tele•; . .e:ores. i D("putados ·e, s~gund:> el•'mentcs que 1 O Sr. Francisco Gallotti - p,·r-
- :-c.sê Carlos Wey de Magalhães. 12) Foi _PI'?'?O\'ido o arresto <!e: ~!lh~ e~. n~'(>U poO.er. são firmas que, mite V. &a, um aparte? 

l he!ls dos. mdJcJados oomo ~ r~sponsa.~: pmru.s e:nsün=tm · I O SR. ALENCASTRO GUI"M.:A .. 
.2) A contar de 1954 ·foram regular~\ ve1s? F01 et.etuado pela Umã 0 prú-: RAES - co·n uit .. a · -

Jp.ente àesembaraça~as pelas A.Uànà.e~ teslos rontra a ~\iena~!io de ben!l doo-. · A ü·ap!;a., feita. ch('2'0:.1 ao cUmulo I ' ' Ir. 
0 P~ í!Cl, 

nas d~ Santo~ ou RlO de Janeiro me_r~' mesmos indiciados? I. de os intC'fCSS?.dc:'s n.enQarem impri- o Sr. Francisco Gallotti - Con~ 
.(;\e.!.~or.as destmada;; a qualquer das íu~• J tfj' t' m!r p'\~·~lE rom 0 T\l 'lJe C.:·<!'> filll·-~r, 1 gratulo-me com V. Ex:a. pelas pala .. 
tp.as t.U ·pess"Oas re!açlonadas no item~ tts zca wa 1 e os enden"~~Q.S sendo qne :1em um 1 vrat que edá pl·ofnindo no St>narlo 
J,-.02 . . . . Há pouco mais de um ano. estourou nem >"tro 1-.:m e~1~,têm•ia teal. 1 da ~eruíbfica. Tenho no meu ca-
. 3J ~nette _os fo1necedc1es da.s :me1- como uma bomba, chamando e pre!1-j . _ , . ,. t dern,mhod e notas os nomes de tu;re 
~dorla.S a.ss~m d"'...s.e:nOaraçade..s figu~: dendo a at:.mc~to do público por v.i- ~rat~-~e, ~ 1 : ,_Prcsi~:~1t~, _de \e.~ .. a-j N'l.cy, General Malet~r. do jorna·;:; .. 

m os segumtes: rias .. seman~s. 0 chama.do. esc~!ldrF~0 1 f~~~~a~n;~~~l~~~~~~c; t • .c~~;l~d::~el~cit~a~ ta. M!.~!os e de_ o_utras vitimas. da. 
_ H:.milton Fot·waraing. do contrabal~li~. ~e teJ~vJSores .. qne\ propósito evidente <h· r,\·itar 

0 
p~ga-~ bal?~,u.:t_ade sov,étlca na _Hungria • 

. k ,.· t~mou, no no~K·tano de unpcensa. pá~j menta de lmoostos devido.s. a. lG.:Pelto do que_ pretendia falar. 
D.a e Ame.1ca Inc. gmas e págmas de farta matéri-a., · Meu estado de saude, porém, e os 
Borg werr.~r Internacional, <':wolvend-o até mesmo nomes cie gl'an·! Uma d~\::< atribu!\·-··€:5 do<- rt>pre·:en. ! nervQs abalados nço permitiram 'lS-

Lafa'-·ett.e ~..:I-o tive Pw:ts. de d~staque no mundo dos negó!:i?~! tantes fJu povo d""\'c, nü m'm "'.:t_~"J~ rrcYer~me. Agora ~ nObre colC2':"1 PY!l 
" de Sao Paulo, a ex-emplo do qtlf'> Ja der, ser c:mtameete a 10 PX·:'rC!<'lO nome do Brasil mteiro, do Bra~n 

.ae verifica, antes, com conhecidas d-essa t!scalizaçã:J. m.e:;mc PQrc:ue ela livre, do Brasil' democrático, estâ r'·a~ 
personalidades da Capital da Herú"' objetiv:t a•1mcnt':!r R arrB:-:>..daçTio 1Ja. .. tando do assunto. Sbsc1·~vo e dou 
bli.ca, com o.s casos de contra-baudo.s 1'.1 0 Er<'i.rio, sem elevar impoo;~(x:. inteira solldaridedade às palavras de 

Arista Corp. 
Rock.e Internacional. 
Admira! Corporation. que revelaram sonegação de vuil;o;;o,s Era Sr. Presidente 0 que desejava V. EX9.. nelicte protesto rramdial cnn .. 

impostos à Fazenda Nacional.' ,
1
-õ:PI', 1 " 1

, 1.10 b'>'li. tra a barbaridade !>OViética na Hun• 

f 
Os volumes eventualmente ex- .... --- m ' i · 

adoa por qualquer dM ílrmaa Os processos instaurados, !10 Rio de 1 0 SR. PRJESIDENTE: gr a. 
tant-cs do ítém anWl'!or co.nti.- Janeiro. para avenguar os preJuízos I O SR. ALENCASTRSO GUIMA· 

m aparelhos de tolevlslo, peça.s do Fisco .~ro aquelas transaçõee irre- Tem a palavra o nobre Senador RAES - Agmdecido ao apa~·te de 
ace.56Õrto:s para 03 mesmos apa~ f!Ulares, J~ c?~cluidos e em fatSe de! Alencastro Gmmatães, por cessão do V. Exa. que re.gist!() com lmensa 
~ . execuçilo J,udrclal, resultaram como é nobre Senador Mourão Vielra. ter-~ satisfaçã. o. • 

elo conh~1mento públlco, na penil.O· ce1ro orador msc11to. . . . 
· IH Dentre as firmas ~ peslWt\6 oom ra. de bens de algutlB dos implicados, Sei que, aqm falando. pela mmha. 
~n:tes dQ item 1, aque181- que eveD· para. reuarcimanto dru; importàn- O SR. ALENCASTRO GUIMA- 1 po_bre voz clama a voz do Brf\sil in•-
·~~llalfilente haj~m transaciona.dQ cotn olas sonegadas ao Teso.uro. Otitros RÃES: I ten·o. 

·trrior estavam. regularmente' 1\· dos condenado_, contudo já haviam (Não !"' · t '" Ol'ador.) _ o Sr, Pernan""s ra·vora - V"Z 
~ «tias na. CACEX? antes, no cUl·sÓ do proCesso. desvia~ . • .. . ...-~ rems 0 _Pew 'l-Ç " 

. . . do para' "te.sta-de-ferro" a to~aHdnde 81. P~esidente, dent1e os povos ma.r~ muito autorizada! 
fH Tem o Mtn1steno Q,A. Fazenda. _..._ h 1 .. bll't d' cados pelo destino par_a o m.e.rtírlo,(' o Sr. Franct'sco Gallott1· _ u 111··-
ios e poderes para averiguar no.s ~ seus averes, mpos,. 1 an o a ce tar, t d fi d .. ~... IN' vo<~ do Corsnlad ... Braaileli'o, em execução, e ~oyamente fraudando a r tem' ' ,',:deon eo unmobr"' os. mais sacrl c a os I bem r 

. York, oo; dc.c•1ffiéntos das tran- 1"az4!ndt". Na~tonal. - gM·o. "' e bravo povo hún-
1
1 O. SR. AI..JmCASTitO GUnfA.• 

s efetuat':>l!! entre: AsSim. através Wte Retiulamento, . . . . RAES - Agradecido a V. Exas. 

ti I 
espera-se nâ_o a.penas obter mfo.,.ma LutandO" seú\p1 c pela llbeldade, aP· i. ~tl Rubens Swerner t a. K-ntl- çõe.s refe-rentes ao "contratando dê- te: sorvld'> na ~Ionar.qma dual por 1:1r.;:o 1 E' a voz· do povo brasileiro que 

pt & O'Br1en, Inc.? levisores", 0 qual, .eegundo progr>~~- tem;o. ainda em 1S4.~, ql~ando est:1- não fipa impaasivo ~ indifenrente ao 
'c.~._).) 1~ Le0es, eo~érclp Q. m~ ... tleo de peritos, noticiado pelos jor-~ va J?l'e&tes a reconqmstar ~ua auto-,.etlmagamento das liberdades h~~a-
P_ .. ) e ~pre:mtaç.ões e o (..~!Càl nais, acarretou um novo reoord de n?m.ta, retomando. o luga1 qutl -~~ 1 nas q~e _se pr~a at~ás _da co1t1~Q. 
~:"·\1-!c Tl'U.!It Ccmpany? imposftOB sonegados, superior a 1 bi- dlrelto. lhe competm entre a.:; náí;(_)€,.1 d:e feHO, do poyo Oras1leho, que.-Je• 
. \1 Tem o Millistério (\(\. ~~'~ lhft.o de cruzeiros. mas, ptln~ipalm~n- do mundo, era e,:,maga4o p~las fo;- 1 cu.sa ezsa pas61Vtdade em que se .en· 
}""~'os e poder€-s para, átrav e deseJa-se saber quais as provic!ên- 1ças ao set:vl~o d1. auOOcrac1a rUs'a 1 c-:~:ntra o mundo ocidenkll ~~t~ o~ 
ptnsula.do B.:asiletro em No-va. o . cias toma~u pe-la União, pebs 6r- do :rzar _N;col~u I. . , povo~. ceera.vlzados ao matet1allsn~o 
;-~:çerigua.r n. i.ransferêncla. de ctólg,res gãos competentes do Ministhio da\ So ns.:nm pede a l"~~"~P"'''C!UHl rlual sovtétteo que . d~onheee os mn1a . 
f -?.."':'letldo-s ao BtãSil pot' .Bol·is e , ... _1Jra- Fa7er..da tend€ntes a as"e!TIH'?'' d"".r1t con~ervar sob o :-;eu JUgo G nobre· el4Jlll.entar~ prmciplOS que podem re• 
llàn. Ka&il!Z:~i e le\'.adr:.s :l c:- ;·.i.to do;; ·logo, co~l medidas prc·;cm-tiva:s · a~ tu- 1 c alti\'a naç~o magiar. í g-ul~ as reb~,·Jcs ent!'e os povos, lt:!l'O 



Ot qN'lis a n09io ~e ~a. í }IOOeOA-~~. ~ toi'Jg1r~ a, '!YUm@. ~ ~ V. &ta.._. ao».d~ o orime que J O ,s;Y. Net~on FirmQ - Ni&.o p!'•Í 
Olfi.o buJ"guês e ridicu}o. re.w:rvas. Só ~IDt5.o o M\!ndO OO,Mten- a.cabam rle ·~wr os dQM.Ínàd.ote.s, esse l'"ffil:Dt', NãO. Já o dise.e ao n_o~ 

· . . tfll miará :pela sobrevivffiota. M'ce- &. lltungria,- b que v1mol;, tagOl'a, :a 1 colt>g,::t, q'tle eztá faffindo com tant-ó 
_Por alguns &a.s, oon&eg~U o ~YQ cerá, entretanto, o oru;tJgo, AJ> tn.- ~enaçlo secreta o & execução' brilho, como sempre o fr,z. 

Jn_•~m:o, ~lo ~en ~·ópno. eslôiç?~ gêdtas das gerações _futuras, l)orq~, Mmbém .wore.ta de .bomens que di- o·sR ... .o\LENCASTRO GrJfMA.RÃ1!:!:3 · 
Jth..t ue mftos hm.Pftt~ contza as ai enqua.nto gozamos de paz e tranqm- vergiram do a.tual Oovêrno da liun- - .M'tlito obl'igado a V. Exa. 
Z~Hts 1_:lodernM ·~e q_t~e di~mha. a 1 !idade, no egoismo dM Dot!6ft& vidas, gri&, é 0 coi'oit\i·io daquela invasão. ,Nã-o baYe~·á. quem, ne.ste ;País ~ fora 
ory::es~>tw cm~~mH!~·R na Hua.g.na.l a.ni..-2nas de milhõe.s de homens são daque-le Nõm.agamento do bdeal de li- dele, na RussHt e nos. Pfil~S por ela 
(tuando .wa hbi!Taltde a4tava. recon- &...'iú·ravizados. A.s mulheres é neg:\do bordade do povo húngaro. ouço. com controlados, .<;e f?sze. llVre ne respon;-, 
~u~st~da, diin&'o ao mundo elt.mpl._o 0 l_\l3ar em que a civilizatlo M colo- f.é.OO. a. at€-nçlo. a p::..lavra autorizaM det! troque a. rr,•Jséna. de urna ra.\'ela. 
lliHCa êaee pm•a deBIH'mado ~ ao; ~,- .simbolizando na deüicação da de V·. EK.t ·e-· d-DU-1lrt! miilha int€.gr::tLj carlooa, pelo ma-is ruHicso e sup~tq 
tnc!:trando que a liberdade, nao e Virg-eJn M~e pelo Catolicl.!mo; M e;{'J}idar!eda.de. . be!U-~:.iHI:r du.s escravos dn. Cortm~ 
\Jnl bem que se concede; mas a.I3·o crianças: 1;,!o .se lhes t·eoonhece aque- · de F-erro. 
~ue se co»quista e ~e def&nde oom la condição que nos é cara 00 oor::l- O SR. AL:mNCATJip; GUIMARÃES j· O Sr. Fernandes TáVO.rn - Dá V,. 
fi própria vida, ~thJ\013, novam.en- çAo, para âpena.s vermos nelas rutu-· - Agrade.cido a V· Sxs · Exa.. licenç•~ para mais um apan·s? ·_ 
if:,e, à hedionda interym1ç.ão ruooa, re- ros instrunlentos. mtquinàs de um Sr. Pr~sidt;ni~. os tatos n;o.stra~! O s~. A_!..ENCASTRO C?-UIMAJtfi,!BS 
)J2~indo o episódio de 1946. As di- todo que se trabalhtt, não se .Mb-e 0 eEm.agaJJtento da Revoiuçao Hun- -~- Po1s nao. ' 
vi~ões russas, 05 tanques· pesados e por QU€. • ga.ra, pele. inyasã.o_ \'iolenta, pela bru- . o Sr. Ferna.ndes Távora "- o nns­
<:~nquenta tonelad:u; e ln.ai:>, os ca- Qu~ndo a. experiê.ncia oomuni.sta se tnlidstde dQ poder ms.t4!rial da ~ús- .so ilu.s.fre colega por Pernambuco fr.­
rnl1óes de grosso calibre emnagafiam, lançava à. a-\'Qllti.Íra qui \"em ·ew:;an- sht Soviética,. revelou à- Huma.nida.de lou do· progret:so da China e da RúS: 

• ~ um quadro tel que aq_ueles que, fora ~ia, corno ~ o bem-:-estar materja.) 
em _pouco tempo, aquela. populaçao. guantando o mundo, poder.-.re~ie. ad- ~--e. Pais ....... am., por· id. eoiogia, co- fõ.s5e,.· por si só. ba.stanfe. pnra jÚst~-
seJn armas e indefesa. mitir~ a. po&'iibllida.de de uma e6pe- .s1b J.&: d 

h 
'd d . t! t 'd l'lt'l1.Ça uma geração sacrHleada munl s, tt>ndo ffiC :recJ. o seus e.s- ficar quàlquer govêl"no. O que se. ob~ 

A um:am ~ e. a~SlB u e5 B.l'rOOi R p8..Ta 0 bem estar d-az fut~ias ·gere.- pfrit~ e abet·to. 0€ olho.s, aba,ndon~- s-ervâ. na Rússia. e, P'~"Ovàve1rnente, na 
R .eua Vlolfu;ao m<:bgna Q.t.qu!lo UQe ro&s ram o Comumsmo. Não há ma1.S, China é o tntbalho esrrJT11, é 0 1n-

11há de mais Ne-ment:H' e neeés&árlo ,..~~ · ~ de}Xlis do. trucidam,ehte do povo hún- di\•idu~ reuuzido a um simpléS núme- · 
à condiçlo hl.u'l':rRna, &ãq paSS&dos quarenWt anos, e qua- gM'? um& dúvida, S>eq"Uer, sóJ?re. o qú~ 'l'O, que tr_abalha, não p~ra seu e_be ... 

. . . . • .se _duali geraÇÕ(>s de fft"Cl'ttvizados aJ pret.endf'. o. que d_f-uja it Rt~lR. Nc)ne1ício de .s~.u.s.·fiJüo.s, mr1s })ara pro:. 
F 81. Pru1dente,. para c.omp1e~a1 .e ·e.!ÜÍ.(), motiih"and.o à. 11.aoe do mundo ctu~ da Jd~log1a e .sob a coberta • veito dos J))lse:rá\•eis que .exploram q 
~ument~r a~ feloma, }lQ.ra a~nda. ma~ o qu~ é o comunismo; ideôlo.giA q~e, de-.s.m -(!mesma id.eoiogin, é o l!ltsm.o lrímdimento dêsses infelizes. Lã, o tra ... 
::tfrontar e u~ulta.r -O Qae h~ df mals na prática. en1 ne.d& oornH:íPQndeu sonho IV'- ~nlo munóia.I do Impé- balhador nã-o é uma ent.idnde. Eá"7 o 
:no~re e s~bhme 1J?'& humamdade, ha- ~ .wus objetivm; nfio ten a defi- l'iO ~· ~AriSM;., ·o ~~ imPf>:l'Ü'tli.~mfJ ho!llem é UJ:rr incHviduo de.:;,ituído dé 
)'etlam de .ser f13zlla<ios ~ora-oo che~ cl.l!lpé.-}a. um .só suOOESO. materiaL ruseo que l!>e ert>&nde na Asta e najalma. e, quando vazio de ~lma, o ho­
fes da l'evoluçao hünsa.ra. Som.ens Na.da. há. reali!QdO nos })8..1S>PS em que Eu")'>Pfl. . , mem se t01·nn. na maior de- tôdas RS 

'que ge asilaram ·na Embaixada da prepo-ndera o comunismo que nós. ~ · A ~a Soviética. C-om o s.s.~assí- ft'"1·~s. A~hn são o russo e <:> chinêll~ 
!~ugosJávia e que dali sairam com ~m pai&e6 democráticos, em que exi&>te nio d6s Lide~ cift. Jtevo}uçãO Hún-f o SR' ALE..~CASTRO GUIM.ARA~ 
:"alvo-conduto, paasados dois anos, a liberdade, nlo tenba:m.OB coo~ui- ga.ra, que h&\'itml sido coberto.(l por 

1

_ Muito agradec~d·) a V. Exa. 
: IÇOM violação de todos os priuc1pios, do, em proporções .supoerie-re.s. Mcs- um se.h-o-ooriduio pera sai rem da Em out•ra oportunidade qne se me 
:'.de todos os dii'tHtos, de \t_õdas as· co~- m.o neste anarquizado, n~ste confu.so .Enlbaixa~a ·da Iugo.&l. ~':la, afa.o:ta c..on1- ofer~ce":", Sl·. presid;nte. <:ntn os ,do­
j;venções são executad~s como · tra1- Brasil, o que realizamos; sem impor p!etamente 3r ))O...."!iíbilldnile de reco- cumentos que _me for dlu]/J obtCl' ·só .. 
dores da pátria húngara, porque aos rio.s..."'S aqueles sacrifí~ios t"!xtor-· nh.~.er-mos como 1guais, na oomuniw f"'". ·o. que lie p?.s&a Pol.· ~rnz da c ... or­
quíseram-na livre," ·como desejA-mos quidos do& povos subjugado.s, é imen- dade dos PDVOfi, Ofl gov-f:rno~ que des- tina de Feno e da. Cortn~a óe B1tm-
.ver, semf)l·e, o posso BTaSil. , · .samente maior, no campo matería1.1 ~>a. !enJ.lfl~ t_ra~ ~ n~ el~menta~e.s, bu, poderei mostrar â Casa ~e ~o ·Era-

i, , · . , , • 1 do ·que o obtido nos pafses sÚjeitos o.s .. a.té h<rJf!. · Jaffiel-1S d:lt.Sc~bdos prm- sil que és.:: e pl~rEsso 111f-ll~l~l. q~e 
. O. que eatanece e l_e\olta é M- 00 comunismo. · cf9iw dfi. moral int~ac1onal e da ::;e esconde t~o CloSamente a mvestl; 
mstumo~ o m1:u~do oe1dentnl, onde · • . . moral humana. ga.çã.o dOis visitantes, que se escáhd4 
ae refugHtm as hberdades, permane- . O 9r. Fernmtdes Tavora - PflMJ.- 0 sr r..~ 

1 
1 Fi • .. j atra.,.é.s do amordacamento de tE1 do~ 

cer impa&sívél, sem compreender que te V. BM:a. um apM't.e? V E · • e~~n {r:;.o .- Pe~'fllne 05. meios de comunícação, através doS 
~_política de p;paziguament~ f~z Q'E>l'- o SR. ALENCATRO OUW-ARÃEfí • MR. ~'ll _apare. . impedimentos, das· dificuldades pal'~ 
ptunar a. semente de sua propna dea- _ Oom multo prazer. O SR.. ALENCAS'I'RO GU!MAR.AES todos os meios de de.sloca.mento, men• 
tJ·u!ção. . - Com prazer! _ mo ~~ prog1:esso que se pode apu· 

0 Sr. l'tJnwndÚ Távora .... - Permr- O Sr · Fern~ndes 7'twora - O O Sr. NelsOn Firmo- Tenho, _CQmo ra1·, está em nível inferior ao do 'df"-7 
te v. Exa. wn a'"""'rte? grwde engano . d~ to~os os Goyerno.c;: V. _Exa.,. verda-deiro pavor aos regi~ senYolVimento _.na mesm~ época pelç~ 

_.. ~ pe11..:ar que a t:rama é etern_a. Foe- i mes de força; !ui, até, no meu Pais, po\'06 livres, mesn1o aqueles povos ll"r 
~ SR,. i ALENCASTRO OUIMA~ llzmente, ps..o;s-agell'OS, ~ ttan~itórJ_os _.são; \'iUma déles; .ma.s p-.:rguntaria a 'O' os- nes como o nosso anarquizado Brn.sl!,. 

Jt,AES - Com muito prazel'. todos êle8. A l_iberdade, s1m, c et-e~-1sa. Exee~ncia: pode est-abelecer~se ' o ·SR. PRESlDENTE (Faz~ 
na, e há. de prevalecer .sempr.e: ho~.e p.ll'alelo entr~ a China de hojé ""é a soar. 0$ timpcmos) _,.... Lemb?O a.o M~ 

i O Sr. Fernandes Tá.oora _.,..A bru- ou amanhã ..• -\. hUmBmda:de ]a.mai.<; ~ ontem, en"rre a Rússia Soviética bre orador de que está eiSgOtado ·() 
talidade l'U&Sa. nlo se contentou ·oom po<reté, prescmd1r de!a1 qu~ ~~erã de hoje e a· R.ús.sia de ontem, apesar f(>mpo dfl que djspõe, 
t·~ cl'Uel mortan_dade infligida ao .pOvo ,orempre vitoriosa. de .tõdas as nossa.s diveriência.s com o 8Ft ALENCASTRO GUIMARÃES 
thúngaro e com as ru-i.nas a que re- 0 M á ~ ·te 0 o regür.~ comunista? V. Exa. falou -Vou concluir,&·. Presidente. Agra.-
duziu grande parte da linda cidade. Sr. ern de S - - ml · nos -regimt!-s de liberdade do Mundo deço,a. V.' Exa. a toleránci::t ~om qU~ 
·de Budapeste, bombardeada pelos I nobre. orador um aparte_? · Ooidental, m.as sabe pert.eits.mente qUe m,e ~itiu falar. ~tou .ce-rto,· pela$,. 
seus tvanhões e tanques. Agora, de- O SR. ALENCATRO G'UIMARABS hã.., neste Hemisfério, nlições esma .. aplausos e pelo ,apoio _que obtive dó' 
jlois de quase dois anos, vinga-se da - ~i.s não":- · gadas pelo poüer .de outras m~is t 0r ... senado, .que represento a voz do pov(i 
l>emocr~cia, ~a- pessoa dos lidler.es 0 Sr. Mem d.e Sá _ CongJ:atulo- tt!S; sobretudo pelo aeu ·]Xld~r. econõ- brasileiro ciarr.,ando pelo restabeluor;; 
qu~ c~plta.neai an~ a9uela /~v o~ ta. d s me com V. Exa. _.· e agradeço 0 dis~ mico tnve.}Avel. NA() sou; absoluta ... mento dfiS Hberdad.es, pr-otestandO" 
nJ.ft.l:;l Justas qu~ Já se veuf1catam em cursq que está proo&nciando. Não rnent.e, cemun,sl-a., Se o to.5.se, diria conha. o amordaçamento e a. escr~.ví.:. 
tôda. a humanldade. se })()deria admitiJ' que d~íxa.sse de ao Senado. . zação do povo húngaro. Protesto, -~SI!:· 

O SR. ALENCAS'niO GUIMARAES Presidente, contra a. violação dêss6S 
~ O SR. ALBNCATRO GUIMARAES haver uma voz autorizada. oomo 8 - Em outra oportun!da.de, e eSta.r&i elementares principias humãnos, trt\...i 
·- Agradecido a V. l~a. de V. Exa. no Senado do. ~li· l»'onto a Emam1nar ~1 V. l!àr.a... duzída. no a.ssassinio covarde e tofat• 
· Sr. Presidente: quando o.<; ditado~ o.a. · · O Sr. N~o-n Firmo '- Todo regi~ çoelro do- Chefe 'da. revolução húnga"!O 
llf'6 fascistas apossru·am-::re dos ~tH- O Sr. FrMlciBco GoUofti - :Mui-to Jne d!o, f-ôrça m.e repu9fla; J71al3, &n"Lre ra., e Q.Janiando para. que o Mun""Q' 
(Jo.s Alemão, Italiano e Japonês e bem. a Ohfna ~ ~je e a tk! Ofl't'em, a dJ .. Ocidental a.bandone a posição pae"ff.l\0 
:tmpuzeram aos seus· pov06 uma di- .. terença. é eRt!lft{)rdinârla! ca e passe à posição agressiva, atiV"il-, 
tadura que ·lhes negaYa todos o.s di- ga~OOS,r.ve~:;~a1~Jo,S~n;,~úi.a.t~~~ 0 aR ALlm'CASTHO GUIMARA.ES a. fim de exoluir ~o munqo o cano.ríi 
· ·t mu do dem r"tlco lo' de ~ • ·· te '"'ue é o comunismo soviéticç.. ~ 
ftl os,. 0 11 oc nr , 1 brutalidade, a sel\·ngeria do eomw'l.is~ - • ·.OS progr.e.ssos ma r!ais wrven~ "' O Sr. Fernandes Távora - V. Ex~ 
~ncessAo em ·concessão, de capitu~ mo russo, pela: manelra. adotada na tura.rEa1i~RS nos ~i.ses da Oorti~ eet.A r&,.._re.sentando o Brasil ou. ll~ 

"'Jsção em capitulação, numa politica supressão n§..o a})Emas da liberdade :na de Per. ro em ooniiP31'açAo oom o· menos,vo ~sarnento doa brasi!eirO: 
bwarde e miserãvel de apazigua- t h'·' d · al' ~~ ........ ~uzad0 no ""'"mpo .m que ~•·riam v••• . inento. TUdo deu a essas ditadura.s, mas a h.ll::"m 0 na.Cion lSlllo uua .. VQI.I, ~~"' ..,....& ....,.,..... que desejam viver sob o reg!me · dt 

Povos que lhes são oprimidos. A ser deaorgan1sa~os •. mas erRJ?l _livres. liberdade. - _ .. 
é. essas ideologias contrárias à diR- Rússia, nesta ntatéria, dê. uma dura O Sr. Nels~on Ftt'f!lo - ~lte.l ape- O SR. ÀLENCASTRO GUIMARAES 
t:!.ldade Jíumana. Que conseguiu? .Não lição- às oorrentes'ilacionallsta.s, m.o.s.:. nas duas naço_e.s: Chma. e Russ1a, .. : ·Agr ·eeld a V -a · 
'f!vi1ou a guerra: n'.io iMpediu a he- t d . · · · ~- o SR ALENCASTRO GUIM.Alt.AEs - M o · ~uo. ·• . • 
'eatombe, que por mais de cinco anos ra.n ° q~ 0 mawr mtmigo uv na- S'r ·• Prcs·d nte llbe d 0 é ' só, sr. Presi~ente. (MUJto b~!1H-. 
fnltilou e ~·~a~u. 0 httmant'dade'. ctonali.smo no mundo é a. Rússia ·eo- ~ . 1 e , a r a e o ,u0 b6m. Palmas) 

~ .... ~ yv munista. bem supremo do homem. Não temo~ · . - · . ...._ 
i preciso, afinal, U.<;ar s fôrça, a ~nguém.tem.,a qualquer titulo, o d1 :o ."SJ\. ·PRESIDENTE: ·-:r 

nlca palavra, o llnico argumento O Sr .. Füi11to .M·üller - Pt">rmite o retto de re~tringl-la.. e justlfiCaJ.' 
~uc ·reconhecem aquêle-s ·que vivem nobre Senador Alencastro Guimar!í~ restrição com poosiVeis progl'essós m Te.D1 a palavra I) ·nobre Senador ~ui 
jtn. \'iolêncta. e pela tórç.a. um a:pa.rte? teriais alca.nnfld')S. Palmeira-1 pa.l'~ · explica~âo pe-ssoal, -
. Hoje, os ))OVOI!I húngaros, tchecos, O SR. ALENCATRO GUIMARAES O Sr. 'Nel8on Firmo - Nobre S 0 SR. lJiUI P,ALM:SIRA; 
_a,oloneses. n1menos, btUggro.s, aH>ene- _ Com muit.o prazer. na dor: já J>~sei seís n-..el!es preso, e 
~. latõe-s e liberianos slio o-s e.scra- não sob o regime comurlieta.: no (Lê o seguinte discurso) - Senhor 
"vvz&dOll. Trat-amos e convivemos com O Sr. Filinto Müller - Quando a Brl"~il! ~ ·Pref:1dent'l",. c-orre 5angue · llfl. terra 

/ ~s saltea.dores, oom ê.s.ses assaf.si~ Rússia, brutalmente, ilna-dlu a. Hun- o Sr. Mem .. de Sá - MM não fo:l. "identificada com. equela em que l~ite 
• oom eMa m.-all& Que nlo mer~ce {:'ria e esmagou os eenhmento.c; de li- fll:'"'1"f.'o. e mel cr..rriam. O Libano a }.)l'ésperjl. 
la68ificA9AO de homens. pol.s pa.~a. be~ade do povo 11úngar_o. tive on;r-J O Sr. Nelson. 1Nrma - Era 0 mais é p-Ujante ·Nação que se. entregava a. 

nada há de ~ na es!)éCle tumdade de ocupar a tnbuna do Se- C!.Uf' me podetif:lm ta.zel". uma tarefa de l'CC:onstruçã'IJ eBtá en .. 
maM. na.do para prot-est.a.:r contra essf.'t via-/ O Sr. Me1n 'de Sá - Na Rússia, é .sanguentada. Desentenderam~se fi• 

~
~. ~te. iremos. de oonces~

1
1éneia e a.ponté.-Ja à Px~crac;ão de o comum. O .iulgament-Q é secreto, e ~lhos 13eus e a paixão os levou à..·tuta 

eo'J! Mne&~ st.é o dia fa.~l -:m todos O.B bny·;1·"'..-0o:;. E-=c.11t:n. r.~~t~ /a exPcução, igualmenw; quando nào, fratricid'a. Chegam até nós as n<Jtf .. 
. ue ~e!, como R Alemanha HtUens- momento, a palavra auto~1zr.da de; um tiro na nuca.:,. riiQ.S de. mol'lte e dt\Strul~!o· Dcsiitrl.; 
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ra-se aquela. a-dmiráYe! PRisagem sô- 1 transcrição nos Anais do Senado l 
brt' a qual outro dia pUst!lll05 01i) Federal do d·scurso proferido pelo 
olhOs. Aquele céu cla1:o como o nos- Exmo. Sr. Presidente da República no ' 
~ rieve e.star escurectdo pela tu:na-1 dia 20 d corrente mês. 
t;':t da.s b::ttalhas. Naque!as plamcles f 0 

.- 1 . 
c:obetns de culturas já não há a/ Sala das ~~ssocs, c~n _3 de JUn.ho de 
t1';l-ní!_uilidade. Naqueles vales férteiS 0 . 1958. - Fdmfo Mullrr. - Gilberto 
llCmt!nl já nfto deve estar entregu~ I Marinho. - Gaspar Vclloso. - Ary 
~o trabalho des.preocupado. _Aque1as 1 \'iant'la, - · Franci.~co Ga!lott:·. -
estradas por onde beduínos caminham\ Waldenlat Sa,Jtos. - Li11eu Prc.!!te:;. 
sãq agora caminhos que levam à mor- i i\'elson Firmo. 
te: E as montanhas cobertas de neve ( 
ni':o narecem i3er aquêle convite ao 

1 r~uouso . 
O SR. PRESIDENTE: 

O presrnte rcqui!rímento será discuti· 
do c votado depois da ordem do dia. 

V;ü ser lido projeto de lei proposto 
pelo nobre Senador Lineu Pre:->tcs. 

Lido c npoiado, t despàccl!ado 
ás Comis.sõcs de Constitu.l:;lio e 
Justiça, de Saúde Pública, de Edtt­
caçiio c Cultura c de Economia o 
seguinte. 

Projeto de Lei do Senado 
n. 18, de 1958 

!.:lodi{lca. o àit. s.~ elo Dccréto 
n. 20.627, de 9 de nollembr-o de 
1931. 

. Devem andar esPantados os pacl-1 
cn.e<> camelo."- que percorrt>m aquê!e 
ce:1ário e todo aquêle mundo que I 
juntavn: modos de vida d:t p:a bíblic~ · 
com as df' hoje .se apresenta c<mvul-
5ionado. Ameaçados estão de serem 
tle~truidos lu~aJ:es· históricos, velllas 
l'Uinno:; que têm um valor incal:;ulá­
vel. Bilos, Tyro, Baalbek, monumen­
tos que nos levam à presenca de fe-
11fcics, gregos, roml'lncs e ãfnbe.s. lu­
gares onde se C-Onstata uma verda­
debt .superp•Jsicão de civ!liza,ões, po­
dem de::-a'Parecer. o Que é uma perlR. 
Mns n§o e só. Beíruth a. beln caDi­
ta!. com o seu m-ogresso notável, vem 
'BU%l'tand0 o nêso da ~e.sh·nidiO. N's.c: 
suas'ruas SP tém travad') combate."-, e 
cao:ac; e palácios são oostos no ch.i'\0. 
De-o::mnntclam~se tantas coisas qur Art. 1.~ Passam a ter a seguinte rc­
~ue':n:·am sacriffdos e trabJlhO. Está dação o .,rt. 8.' e seu parágrafo único 
perturbada fl. vida de 1.1111a Naf'l'l o que i do Dec:rrro 20.627, de 9 de novembro 
lj)arer:1. t§., h!'m arrumada. e tãa bem' de 1031: 
dirigida.. E::~b~~-mo~, de uma NacM " 
que nl'l<;l"f'ra da comnreen.c_;ãa entre Art. 8.~ E l!vre o comércio da Iar-
homfns OlJP tinham nen.:;amentos e nuki<l. de acõrdo com ns leis em vigor 
religiões diferentes 'ma c: ~e ligavam cabendo, entr~tanto, a far.macêutico le: 
]}Or um sentimento comum de amor 1 t h b'J· â ã · 
.àouela adOJ·ável t~rra cuia \ndepen- 9~.men e . a .Jlta o n o so. a respon~a­
dência era a Q'rande as'"'ira-"ão de t.o- hhdade tecmca da farmáCia, mas tam-· 
dos. M{')creni libRneses. Senhor Presl- bém a assistência profissional efetiva. 
dente. Morrem Fbaliese.s ave ~9b~m o 
que querem. Morrem Jibf'lnec;es sem 
sabt'r por QUe. Perdem a vida M· que 
pela so:beranht. nacional a ~acrificarn. 
Perdem e.. vida M que s~ntem ser 
prec!Eo manter a un!dade que féz a 
Pâtrla Independente: Perdem a vi.da 
Ga que desejam mudar o desti.~o da 
]'qacão. Perdem-na homens que lutam 
e homens que. kabalham. Perdem­
a:;a velhos, mulheres e crian~as. Pri­
va-se a Nação libanesa da experiên­
eta da<1ue1~ e ~ mutila das esperan­
~ns destas. 

.P..flige~noo o drama libanês. Poder.n 
Invocar o caráter de luta Interna que 
muitos negrun. Ao povo brasileirO, 
porém. nS.o pode ser 1nd'ifer~nte. o 
dest1no de- uma gente tio Ug$-da A 
nossa Pátria. A<tui libaneses vivem 
J! trabalham. Milhares dêles dão uma 
lnestimâvel oontríbuicA.o ao· progresso 
de llO&'Ht tena. se n!o se fazem brá" 
i±Ieiros, brasileiros se tomam, 11: oon1 
o Brasil dividem o amor- que lheS 
inspira a. sua. terra de origem. Ht\ 
pols uma PMte do BrSBII que sofre 
O drama. libanês por eer também .c;eu. 
m tlOdo o Brasil ee comove· com ê&!!e 
dre.m.a. caue amargura a tantos .Que 
MUi lntegra.nl a oomunide.de br~i .. 
·lt!ra. · A simpa-tia que 1108 hlspirll 
i;q1rela Nac!\0, e. Identidade 111> senti• 
·mentos, o ca.r:lnho com que lilf somos 
~colhidos, tudo o que· oode unir, nos 
leva a um voto, sen[ l a um a-pêlo 
pela t;a.z entr-e os llban~&e&, 

Que êies reencontrem a 'Oaz a.tra~ 
voo de. compreensão po.trlótlca que 
os tornou NacAo. A _paz que preserve 
2. 'lndependtntia nac!onal para ctue 
M.omem os se~.. fl.lhoo a tMefa. a 
que tJlo intensamente .se vinhan1 de~ 
d1'calndo - a et'li1\eacA.o da itrandeP..a 
da sua Pt.trle., l nobre PAtrla oue 
déies tem o amor e de nós .,lncera e 
profunda amizade. (Muito h'm; mui~ 

§ t.• Excetuam-se do disposto neste 
artigo os mêdicos. nas localidades onde 
clinicarem, c ~s respec'tiwts espõ.s<'~s, 
. wh:o se forem farmacêuticas legalmcn~ 
te habilitada~."": 

§ 2.'~ Quando o farmaceutico Tlão 
fôr o proprietário, ·sócio e solidário. 
cotist<t da· firma,. acionista ou diretor 
em Sociedade Anônima, a direção téc­
nica da farmácii't será efetivada -por 
contrato de ~ocação d~ serViços, arqui~ 
vado no S. N. F. M., ou no órgão con--: 
gtnere da tepartiçJo sanitária éstadual 
ou tcrrítorfaJ. 

§ 3.9 Ouand9 _ !'. .respon1sflvel técnico 
de: farmácia já estabelecida retirar,se 
da firma ou quando houver qualquer 
altcraç5o contratual, serã obedecido o 
que .d~term,ina o parágrafo nnterior, 

§ -4.~ No caso· d~< óbito do proprietã~ 
rio da farmácia, os herdeiros poderão 
contin~ar com o estabelecimento, res~ 
peitada a legislação vigente, 

Art. S.t As atua\s farmádõs poderãa 
funcionar· no ramo e com às vantaqcns 
·em que se encontram. devendo, porérn, 
~justar-.se ao que estabelece ~ste artigo 
quando ocorrer venda do estabeleci­
mento, ou morte do proprietário, caso 
em que os herdeiros ter~o o prazo de 
fr~s anos da data do falecimento para 
cumpri-Ja. 

A'rt. 2.9 Esta lei elltr~rá em- vigor 
na data de su:t pubHcaç:ío, rcvo~.pdas 
at disposições em contrário. · 

Justíficaç!io . 
O presente projeto que vis;, r('gub­

mentar o comércio de farm<ít'ffi c:mrí· 
to btm). · 

O SR. PRiESIDENTE: 
--.-,!"me· e legítima <'~ntiga aspiração dos far· 

~naçêuticçs. T9rnava~se imperioso mo­
dif:icar o art. 8.9 do DecCicto 20.627, 
àe 9 de novembro de '1931 '\)ara que, 

- e&re a. mesa. requerhn'-•ltu füme.­
l!o por~ váriOB Srs. Senadores. 
· E' lido o 8~gutnte 

Requerimento n; 261, de 1958 
tornando livre o comércio de farmácia. 
pudesse ·o legislador efetivar a Partid, 
pa,a:o do farm<'lcêutico, como :fc'spon· 

Com fundamerlto no art. 121; letra 
ito Regimento l.ntli-.1110,~ · rcmtf:f'~J 

a sáve1 técnico, nas responsabilidades 
a luc10s do estabcledrncnto. 

·A falt:l de regubmentação adequa­
da, cresce o· desinteresse dos moços pe~ 
la profissão farmDcêutica por não lhes 
oferecer estimules suficientes. nrm pro­
porcionar ta'o ampla gnma de pc.-,~ibí~ 
'lidüde-s Como «s q'ue .se patentdanl ;:: 
outros profissionais. 

Exntamente num momento l"m -que 
;:jt.ividade do farmacêutico se emic,<Jece 
de contdbuiçfio das cifncias médicas 
c para médic<~s, em f~se de intenso 
dl·senvolvimento, a profissãQ sofre in~ 
djscutivd atrofia, pela carência de t>-5-

timulos . econômicos. Nt>m .sc.mpre é 
dado ao profissional p<~rtidpar, comd 

1 
sócio, das firmas farmacêuticas e o 'i 
jovem. que se ent:amil1ha na profissi:ío 
está à mercê de tôdas as burlas. O 
pnn1grafo 2,9 do· art. 2.9 do Projeto 
prc\•ê essa situnção prescrevendo a 
efetivação da gerência técnica de iar..­
rroáda mediante cont~ato de local de 
sl!rviços.., quando o farmê\Nutko n5o 
fór proprietãrio, sócio ou cotista da 
firma. 

O quç ocorre· habitualmente é que 
o farmacêutico. na mnioria das vezes 
recêm~díplomado. não possuindo capi­
tal e neces.sitando de salário adicional, 
se vê na dolorosa contingência de 
;~ceitar o. convite, qu<Jsi impos1ção, do 
c~pitalista que lhe pede para partici­
par numa sociedade fictícia, Assume, 
dessa forma, a participação dos ônus e 
riscos do comêrcio, sem· nuft>rír nenhum 
luc~o. a não_ ser mode:;tu rcmunerllçfío . 
Diversas vê::es. pode .se!' cncolvido em 
irregularidades comerciais e falências 
fraudicntas, passando pelo constrnn­
çrimento de se ver respons<~bilizado por 
crimes que não cometeu. À classe far. 
macêutica, por seus órgãos dirigcntrs . 
vem se procupando em impedir que a 
reputação do3 profíssi0J12is seja ma· 
culada com tais acusações. , 

Pt~:Jsd·&> à 

ORDM DO DIA 

Eleiçiío doa rcp•·c;;cnrant..:s (3) 
do Srnaclo na Comi:-..siío A./i.çfa de:>· 
túwda <1 e:otudsr e suJierir medidm l 
legi:.lativa.s q11e re9aitm tt organi .. . l 

.zaçfio político-adnu!isfrlJtiua, 1~~ l 
,q~:;latiPa c Íl~di~i,irúl â.a [utUra c.1~ 
pdal da Rcpubltca (crl.ilda em vk .. 
/IJdc c/,J Requerimento Jt, 518, df! 1 

1957. elo Senado. ,?provado em f 
22-10.1957. c.:>m aquiescência dtt 
Cáma.ra. dRda atr.wfs d,<J Resolu .. .' 
ção mímero 129, rlc 1958). 

O SR. PRESIDENTE: 

Na se~são passada nii"o houve núm:. 
ro para procedimento da eleição, moti-' 
vo por que a mesma f-Icou adi<~dn pa· 
ra a se~são d<! hoje. 

A fim de que os Srs . .Srnadores w 
Jr.nnam dns respcc>tivas cédulas vou 
suspender a sess;io por 5 minuto~. 

A st'ssâo é suspem<1 ~s 16 .hora!!: 

e 50 minuto3 .c re.<thert<J ás 16 e 5~ .. 

O SR. PRESIDENTE: 

Está reaberta a sc~sao. 

Vzü.se p-roccd .. r à c:ham"d ..... 

(Procede-se 8, cham:Jda). 

PESPONDEM A CHAMADA E VO-. 
TAM OS SRS. SENADORES, 

Vivaldo Lima - Prisco elos Sat~ 
- Viêtorino Frch"! - Púb!io de Mello 
- Waldrmar Srmtos - Fausto Cn~ 
bral - Fernandes Tár1ora - KergÍ-" 
na!da CauLo!ccmti - R.cginaldo Fct .. ' 
!W!Ides- Nelsq_n Firmo -Freitas ca .. 
r>alcanti - R.11i Palmeira - Júlio Leite 
---. LouriPR! Fontes - Neve-s d.i Rocha 
- Juracg 1~agalhi'tcs - Ary V.bnna 
- Caiado dC' Castro - Gilberto Ma-
rinho - BenPdicto V a!ladnrr•s - [i. 
nc-rr Ptf.'sfcs - Lit1o de M.1t!os -Do~ 
n;in,qos Vc!!asco - Sy'uio Curl'o -­
/olio Villasbôas Pi/into Miil!er 
- Ohon M.0(!rr- Gt,spar tlcl!oso 
Pmncisco Ga!lotli - Saulo Rdnws -
lvfl'm de Sá- (31) 

O SR. PRESIDENTE 

O projeto que ora submetemos a 
eaa Casa é fruto de -e:xprriE~ncia de 
c:uantos sent:r<'lm o problema. Rrpre. 
senta o resultado de IOzV.Fl e ml'dit<1di1 I 
elaboração ·C é fruto de dC'morado,<; de-~ 
bates em que foi ouvidn a Comís:;ão 
de Le-gis1nção da Associ<lçi'io Brasilei­
ra de F<!rmacêuticos, Foi ainda auscul­
tada a opinião dos Propr:et<ÍI'ios de 
FnJ:rnácins c'dç membros da Indústria Votarnm 31 Srs. s~u<Jdores: com t 

Fannacêutic<J. · I PJesJd{·nte, 32. 

Exptun(', portnnto.' um V f' lho an~E'io J·Lí númrro. Vai~se procC"dcr à ilpu. 
da classe quC', de todo (Qlncidc com a~ J.;~,:;o, 

~xigêr1Cias de S('g~Jr<Jnt;~ c~l~tíva fão ! 
l:gnda, de longa oata, a at VIdadc br- . 
zrmcéutica. I 

I 

(Procede-se â npurt'lç{;o) 

SHo ncoli.Jid.,s 3 f sohrcc;'lrtcts que, 

apuradas, dão o S{'\-JUÍ.ntc Ti'Stllt<:tdo: 
' 

Sain di'!s Sessõc.<:, em 23 d~ junho de 
1957, - Lineu Prem•s. 

LEGISLAÇÃCÍ CITADA I SC'n<tdor Gilberto t\farinho: 29 votO;.'! 

1 
_..Scn:1dcr Jo;io VílLlsLô,J.~; 29 votos. 

Ao art. 8.0 do Üf'crdo 20.627, de I Scnctdor Cunh<1 !\'IeJio; 30 votos. 
9 d~ nowmbro de 1931: · \ 

"O comércio de farn,-áci<~ sC'râ exrr- Senador Kt>rgin<~ldo Cwalc.wti: 2 
ddo, individm::lm<:'ntc, ou em scdcd,tdr , votos. 
solid~rin, ou por qrJot<Js, ou em coman­ Scn<~dor Rcgin<~ldo ['.~r:tnnd;:s: 1 votn 
dat<l, por profissional qLre s.<t'sfnça <'IS 
cs.igêndas do art~go 5.~ dr.stn }ri. que - E:m ·hnnco, 2 r.:êdulas. 

O SR. PRESIDEiiTE. deverá participar, no minímo, d.c 3J%. 
dü capital socinl. [ 

Parágrafo único, E~cdnam-sc do Proclnmo Pleitos. pM:-t cor1Mitnin•m 
êliSpo:;;to neste mtigo os ml-dicos. nas <1 Comissiío Mistn qnc esfud«rú mf'di~ 
locnlidades onde clink<rrem: t as r.:-s~ Cl:<.s lcgí~lativ:.s que rC'gttlem :t org~ni­

pcctivas cspôsns, <1s quais f expres..;a_ :::1~~i'io rnlitico.adrninistr,ltlva, }egislutiva 
meõte proibido o exe-rcício da fnrm;lcia e judkiâria d:1 ftt~ura C<1pi!al da RP­
sob qtwlquc-r fo"rma, ~<!Ivo se forem fõr- públicõl, o'> .Sr:'l. Srn:ldores Gilberto 
macénti<-os legalmente lmhilitndos. I!Vtarinho. Jc:io Villasbõ;:~s e Cunha 

O SR. PRESIDENTE: Mello. 
, O SR. KERGINALDO CAVAL· 

p.:!lo ~obre Senaaor L;no de Mattos l:ANTl: 
for<lm hdos dois renuerin}{'ntos de in-
f!1rm:>çÕP'i qne a Me~a defere, nos tfr. (Pata 6-Npli.:~tfâo pe:~) (Não foi 
mos :rg:mentai.s. visto Ef>lc yr.ttdod -~·-a& ~fc4i 
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bcupo a tr:buna pOr imposil;ão d~ cons-­
\Uâncla. Li num dos mais brilhantes ma .. · 
iutinos· desta Cidade. O Diário 'Carioca, 
nauda que, talvez por um lapso do 
~ntineute· redator não traduz, com abso:- · 
luta fidel:dade, quanto se passou na 
~ssão em que discutimos a organiza­
"lio da Comissão Mista !Já pouco vo .. 
k1da. . 

Quem a lê a primeira vista terá, 
provàvelmente, a idéia de que me in .. 
Sngi con ~ra a indicação de três ilustres 
t" preclaros colegas, justamente os su .. 
fragados neste momento. 

Não, .'~r. Presidente) Nada tinha qui" 
, _ _opor a qualquer deles. T odes estão 

• , altura da investidura, pelo caráter, 
eeJa intclígência e peh ilustração. 
OpL:s~me, isto sim, à !l:!an:::ira pe-la qual 
~e fizera a escolha dos M:::mbros dessa 
~omissão, porqUe entendia -eu devessem 
todos os Partido~ ser devidamente re­
-preserrtados. Foi em tõrno di.sto qt:e 
9ravitou a minha atitude. -A~nda neste 
momento proclamo diante de V. Exa. 
Que não tenho qm:liSqu~r razões para itn­

.pugnar a Comiss:io,. 

Estou conve-nddo de que em assunto 
dessa magnitude ::.ts fôrça::; partidárias 
qUe têra assento no Senado deveriam fa,.. 
zer pa:·te ·dessa Comissão. porque de 
r~percu~ ~ão politka invul9ar. Temos 
todos n5s interês<:e na organização ju­
;ridico-administrativa da futura .capital. 

C:Olno sabe V. Ex<~., a vc::: dos _.p<>rti­
C~os re-pre~;-enta, com efeito, ;1 voz. da Na~ 
ção. Se êstes ficam fora ússa Comi::;­
são hem é de vcr qtt·~ o cr~téiio atotu~ 
do, t'lttn vt'11ia dos ilustres colegas foi 
o mais <"~Canhado possivel. E:sse precei­
to não deveria ter viu~mdo: a .me~1 ver, 
t1 t<rrõr:eo, mas o Senado já d&ddiu e 
a mim só me resta cun.:~r-me à ~ua 
dccis5o. Ao dar tal cxp1·cação faço-o 
com in:uito de esclarecer devidamente 
o qu~ c:orreu. Nada poderia, em cons~ 
ciênc;a, opor a gualqu~r dos nomes i.o,.... 
dicados. Des~jei apenas se fizesse tuna 
represe.:1tação partidúrla - .integrãl, sem 
m:-smo entrar na nprec:ação do número 
.dos s~adores que ali repnsentam êsses 
p::u-tic~os. · · , 

A rcp~esentação pwttidária, como dis-
se antecedentemente, ·é ní-iniamente na­
cion; I. As fõrçns da N~ção represcn­

tam~se pelas vozes dos Partidos que se 
encc:!tram no Parlamento. 

lD': o seguinte o projeto rejeitado 
que vai ao Arquivo. 

PRI:<)ETO DE LEI D)\. CÃMARA 
N• 67 de 1957 

(N• 1.660-B, d, 1957, na Câmara 
Deputados) 

dos 

Retifica sEm ônus, a Ú:i número 
1.757, de lO de deumbro de 1952, 
que esfi.ma a Receita e fb:a a Des­
pesa da União para o exercido de 
1953, 

O COngresso Nacion<1l decreta: 

Art. J9 É feita a· seguinte. retificaÇão 
na Lei nQ 1. 757. de 10 de dezembro de 
1952, que estima a Receita e fiKa a Des~ 
pesa da Uniiío para 19j3: 

. Anexo n' 13 - Minisçério 

:V er:ba 3 - Sendços e '?Encargos. 
da &h:c:ação .e Saúde 

Consig-nação 2 - Auxilio e Subven~ 
r:.õcs. 

19 - Subvenções. 

1)6 - Conselto Nacional 
Socicl. 

02 - Ex.traor-:!inâri;;ls. 

do Serviço 

22 Rio Gr:mde· do Sul.· 

Ond~ se lê: Colégio N. S. Anun­
ctaÇdo Cr$ 30.000 - Leia~sé: Escola 
Nosa ·Senhora i\uxiliadora - · Pri'derico 
\"_i_estpha1en: Gr$ 30 . 000. 

Art. 2? Revcg<:~das as .disposições em 
contrário, a pr~sente Lei viaorará a 
partir de 1' de ianeiro de 1953 .. 

O SR. PRt:SIDENT.E: 

Será feita -a devida comunicação à 
0'\mara. dos D .1)"J.tados. 

Votaçiio em discussão tinica, do 
Projeto de Lei ds ·Câmara n9 262 
de J957, •.que modiifca os §§ 1~ c 

Em vÓtução o projet-e. assim ~meu,.. 2? dêste mtigo · ' ' . · 
O SR .. PRESIDENTE: 1lirnite estabelecido no, inciso 11 do , ~ 

di:ldo •. Qs srs. senadores que o aprovam, § 5? As E.:;;.:olas de rvledicina ·<: D'iJ 
queiram conservar-se sentados {Pausa) 

1 

reito farão. jus a »;:<tis Cr$ 1.000:.000 .. 00 
Está aprovado. : {um milhão de cru::-eiros) anuals, se. 

E' 0 se
9

uinte" 0 projeto aprovado que 1 tiverem, la.mbéfn cursos de p~s~gradua~ 
vai à Comiss~o de Redação: 1 Ção ou de dout01"~c!o respedtV<.:~tucHtc. 

PROJETO DE LEI DA Cl\MARA 
t;> 262, de 1957 

(N~ 1.667~C~1956. na Cârn.;ra dos 
Deputados 

lHodifica os §§ 1Q e2~ do art. 16 
âa Lr-i n9 1.254, de 4 de de::embro 
de 1956. c acre$l.nta-lhe os §§ 39 

4<!., sr. 6~. 7~ 8• 9'•' e to~. 

§ -6" O Conselho Nacional de EduálJ 
ção ao manifestar~Se sõbre o pedido de 
subvenç5o nos te-rmos da legislação ('111 

vigor, fixará as con · :ções a que dçvc 
obedecer a,. escola· no seu funcionamento, 
para a percepção ~nual da mesma .. 

§ 7Q O p<:~gmne-nto da 1subvcnção sô se 
efetuarfl, cada ano, depois de compro~ 
vada a aplicação da subvenção o1lte~ 

O Congresso Nacional decre-ta: riormente -recebida, podC"odo :>er adi;,do, 
conforme o caso, até o pronunciamento Art. 1.0 Pasrá:m a ter a seguinte rcda- ~ 

ção os §§ 1' c 2q do art. 16 da Lei é do "Conselho Nacional de Educnçiio sõ~ 
1 . 25-l de 4 de dez~mbro de 1950 sendo.- "bre -o funciomunento regular do!l n1rJ 
Jhe "<Jcrcs.centadJs os §§ 3~. 4•, 5•, 6~ 7~ sos e o precnchhnento dê\s condições <'S~ 
8', 9~. e 10~.. tabe1ecid<IS. 

]\ 16 § 8' A:> Uni\·ersidn.des poderào set' 
rt · • • ·' · · · · · · · '· '• •' •' ·' • • • · incluídas nos 1Ucsmos tfrmos e111 qut! 

§ 1 ~ O Orç,.mcnto da R-e pUblica con- o forem estahelccim;utos integrantes 
signarâ anualnente aos estabelecimen- na cah'goria de instituição S)JbvencioJ 
to.<; referidos neste artigo aos já sub ... nadas pela União, com Cr$ ....... ~ 
vendonados ·à data da publicação desta 2.000.000.00 (dois milhões· de ,:ru::d~ 
lei, bem como ao~. q-Je vit'rctll a !::er in- ros), anualmente pélra encargo$ $ler <tiS. 

du-idos ne-ssa categoria, as subvenções § 9q Os es-tabe-elcímcnt-os e. be-m as~ 
<:~baixo c-spccif: ::adas: 

sim, as Uníversid<ldes com 5 ( cü1Co) 
I. Medicina, Engenharia d 

anos c regular fu. ncionamento, pode­, ou · Agronomia e V i~ 
teriuária : .... , ... , .. 4:.000.000,00 rão ser igualmente incluídos na catego ... 

ria de. subvencionndas, inclusive facul,. 

dadeti de Engenharia, com me-tade dos 

quantitativos fixados nos §§ l '• 3?, 4', 
59 e 8? dêste artigo. 

II. Arquitetur.1 ou Par má---
da e Odo:1tologia , . 3.000.000,00 

ÜL Cincias Poltücas e 
Econômlcits, Filosofia.' 
Cinci<Js _e L~as. Agro.~ 
nomia Veterinária, Quí~ 
mica ou Direito 

IV. Farmác·a, Odon~ 
tologia ou Socio1ogia 
e PoHtica •.••••..•• , 

2.500.000,00 

2 .ilt"J. 000,00 

§ I 01 Ficam mantidas as subve.nçõ~s 
conc~didas em leis anteriores se ~eus 

quantitativos .forem superior.es a(>S e~ .. 
t~bekcidos nesta ·lei. 

2" do art . . 16 da Le~ n' 1.254. de V. Serviço. Social, Enfer:-
4 de dezeí1bro de 1950~ e acrescen~, magem, ~Educaçã-:'1 Fisi-

Art. 2. Esta lf"i · entr<~râ em. vigor 

ent 1 de janeiro de 1956, revogadas as 
disposições em .contrário. 

talhe os .(§ 3q, 4', 5•, 6' 7' 8"' 9' ca, -Belas Arte.s tiigie ... 
e \tJ, ten::lo pareceres sob ns. 221 ne e Saú:le Í?Uhlica, 
a 23, de 1958, d<UJ Comissões de ~dministrac:ão Pública. 
Constilaição e ]ust4,-a favorável, e de Empr~sa ou A'gri,.. 
de Educ.:ção e Cultura favorável; mensura ....•......•. 

VI. Msic:a, Canto Ode.­
ônico, Admiuistração 
Pública. ou Arlminist.t-a .. 

1.500. 000,00 
com as et:!endas que oferece, de nú· 
meros 1 e 2-C, e de Finsnras, fa· 
vorável ao projeto c às emendas 
d,1 Com:s&o de Educarão. ção d< Empcêsa ... .. ... 1.000.000,00 

' 

O SI( l':l.ESJDENTE<. 
E:.sas, Sr. Prcsid~, as considera .. \ E _ d 

_ . . m votaçB.J as emen as •. 
çoc." que deserava ·cxp;;nder aomo es .. 

§ 2.0 Para sere-m incluídos n:â catego ... 
ria de estabeleciiucntos subvencionados, 
as l!scolas de CiCncias Econômlcns, Bn­
gcnharia e Filosofia deverão manter os 
seguintes curso.!!, no· mlnimo: 

1"otaÇüo, crn disc11ssão Úli{ca, 
da 1-:equeri_rnento n. 25G rle 
1958, do Sr •. l<erginaldo GcÍvaL 
canh e outros Srs. Senadores, 
~plicitando W'{Jêllcia, nos t.<:t·_ 
·mos do m·t. 156, § 3.0, tlQ ne .. 

·uimento Inter-no, 21ara o .Pruje .. 
to de L~'i n.O 93, de 1958, qtle 
altera o {'}uact1·o da Sec-t·et~triiJ 
do Tribunal Regional Elr-iloral 
dfJ Rio !lrande do Nor-te, ~ dJ 
ouf1•as p1'DvidênciaJ. · 

O JIR. PRESIDENTi< 

.Em votação. 
darccimeni.o, nesta ocasião, (tV!uito 

1
1 O.s Sr.s. Senadores que av:ovam 3& 

b ") ' cmend;:ts ns. t .. c e 2-C quc1ram per .. 
cn.. manecer ser.:ado3; (Pausa)~. 

Votarão. em dísrusdo ríníca, do 
Pt'oje-to· de Lei da Câmara n~ 67, 

de 1957, que retifica~ sem 6nus, 

Estão aprovadas. 

São as seguintes «4 
aprovadas: 

1 .•. -as de Ciê-nc~ Eao~~miQa.s, os. ae­
ciêndas econ:Omicas e clfnclat co-ntá· 

cmet'ldas :beis e ahtârias; 

a Lcl n' 1. 757 de 10 der.embro 

tle 1952, que e.stiinE a Rcoaila e 
fixa a Despesa da União para 

exercício de 1953, tendo parccetes, 
sob ns. 82, 83 e 212 de 1956 das 
Comissões de Constituição ç /us~ 

tiça, favodweis, • de Finanças, 

contrário. 

O SR. PRES~DENTE: 

Em votc.ção~ 

Emet1ds N' 1-G 

Acrescen:c~,':ie 
que será o 11 ', 
te teon 

mais um parágrafo, 
ao ar.&:,, t-o, do seguin~ 

"A exlgfncia relativa, ao minimo- -d~ 
cursos de que tra~am os incisos I, H 
-e 111 do § 2•, só se tornará efetiv8 para 
condicionar a concessão de subvençõos 
anuais, a partir do tera-eiro ano dt :vl­
g~ncia d! presente lei". · 

Oi,..se a seguinta red~çlío ao ar ... 
Os Sr.s. Senadores q~ ~provõlll'l o tig.o 2.0

: 

projeto que-iram permanecftt" sel'!teeo~~ Art. 2' Estn 1:·1 entrarA em vi'#or 
(P::m~a) ~::o;m 1• c~ janeiro de 19S9, r:!.Voaa~es 

Bs'".á rejeitõldOa; a!l t.bpo. ições em cot'l.trárlo" • 

li. as de Eeagenharia -l 
gcnheiro ( dvll, elecricista, 
de ml!tas}; 

(dois) de en­
industrial ou 

l!l, '"' de Filosofia, O!êactas ~ Le­
tras: curso de filosofia, i (do.ie) cu: ... 
sos da secÇ-ão de ciências, 1 ( tun) de 
letras e o 'cur~ de didA.tlca. 

§ 3• 1\: subvetl,.lfão. fixa destinada à. 
Escola de Filosofia, Ciência& e Letra~. 
serâ a crescida de um autpentO dt Ór$· 
50.00,00 (quinhentos m(l ""''"'Mos) 
anuais. para cad:et novo curso q'N Sfii1 

instale alAm de 5 ( dnGoJ; depois & 7 
{dois) <~OOa de regular uncionamtnto. 

§ -4• As E ;colas' de Engen~a por~ 
Geber1io mais Cr$ 500.000,00 {~..­
.t<Jf mil cruzcif"o;s:) arwal.s clt súQv.cnM 
pelos cursos que nlactivett-em _àktm (tot 

Oa Srs, . Senad.Ores que aprovaíi\ 
o réque.rimcnto queiram ,parmane. 
cer sentados (Pausa). \... 

Estl\ aprovado, 

0 projBtp a que ·alude o:n,qtmt­
mento s&rA iucluido n~ Oruem 1 
Dia da segunda- sessão ordinár 
·seSuinte a pr~Y.;ente. 

· Votação, t~IIL d~scnssão única 
ri9 ReqtcerimentO n.0 257, d« 
Hi5B1 _ do St·. Cf~iadó de Càstrt 
i1 out-roS Srs. Se'YI.adOr(I.J, soli 
cUa~o my;iJncia, nos têrmo: 
do QA't. 156, § 3.0 , do Reaimett;. 
t{) ltttern.o, pw·a o Pro:Ieto d1 
bBi di! Od,wra n.0 31. de 19õS 
l)._)MJ regula a silna.çdo dfJ's ser. 
vt&ores civis e miU:M1•es canr.l!. 
4(1~ a cat'(l08 eletivor ou t:M 
plo.nrufo• porn o e'"ercfcio d 
1».andato lçuislafivo fedetal. 
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'O SR. PRES!DE!ITE: ' O SR. PRJES!DE!lTÊ: 

Em votação. . ( Ef!l discussão. ._ 
Os Srs. Senadores que aprovam Nao havendo quem. peça_ a pa .. 
'requerimento queiram perma.ue- lavra enc~rrarei a diScussao. -
~1· sentados (Pausa) . (Faus_a) • . 

• Esta encerrada. 
Está aprovado. A votaçãõ fic·a adiada por fal· 
o projeto a qué aludo o requeri- ta de 11úmero. 

tento será ineluido na Ordem do Discussão finica do Projeto 
1ia da segunda sessiio ordinária de Lei da Câmara n. 0 61, cte 
ue se seg·uir a presente. 1958, que autor·tza o Poder 

Discussão única do Projelo Executivo a abrir, pelo Mims-
de Lei da Câmara n.O 90, de tério da Agricultura, o credi-
HJ57, que eleva à calcyoria de to especial de Cr$ 5.000.000,00 
Escola Técnica as Escolas In~ para auxiUar n Associaçfi.o lil!· 
dustriais, da rêde (edetal, t:m_ ral de li-fontes Claros~· Estado 

·do ['arc:cer~,ç Contrâ1'i0s, .~ob de Minas GeraiS. na conr:~u-
-tls. 1.99 e 2·oot de 1958, das Co_ são das obras do Parque Re~ 
missões de Educar;ão e Culll~NI gianal da· Expos~ção Agro-
e de Finanças. .Pecuúria Industrial~ tenclo 

Parecer Favorável, s·ov núme-
0 SR. PRESIDENTE: ro 204, •ae 1958, da Comissão 
Em discussão. de Ftnanças. 
Não !iavendo quem peca a pala- o SR. PRESlDEll'l'E: 
·a encerrarei a discussão (Pau,. 
) . 
Está enc~rrada. 
Os Srs. Senadores que aprov~m 
projeto queiram permanecer sen· 
dos (Pausa) • · 
Está rejeitado. 
O SR. VJCTORINO FREIRE: 

(Pela ordem} - Sr. Presidentes 
quciro vel'ificaçüo da votação. 
O SR. PRESIDENTE: 

Vai-se proceder à verificação re­
erida pelo nobre Senador Victo­
to Freire. 
'.)uciram lcvantar_sc os Srs. Se_ 
jores quo aprovam o :projdo. 
ausa). 

)ueiram sentar-se os. St·s. Sena­
·es qlle aprovaram o projeta e 
antar·Be os que o rejeitam. 
wsa). 

rotaram a favor do Ptojeto 4 
• Senadores; e contra 7. 
:ão há número. Vai-se proceder 
hamada. 

3PONDmr A CHAMADA OS SE­
;JIORES SENADORES: 
1P.isco dos Santos - Victorirw 
ire - Públio de Mello - Wal­
tar Santos - FeJ•nandes Távm·a 
Ker{Jinaldo Cavalcanti - Rui 
rneira - Lourival Fontes -
lado de Caslro ·- Gilberto Ma_ 
ta- Lino de Mattos - Domir'-­
Vellasi::o - Sylvio Curvo - Pi~ 

') .Müller - Othon Miiúer -
par Velloso - F1·ancisco GoL 
: - Mem de 8<! c... (18). 

SR. PRiES!DEl'L 

Sôbre a mesa emenda que vai 
ser lida. 

É lida e apoiada a seguintr:. 
EMENDA N.0 l 

Substitua-se o art. 1.0 J?e!o se­
guinte: 

Art. 1.0 E' o Poder Execmvo 
autorizado a abrir, pelo Ministe­
rio da Agricultura o crédito espe­
cial de Cr$ 5.500.000,00 (cinco 
milhões e quinhento:i mil cruzei­
ros) sendo Cr$ 5.000.000,00 (cin­
co milhões de cruzeiros> para au­
xiliar a Associacão Rural de Mon­
tes Claros, · Estâdo de I\1inas Ge­
rais, na conclusão das obras do 
Parque Regional dd. Expm.ição 
Agro-Pecuária Industrial e Cr$ 
50Qr.OOO,OO (quinhentos mil Cruzci­
ro:Ú para as obras do prédio pró­
prio da AsEociação Rural de Ati­
baia, no Estado de são Paulo. 

Justificação 

Feita da tribuna. 
Sala das Sessões, 23 de junn.o de 

t958, - Lino Q.c Mattos. 

() SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra o Sr. Llno de 
:\fatos, para justifjcar sua emeu .. 
da. 

O SR. MNO DE MATTOS: 

(Não jol revisto pela oraaor) 
St. Presidente, o Projeto de Lei 
da Câmara n.o 61, de 1958, em 
discussão, objetiva conceder cin­
co milhões de cruzeiros à .Asso­
ciação Rural de Montes Claros, 
Minas Geral.s, para conclusão das 
obras referentes ao Parque Re­
gional da ExpOsição Agro-Pecuá­

~sponderam à c: __ -~lada ape- ria Industrial daquela cidade. A 
18 Srs. Senadores. Com o emenda ·por mim apresentada 

idente 19. Não há número, acrescenta parcelas relativamente 
vo Por que fica adiada a vo- pequena, de quinhentos mil cru-
o do projeto. · zeiros, também em favor de uma 

Discussão única. do Projeto associ~çã_9 ruricola, qua.I seja 2. 
'fe Lei da Câmara n.O 30, de, ~SoClaçao Rral de Ahbaia. no 
l958, que. a~E'e, pelo Min~té- Eotaao de sno Paulo, para cons­
·io da Vz;zçao e Ob:as Publz- trução de prédio próprio. 
~as .• o credito especzal de Cr$ Nesas condições, salvo decisão 
l5, 000. 000,00 para socotrer as em contrário do senado, tenho 
Jítimas da explosão de Gra- para niim que a emenda, por ser 
nachos em Duque de Caxias, de justiça deve ser aprovada. -
~stado' do Rio de Janeiro, e (Muito be'mn 
~o incêndio em Guaratingue- • 
á. Estado de São Paulo, ten- O SR. PlllE&!DENTE: 
:o Parecer. sob n. 0 202, de Em discussão o ·projeto e a emenda 
958, da Comissão ·de Finan- (Pausa) não havendo qtiem faça uso 
~s, favorável com a emenda da palã.vra. encerro a discussão (Pau ... 
ue oferece, de número 1-C. .sa} Encerrada 

O projeto· volta à Comissão ck Fi ... 
lnanças para apinar sõbre à ~menda de 
plenário. 

Discttssão única do Projeto de 
Lei nP, 98, de 1958, que autori.:m 
o Poda Executivo a abrir:, ps:lo 
!iJ"inistér:io do Trabalho* Indústria. 
e Comércio. o crédito especial de 
Cr$ 5. 000.000,00 para atender l;s . ::3 
despesas com a realização da I 
Exposição Brcsi!eira de Alimenf~,.. 
çfio (incluído em Ordem do Dta 
em virtude de dispensa de intc:-<:· 
tlcio concedida" na sessúo antcrlo(, 
à requerimento do Sr. Senador R.tti 
Palmeira), tendo Parecer Favo:á .. 
vel (sob n." 248, de 1958), da. Co,... 
missão de Finanças .. 

O SR. PI!JES!DENTE: 

Em discussão 
Não havendo quem peça a palavra 

encerrarei a discussão (Pausa) 
Está encerr<::da . 
A votação fica adiada por !alta de 

número. 
Discussão úr..ica da Projeto de 

Dec~cto Legislativo n°. 2, de 1958, 
originário do Senado Federal, que 
aprovao f.cxto da Constituição da 
Organização ·das NDções Unidas 
para a Alimenta-:ão e a Agricultu ... 
ra \FAO). assinado em Quebcc. 
em 945 Ap:ojcto apresentado pe!a 
Comfssilo de Constituição ê lustiÇtl, 
como c.::;nclusão de seu parecer mí­
mc:ro 213, de 1958, sôbre n Mensa ... 
gem n.0 95, de 1957, do Sr-. Prcsi ... 
dente da República), tendo Parece ... 
res Favoráveis, sob ns, 214 c'l 216, 
de 1958, das Comissões de Saúde 
Pública. de Economia, c de Reta ... 
ções RYtcriore.<;, 

Nada mais havendo que tratar, vo~t 
l-evantar a sessão. Designo para a 
extraordinária noturna a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Primeira votqção em discussão ónica, 
d:> Projeto d-e Lei da Câmara n·~. 99, 
de 1957. que eleva â categoria de 
Escolas Técnicas as Escolas Industria.:s, 
da rêde federal, tendo Pareceres Con ... 
trã.rios, .sob ns. 199 e 200, d3s Comi~,. 
sões de Educação e Cultura e Cft; 

f•inanças. . 
Segunda votaçiio em discussão única 

do .hojeto de Lei da C:_itnara n.'' 30, 
de 1958, que abre pelo Ministéri~ Ja 
Viação e Obras Públicas.. o credito 
especial de Cr$ 25.000.000,00 para. ~0-4 
correr as vHimas da explosão d-e Gra .... 
macho, em Duque de Cnxias, Estado do 
'Rio de Janeiro, sob o n"; 202, de 1958 
da Comissão de Finanças, .favoráve1 
com a emenda que ofErece~ de número 
1-C. · 

Terceira votação, em discussilo tlnicá, 
do Projeto de Lei n°.-98, de 1958, que 
autoriza o Pcder Executivo a abrir, 
pelo Ministério do ~Trabalho, lndús ... 
tria e ComÚcio, o crédito esp"ecial de 
Cr$ 5.QO_O.OOO,OO para atender·às des,., 
pesas com _a rtali:ação da I Exposição 
Brasileira de Alimentação (incluido em 
Ordem do Dia em virtUde de dispensa 
de interstício concedida na sessão ante .. 
rior. a requerimento do Sr . Senador 
Rui Palmeir<~}. tendo Parecer Favorã .. 
vel, (sob n". 248 de 1958) da Comis. 
.:;ão de Finânças.' • 

Quarta votação, em discussão \inica, 
do Projeto de De.:reto Legislativo nv. 2. 
Oe 1958, origiriário du Senado Fzderal. 
que aprova o texto da Constituiçfío 
da Organização das Nnções Unidas pa... 
ta a Alimentação e a Agricultura 

. O SR. Pl!lESIDENTE: (FAO). assinado em Ouebec. em 1915 
Em di:;cussão (projeto aprcscr.tndo pela Comlssão de 
Não havt>.ndo quem peça a palavra Constituiçúo e Jt:stiça, como ccnclusão 

encerrarei "a discussão" (Pausa) Escá de s·cu parecer n°. 213, de 1958, s.5bre 
encerrada a Mensage_m n'~, 95, de 1957 •. do Se ... 

A votaç3o fica adiada por falta de nhor Prc·sidentc da Repübilc:t), tendo 
número. Parec:;res Favoráveis, .sob ns. 211 216, . . . . I de 19.)8, das Comissões de SaUde F~ 

Pnn:erra d1scuss~~ do ProJeto blic<:~, cic Economia, c de Re!ações Ex ... 
de Le1 do Senado 1l. 17, de 1957, [ teriores. 

1 que disp~e s~bre a. substituição de Quinta votnç.'ío,, em primeira Ciscus ... 
ttulos cktorats e dtspensa~ nos cd- são do Projrto de Lei do Senado 
sos que enumera, a :onstituiçiio de 11°. '17. de 1957 • que dis?ÕI?: sõbre a 
novo processo de ;tl~stamçnto,. ten- sub!ltitu.:ção de Wu!os eleitorais e dls .. 
fio Parecer Contrarw_ sob numero pensa, 11os casos que enumera, a caos .. 
2.32: ~z 1958, d~ Comzssfio de,Con~- tituição de novo processo de alista-
tztutçao e Justiça. 'rnento tendo Parecer Contrãrio sob 

O SR. PRESIDENTE: no. 2.32. da Comissão de Constituição 
c Justiça. 

Em discussão, 
Não havendo quem peça ft palavra 

encerrarei a discussão (Pausa) 
Está encerrada 
A votação fica adiada por falta de 

número. 

O SR. PlllES!DENTE: 

Em discussão o Requerimento nu .. 
mero 261 do Sr. Filirlto Muiicr e 
outros Se~hores 'Senadores, lido n<t ho ... 
ra do êxpedientz., de ins-erção nos Ana!s 
do discurso propondo pelo Sr. Presi ... 
dente da República no dia 20 próximo 
passado •. 

O SR. DOMING;OS VELASCO: 

Sr. Prcsidenfe, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE: 

Havendo o Senador Domingos Ve:-­
fasco prohibido a palavra na forma 
do 'Regimento~ a di.scu.5são fica adiada 
para a sessão seguinte. 

Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. . . 

Não há orador inscrito para esta 
oportunidade. (Pausa). 

Convoco o Senado para reunir~se 
extraordinàriamente às vinte e uma ho ... 
ras e trinta minutos -1 

S;;xta ·discussão única, do Projeto de 
Resolução n". 13, de 1958, que ólUtori,. 
za o Sr. Senador Nov iS Filho a parti.­
cip<..r da D;:-lcgação B•.asileira à XLII 
Coa.fcrênda Internacional do Trabalho­
a real:.:ar em. Genebra (Projeto apre"" 
sentado pela Comir.são de Relações Ex .. 
tericres com conclus5o de seu Parectt 
n". 253, dl! 1958 .sêbre o R.equerimentQ 
n". 219, de 19;8).. ~i 

Sétima discussüo única, do Requer{. 
mento n~'. 261, de 1958, do Sr. FJ ... 
li11to MtiHer f: outros S::s, S<cn.a:dores 
solicitando o transcriç~o nos Anais d~ 
Senado do discurso proferido pelo SZ.-: 
nhor Presidente da República no dta 
20 do corrente, 

Oitava discussdo única, do Parecer 
da Comi;;são de Finança~ .sôbre a Meu .. : 
sagem n",· 82. de 1958, pela qua] o 
Sr. Presldente da República submete à 
aprovaç5o do Senado a escolha do QQ.oo; 

me do Deputado Gustavo Capanema, 
para ocupar o cargo de MiniStro do 
Tribunar de Contas. 

Está encerrada a ~essa: o. 

Lcvanta ... se a sessão As 1 O !:aras 
,S 35 nifrlu/011• 
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-. EXTRAORDINARIA. .. 

_____../ rnscu'RSos pRõPJ!~IDOS "~--
Senador Alencastro Guimarães: Consldera,6ei í6bre D 

tr
uenvo:vime.nto t.'.:Ollô.tDico do l!ais, - t'roblemns da indilstria 

O Congresso de lnvutimento" promovido pela Conftdera,ão 
acionai aa-lndúltria. - Cumtrcio exterior. 

Senador FilitJtr Müller: .Encaminhamento da ·\fotaçã<.t do 
14quetimento 11." 262 de 19~S. 

MATtRIAS VOTADAS' 

; PRESIDêNCIA ,DO SR. CUNHA MELLO 

Sumário 
... e Ob1aa Públicas, Ó cridlt~ up.:dal de C$ T.I.OC'IJ'.OOO.OO para que t.Dumera-, a ióDsutufçâO- de Tovõ PrOFiüô di a11atãiünt~ 1 
socorrer as vitimas da explosiio de Granncho,. em Duque de (Rejeitado em 1.~ Jisc.ussáol. 
Caxius, Estado do Rio de janeir" e do incênclo em Guaratin.- • Pnjeto de Rc~o!uçiJg n.~ :3, de 1958, qU:e autori.:a o I 
gueU, EsU~do. de São Paulo. (AprovadCI .:om emenda). Sr. Senador Nova.s l'ilho, a pauidpar dii Delegação Bra~ileir~, 

vado). do Senado do discurso p;oferi<!o pelo Sr. Presidente da Hepú• 

- n.0 90. de 1958. que auto:i~il o Poder Executivo a abrir, à XLII Ccm!erência Internacional do Trabalho, a reafJ::ar-se f 
pelo Mmutéric. d·, Trababo, lndústJ:ia e Comércio, o Crêdito em. Genebra. (Avrovado). . 1 
especial de Cr$ 5.000.000,..,.~ Piora atender às despcsaa com a Requerimento n." 262, d(J S1. Fllinto Müller, de adiamentO: 

1 realiza~ão da 1 Exposição 'Braliildra de Alimentação. (Apro- da discussã.o dt" de n.", 261,' solkita. ndo a. transcrição nos Anais 

1

. 
Projeto de Dt<:telu Legislarivo n.o 2, de 1958, que nprova blica no dh; 20 du C:':lm::nt~. ~At>tovado). · 

Projeto$ de Lei da CâmariU o texto da Consbtul~ão d~t Organi;açâo das Nações Unidas Pa.-ecu da ComiuãCI de Finar;ças sôbre a M(':nsagem n." '82. 
- paia a Alimema,ão e a Agncultura. {FAO). assin\'ldo em de 1958, pda qunl o Sr. J!resid:nt~ da RepUb!ica submete .à. I 

- n.o 969, de 1957, ,q,.e eleva A categom Cle e-scolas Quebec, em 1915. (Apror.:ldoJ, apn,wação do SenadCI a e~colha dCI nCimt do Deputado Gusta,·o 
_ lrfkni.ca:t as E11cC1las lndustdais da ri!de federal. (Rejeitado). lJrojeto de Lei d" .::icna.::o no 17, de 1957, que "dispõe Capancma para ocupn. o cargo de Ministro do Tribunul de 

1 .,, .... n." JO. de 1953, que~ abre. pelo· M.in~trio da Viação aôbre a substitulo;~o de titulos eleitorais e dispensa, 1105 casos Contas. (Apreciado cnr ses~ão .. ecreta). ~ l 

, As 21 horas e 30 minutos acham-se em moéda estrangzira, para os equipa~ los se não ·por menor preço, pelo nosso, a super·taxação de um produto 
pra;er::!.....s os 9"rs. Senl'.tlores; w. n .. os lllct.;:;p~u ..... ve.s. m-:mos por pre;o igual aos .fabr:cados novo 'de inoUstna nova, par.a formaçãO! 
l Vivuido Lima _ Mourão Vieira .t'or outro Jaoo. ha qu<! assinalar-se nos Estados Un~dos ,ou nos pciíses de cap.taJ, .se t!sse super·lucro C"ever--: 
Cun,1a Meuo _ Pri:)co do.s .)'an..os a insunC>I;!f.ll.:la e pri!car.~uade oe certos europeus. tesse ao c01pp.ador. J:'or outras pa.. 
)<..:.my .lifCilCl' _ Viclonno l're.rw: _p.r.anos, !.Ja::>La nxur uma tese; procura .. • Com deito, 

0 
que seria de Únportar lav:as: aC:quü.do um veiculo por qua• 

''u,,.~ oe 'V."e,Jo _ wa1d,•mo• 'antos .. c st:mp.e al.la!/cec.:!r o mercauo nac.o· .1 . d 1 . trocentos e oi~en~a mil cruz·~.rvs, como 
~ ... ..... ~" - - v ~• 1 aa inullstna e automóveis Apenas · 

. -. , ·tl",·re lromes _ l.'·austo , 'abra/ _ n""• supn- o úaquiJo que vem, a;;ua•-; . . l.... é o caso, e valendo êle legitimamente ...... - ..... os maqmmsmcs. ""sses ser~am one .. 
Fcrnallút:.S '.J.iwora _ J\ectiJinatdo ,_,;8• m;ut.t... ·jmportanoo em prpeiutos manu- raàos, em relação ió\3 usinas amc-iicanas, tre:::entos mil cruzeir s, o . .::. cento e oi• 
.""·ca·•·• __:, w-y.-·'do L'ernarmes _ wuy 1aturattos. .L 'lo tocant.;, porem, ao (.oC• d t d L' • tenta. m:l de diferenç senam rec-ebidos .,.... ,.. """" '""' ... .... ., . sóm::ontc o c:us o o t:anspcrte. L.:. e I 
f,..:wn-lrf.} - L·t"eJtas Lavalcanti - t(u& .:;envo.vunen.o C1o urasü. o prooú:ma cu- sab .. do qu.e para mtguinas ae alto valor pelo c~prador, em O."llla de aç~:!S 
''"·•n·•·ra _ l..our&"ai "oni .• _ Nev"s P•CaJ n<to está apenas no atena,mcntc I t 1 _ 1. , cu debêntures da nov empr~sa. Ass.m, 
,.... ... v .... ..... ... o rete r2presen a raçao per e:tamente 
da .t~OCI!U.- Juracg J.t:Jaganães _ .tifen- "'as nec~ssi"aaes lllau> prem::oni.es do roer- neg.igenciãvel, ante 

0 
vulto do ca· êste,. se: ia, obriga·tõ temente, um as-

~a , ~ , ·u•-a'"'' _ ·, "''""~ ·'e , ·a·tro cac.o uaclonat; es~:a, suoreo:uuo, na á.a- 1 N' . t d saciado daquilo que está ccnstruindo ........ ...... .... _ ..... _ ....... ... .._. .. pita • a\..., serla, port<:~n a, .onera o o 
0
· men'e os 

_ LJ.:nealcto v adacli.lres _ L•"'a Lr'u•~ '$dO cL ~tovas .tan.cs de ... xportaçilo, ior~ . I . . . . para o i"utu.ro; nao • atuais 
.... ueczaoras ae reçursos, em moeoa estiau· çap•ta maquma em maJ.J que cmco aciaaístas, os atuais romo:àres. 

por cento. L:om êsse õnus que 1pesãria · d B marues -. .t..~neu t"~-e~tes - Lino ae 
lviar~o3 - C...o1mbra Dueno - Oylvio 
.<.:urvo - ]ouo V' masvóoas - t'mnto 
.Atwuer- Vmon J.Vi~aer-:.. l:iaspar V..;J ... 
loso - L"ranc,sco l.J.Dtlotti - .:>auto }<a­
mos - Mqn ae ..)'á - (34) .. 

\ p SR. PRESIDENTE: . • 1 :~:, 
, A lista d; presença acusa o <:ompa­
recunento de .>i ;:)rs. ~enaclor.es. na­
:ven~o numero legal, estâ aberta a ses-
4ão,, 

Yal ser Uda a ata., 

()Sr. Sg.vio Curvo~ tt:'"i'vindo de 
2." ..:;,.ecreuu·w~ pr.:;c.de à teitu.-a aa 
at·a aa ~c..ssáo antenor. que. pos..a 
ern acscussã.o, é .sem aeoate apro· 
.vaaa. 

p_ SR. P~ESIDENTE; , t:.rrt-.h;~~ 

Não há; Wbre ·a mesa, e;pediente para 
;teitwa. . . 

'.1' ~m a palavra o nobre Senador 
.Alencaslro Vuimarães, orador inscrito.· 

_ O SR. 
,;1\Al:.::>: 

,(Não foi r~vi.sto pelo oradot). -
Sr. t"J.-es.a.nte. in.:;i.<uou·se .hoje. em 
belo .nonzonte, a Conierência .Lnterna~. 
. t.:iona.J ue .Lnvesbmentos, s.o'o os auspi­
.c.ios da '-.,;onkderação l'íactonal da .Ln­
dústn~. li. s .. m aúvida alguma, mais 
um notável s.erv~ço que vem _prestar d.O 

progresso dQ tlrallil a atual admini.stra­
,c;ão da Contederação das Jndústrias, 
;pr ... siaida peJo .;)r. .L..dio Lunardi. 

O desenvolyimento do Brasil proces­
G~~se vertig;nosamente nest..s úllimos 
anos; mas e torçoso convir que, sem 
planejamento aae"quado, sem programa­
_ção q~e O.etina a ordem d·:: ureência dos 
probJemas a serem atacados. tal como 
;vem acont.ccndo os recursos nacionais 
~São d;;:sviados e nem sempre' aplicados 
naqueles setores e da maneira pela qual 
melhores resultados poderiam trazer p~ra 
o progre:-,;o do Pais. 

. Nãó houv.:. Sr. Presidente. nio tel:b. 
!~avido, ordenação das· indústrias élos 
j1rodutos ·que se dev:m fabricar,· levan· 
Qo eJil conta· as ~ibilidades do Bra~ 
.U no fomet:lmento das matérias primas 
e aa. obtenção dos reCurSos necessários, 

.-i'· 

gaba· geua, que pum.tam a aquit>ição de pro- d A in ú.str:a de j .. p no ras•l sôbre a indÚStria e automóveis, no 
·~wutos e ma~erias prima::., inwsp~nsaveLS se de haver montad o seu segundo - entanto, viriam c:oncorrer e comp:tir 
a expansao oe novas indústrias. e iut~mo tipo de veí ulo com 73% de nosscs salárics e impostos, o custo da bx.mplo, que se pod~ assinalar, de d peças ·nacionais, qu ndo nãp importa propriedz. e· e uma série de outros ele· certos• pon.os tlébei~ da programaçao B 1 d quanto seja o p.!so aciona], mas, sim.: 
em cur .. o revda-se na inàustr.à de au- mentes que, no rasi' conv-o?rU os ~ o valor. 

· dólares, apresent<!riam êsse produto no 
iomóveis. 1::. sem dúv:da a.guma, es- d . . 1 1 Ha· um ano assin lei dest'a tribuna 
~oJrço consiaerãvd ,, por ísso,. Jouvá- merca o mternac10na pe o mesmo 

preço ou até, como atirmava o Senhor 4 monst;uos.dade q e reprenntava a 
vel, o dos pa&·iotas que se Jançaram .H Ka·s·e por p er- .. f . r instala-.-~o dessa ind. st:ia, pelo m.Jdo 
â jnstalaçáo da iuaústria automobilistica .. enry 1 r, r ~0 m cno • · .... 
uo J:'a.s. Acontece· hoje que se firmou uma por· que se estava azendo. Anuncia• 

M · 1 · vam-I:e j;pes por tre eotos e cinqüenta 
.. rece ig'ualm.:nte louvor 0 CJllpenho idéia falsar criOlio·Se um manopó ío, não mil cruzeiros, ressal ando.se que -:l.Oo/G 

das autori"ade.s govcrnamen .. ais, curo- a ~,rctcçt:o tar:fãria juSta e oportuna, em pêso, er<:m na iona:is; d'onde Se 
Prin.do orientar a· !.Olur-ão do prob.'em··,· mas o mcnopõlb que se reflete na L~i d d 00, . .,. ... , e u:z; que 6 10 ·se wm estrangetros.J 
a ilm de que se ugistre progresso que, de Li.cenr;;a .P;-évia, limitando o dire:to Sabem -v. Exas·., S s. Scnadcres, que 
no tempo, Pode ser constderado notá- de importação,. limitando o direito de 40o/o em pêso da fabricaçfi.o d~sses 
vd. .. o consumidor brasileiro comprar a·qu!lo veiculaS não rep:ese tem, sequer, 15% 

.Sr. President~, a custa de que tetn qu-e mais lhe convenha. E êsse mcno- do seu vo.·lor, Ace:t mo~~ porém, para 
sido feita a instalação dessa indústrial pólio deteriltna. então, que, dominando argumzntar, que fos eril 100/o em pêso 
- A de preros tão elevao'os que tor- um mercado ãv:do, cada dia ma!s. se~ 6~ · b • · e 4(Y}(.· de valor e v7'0 em câm ío nam os tran~-portes por c·-'~ha-0 ou dento da mercadoria, e por· isw mesmo ,1 d 

cuuuu.o. ' estrangeiro, 609-0 t;-e:zentos. e cin ... 
automóvel de passag .. eir'""' excesSl'"a- cada vez mais desarmado ante o ve11'- d d ...,.~ • · qüenta mil cruzeircs ão uzcntos e ez 
mente caros; agravando o custo da~ dedor, paguem o p:eço que êste peça mll cruzeiros. Ao âmbio de um ano 
m::orcadorias e. cons .. quentemente, o da ou que seja impOsto. e lll~io passados qu isso r-epresentava 
vida. ' . A c'onseqü~uci~ ·é a que vemos. tr~s mil dõkres n câmbio livre -

!Jir-se-á que não pode.tiamos, numa Agora mesmo, na Europa, onde a ta- c~nco mn· dólcires no câmb:o favorecido. 
indústria incipiente. _obter os pfeçós al- x.ação na Alemanha, Inglaterra, França· arrecadado -pelo c nfisco c?mbiaf a 
cançados por organizações já eStabili~ e ltália atinge níveis que raiam pela lavoura do café. d cac~u e a todos 
zadas, amadurecidas e em pLno .rendi- brutalidade, a fabric.:ção dêsses auto~ aqueles que, no Br sii. ·criam produtos 
menta, com. nú.Inetos rasoáveis do ponto móveis .sai ainda por custo inferior ao que se transformam em· dólares. · 
d:! vista econômico. brasi eira. O autcmóvel Volkswaggem, 

l::sse con~eito, S~. Preside.nte, não que se anUncia ~er vendido no Brasi! 
precede. H€. 0 · depoimento, de há por quatroCentos e oit~nta mil cruzei·, 
quat_ro anos, do Sr. Henry ·Kaiser, ros, p6de ser comprado. na Europa, 
tabncante dos automóveis dêsse nome, com têdas- as taxas, utiHzando-se o 
no·a·vel capta-0 d '"d' tr' d ca·mbio livre de cento e t:inta cruzeircs ~ · e~w ~~~ ~ · 

Mesmo ac:cit;ndo o câmbio de hoj~ • 
duzeit~os €' dez mil c:uzeiros represen­
tariam mil e setec ntcs e .cinqüenta 
dólares. Pai- mil e quinhentos dólares 
estaria em nessa P fs um jipe inteira~ 
meiite m~ntado. 

rante a guerra, revoluci-onou a constru~ por dólar, por importância inferior a 
ção naval de um modo .surpreendente, trezentos mil cruzeiros. Cem as des- Vêem~se, assim, S . Presidente e Se .. 
intrcduzindo~lhe métodos hoje adota- pesas de fret-es. taxas de importação, nhores Senadores, po~tos · débeis da 
dos por todos os estaleiros do mundo. impôSto de' consumo, etc .• êsse veiculo, nossa industrializaç o. O que assinalo 

Propunha·se. e.:n 1953, 0 Sr. Henry ainda assim, pode ser pôsto no Brasil não é com o objet vo de combatê~la. 
Kaiser, a instalar no País uma. indús-, por preço inferi'!r áo dos produzidos Poderia desfiar a ui ·um· rosá:i'o de 
tria d-e p:odução dos 'seus auto:nóveis. pelas fâbricas nacionais. • .. serviços humildeme te pfestados pela 
por tal custo e por tal preço .que lhe Ouvi, de alguns' argumentadores.· que indus~rializaç~o do Br.asil. 
permitiriain, como era seu projeto, se tratava de produto caro. porque de Tenho a honra u o ... privilégio de 
exportar êsscs automóveis para os &... indú~tria .nascente, a · qual precisava haver superintendi.d a fabricaç:io do 
tados Unidos. forma: capltal. Por outras palavras, pr:meiro motor Die eJ na Am~rica do 

· não se cobrava aPenas um lucro 1cgi .. 
Iriam, portanto, •sses Vel'cu'-· c:ons- b . f. b . d b Sul, com a potênc: a de cento e cin· 

o;- ~ timo sô I"e o artigo a rtca o; co rava· qüenta cavalO!, de mai$ 18 motores 
truidos no B:asil, ccncorrer, · pode·se se ainda. um supC:r~lucro. que a fábrica que transportaram dois caça·submarf­
Jizer, no pais de origem do automóvel. ir{a tranSformar em· novo~, capit_a~s · nos que, du~ante a uerra, patrulharam 

Em verdade, Sr. Presidente, a anã~ E:sse um dos aspectos graves da .n- nossos mares· rftegenun ·nos.so co-
Use· dcs dados componentes da indús~ dústria autcmobilística do Pais· e de é . • · . c. P . • _ , 
tria .. de produ~ o dos seus a:Jtcmôvds, , outraS, que t-stamos instalando e de~ I m rc:~.. · . · 
c_pnclusão de que, . efetivamente.- Do i senvolvendo. Se:i."à. aceitável,. num re- I ~a c~ntral do B asn, no Lóide Br .. 
B1·asil. &!'ria e serâ possivd fabricá .. ! gl.mc de ec060mia dirigida cc-mo t o t ~lc:ro, ao Lóidr: Na ioDal houve Hmot'l 

. ' 



orientâção no sentido de se. criarem in­
dústrias subsidiárias dessas emp:êsas 
mas em mcldes econômicos, e sadios, 
de modo a que se não impusesse · ao 
ccnsumido< nacional um tributo d~sne· 
cessârio que, se por um lado desenvolve 
uma indústria, por outro, se transforma 
no encarecimento de vida. 

O que assinalo, po:tanto, são apenas 
os pontos débeis a: .serem corrigidos, 
porque de n~da adiantará a fabricação 
de caminhões como faz a Fábrica Na­
cional de Motores. Excelentes veículos, 
mas cujo custo, no frete, a que obr:ga 
os seus donos, é pesado tributo para 

· tõda a população do Pais, s::>bretudo 
dada a precariedade dos transport·:!S 
ferroviários c roa:ítimos usados Pelas 
classes menos favorecidas. 

Sr. Presld:=ntc, ass;.nalado êsses pon­
tos, sem dúv~da alguma, dignos de 
atenção e merecedores (le ccrreç<:.o, n~o 
desejo mais desviar-me do propõsito 
que tinha ao assomar à tribuna: o de 
cong:atuJ.o:r-me com o magnü.co esfôrço 
representado pela adm.tnistraç.:.:o aa 
Ccnfederação Nacional de lndu.stria, 
para reahzação, em Belo Horizonte, 
de um Ccngresso Mundial de lnvest ... 
men~o:s. E' uma provid~ncia, uma ati­
tude, que revela nos seus p:omotores 
clara e nitida pe:cepção do momento 
excepcional que atravessa o Bras.!. U 
capitallsmo europeu, antes estabilizado 
na Asia, na Africa, dali s~ vê "expeLdo 
pela onda de nacionalismo que, se 
t.-aduzi.ndo num ans~io de independên­
cia política torna-lhe precária a sobre­
vlv<nda. Â insegurança .:somam-se as 

· advers:dades de carát-er político, de 
raça e de religião. Há, ainda, O co­
munismo soviético a insuflar êsSes 
povos. Mal prep:1radcs para a autoni· · 
m!a total, pouco imunizados para o 
contágio das ideolcg:as, que se apre­
sentam com aspectos sedutores: pouco 
resistentes ás ofertas com qu.e Moscou 
tenta 'contrabalançaT o mundo anglo· 
saxão, criam êles um ambiente t. um13: 
situação instâveis. Observa-se, ass:m, 
a fuga precipitada de todos os capitais, 
que se mobJizam hoje nos bancos 
eu~op::!is - na Suíça e americanos, 
anciosos em busca de colocação. Para 
ésse dinhe:ro o Brasil é o paraíso. 
Mesmo o nosso nacionali~mo, o qual 
não sabe bem definir-se o que seja, não 
lhes inspira temor, O Brasil é uma 
nação de civilização cristã, de civili­
zaÇão branca, de civilização ocidental. 
O negro, o indio, o mestiço estão oci­
dentalizados. são europeus no sentido 
ocidental, são assimilados à cultura oci­
dental e aptos, portanto, a receberem 
êsses novos emigrantes, que descobri ... 
ram o Brasil. 

Nada temos feito, Sr. Presidente, 
para atrair oa capita:is ávidos de se es· 
tabelecerem em nossa terra. Não pedem 
f:les favores nem ga:antias especiais: 
solicitam apenas a segurança legítima 
a que tem direito todo aqu?le que 
deseja investir recllr.,:os num pais ou em 
qualquer negócio: a certeza de Justa 
remuneraç5o e a garantia de que seu 
patrimônio não lhe seja furtado scb 
o pretexto de nacionalismo ou coisas 
pa:ecidas. 

Sr. Presidente, o C~esso de Belo 
Horizonte, em boa hera ideal""Zado 
pelo Sr. Lunardi, atrairá ao Brasil 
quantidade apre-ciável de homens de 
negócios. de capitães de indústria, que 
conhecerão melhor o País e seu povo. 
:onhecendo-os melhor, para aqui de· 
:erto· acorrerão: e com êles acontecerá 
como com tantos outros ~strangeiros 

~ue para aqui vieram, jamais saíram 
~ se tornaram bra!illeiros. 

Não temos por que kmer o capital 
ttCrangeiro, Somo. um pale que aot 

• 
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apresentamos, nos últimos quinze ou 
vinte ancs, de maneira or:glnal e sin~ 
gular, Qu~l a naçõo, em que nas ruas 
principa·:s de sua capital nas ruas do 
cent:o, encontram-se, bancas de jorna­
leiros, jornais e revistas escútos em 
seis e mais linguas? Qual o pais -
e muitos de V, Exas, que visitaram 
as }ivr2r:as das grandes capitais po­
derão dizer - em qu~ se encontram 
livrarias ·em abti.ndânc:a, como no R!o 
de Janeiro, cndl?', ao lado das publi.~ 
cações em P::>~tuguês, fraoc.'!s, inglês, 
estúo outras em alem:1':o, ital:ano, es­
panhol, e hoje até, segundo vi há dias, 
em russo? 

Há dezoito anos, quando na chefia 
do 9abinete do IJ :ande mirú;trO Gene•al 
Mendonça Lima-, foi-m? dado, muitas 
vêzes, entrar em contacto com- estran­
geiros que vinham tratar de s·zus ne· 
gócios com o Ministro da Viação e 
Obras Públicas, raramente, e:ICC:-t~r;:i 
um estrangeiro que lidasse cem o Mi­
nistério c fnlasse o portuguCs. D:>vo 
d:zer a V. Ex a, que sômente um país 
nos m·anda uina peswa falando a nossa 
lingua e conh~cendo o Bras<:l me;hor 
do que nôs. Trata·se - e { uma ho­
mena!)em que, _daqui, lhe presto - do 
Sr. Henrv Kaiser, Os mi!:s. davam-nas 
a hon-a d:> fàlar SÕD:lente a sua própria 
Hngua. e tínhamos de recorre· a um 
intérprete ou, então, lançar mão dos 
n'ossos próprios recursos, às vêzes bem 
débeis. 

De dez anos para cá, entretanto, 
a guer~a ocasicnou uma revolução 
nisto. Ao mesmo tempo que, de todos 
os cantos do mundo, acorr~m ao B:-asil, 
como Terra de Prom:ssão, homens que 
aqui vêm enriquecer, enriquec<"ndo o 
Brasil, todos êles, numa quase una':li· 
midade, falando perfeitamente a nossa 
Hng\la. 

O português falado pelos b~asilei:os 
tornou-se para êSSes estrangeiros, a 
lingua franca, que lhes permite ccmuni­
car-se conosco e com os outros. 

Mas> Sr, Pres:dênte, um dos as .. 
pectos curioso; do Brasil atual é esta 
:nte·nacionalizaç~o. Enquanto, há anos, 
recorreríamos a med=.das de fêrça para 
obrigá-los a aprend~r o português, 
hoje, êle é aprendido e fal~Co expon­
tâneamente, como uma necess'dade p~r 
aquêles que, antes, teríamos que com­
pc!'r. 

Estas conside~ações g~rais. Senhor 
Presjdente, mostram o Brasil um 
campo aberto e ju.stificam tôdas as 
iniclativas que, de certo medo, realcam 
o ·Congresso ora instalado em Ae1o 
Horizonte, paTa o qual deixo cons:g .. 
nados meus aplausos de brasileiro en­
tusiasta e crente no ft'turo ·~randioso 
de noss<1 Pátria. (Muito bem; muito 
bem! Pdmas). 

·o SR. PRESIDENTE: 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

VotaçãO, em discusslo única, dO 
Projeto de Lei da Câmara n.0 99,. 
de 1957, que eleva à ca.tegorfa de 
Escolas Técnicas Industriais, da 
ride federal. tendo Pareceres Con­
trários, sob ns. 199 e 200, de 1958, 
das Comis.~ões ·de Educação e Cr;l .. 
tu:-a e de Fir:ançes, 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votaç!l:o. 

Os Srs. Senadores q-ue aprovam o 
?rojeto queiram permanecer aentados. 
(Pausa}, 

Está rejeitado. 

E' o seguinte o proj:!to rejeitado 
q!le vai •o Arquivo• 

PROjETO DE LEI DA CAMARA 
N." 99, de 1957 

(N,0 202 .. C, de 1951. na Câmara 
dos Deputados) 

~ Eleva à categocia de Escolas 
Têcn:cas as Escolas Industriais da 
rêde federal. 

O Congr.2sso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Silo elevãdas à categor"~ de 
Escolas Técn:cas as Esco'as Industr~ais, 
da rêde federal, atualrr.ente em funcio~ 
namento, sem prejuízo da criação de 
novas Escoias Industriai-s, onde se tor .. 
na rem necess<!ria3. 

Art. 2.0 Em face da disposição do 
artigo anterior, ser.';o cr~c:dcs, na Es­
coia Industrial de Maceiô, para :t sua 
transformaç2o em Escola Têcnica, os 
!::eguintes cur~os: 

a) Construção de Máquinas e Mo .. 
tores; 

b) 

c) 

d) 

Pontes e Estradas; 

De~enho Técnico; 

Decorações Interiore.. 

e) Artes Apli.ca~as; 

f) Química Industrial. 

E' o seguinte o projeto apróva· 
do, que vai à Comiss~o de Re• 
da:çã::>: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N• 30. àe 1958 

(N. 2.i50~D. de 1957, na Câmara 
dos Deputados) ' 

Abre, pelo Ministério da Viação 
e Obcas PUblicas, o crédito especial 
de Cc$ 25.000.000,00, para socor­
rer as vitimas da e::p!os.flo da 
Gcam:2cho, em Duque de Caxias, 
Esto.do do l?Jo de Janeiro, e da 
incêndio em Guaratinguetá, Estada 
.de São Pau!of 

O Ccngrcs:o N-adcnal decreta1 

A:t. 19 E' aberto pelo Ministério 
da Viaçiio e Obras Públiccs 0 crêditct 
~special de Cr$ 25.000.00000 (vinte 
e cu::.co milhões de cruzeiros) para ser 
entregue, como auxíJ:o, da segu.nte for ... 
ma; 

a) à Prefd~ura l\·1nnicipal 
de Duque de Clxi:ls. 
ESt~clo clo Rio de Ja· 
neiro, para os traha· 
U:os de socorro à::. vi­
timr~s da explosão de 
Gramacho . , .. _ - .... 

Cr$ 

15.000.000 

Art. 3.0 Esta. lei entrará 
na data de sua pubJ:caçf:o. 

em vigor b) à Prefeito. a Munid~ 
pai de Guaratinguetá, 
Estado de S5o Paulo. 
para socorro às v:u­
mzs do incéndio ocor­
rido no merc.~do mu• 
nicipal. con:>lrução ou 
reconstrução de novo 

Art. 4.0 Revcgarn~se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE: 

~Será feita., a devida .comuntcaçl"'o, n 
Camara dos Deputados. mercado ••••••••..•• 10.000.000 

Total ············ 25.000.000 Votação, em discussão tinica, do 
Pcojeto de Lei da Câmara n.'' 30 
de ·1958, que abre, pelo Ministéâ~ 
da Viação e Obras Públicas, 0 cré- Art. 2' Esta lei entrará 
d.'to especial de Cr$ 25.000, 000,00 tJd c! ata de sua publicaç~o. 
p3.ra socorrer as vitimas· da expl•:J- 1 Us disposições em ccntrârio •. 
stio de Gramacho, em Duque de C · - d R -

em vigor 
revogadas 

c~ .... iaç E~tad d R.· d l . omu:sao c edaçao, em 26 de mar~ 
d 

"'. -: d: 0 Go 10 . e anctr<?_ e çv de 1958. - Abguar Bastos. Pre-
o mce-n 10 em uar<2t.nguetá. Es... · • I /· 11 N · f d • s- p , .JO.en e. - .opa .._.oc lO - CIVB 

a o ae ::.o au.o, tenda Po.cecr:r fvJ c n· F ' . 
sob n.o 202, de 1958, da Comissão or ll'a - tas ortCS, 

d-: Fin:mças, [avoráucl com a cmen- Vo:ação, em discussão única, do 
da que oferece de n.o 1-C- P;·o~..!.o de Lei n. (_;8, de 1958, que 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação a emenda n." ~--· 

Os· Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausn), 

Está aprovada. 

E' a seguinte a emenda n;:ro­
vada: 

EMiÚ<DA N.• 1-C 

Ao Pro}eto de: Lei da C&mara 
de 1958. 

n." 30.1 
Acrescente-se ao Art. J!, o item 

(C), as-sim red:gido: 

c). Aos condôminos proprietário~ 
defin1tivos ou prcm:tcnt.;os c~mprc~dores 
- do prêclio de apartamer:::ks n. 0 36, da 
i'Ua Décio Vil lares ( 3airro do Peixoto) 
na Cap:ta1 Ft>dera' d::-<1tr1!í~o tct:-l!"en.t€ 
pelo desabamento Co 4'Edifk·o São Lu·z 
Rei;) da rua Figue.:redo M~galhtes 1;0 
r.J.Csmo bairro e cid~c!e ocorrido nc. 1'1;;1 
30 de janeiro de 19::8, auxílio éste a 
ser pago em p~rt:::s iç-:.::::.is a cada um 
dcs se~e condômir.o.s: Cr$ 4.tXO.OOO.OO 
(quãtro milhõ<!'S de cruz~·ro~). 

O SR. PRESIDENTE: 

~m vobção o projeto 
dado. · 

autoriza o Poder E~ecutivo a abrir, 
pdo Ministüio do Trabalho, [,. .. 
dlistria e Comb:ci.o, o crêd.to espe. 
clai de Cr$ 5.000.000,00 para aten. 
der às dc.spJ:sas com a realização 
da l E::posiçfw ·ncasileira de Ali· 
mentaÇ.':io I indrúdo em Ordem do 
Dia em vi<'ll:de ele dispensa de in­
terstício concedida na ses:ão ante. 
rior. a requer.mcnto do Sr. S:mulof 
Rm Pa.lrncira.), tendo Parecer F a. 
l'Or[Jue[ isob n. 248 de 1958}, da 
Comi.~slio de Fin.lrtÇcs. 

O SR PRESIDENT"'.: 

Em vctação. 

0.; Srs. Senadores que aprovam • 
prcieto qu~iram perm~necer sentados. 
(Pausa l , EMâ apr0 va.do. 

E' o seguin:~ o projeto ·aprovado 
que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N. 98. de 1958 

(N. 2. Q{)"!.B. de 1957. na Câmara 
~os Deput<".dos) 

Arz 'oriza o Poder Executivo e 
abrir, p::lo Minü:tério do Trabalho, 
lnd!i:·tcia e Comércio, o crêd:to e$­
per.ial' de Cr$ · 5. OOC. 000.00 para 
atr.r.der 8.,'1 despesas com a realiza.. 
ção da I Expósiçlío Bra.,i!Nra d• 
Al:'ment.<u;áo_ 

O (:0ngrc~so Nacional decreta: Os Srs _ SenadoreS que o 
queiram conservar-JI.It' .. ,.n.tsvln.a 
Está t!prcvado. 

aorovam, 
lo.-... 4 ), . Art. 1• E' o Poder Ex':.cutjv0 lnl ... 

~z:: ..... ~ :a ai--~:r, pela t\·Iinisterio do T-,.. 

~· 



·. 

L lho. Indústria e Comércio,. o. crédltd 
Jb;pectal de Cr$ 5.000.000,00 {cinco 

f
~ 'lhões de cruzeiro.s} pa.·ra: atender àa 

spesas com 3 realização da I Expo­
ção Brasileira de Alimentação, no 
strlto Federal, -Do nno de 1958, sob 
patrocínio da Confederação Rural 

asileb-a. · · 
~ A~t. -29 Esta lei . entrará em vigor 
~a data de sua publ!caç.:io, revogadas 
·qa disposiç~s em éontrário. 

\ Votação, em discusSão únicã. do 
Projeto. de Dei::.-eto Lenislatioo nú­
mero 2, de 1958, originário do Se-

, lnado Federal .. que aprova ó texto 
__ da Constituição. da Organização des 
~Nações Unidas para a. Alimenta­
ção e -a. AgriCult,Ira (FAO). assi-:-

J~ nado em. Quebec, em 1945, (pro­
fetO# aPresentado pela Comissão .de 
Constituição e· Justiça. como con­
clusãO de seu pnreccr' n. 213. · de 

· •1958, sôbr:e a. Mensagem n·. 95, 
dê 1957, do Sr. Presidente dã Re-­

-piíblica),' tencW PareCeres Favorá­
veis, sob ns, 214 a 216, de 1958, 
das· Comissões. de Saúde Piíblica, 
de Econoini,l ed~_ l(ela.çQes Exte,.. 
'rlo!~· 

9 SR. PRESIDEIITE: · 

. I. . A Organização promoverá· e, 
quando julgs.r conven:ente, recm:iten-

\ AR'HGO III 

darã iniciativas nacionais e interna- A ConjeréncitJ 
cionala com relação a: 1. A· conferência elegerá. o canse .. 

a) pesquisas cientffica.s, tecnológl- 1. H~ver~ uina. Conferência. ela Or·_ lho da OrganizaçãO ·compôsto··:de 24 
caa, sociais e econômicas relativas_ a_, ganizaçao, n~ qual cada. Pais Mem!Jro Países Membros. c ·a . Pafs "ME;illibfo 
nutrição, al!mentaçáo e agricultura; e Membro Associado será represen- que Participar tio onselho te1·á 'ú:.l: 

. _ . tado por um Delegado: OS ~embros representante. ·A.,- uraçã.o' e demaiS 
b). desenvolvimen~ d;>. ensmo e da Associados .terão .o· direito de parti· condições do mand to dos .membrOS 

admmistração em matér1a de nutri- cípar nas deliberações ·da conferên. do conselho estarã sujeitas às nor..; 
ção. a~imentação e'_agricultur?_: e• di· ela mas· não exerCerão cargo algum mas determinadas ela. conferêncHi .. 
vulgaçao de conhecimep.to.."i ~Ol·Icos e- nem t~rão direito a·voto. · · ·-· -~ · · 
práticoa Sôbre n~trição f: agriCUltura; 2. À CÕnfer"êncfa deverá, ademai-S, 

2: Cada l País Membrn e Membro dtslgna.r um Pre.sid nte independen_te", 
e) conservação dos recursos D?-t,l· .Associado poderá .nome!lr um sup!en~ do· conselho. · 

rais e adoção de métodos adlantàdos- te,. aSsessores·. e conselheiros jU:nto a 
de produção agrícola; seU representante na conferência. A 3.· o' -Con.selhO-·te â. os. poderes qua 

t d O"nferAncia poder< elaborar re•u1a- a· COnferência lhe. d.elegar, roas: !l. d) ·melhoria dos mé odos e bene.;. " c:: - tr. ~ c f · · ~ Ih 1 ·' 
,f:Clamento, venda e :distribuição de ruentos sôbte a ·participação, em seus on erenc1a nao - de <Egar"" os po...-

• 1 traba1ho.s, dos ·SU-plentes, assessores -e deres e.statuidos no~l .. Parágrafos ·2 e 3 
Produtos alimentícios e agnco a.s; d Art. VII · A t· Xll · r consenieir<lS, mas essa participação Q Igo , _:r) o . , paragra o 

e) adoçãQ de dketriles para o· for- será sem direito a. voto, a !làO- ser 4 do ··Artigo .XIU, a.rãgrafos 1 e 4 
n~cimento de crédito agricoJa ade· no caso _em· que um suplente, .n.ssessor do Artigo XIV e o rtigo XIX· deata. 
quado, nacional e intetnacional;; oU conselheiro estiver sub.stitutindo Gonstituiç.áD. 

j) adoção- de dir_etrizes interilacio- um delegado. -~. O Conselho d 
nn1s relativamente à acôrdos sõbre 3 Ne-nhu d 1 d à á - ·bros de. sua mesa, · · m · e ega 0 po er ·repre- Presidente e, su. J"eit 
produtos agrícolas. sentar mais de' um Pais Memhro ou 

· Membro Associado. Confrrênéia, . ad:>tar 

ignará~ os "ineni:. 
com exceção do 
· às. decisões da 
aeu próprio re• 

3. Caberá ·ainda à Organização: gulatnento-interno._ 
··a) fornecer qualauer assistênc:a 4. cadâ iPaís _MP.n_l~io terá dire:to -5 . 0 · 00~ .. e1ho c· "~ti'tu1·r< um·-.·;.. ... -· 

técnica qtle os Govei-nos poss~un Scll- a apenas um vot o p is M b u~ .,.., " ~ 
1 - 0 • - &, ! em ro mité: _ de coordena· o, que fÕhilular4 

citar; . - que estiver atrafa~do ~a pa~amento.. sugestões sôbre a rdenação dos. tra4 
b> organizar, com, a coope1·ação- dDS de sua! contr~bu~çqes f~~ance.ras à .balhos técnicos e a continuidade· da.!. 

Governos int.eres.sados, as 7 missões _Organtzaç~_? ~ao terá di~elt~_ de. voto_ atividades da Orga ização .. reanzsdo:r 

lcons. iderada.s necessárias a fim de as.-.. na :Copfete·n.ma, .se. 0 rnontan_ .. te· d.a de,~·acôrdow ooril.·a.s· ecisõea da Confe· ?n:t V_ota_ção. . sistf-los no cumprimento das obri- divida -~gu~l~r ou exceder wo ~otal das rência.~. ~. - . . 
.0 · d ' - gações oriundas de sua aceitação das contribuições a ela devidas pelos· doiS · . :. . . · , · 

· _s ~rs. _Scna ores _que aprovam 0 · rec-om·endações da ·conferênCia das anos tinanceil:'os precedentes. A Con. ' · '· ARl'IG Vl -· 
pro]e~o. quexra~n per1~anece1: sentados· -Na.ç5e.s Unidas sObre Alimentação· e ferênê:a po_derá~ entretanto, permitir · -...: 
l(Pausa}. Estd aprovacJo. Agricultura e desta constitui.ção;: e_ que_ ·o Pais ,Me_!nbro vote. 'se estiver- Comissões, Comtt • Corqer_enêws, 
, E' · · d ~ -· ~ ~ · _ !convencida de·qué a ausência· "de· pa-- _Grupos 'de Traba llo. • _Consulta-a· 
',t _o scg·uinte o projeto aprova o, c). de modo ger.al, tomar ~odas.-.. as __ gamento é~inotiv-ada· por cirêU.nstân- l. 

0
. om .o obJ'etlvo "· 

que vai à ~l~_1issão· ~e Redâção.!_ medul,as neces;:;árias e apropr~adas_ n9

1

cias que-escapem ·ao cóütrôle do-Pais de orientar· o·es• 
sentido de .desenvolver os objetivos Mr'rilbro · _ tabeler-i.tnenro e a plementação dt 

.PROJETO bE DECRETO LEGIS· da'· Organização, enUnciados, _no Pre-. · - · · · · noripas de· ação, be como -de. cool'de· 
~ATIVO :N. 2, DE J958 âmbulo. · · · · . I 5. A Cop.ferência_ poderá co_n.vidar na.r a tlxoéuçãQ d mesmas, a Con.· 

· qualquer· organização internacional _ f~rénc~a ou o, Cons lho poderão criar 
. O .Co?gre-sso Nactonaf decrftá: ARTIGO n · !cujas funç-ões se relacicnem ·com as comissões; -às quais oderão ser admi.-
Á.rtigo· único.. E.' nproVado 

0 
·textr. Membros. • .A!fmbro~ AssociadOs 'da Organização -> a se fazer repre- tidos todos Os _ P íse<r Membros e 

. - _. --· sentar nas s~sões· da ·Confel'êncià Membros Assocbtdo , . ou comissões 
da ConSthuiç5o da Organ;,.Jção das 1. O~ .Men:brns o~ináiiOS dã· Or· nas cond1çõe.'i por eSta ·determin'ada.s.' regionais, de quê derão,. tambéin. 
Naçõas Ubidas pa_ra · a Alimentação e gaolzaçao fierao os ~a.tBes enumerados Os r~presentante.s de -ta!s organiZa- fazer parte tonos o Países Membros 
e ~Agricultura {PltJ), âssinado em ~o;~exo l;que aceitarem ~ta C?~DR• <;óf'S não terão direito a voto.· e -M-embros Assoei os cujos territó-
Ouebec, em 1945, e atualizado com.as tltmçao·de acôrdo com os.di.sposttlvos · rios· estejam·.situad em seu todo ou 

· 1 - · do Art!go XX. 6. A Conferência ·se reunfrâ s.-n· ses:. em parte em uma ·u-mai.s regiões. 
-emendas. que lhe eram apostas· atê ilo-- ~ã.~. ordlnári!l .uma·vez cada .dois anOs. -- -
v~mbro ·de.1955~ 2. Pela maioria de P,ola têrçvs .dos· Reunir-sewá em sessão especial, se: 2._ A -conferêllcia, o conselho Ou o 

votos daJos, estando presente_ a maio- Dire_~r~Geral, auto lzado pela· · con-

ooNsrt'I'UIÇÃO DA ORGANIZA· 
ÇAO DAS NAÇOES UNIDAS PARA 
A ALIMENT,I.ÇAO E A AGRIOUL· 
TURA, ··EMENDADA NA 'JITAVA 
SESSAO DA CONFERIDICIA. . 

PREÂMBULO, 

ria dos Membros da Organização, a · tz) em qualQ:uer· sessã-O· ordinária a fer~ncia ou ,pelo onselho, _poderãO· 
Cóuferênbin. poderá d·ecidir sôbre a Coriterêncü\ resolver, pela · maio~ia cr1ar comités c gr pos.· de trabalho 
admis.!!ão, na qualidade -de· Membm· dos_ vo_tos ·dados, reunii-se no ano para estuàar e t"ehl. ar sôbre assunto.t 
da. Ofganização, de- qualquer · Paf:J Sf'lgUinte; - ·pe:-tinentes às fina dades da or.,.ani .. 
que haja. solic:tadt~ a sua· 11dmissãn b) 0_ Conselho· instrulr ·ne~e s:en. zação, ~D!l.Stit~idos. r sel.eção de .,Pai .. 
e ôcclarttdo, em. Instrumento formal, tido 0 Diretor;.Geral, ou se pelo menos ses Membros~ e Me bros Associados. 
que aceita u ob-rigaç_ões ·da · Consti- um têrço dos Paf.sea .Membros assim ou compostos de p€ oas nomeadas~ a 
tui~§o vigentes na data_ de ~JUa nd-· ·0 desejar. · - titulo pes.soãl em v~· tucie de sua com ... 

As Nações .que aceitam esta cons. missão. " petêrw1a específica, em ass. untos téo-. 
tltu.ição, decididas a prcmov.er· o bem -.- 3 .. Nas mesmas cônd. ições· de- maio_.:.. Pl'7

1
,· A- Conferência ·elegerá sua- pró· mcos. Essas pesso serão nomeadas 

-estar geral pelo estimulo a medidas ria e quorum requendas pt>Jo pará- mesa. _ 'pela Conferência, eló Con.selho, par 
· d. 'd i o1eti · 6 - seJeç.ão de ·Países embros ou "Mem--m IVl ua s e e ·,•as com o Pt;op .. gr&.fo 2, acima, a Conferênci.n. ]mderé. 8. Salvo.' .dispOilições em contrário, ..... t d - ~ bros A.stioctadoa Ou _lo Diretor-Geral, 

- ~ e • admitir como Membro Associado da.j previstas nesta Cons~ituiÇão ou r.os cor..soante decisão d autoridade .in.sti· 
cievar·os niveis de nutr!ção _e Organização qualquer-território· ou Regulamentos estabeleêido.s p·ela con- tuidora. . 

paàrões de vida dos p_ovos sob gntpo de territórios não 'responsáve-l ferência, tôdas as decisõeS da Con-
.suas re-.spectivãs junsdiçõ?-...s; pela "direção de SJIBS relaÇões mter- terência· ~ deverão_ ser t'llnndas -. pela 3. A COnfetência, o Conselho ou o 
: aumentar· a eficiência da pro- nacionai.!l, mediante solicitação feita, maioria d.t)s votos dados · Dp·e~or-Geral, _auto izadO pela ·conte-
dução e diStribUição de todos os em .!eU. riome, pelo Pais Membro· ou rencta ou pelo Co lho, ·determina ... 
produto.~ nlimentíClos e. agrf:olas; outra autoiidade responsável pelas ARTIGO .IV rão .as atribulçõea. a.s comissões, co-

melhorar á cond1çfio daa po· reu;.çõcs internacionaís d~ tal terrt.. mit.ê.s e grupos de ·abalho desta for--
pulaçõe.o; ·.rurais; e · , tóno ou grupo de t~itór:Cl.!!-, __ contan: l'u.nçõe_s d4- ConterÇncl!1 ma .estabelecidos;_ e I indicarão as nor .. 

'~· -;;~ contribulr, assim, para a expan·' to que a referida autoridade ou Pm3 m~ apl'opriadas P a a apresentação 
aão da- economia. mund!al; . Membro haJa .submetido uq~a decl~- t ... A Conferência determinaJ:A. a de seus reJa tório. E&i-as comissões e 

ração, em Il"l3trwnento formal, ace1- til 1 d com. itêa po_deri!o n ).ar se~ .. ' própriOS 
1. · · d t i 0 pç. :ca. ge1.·a a Organiza. .r-ão, api'o- tos . t reso vem, por rumo es a, cr ar a r• tando, em. nome dro Membro Ass. or!la· "' ~ reg1men m eru~. que encrarão em 

• 1 N • .. ·d ""' va.r"" seu ~rçamento .... e exercerá os i 1 t · gan.zação .:- d:s açoes Um as para do proposto, ns obrigações da Coru;... t d v gçr med an e apr vação do Diretor· · · · 1 d ou ros po er~ que lhe são conferidos Ge • j 1 1. a AlJmentnçao e a. Agncu _tura. a ian- tituiçãa \•!gentes na dat:l de sua Rd·" t C t . ra~, ·,su e ta a co trmaÇão, confor· 
~ft denominada .. Organização", por missão e asswnindo a responsabilida· por es a. ,ons itutção. . me ·o- caso, pela nferênci& ou pelo 
·mtermédio da QU!ll os Membros ln· de pelo cumprimento,"no que cóncerne 2. A COnferência adotará o'·Re~1l· Conselho. · 
formarão, uns aos outros.- sôbre na ao Membro A .. ••sociado. das d'.Spo.siçlks lamento Interno e o Regulamento Ft- 4. 0 Olretor-Ger , em. ·consulta com 
ltWdfdas" tomadi' .. 'Í e o progr~sscr al- do pn.rágrafo .f" do Artigo VIII, pa- nancclro da Organização. _ Países Membros, embroa AsSOcia.-
~~ç~~~~j~d_:I.npos de· atividade nc1· rágrafos 1 e~! do Artigo ,xv e_ parA· -3. pela maioria· de dois têrÇo.s dos dos e comitês.Naci~ais da FAO pa:. 

. ~ratoS; 2_ e 3 do Artigo_ XVII desta votos dados, a Confefência -poderá ta~ derá cnar grupos de técnicos 'para 
\Constltwçãoo "· zer recomendações a Países Membro& realizar oo~sultas com ct;pecialistas 

ARTtC«l 1 4. A natureza_ e extensão dQ! di-~ e Membros ASBOCiados -sõbre~-questões de reconhec~da com tência nos ván~ 
Funções .da Organhaçao re1tos e obrig~ções dos Membros ·As~ I relaciQnadas com alimentação ·e· setor~s de atividad da Organização. 

. , ·sociados estão definidas nos disp~- agricultura a fim. de ue ·sejam 0011 _ O D.Iretor-Geral ~derá - convocar 
_1. !L Organlzação colig.~é., ?-nal1· sitivo.; pertinentes ·desta Constitui~'ão sid-... ra.da.s com vi.stas·~·lmplem-ent- reumões de alguns ou de t-odos ês.se& 

ut!t mterpretará e d·~fundirá m!or- . w 1 .. ~ .

1 

ã • 1 ·- - . a . . ... 
áutçÕes relativas a -..tutrição, nlimen- e a~~ ~~gras e Regu amentos a~ o_r· ç o pe a -~~o nacio~al. . . - tecnicos ·para consu tá-106 sObre a.ssun--
taçAo e agricultura, Nesta Constitui- g · ç • · , · 4. A Coriferência poderá fazer re- tos específico~. · 
ção, o têrmo "agricultura" e S!~US 5. A. condição de Membro Associa- 1 comendaÇõo;:s a qualquer organização 5. A conferência 0 conselho ou G 
derivados incluem pesca, pl"od~tos .do ld.o ·tornar:.:s~-.á. efetiva na data em r:ue J interna_ci~nal, no coc~rn.ente a tôda D~retor-Geral. aut<l izado pela Conte. 
ma.r; !loreatas e produtos nrtmlinOJJ a· çnn!~!'cnCla a~rov;t.r o respectiVO ~. UJ~term que se relacione oom as rência ou conselho poderão convocar 
f1mestal.l pedi~ dê arlmiA'5aO. · I ~malld'ldet da Qrg.anizncão. _. • conferências gerais,Jregtonai.s, técnica& 
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ou de outra qllaiqúer natur~. a.ssim 1 outras orranlzatões púb!lca.a- inttzlla-' za:ções internacionais que trati;J.lll de das Nações Unidas para reg-'.Etro se-
como grupos de t~·:,balho ou r~umôe4 c.on:u~. 1 questões relacionadas com alin.J.cnta- gundo o dispcsto no p-s.ri:gra:I::J, v .... i· 
de OOn~ulta · de · Paisea Membros e .laTI® lX \ çâo e agricuitt.i:ra., ~1as condições acJr- x.o. Out:o....""S.m, o D!retor-Gen:.J. .. u .. 
.Membl'W A!'soci.<ldos; fonnulanóu seus ·dadas pelas autondadea compete:::ltes teuticará cõ.,ias das conve:rçÕ':.i e 
térmos de rereré:ncia e normaa para- . de tais- entidades. at"ôrdo.s e remetení uma cópia a cada 
a ap1·esentação de 'relatório; e pode· Sede r . P<~ts Metnbro óa Organização e àqLe-
i"âo providenc~~r a participação nessas A sede da Organização ~t:rt\ deter- 4: A C~n!erênc~. ~tabelecerá- 115 \Ies países, não-membros, sigr.etários 
c~omferéncias. grupos de trabalho e reu- minada pela conferência. I DA?J:?las a ~ertm segula<'~ c.om 0 pro- das referidas c~m·;enç~s ou aeó:-:iJS. 
nrõe~ de ron~ulta, na mane-ira que po.slt..o de assegurar consult~ aàequa-
juJgarem conveniente, de e:ntlda.des das com os gvvernos, no que djz res- 6. O D:retor Ce1·a1 reg.:.Strr.:á nns 

· · · · t ·on · 1 AJil"lGD X peito às relações entre a Organização Naç.ôt's Ullidu.s QU:alquer co-nve::ç.í:o ou 
nacJOnar.s e lll ernac! :us. que ra- I e entidades naci-onais ou indivídU05. a.c-ôrdo q1•" venha a v~:;rorJ.r C::imo re-te:n de nutrição, alimentação e agri- ~ t • = ~ 
cultura. Etc.ritôrio• Rcg:o11aJS e n.ge?l es ue su.ltado de a!;'ão levada a efe!to 106 

6. Quando o" Oiretor·Ger31 julgou 
LigaçriO ARTIGO X[V têrmos dêste ArtigO. 

1. O Diretor-Geral poderá. decidir, 
cunvenknte a adoção de mtdid~ ur· com a a 1,ravação da COnfer·eneüt, sô- convenções e Acõrdos 
gentes, poderá estabeJccer oo-mitês e .., . . . · 

ARnGO XV 

g l'UTVlS de trabalho. e convocar con- bre a criação de e.sc:itõrws regl.Otl3.Is. l. A Gonferêtleia poderá, pela maiO· 
Status JuridicC> ,~ 2. O Diret-or-Geral poderâ n"Omeur · à d · · d • d d ' fe1·ências, grupos· de trabalho- e reu~ !'~a e U"-S terços o.s vo~-os a os,; 

niórs de commlta prevíst<ls nos pa!"'á• agentes de ligação oo:n determinad_:lS· aprovar e submeter acs Palses.Mcrn- t. A Organ:zação terá perso:::.aLda.­
era!oE 2 e f) ·acima. Es.sa3 medfdM países ou regiôf:J, mediante ~provaçao b:.:os com·~nções ou acôrdos sôbre qms-: de ju:.-ídlea p~:-a realizar oualqu:r r:t.o 
l!Se:>â(J levadas, pelo Diretor-Oern.l. ao · dOli GovernOE interessadOs. tõ~ relacionadas c;)m a alimentação I le_gal referente a seus obiel,ivru qUt: 
cunhecHnento dos Pa:í.s.es Membroa e e a. ·a~J:icul.t.ura. Seguindo as n~rm.as r nao e:-:ceda o.s. poderes que lhe cun-
ME':t.bro.s A.s50Ciados e relatRdas na ARTtGO XI que se]aru. adotadas, pela Confe.rencm,l fere ~t3. Ccnsti~uiçho. 
sessão subseqüente d-o Con.selho. b o Conselho poderá, me:hante voto dei' , 

'"' Rt!lclório dos Países Mem ras e llQi m!nimo dois têrçc3 de seus mem- 2 .. Cada Pa1s ~1-embr,., e Me:nbro 
7 .. Os Mem_brt;" As.'UJC1~~oo que Ü:J:te·l Membros Assoctados bi'os, apnnrar e subm;rt.el' aos Paises- Assce:ado, nn mechda em que txrnll-

p-em a.s cotms:soes, comues oa grupos , Memb!".OS qualquer convençá<l ou acor-l tam seus preceit.os cc:nsritucfcn:li~, 
dt trabalho. ou QUe a.iiSU;tam U con-~ 1. Cada Pus Men:bro ~u . MemOro do sôbre questões relaewnadas oom a. c:;,.mpromete-s-e a confenr .. à Or&am­
fetências. gmpos de trabalho ou reu- Associado. ap_!escntar~ penõdtcamentc afhnmtação c a a rcultura que se1am zação tôdas a:s imunidades e fac:l.ià.l.· 
niões de consulta. a que se referem à Orgamzaçac relutonos _q~an~ ao de í)Rrticular intelt'sse para os patses- des que c::mcede às ~3ÕíG d:pi)mf.~ 
o.s pauigu\1'QS 1. 2 e 5 acm~a. tc1:ão I prog~e.sso ;~.lca~çado c-om Vlo5tas ,a. r~a- Membros de uma região geográfica es- ticas. íncluslve inviolabilidade d:1 seue 
di.!'eito de .Pa_rticipar nas dehberaço~ lrzaçao dos objet~\i~ da Orgru:_.zaçao. p!"clf!eada na re!erida com·enção ou e dos aqU.:'ios, m1Ullidade de ju:i.sC:· 
des5ta! comu;soes, comitês, conferências,. eaumer~dos no Prcambu1o, ben~ como acô"dO e que se destine a aPlicação ção e ISenção de impost.o.s. 
lf.'Upos de trnàalllo e renniõeõ de con- quanto as rnt:dlda.s wmadas dt> a~ór~o 1 cÍu.si~ te em tal r 1-()· com a.. 
mltn, mas não p9derão desempenhar com recomendançõea da. confere.."'lcla) ~nd!ção ~enque· eg a • _3 ... A Confer~n.cia tomar!\ as pro·.'~-
cargo algum nem terão direitO de e convenções propostas pela mesma. r e • , de-nc:as UêCê!i~Hl"WS para qUe Uni tri• 
roto. · ~6 . - a re~ a) a c-onvenção ou acõrdo .sej~ sub-~ bn!!?I ad:n:::Jis:Tntivo re-solva as C1n-

.-\liTIGO vu sentad<Js n3s datas e segundo os mol- , ,.....~ 1 d d ..... - :; ., "·!' , 
2· · &sses J:eln.~ l'lOS, que serao P I metido ao Conselho p::>r in:errnédio do t!1n•é::-sias que surjn.m c.:Jm rela"âo à.! 

dês Con!' ~rência determinar D.re~~r-u-cra e en: ~orne . t: uma! eon x~oes c'fe nomeaç ..... o e eXwl ... c .. o df 
q~ a . " e ~" ela. soli~ reumao ou conferenc1a técn1ca que seu pessoal. 

O Diretor Geral c~:mterao &:s llllormaço\!.5 por I U"t1ha rêdigidv a oonvencão ou acõrd:> 
A.iiTIG(} XVI 

1. A Organização te!'á um Diretor- Cltada.s. I e sugerido sua. submi<:SãÔ à aceitação 
Geral nomeado pela conferência, de 3. '! :pír~tor~Geral suhmeteré. :

1
· dos PaLscs-Membros interessados; lnterr.reta"âJ da Ccmstituiqão e sol."~(lo 

~.e6rdo com 0 processo e condições Con!,enmcia esses re!a~óno.s, a.cot;lpa I b) a Cl>nvenção ou acórdo conte- de ques-tões jurídicas 
~ue esta. determinm· · nhaaos de comentanos .. e edltarà ~ nha cláusUlas que determiilem os pai- 1. Qua!q_uer questão ou controvérsia 

• S . . à · - 1 d aquéles cuja p~blicnçã_o sc-p. aprovada se.s que podem aderir ao instrumenW relativa à interpretfl ... ão desta CCJlBti-
.o. UJeJto superruao gera a pera con!erêncm. a.ssrm como quaiS-~· .. .· be m úm de ' 

::on!erênc1a e do conselho. 0 Du·etox- quer outros relatórivs pertinentes par em ... p~ eço, m c~ o o n • e~ o tuiçáo QUE! não seja solucionada pela 
'l)eral terá plenos poderes e autori- la dotad . ::~eeJtaçoes necessánas, da part-e d.:ls Conf~rênc:a se.'á referida à Côrte In-
ilade para. díri"""ir os trabalhos da. ar~ 

1 
e a os. [Países Membros. para sua entrada em ternacionaJ de Justiça. em confJrmi~ 

ranização. "' 4·. ·o Diretor-Geral poderá solicitar'! vigor. de maneira que sua vig:êncin. dad.e com. os Estatuto.s da CõrtJ, ou 
· . · · n. qualquer País Membro ou Membro assegu1·e contribuição crettva para a a qualquer out~a entidade que a con. 
3. O O:retor..-Geral ou wn rep1:e~ I A~oci.ado infonnações sôbre .assuntos! realizâção de seus· obj.}tivos; ferência d~termine. 

;entante por ele designado. t.omara relatÍ\'OS aos oOjeti>-'OS da OrganiZa- - -
Jarte, sern direito a voto, em tôdns. ·to · cl n convençao o~ nc~rdc ~ao ae:_1r- 2 .. Qn:ti.<:quer nedidcs que n Orpnl· 
t3 ses.s~s da Conferência e ·do Con- i..ç. • 1 rete- _qualquer Ob!'>gaçao ~tnan_ceira znção dirija à Cô:-te Internacional d& 
;~1110, e proporá as medidas cn~ve-/ 5; ~ada _P~Is_ ~~~b~·o o~ 1!_em~ro i' .P:l~a ;'8 _Paisfs Memb_::os ~o .:ngnn· Ju.:;:iç3 P.9:ra que em.! ta tJarec~r sõhr-e 
lientell ~obre os a&'iuntos submef.!dos As.scc1ado t:an.s,mtt_ra .a. Organ~zaçao, tá.rHJ~,_alem de suas lf'Speçuvr:s e0n- QU('.Stôes juríd:cas levantadas no cam-
t.quelr>s órgãos. a pedido, logc npos w~ publlcação, tyrbmçoes para a Orgamz?-çao, de Po de su 3 l'l at:vidades serão p:·oces.sa-

. tôdss a.s leis, regulamentos. relató· acôrdo oom o previs~o no Arf ~go XVII, dos se2 untio os acô:-dm;~ exlstentl's en-
rios .e esta~ís.ticas ?fiei ais _concerne~: I 'parágr.afo _2, clesta Con.stitu:-ção. tre a O:ganização e· as Na~ões Unlda5. 
tes a nutnçao, ahmentaçao e agn A.<;•eonvencõe~ ou acõrdos aprovados 

I 
cultura. . ..... ~la Conferéncia ou pelo Conselho vi- 3. O encnminhamet~t.:J de qualcp.le':." 

v• qu.z.stão ou .. c:>ntrovémia nos t:~rmo! 

I gt.n·arão para cada País Membro si>- dêste Artl~o, b-em com') de qua:qul?-r 

AM'fiGO VIII 

Pessoal 

1. O Diretor~Geral nomeará o pt>s- · ART"1GO XII , mente após a r~:>ectiva aceitação, de pedid·J de parecer, ohedecerá 80 pro-
oal da Organização dê acôrdo c::~m .. .. _ U " I a~ô!"d~ com seus preceitos constitu- c<?jimento estabelecido pela C.:mle-
1.& normas estabelecidns no regula- Re1aç6e_..~ com as Naçoc~ n~U3 ClOnalB. rência. 
rtento adotado pela Conferência. 1. A orga?izaçã.o_ manterá rel~y&:~ 2. o conselho, de acô:·do com A.S 

2. O ~essoal da Organização será com ~ ~açoes U_nu:tas. na quah~a.c.e · nor:nas. & serem adotadas pf'la Con. AR"IIGo XVII 
uborõinado ao Dfreto1·-Geral. Suas d.~ agencia especializada. de acordo j [eTência, poderá aprovar e submet€'r 
unçõe.s serão de cat~ter e>:c1ush·a· com o dispostc :W Artigo 57 da. Carta I a()..'f Países Membr08 regulamentos ou 
1.ente internacional e. para desemp:\- das Naç_ões Umdas. acôrdas suplementares destinaOOs a 
lhá-las, não súlicitarã nem receberA 2.. 01!1 acôrdo.s que definam as reln- 1mpl€1llentar quakjuer convenção ou 
ru;ttuções de nenhuma autoridade es- çõe.s entre a Organiza.çA.o e as Nações acônto geral, cuja vigência tenha tido 
ranha à Organização. Os Pataes Unidas estarão sujeitos • aprovação inicio em virtude do que disp6e o pa-
olembros e Membros Associad-os se da ecnter~ncia.. rAgr~fo 1. ~es regulamentos ou 
omprometem a respe1tsr plenamente aeôrdos ruplementares vigorarão para 

caráter imemflcional. das funçõe& ARTIGO 1lD: ea.da Pais Membro abmente após a 
o pessoal c n não procurar intluen- r~peettva. aeeitPç~. de acOrdo -com 
iar de 11laneira aJg·uma os seus na. 0ooperC1Cáo com Organi~Cu • stua preceitos constitucionais. 
ionai.s no desempenho dn.s mesmaa.. • lndivfduos 3. Com referência aos Membros As· 
3. Ao nomear o pessoal, o Diret01'• I. A fim de ?.Ssegtli'ar estreita ·COla- sociados, ~ eonvençõts, aeôrd08. re­
~eral. tendo em conta a importânc1a boraçtio entre a Organlzaçã.o o outras gula.mentos e aeôrdos suplementa~ 
evida à. obtenção do m-ais alto ntvel organiza(ôetJ internacionais oom· tun- serão submetidos à.s autoridndes ret­
e Pfle:it'!ncia, e compet~ncia técnlca, çõea 'correlatas, a oonrerêncJa poderá potu!á.veis pelM relações tnternacíonsJs 
tlídal'â de efCtuRr' o .rfc1'utamento celebrar com as autoricladea compe- do ,M~bro Associado em questão. 
entro da m:\iS :tmpia b:-u;e geográfica tentes de tais organízaçGes 606rdo.s " A conrmn i d t ' no· .. 
'JSSíveL que definam os respectivos encargos · .c a a o arii> as :m 

e métodos de oolaboraç§..o. a. &erem seguidas para assegurar con-
4. cadft Pais Membro e MembJ.·o sultal! adequadas oom os govern~. e 

s.soeiado se compromete. na medida 2. O Diretor-Geral, re.speib .. d.&B ll.l • conveniente preparação técnica en-
r:..s. po..~ibilidades de .'i-eu sistema cons~ decisões da conferência, DOdet'á cele· ta que a Conferência ou o Conselho 
tucional, a outorgn, ao Diretor-Geral llrar acôrdo.s cOm outras organizaÇÕes examinem &B oonvençõe3. e atardoo 

funcionários graduados. _privilégios inte-r-8'0Vf!rnamentais t~nra a m:mo:- propostos. · 
imunidades dlplOITJ"'ticas·. e • con- tençAo de serviço.s comuns, }}ara • • Du I 'dl ~ d • d 'd' l f u. as eóp a.s no 1 oma ou ldio-~<let aos outTos ru11ciona' rlos r•·'•s a OÇotO e oro vi eM aa comuna re: e. I-'- d ai uu.. t t t i ent mas .or IS•.ufÜS e qu quer convenção, 

1 facilidades e 1munidade.s concedidlf.! renu:s a recru &.f?en o, re nam 0• ou acôrdo·. aprovado pela COnfe;oência. 
' pessoal nfto diplomá.tic.o dM mlll- condu;~s de .<>erviço e outros a'lltln- ou conselho, serão autenticadas pelo 
•68 diplomáticaa: ou, como alterna- tos COi't'ela~. e a.!nda. para 0 inter- Presidente da Confer~nçia ou do con­
m, a ooncedcr a b..st's o-utros: lun·j câmbio- de pessoal. selho, respectivamente. e pelo Direklr­
mários as imunidadf'.e. e tacilidnde.s 3. A Con!e.rêncfa poderá a.}ll'()var Gfral. Uma. dessas cópias será depO· 
.e possam no rutu:ro !C"J· concedidas acôrdoa que submetrun A autoridade sitada no.-~ &rqutvos dn Organlza.çâo ·e 

pessoal da. me.>ma categOria em I geral. da. Organlza~·ão outrM organi- ·a out!'n MvlAd~ ao Secretário Gemi 

Orçamento e contribu.iqlJett 

l.. Em tada sessão ordinár:i3. l1a 
Confe-réncia. o Diretor Geral subr·!f­
terá o orçament..o da Organização à 
sua aprovação. 

2 .. Cada Pa1.o; Membro e MembJ~o As-
sociado cornpromete-se a contril"'.l!r...._ 
anua!mente para o orçamento da Or­
ganização com a. qoota que lhe fôr 
ntrilmfda pe?a conferência. "&ta .-te .. 
Yeri levar em consideração a d~re­
ren.ça. de statur. entre Países Membros 
e Membr::>s A <õSociados. ao detGnninar 
as respectivas contribuições. 

3. Csdtt Pa!s Membro e Memllro 
ABsoc1ado.. a partir da a.provadio de 
seu pedido de admi.o;.sã.o, pagará. rma. 
primeira contribuição para o o:·ç:{" 
rnento do ano financeiro corre~1te. na. 
p.""úpúl.. dR. m~ma determlnad:t. 
~Ia. con!eté!lcia. 

4. O ano financeiro da. Onanl.z.a.~lio 
C0.."'1: esponderá ao ano civil, n. né.o ser 
que r. Conferência decida dt out-ra. 
maneira. 

nnoo rnn 

R.etiradtz 
'Qualquer Pais Membro pOdtr:\ eo­

munlnr sua retirada da Orf!:aniZQç!D, 
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em qualquer momento após transcor~ 
t1.do.s quatro anos da data de aceita~ 
flo desta Constituição. A notific~ão 

, da retirnda de um MembrQ Asaociado 
,ferá. feita "pelo País Membro ou auta­
fl.4ade respQnsâvel por suas #"l'élaçoes 
.wternacionais. A retirada tornar-se·á 
Retiva um áno depois da data de sua 
tomunicação ao Diretor O€:raL . A 
~bri-gaçã.o financeira contraída. com a 
·Qrg-a.niza.ção pelo _pais Membro que 
t.enha. comunicado· sua retirada, ou 
)>ek> Membro Assotiado em cujo nome 
se hmha feito tal notifícação, incJuírá 
todo o exercício financeiro ck> ano en1 
que a retira,da se torne efetiva.. 

ARTIGO XIK 

·r Emendas à Constituiçc'fo 

O SR. PRESIDENTE: 

A 
tigO, 
tigo 

votação ser'fl feita artigo pDr_- ar· 
de· acôrdo com o disposto no ar-
137, § 101, do _Regimento Internv. 

Os Srs. Se11adores que apmvain o 
art. l"' qttciran1 prnn<Jner:er. sentado.3. 
iP~'1sa). 

Está rejeitado. Ficam prejudicados os 
demais, 

E' o seguinte o. projeto re:jei~ado 
em prim'eira discussão, que- vai ao 
Arquivo: 

PROJETO DE LEI· DO SENADO 

N. 17_..de 1957 

VispÓc ~óbre a siibstitt~ição de 
-tifu/os e{eifotais e dispensa, nos 
casos que enumera, a c9nstijttição 

. ,_ de nouo procssso de alistamento,. 
1.· A· Conferência poderá emendar 

--esta Constituição por maioria. de do Ui, 
terços dos votos dados. com a condi­
ção d€ que essa maioria represente 
mais da metade do número total de 
iPaí.-!68 Membros da Org·anização. 

Art~ 19 Aos eleitores que "são J!Or­
l<idOres dos autus títulos e:leUora1s cuja 
validade está prevista até 31 de dc~em~ 

2. As emendas oue nãQ implicarem bro cie-.1957, de acôrdo com a Lei nU· 
em novas obrigaÇôeg para os Paftie;s mero 2. 982, de 30 de novembrc de 
Membros ou Membroo ASsociados en- 1956 que modificou a Lei 2. 550. de 

·.trarão .em vigor imediatameqt-e, a julho· de 1955. qur, introduziu relormas 
menos que a res<llurão que as adotar ao~ Côdigo Eleitoral Viaerw: {Lei nú­
determihe em contrário. As emendas rr1erô 1.164, de 21 de j~lho_de E.l50), 
que imphc~:-e~ em novas oOrigaç&es é f<'lcultada, ·até 31 de março" de 1958. 

· ~"e\;,~:oo 0~m M~~1~-~~:0 A~:~~ia~~d~u:a~ ~- substituição por ?~vos títulos ~IC!ito 
tenha aceito, quan-rto dois terços dos i ~ts com o respectivo retrato, dtspen­
•Pai* Membros da Organizaçfi..o te~ 

1 
!lândi)·Se, nestes casos. a ·constituiçi'ío 

nham notificado sua adesãO: e para de ~nevo processo de alistamenfo e.ld~ 

legação do ·Brasil à XLII Cooferênc:ia 
Internacional do Trabalho, ~ realizar~ 
se em Genebra, nos têrmos do- art. 49. 
da Constituição Federal c at:.t. 24 do 
R€-gimeuto. 

Disc.ussão única âo Req!tUimew 
to. n, 261, de 1958: do Sr. Filinto 
Mtiller e outros Srs, Senado_res. 

,.,.- .solicitando a transcrição nos Anais 
do Senado dÕ discurso proferido 
pelo Sr;. Pre.sidente da R.epUblíciJ 
no ·dia 20 do corcente. 

O SR. PRE!UDENTE: 

Sôhre a mesa requerimento que vai 
Sct: lido, 

E' lido o "guinte 

Requerimento n. 262, de 1958 
Nos têrruos dos arts. 126, letra f,· 

e 155, letra b. do Regimento Interno, 
requeiro· adiamento da discussão do Re· 
querimento n. 261. de 1958 a fim de 
se1· fdta na se-ssão de 25 do. corrente 
mês. 

Sala das SeSsões, em 23 de junho d~ 
195~. - Fi/into M_üllcr, 

O SR: FILINTO 1\lüLL:ER: 

O SR. PRESIDE TB: 

Está reaberta a se são. 
Esgotada a maté ia do 

Ordem do Dia .. 
Avulso dJ. 

Não hâ orador in crito. · (Pau~a). 

N;,da m<~s haven o que tratar; vou 
encerrar a sessão... esigno p<lra a .de 
amanhã, a seguinte 

ORDEM Dirt 

Trabalho das 
Es\á encerrada a . esstro. 

(Levanta~:.e a sessão às 22 
e 35 minutos") . 

DISCURSO PRON NCIADO PELG 
SR. SENADOR 'FHON MADER. 
NA SESSÃO D 20 DE JUNHO 
CORRENTE, QU SERIA PUBLI­

. CADO POSTER]ORMENTE .. 
O SR. OTHON MXDER: • 

Sr. Presidcnt€, v !to, hoje, a tratttl' 
do problema do cafê Na sessão de 18 
de maio Ult!mo, tív oportunidade de 
trazer ao conhecirn nto da Nação o 
estado de intranquili ade c de iosegu,.. 
rança q reina nos e i os cafeeiro& enl 
geral e, muito partic Jia'-:mente, na :onl'l 
do meu Estado ond se planta a ru·· 
biácea. ( P'ara encaminhar 11 votação·- Não 

foi tevisto pelo or:Jdorf - Sr. Pte-Si­
dente. encaminhei ft Mesa, hoje, o R!- Reclaumffi 'os lavr dores de café, coií& 
qucrimento· ,que tomou o n. 261. uo muita ra~ão, a deci.S o ou definição du 
qual pedia a transcrição, nos Anais do Govê:rno, telativame 1fe a êsse probJi: ... 
Senado, do· monumental discu:so pro- .mà. ·Os dias .se pass m e,· desde aquêle : Oíi l'estantes Países Membr06 ou Mem- t~Jral. 

· nunciado pelo Sr, Presidente d.;t RepU- me:u discurso a tê ho e já vão mais de 
§ 1 ~ A substi1ttiç5o dos ti tu loS del- blica, sôhre a política illternacional e vint~ dio.s, a~ agor não th·emos, da 

torais de cj:ue trata êste urtigo, s~ril qu~ classificou 'de operação p::mameri- parte do Executivo nenhunta medida 
feita pera:Jte os órgãos da Justiça Elei-

· , bros Associado::; a rr:édida em que as 
aceitem. A aCeita~ão das emendas 
que implicarem ein novas obrigações 
-para. os Membros Associados será 
dada,· em !ieu nome. pelo País Mem­
br-o ou autoridade re~-ponsávcl pQr suas 

çana. que denotasst: seu nterêsse em r~ol 
toral, mediante simples apresentação dos · E h 1 - ver tão importante uestAo, atuais titulas eleitorais pelos seus rcs- ~ra min a ntenÇ<10, ao açzesentar 
'p'Cctivos portadores, pessoalmente.· o requerimento, regtstrar -em nossos A Junta Administr tiva do Caf~, que 

Anms documento que...._considel'O da mais , já teve soa reunià prorrogada po 
, § · 2~ Os órH;ios da Justiça Eleitural alt<t Hnportâncta pdra a vida pública I três vêze.s, estâ agor. reunida, 'mas· npe 
ao receLerem os atuais títulos para subs-.•. _ _ f _ internacional brasileira, . ' sar de há dias ter iniciado seus tra-

~ J-elações internaciofla!S. 

ARTIGO XX 

.Entrada em vigor ·da Consti_tuiçtJo 11tuH;ao por novo.-:, arao entrega, aos. I b Ih t · · h · ã õd t 
_ 1. Esta Con.stJtUJcão estará aberta sem; portadores. de recibos no' qua1s Em \'Ir'tude de dispOSIÇão regunental. a as, a e ~Je n P . e. omar. ne 
à ádesão dOl; Paí.seS enumeí=ados notd\.'vê ser as:;malada a data da eatrcg<~ ldeveqa ser d1scuttdo e vetado n<t sessã-J nhuma_

1
resoluçao, P~ queM~g_ufl_rda..J <HnFda 

Anexo I · dos novos t1tulos ele!Lcra1s dentro de extr<tmdmana desta nOite, Informado, a mam estaçao do .S ·, UHStio .... a a 
2. Cada GovêJno tJansml!llá 0 jn.<:-lprazo que não podetd ex....cdl'r ;ae 3Qiporém, de que algtrns de nossos cole- zenda. 

trument'o de adesão à Comrssão In-~ dias. . gas d~seJam tecer :onstderações a res- E assim o te-mpo decone, e a cris 
tenna t"'' Ahmentacão e Agncultura A t 2, O .I· h ~ 1 peito daquela oraçdo prc.<ndencwl. pa- se vai a.gravando, - r . s novos e cttores o t'ut':- · · d f 
das Nações Umdas. :;. qu!ll c<OnlUnJCal.~ c -r:-1 d _1• ., , t . _ 1 r:ce~-me acerta o r~querer a trans e· 
.eu recebimento a·os çrovern06 do:s Pai-/ t_ co ao pr~cc~so_ ~ . .t.ts_t,.mcn o pre I r.:ncta de stta aprecJaçào para a pró· No interior, o mov menta de café est' 
se:; enume~·adcs no :A..-nexo·~. A a.~es~o~v:.:;to na~ Lets Elenç·~<Jts vrgrllte~, W xim3 quinta.feira. por_que .alguns dêsses quase paralizado, o ue e natural. Ne 
pode~á .ser co~lllllll~~a_da ..... a Cormssno Art. 3~ Os ·novos tit.u!os ckitorais l Senadore-s- n5o poderiam comparecer à nhum comprador sl arrisca, no mo 
Interma p~r m.~r.medJO de um repre-~- fornecidos~ de acôrdo com as. disposi- se,~são ~esta noite. menta, a adquirir c fé· se_m saber qua 
~entante d1plomauco. e. 1~e.::~e caso. o ~·ões desto lei serão válidos par" t&bs E _" • _ . . _ a politica que será adotada pelo Go~ 
1nstrumentQ de adesão dev-era. em· se- .1 1 .• ~ r . 1'-· · · ss<1 a r.cao por qtte cncammhet a vêrno Federal-. Nü guém s01be se 
guida. ser encaminhado à Qcmissão •o, >~·r~ eiçoe.:'. q.t\e d se .. ed '~_t:em .00 te-r--~ Me.;a a V • Ex a., Sr · Presidente, o re- Govêri10 vai ou n~-fo <:ldquirir o caf 
ma!g brf've poMível. I' 0 IO na .. Jono m<~Tlle e~ anos, quenmento que <:~caba de srr hdo pelo d d · S exce ente; se os pre ·os os <}nos ant~~ 

3 .. Quando a Comissão I. nt~rina ti· Art. 4_?. Revogam se as dlSpcstt;Õe!'ll r. }? Secretáno, {Afuito bem)! rions vão ser manti os no interior, o 
-ver receb!do"vinte notificacões de ade-!"IU t:ontrano, ~ O SR. PRESilJEMTE· sç surgil:~o novas ba~es de preços, Pot 
«á.o_deve:·á orcvidenciar para que seja' Dtscus!<âo úmca do Proeto rl· is.so, Sr. Presidente é impossível qU 
assinado um só exemplar desta Cons· J<e.,oluçiio n 13. de .1918 ~: l Em votai;ão o requerimento do no- os negõcio.s se reali em, e que Sf: •s 
titUição pelos ren:·esentante~ diplo- t ·..,. l' S d N J '. 9p

11
·c 'bre Líder· Filintc Müll-er. tabeleça uma cadeia de comércio, atra 

máticos devidamente autC~riz:~.dos para au Orl-a 0 _-u:. ena or ovats 1-
tftl fim. ,Esta o:mstituição entra-rá li! o,_ 8 p~rttctpac d-'! Deleyafão Bra- Os Senhores St;n!'ldoras qtte o .apro- v és d_a qual possam os lavradores ven 
1med.i!ltan1ent!" em \'Í<J;or. de!)Oiil de "letra a XLII Confccencta lntcr- vam, queiram co!l~ervar-se ~ent,<ldo~. der' o seu produto. Estão êles amea 
assln:tda por um mínirrlo de dnte dOlll, ndcional do Trabalho, a realizar ....se (Pausa). Está ap!-ovado. çados· de. ficar, pOr uito tempO ainda 

. ~ 1'aÍS€.S: e:wruer,<ldos no Ane-xo 1. em Genebra (Projeto <ipcCscntada o--Requerimento 11. 261. dt 1958, el.l- sem w·nder o produ o de ,~eu trabalh 
- :< • A -d - · · . d"S d•poi.- pel~t Comissão -de Relações Exteâo: trará tom discuss~o nZJ ses.<>:io dO 4Ll e sem saber qu<'~nfo êle vale, 

'"· - ·" 3 er.soe8 eomumca "" "' ..., 1 ~ d · P vinte e cinc'o do corrente m'•·. · da. entrada em vigor de.sta constitui- re-~ .como cone us;:w _ e ~~e 11 ar_~cc:: t: ·Tôdas t>-vsas êtJ" · ~nsÕM t- dúvida. 
çA.o, .toroar·.!ie-ão .efetivas ao serem TJumero 253, de 19)8. s~brc: 0 ' Re~ Discussão única do Parecer da pairam no eSpicitt. dos lavradon~-s d 
ui::-ebid3$ as re~r...ectiva.s notificaçõe~>, que-rimcnto n . . 249. de(1958) Comissão de Finanps sôbre a Men •. 'cafe 
pela Comissão In,...t_e-r~na ou pe~a Orga-1 O SR. PRESIDENTE: $jl.gem n. 82, dt 1958, p11.la qusl 
ninçAo. . , ~- · S p d d R bl E, pelo qiH: pa. re t', tia cêdo, nã 

- . Em dtscus:~.lio. o r .• . re.,;_ ente a epú icá sub- dar{' mos _iolução_ ao àso, p~ts, :-;cyuud 
~RTJGO XXI1 j ,_mi!te à' aproPação do_ Senado- a, es· _,~ fala, agu'ardar.:t D$, <:~ ahtuàe 

Não h<~veú.do quem peça a palavra .... c
1
olhaCdo nome do D.eputado Gus- nova Organização In ernac,·0 , 1,.1! de C•fe-

. .Autenticidade dos Te-;tt(}s aa Cons j d - (P ) !" â a v e ~ " - encellat<"t a l''cu.s!HW.. au.:oa . .:.•t o a~a~.ma_. ~"'-~·~.ocupar oca<~ 'que- estâ sendo fund da no Rio de Ja· 
- tituiçtlo entt-rrada. ga de Jl.h11!$,ro do Tnbunal de Con·l . t b' d E d U. - t - -ne:ro, e. am em, a os sta os m 
~ textos em espanhol francê.!l

1
el Os Srs. Senadmes que apr·ova1~ o • a,J. ·.-· . · Idos .. ~s.se país, co o Presidenie d 

lnf{lk de.S~a t?onstthnção s-e~ã-o lgU~ -I projeto querram prrmane-ccr ~~ntado~ I . o s~. PRE.SIDENTE': . grupo de trabalho ncorregado de e& 
rue-n. aut n ,C05, . (PauMl < Está <:~piov<:>.do. T " d . - d~ \ . . . ~li . tu0.ãr a sitUação- care<>ira da AmériC< 

Ft)(..:ç,lo, em prim~lra di::;cu:s:.áo 'j .; : . ra,an~ 0 15~ ~ e mate na "· s~r. ·c ~. ] Latinu, naturalmentt demorará algun 
, 1 l d S d E o seg. Uinte: o oro}eto aprov~l· "i cuttd<J e!ll se.'-3<-oo secreta. pe,·o ao-~ St~ . t - . . 'd f· .,. uo Pruj<:tCJ '..:: ~er o en<>~ o na- d . . C · .. , d · R d 1 · f . . .. ·· 1 empo para projiuncl r-se e 1111 1Va.ll1t'U 

9 -- d b o. que V <'li l\ om1.~s~·o c c !::1-

1
. n Hjrel!. unciO:larios que prov.id,·ncit·r11 1 • . C t . . d.. N-mcro 17. de 1 J/. qac Í3pôe .'JÔ rr 0 - · ' ~ , · · · te. er ;:;.menti' <l mcrtca o l ortt 

1 . - d .. I 'I - . ç o: . u .i.'Ot" r;·~pcitO . I " . . • ·.m •.~fitwç.-.o· ,; tl.hl 03' e eJtoraJ$ _ · -- não tom;J.rA a s.-o ct~rgo. a· ~nornu 

c di.sp<~n::u. TWB ~il,-.os qu~ em .. uuera; PROjETO OE RESOLUÇÃO I - ()\ ~c,.-!'<~0 ê tran,.fu:-ma.d . ..1 em .it- ir~.!--~·'sabl!i .. t:adc_/de .. estabili::ad o:~ pr~ 
a con,;trlaiçlk•- .e n<JVo pc-ocesso · N. 13 ""'- \9SS' .cr.:ta ~~~ Ili'l:c.'t:-~âu . .h .',ora:~._.. do.!~ 1 ço.s o_ c;:;.;:: e hxal' s cotas e nnpor 
Je :tli-~ra.mo?nto. f;•tKio Pau~ C ou- · min:t/:J.i. (' <'c1-·n a. k:~ '!';·'·:ica _'.i~ I t~ç,~o do C.<tfC d.e c~ a P<tis di! -f\l~IériC; 
~.lr-io $Ob rt. -::!32. d<' 1958. da Co·\· Àrti~o único. E' o ~~na.dür,Núv;,t-;j Yirite·~ .. dua""·JwrJ:. e t-o:tnltl mmu~;Lcmna, ;;~m. pnme-n· proc~der a: es~u 
-.i .. s.~n ri., CMutir1fit;ll....., ,. fo..-.'-1..-A. F:lho autorh .• uin tornar .... r~P" n1<1 de- t "ros), 'ldns prvfuudo.s' t d.:ju . j 011 do Probka · 
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i:af~tiro. Os E::.tadós Unidos, sempre 
-oontrárlos a qualquer fixação de cotas 
• a qualq~ interferência nos preços 
~'lttemos, .vtrnm-se na cohtingência de 
.eocorrer os oaises latinos necessitados 
d~ ajuda no'tte-wnericana. 

O Sr. Fer:rwndcs Távora 
Y. Ex a. um qpartc? 

Pinnite 

O SR. OTHO~ M!I.DER - Com 
Dlllito pra::el'! 

O Sr:, Fernandes T áoora - Os Es~ 
lados Unidos nnd~. nos darão como au~ 
:xilio, antes de verificarem a substância 
rral da nossa política cafeeir.1. Sem 
lsso. não arriscarão o se~ dinheiro, e 
:nós devemos dar-lhes ínteíra razão, 

O SR. OTHON Mi\DTR - Estou 
de pleno açôrdo com V. Ex a .. Sena-­
do:r Fernandes Tâvorl'l. Os Estados Uni.., 
fios, di<-mte da imem;a responsabilidade 
que irão assumir contràriamente à sua 
doutrina e aos selJS hâbitos, não darão 
.sua palavra definitiva, :;em um estudo 
perfeito da questão, o que naturalmente 

tor. Se o Govêrno não interviesse tanto 
e não expolia.sse t<mto.· não pre<:i.saria 
sustentàr o pre_ço no exterior, não pre~ 
císaria acumular estoque, n~o precisa­
ria emitir dinheiro para agravar a in • 
fiação; não precisaria gastar o dinheiro 
dos ãgios, Tudo .se normalizaria, se 
acabâssemos com a nefasta politica do 
confisco mundial. 

de c~fé. Aliás e.$ta atitude de inJifo:rE.'u~; GiUcte, a fim de lev<J.r.:m 0 produto bra~ 
ça ou displicenda do Brasil em relação silciro à baixa forç.1cb. Os Estados 
à gr~ve C'rise .do café, foi n~tada pelo Unidos n5o usdtam p~ra con:J.s~o df 
falecido em.~aJxador colomb•ano Dom falsidade porque, de tato, nos compr<1• 
Manoel MeJmS. ram rta. baixa, estoqut"s de c(tfé, que 

m;:-intiveram; e no ano .segvint{', forçn­
ram un1<l espéCtc de rrnd~ç;10 mc:mdi• 
cional a pwdução nnsi!eiril., Ess.t d 

verdade, nobre Senador Otlwn Ivhid,·r, 

Na célebre e tão discutida carta qu;::, 
a 22 de janeiro de 1958, enviou Zlo Mi~ 
nistro da Fazenda d?l Colomb\a Ji::i.a 
o saudoso líder cafeeiro mundi<d que 

O Sr:. Fernandes Távora -
divergir do nobre cale na. V. 
ndo tem ra:ãü absóm~.1mcutê, 

s lll( O Sr. Fernar1des Tâvora - Eviden- estranh;wa a dü;pJicCncia a indiferença 
tíssimo. Sômente no Brasil não se .:on- com q<.Je o nosso govérno encaravu a 
segue cJiegar à razão, para acabar com crise Qravíss1ma c o problema do cate. 
êsse miserável confisco, que arruina po- Se ~lguém perguntav<-r - dizia êle -
Sl.,,·vamente a nossa agr-l"ulttt " d' · b ·1 · d 1 O Sr. Kerr)ill,"lc/ .. Caoa/,·a,,r,· - De '- r.... , Jos mgentes ras1 cn·os a po iti:::a c1- . A • ·• " -

O. SR. OTHON MÃDER - Est<l- ! fcú.ra, por que não tO"<ll<l\'<llll providén- a~ud_c; ~css.c teor ~:~~ PI:ccisamos - q~e 
cias, serins diante de uma cri~e t"o os Est~Ido:; ~llldo:; d dem a guern qu.r 

mos, já, no interior, com as compras '"' "' I B I 
de algodão paruli:adas, em virtude da- grave respondiam que o probiema do que ~cja; nao ao ·r<Js~ · 
goela infeliz portaria da CACEX ·que cafê, cedo ou tarde teria que ser r c- O Sr. Fcmam.l.s Táuora - Sinto 
proibiu a exportação de algodão em solvído pelos Estndos Unidos, pcis não divergir de V, E:-.a., que · re~.-onill'\U 
pluma. Tambênt 0 comércio de café, era po5,s:ve1 que os americanos tolerus~ l~empre bem intí"ndonado. Acredito, po­
oa mesma região, se acha inteir;;1mente sem ~ue urn p<tí~ da extensão c·d<-l po- i rêm, quC" t:> Govfrno cJos Est<tdl-,s Uui~ 
imobilizado, por falta de definição da pulaçao do Brasil, pdo c<Jlapso do ~cu dos n{to :ntcrvf'1o n.1 qu.·strJO. Pê-lo 
política do Governo" Federal e,da cunea-. pri_~ci~al prcduto, o café." cni.~.sc na an:u·-~u~ora, porqm_: solicitado po.r . um _G···o-
ça de uma cota de sacrifício, llq·lll<-1, t:, p~rt.anto, n~s llldoS do comuq:;- vcrno Qllc_ nao ccg.tou dus wterc.':>.<>_:s 

. n.u. l-'or J.sso, cbntwnjo em que, n:oo de seu P~us e entregou-lhe a rcsolu.;.Jo 
E' de s,;: avaliar, portanto, em que ou tarde o.s EstaAoS Unido!J vi-:tarn em! dC problentil ~c sua cc .. ~:Jtpetén:!~l. Uue 

. . dificuldades se est4o debatendo nossos ls?c?m.l do E't'asl~, 3s autondudcs bi<l-~j· cuJp,l t-'1lJ o L'O\'ê.''llO dos Est<~dos Uni~ 
~c . o ~ovêrno brast_le1ro aguar~;:t l péltrícios do interior, não tendo a quem s!le1ra~ se desCU!~la_ram complel<Jm.:-nte 1 dos? 

ttldo 1:;;\o, e,>tJ:o, temos dmnte de nos, vender, nem preço _:ra os seus pco-~ do pn.:blema do c,lfe. ou o relcgar~un a I O S 1. . C . . ~ 

demanda. tempo. 

l l . d · d ~ o d ) 1 • d' I' \.Crí)I!Ulfdo iJ!NJ/CWlfl - '-" 
P~ o menos, ~ guns meses ma1s c ex.- utos, a br;;~.ços com os maior obstá- s.gun o pano. sto e.sta tto na tanto- G . B 1 . d I 

t 
· d d · ··d d h · - 1 . • 1 d ~t~ ·- . ' overno r~tst t'.ro thlO entreyou na .--. ·pec ahva, e U'VI a, e esltaçao, quan ... .::u os p:ua wanoteução .dils fazendas c 1 ;>;<J C<! r a ~· lYH"JI<lS e parece, qu~· c., 

to à polírkn do café. Não podemos sítio,'i e S<Jtisfaçtio das obrigações fis-~uma vcrdude. Nu!>sos dirigentes n:'tol O Sr. F<:rnm1dC:> T:wora- Os Es~ 
_continunr assim; enquanto não tomar-- cais e comerciais. Digo, por i·sso, que a sabem .ou n<J-a querem solucionar o pro· t<Idus Ullidos .sô vila f.tzer um ab!>Cqu,o 
mos urna resolução qualquer, ns expor- situaçfio é grave. E' preciso que 0 Go- ble.m~~ do :::<tfé. esperando que os o.m..:-la quem lh\, ~.oJkitou, cstedclldo·Jhe c..s 
ta~ões de café sofrerão cada vez ID<lis.' vêrno tome a iniciativa, não :deixando \_:icnno.'; do norte wmem-no a SI p<-~ra 1tn<1os para n-ceber c.smol<ts, 
Se exportamos, hoje, um pouco mms de a.cntar p<Jra aquêle aspecto que tem resolver, em tace do comunismo, E:e-1 O S r· , , . P 
d f - d t- · · ·ct b' ' · · · .t. I\crgma,do vavafcunt1 -- c·r~ c. ca e Q que nos res pnmeu·os me- SJ o o jeto de tan.t<:~s reclamações dos ,tlvnmentr e o que v~u acontrccr. Os b S . O , 1 .. d 

d · t ue d f · 1 1 I"' ·d u ·d · d C . - 'm;ta o 11c r~.- enat:úr thon n .:t I'!' .ses o ano, c. porque o;; c::. 09 s. ~s ca CICLI teres; qua quer que seja a po· st<1 os 11l os <-ttraves a omts·sao 1 _ 1 , . d . . . d•, 
i?aises consumtdorcs es.tao m_mto dtmt- lítica de café adotada no Bras:] não de Trabalho de que são Presidente c::.- qbue, pol~ <~ gun. ~lgun os, <~busc e ,Ud 

'd ,- b · d I d [ f '' I d b·1· • j coevo cncJ<J, p<ll'a responder ao ilustre • nu1 os e os. preçc:,s em arxa o,_ ~a· po e, e a, de arma alçp.tma, sacrificar tu ~1 a_gora a cstt~ I IZaçao de preço e S . d . F ld T;- , E , , 
. grado as afrrmaç_ors do Sr. M_mlStro ainda mais 0 produtor. _ 

1
a hX"açao. de quotas de import<-H,-âo.j ~:1 ~ ... 0.1 crnd~ es .'1\~r~. 

1
m C€~ta 

da Fa-:cnda de que a nossa pohtica ê . 1 Est~o, pois no momento, soccrreudo 0 1 oca.SI'Jc .. 0 pro. uto bJ <~silei(O c legou_ a 
a da mamttenção dos preços nos mer-- O Sr. F~:nandes T~vora- Permite ]Brasil, para salvar o café da inh·liz ·po- ser_ cot~oo a_ ol~:nta centuvo.s ou m~, 
cados externos. Apesar dessas afirma~ V' Exa. o._tro aparte, j litica de retenção e de altos preços ex- Pots. bdr;l o~ t:stados ~.mdos fo~ç,~r"a 
tlvas continuadas, vemos que o preço O SR. OTHON MÁDER _ C t~rnos. <l bo11xa e lloje estamos Hduz1dos a ape ... 
do café baixa continuamente sendo 1nuito pra:::er. om ' JJ:JS quarenta e poucos CCJlt<l\'oS. Sabe 
hoje, de quarenta e nove cent; por li: . \ O Sr. F:~rrwndes TâP~ra- Dâ li- V. ExL1, ~c~1ador Fcrn.mdes T~v~ra, 
bra péso café, para 

0 
tipo _ 4: Santos, . C>_ Sr · Fernandes Tavor:a - Pare c\ 1 cença V • Exa. para lll<lls uma aparte? qual o preJUlZO da lmtcLJra brasll<..•lJ'a? 

quando há bem pouco tempo era de mcnvcl que o Gov_êr.no, a 'lutar Com i.l I 0 SR. OTHON MAOER _ Com B_ il~cn;.a;~ ta~\'ez chegue a scisccnt?s 
cinqüenta e quatro cents. falta aL_soluta ~e diVISas,_ op':nha todos todo 0 praz.cr. I n11lhoes de doJ<ltc.s:__, e ~udo prov?c~oa 

· os obstáculos a cxpcrtaçao, unica fonte I par quem? Pela Governo BrasJ\uto? 
A.p~s~r do~ esfor~os do Br<:_sil e do onde podemos arranjar essas mesmas O Sr. F.:mandc,s Tlwora ~ O Bra: N;;o; pcbs especulações do S·~atc De .. 

sat:nhcJO imposto a popula~ao~ p<Ha \d,visas. Se isso não é loucuru, não .sei tSil, que tinha tudo rws mãos e era o \pmtmcnt. , 
manter os preços, em altos JllVels, êles o que é, I maior produtor de c afê do mundo; que I _ · . 
Vêm caind.o paulatinamente. I o SR OTHO 'i T chegou a ter setenta c tcmto:;; por (.'('l]• . o Sr; Fer:nandcs !iH'O~a - o~~~s~ 

_ . . · N MF>DER - Na. to na exp-ortação mundial de caf· f - so Governo comete toda ~arte de .:uo! 
O Bras1l pre.:1sa reahzar uma po- re<1lidade, nãv tem qualificaç"'o a oti~ i' ' 1. . , e, 01

' e dcpoi~ a.:11Sa os Estados Umdos da 
1if g 5• , d d . s t, 1 d d G - S . "' pouco a pcuco, e Jmtn<mdo todas as 1 · ' ' 1ca a res l\ a e ven as, como e em 1 tu c o uverno·. c prec1samcs ex~ .b.l' . . América da Norte 
dito Ultimamente, isto é para incentivar t · . 1 posst l madC'S de domiOJo do 1m·rcado. · 
a exportaçi;ío cnquant~ esta qu<OJse ..,6 .rrdar p~a VIVer, se S?mcnte .ex~or.- 11fêz tôda espécie de negociações e de O SR. OTHON lv!ADER- Não se 

· no mercado ~cndedor de café E' 17 ·..:- \ eanmoatcp'o 'serem, os wmprar _a~ m~qumdas I ~oncessões 'pnra, afinal, entrey;-Jr aquilo trâta d.:: esp(;culução. Tr<:tta-sc de •.1~ 
· "' Jii p •mas necessartas a Vl a d · · 1 b · ) "- 1 u d ·cJso também aproveitar esta oportuni ... ·o· B-· .s 1 q e . . t'd ~., que era e.. cverJa ser .s1mp esm<"nte do mxn .uawra . n<Jo o:<:Ml os 0stu os 

dad~ para d:minuirmos n;;ssos ex:c<:.._.~ 1 .. \d
0!

1
·,u'lada'd· poraru se cnam, a_? a, 11,~ra, Brasil na.s mãos do estrangeiro, para Unidos que forçar<:!ITI a b<liX<l dos pre .. 

• · • , 1 .._ cs p a as exportaçoes. 1::!. a d 'd d . d . 1, A b . · .. , · 1 leo para que, q~mndo entr.umt:s rrn p ;'b;'ça-
0 

do alg d" . f 1 d d 1 que eCJ a o estmo il noss<~ agncu ,u. ços. wxa e con::.eqlJcncm naturu. 
• ro o ao, e a a ta e 1e"' f · j d · f d 1 

neg:ociações ~om ~~-s ~~mais ~ais.es, no· finição da política do café, é enfim. I r a c a ec1ra. _ ~ cre~~~.mento da . o C"r:a e d ~m~' .~ 
acôrdo ~undial a <I ave~ dJ. UI ~aht~~ _ .. ,u I uma série imensa de exigências buro· I O Sr. Kergfna1do Cavalcallti - Per-- \da pr?cura,. po_r p~u te ·.de todos. os. pdl 
lnternac10nal do Caf.e,. possan.os >.os cráticas para a e,::portação de uma ar~ 'mitc 0 nobre orador um aparte? s:s consu.nu~OJes, O preço <:~tmgtru o 
apresentar com 0 m1mmo de estoque t'da de café ou de ual ., P I .. Iuvd ai!Jss1ma de mtenta ccnts. O 
dentro das nossas fronteiras. Enquanto duto exportável q _qu"'r outro pro- O SR. OTHON MADER - Com consumo diminuiu. E desde o momento 
o acõrdo não se faz e estqmos com as ." . 1 todo o prazer. e:n ~ue aparec?tl café de .o.utr;~s p;-oce"" 
mãos livres, vamos tratar de vender o Há pouccs dtas, o Jornal do Brnstll O Sr Kc lei Ca 1 1. N- dcnoas, o preço no. Brasd linha que - t · d · ã . · · . rgma o Vél can 1 - ao b . máximo possivel. razta escr1ç o mmuciosa de cOmo se d V E que a1xnr, como b:uxou. 

. processa a exportação. do cafê. Vemos, posso .compreen e r por q~e . xa.' 
O S~. F~rnandcs T~vora -· Dã V. então. que são neccssáTias vinte e uma 1 nobre Senador Oth.on Mader, declard n Sr. l(erginnldo Cavalcanti - V •.. 

EJ!a. hcença para maiS um aparte? operações burocráticas distintas e 
0 

mí~ que os_ Estados_ Umdos. estão .salv_ando· Exa. está eq1JiVOc<Jdo. 

O SR. 0 .
1
.HON M'DcR . C n· de t ., h o Brastl. Em que constste essa afirma- 0 SR OTHON M'DER N;'n 

11. ~ - om 1mo quaren a e 01 o oras. para . , 1 A ·~ · . . l. K - "' 

muito prazer, fazer-se a exportaç~o de lote de cafe. tt~a. 0 qu~. se sab(', 0~ Estados ~111 guem podem:! evltá-Jo. O c afê est;l ::.u~ 

O 
. F d T ./ I _ E que exigências são eSsas? - As mais dos da A~derJca do N;ltc .nada fa .... cm deito como tõda mer:adona, á lei da 

Sr. ernan es a v ora - sto so . . .iitfZ!J nesse .sentJ o • I ofert<l e da procul" 
sera, possível quando o Govêrno do Incabíveis, perfeitamente dispe'1Jávei~. O S F d T · 0 <'~. 
Brru;il se convencer de que o lucro da são as criadas pê]a burocracia nacional t!. · ~rrwér~ es B a~lora tr- que O Sr · Kerginaldo Caualcantc A bai .. _ . .. I se es a venflo o ras1 fn ega-r nas . ã . 1 · d f d 
nroduçao deve ser aJ 1uo:caJ0 aús pra- ~::a PTitravar a exportação ae qualquer 1 _ d A _ . d N t . lt xa n o ~ aeve a e1 a o erta e a 
dutorcs e não a êle~própria por meio produto. O govê-roo diz, a tt>do 'l>O-- \maos ta. me.nca .0 dor e a agrtcl~ .u- procura. Além de n5o n'lais existir essa 
d 

,_ • . . . ~ . _ . • Ira ca ce1ra atraves e uma po ttlca 1 . A . . 1 e manouras de toao lOJUstift :ave1s menta, que quer exportar '.}Ue prccJ!la~ 1 t d d . E e1, eiD sua essencta, em p<~t te a guma, · . ' _ . ~ comp e amente erra a: epms. os sta-- - f · • f d · 
O S OTHO

. l\ ~ _ mos exportar; entretanto, e o prtme1ro , _ _ d . nao OI o;sse o ato que etermmou a 
. R. N M DE.~ . P~t ... a cli<u· cmbarJÇos à ('Xport3ç;;;o, como Idos ~~lldos e ~ue tem e nos a~apara_r • baixa, Provocou-a a circunst?ncia de 

fe1t<~mentc, O Qui! o fh~s11 c"'t~ td· t . 1 b . d O ur. Kerwnaldo Cavakantt- 01s- que 05 Estados Un·dos da Anc'rt'c• do 
d b d' b · S cmos VIs o e aca anJos. am a uma ''CZ,, d 1v d V E b 1 1 " 

zen o, com~ c1.~ 1sse o no re coa- de demonstrar. ,sor u ironta mente _c_ • xa .. , no re NoTte, tendo êclmprado café na baix~l, 
dor Fl,!nlana.es 1a>:ura, e v ..:v.o .. :- ... u ;-lc I l;);,>nador Fernandes Tavora. As conco~s- con;o hoj'• qt><r-em p· ·a.~,- · 

od N l
·d -d d . S p d . · : _ f • , os pro 1c1 1 ~1u , pu---

pr utcr: a rea 1 u e, ou'tra enonu- r. res: ente,. nã~ . sera por e~t.a 1 :;oc5 que h::~os. c1to c -contmu<l!UO.S a deram, em determinado momento, "'so1d .. 
nação n<.o pod~ ter o processo usado formo. que o BrasJl S<lJra de >•l.tS d1h- jlâZt't nos sao lutpu:;t<:.s · O que bã, e para a nossa produ "o q v· Í _ 
em _rtosso País, de con~prar-sc o c~fé \c~ldad:s l":.:onômicas Parece mesmo _que 1já houve, ·e o patrocinio dos Estados çada' 3 baixar de ç~e '0 • ue se lU or 
pqr um oreço e vendeA!o .P<>f rnmtp: nao ha, da parte do govémo, qu<dq;..~l:'r 1 lln2dcs qw· moveu todo o .seu Congr<:s-- . p ç 
mal.s, iican~o o Govêr!lo CO!p a_ dife~: illterêsse nu solução de prC"b1ema tilu 'so, as~'.m como moveu as chamadas! O SR. OTHON l\IADER - No.s 
rt"nça, que dewri{l pert~ncer · au i'rqdu- :>~rio para riós como o da cxp .. >tt.1ç:1o' .. D:.:nas de Cds;.l ' dtruvé,s do SeuaJor Estado~ Un_idos1 o Gov~rno não 'O.nu?tD 
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... ·café compram-no os comerciantes, oa 
importadores e tcrradore.s. O governo 
lá não .i•.t~rvcm .oo mer:::a.do. 

O Se, Kerginaldo Cattalcanti - O 
mesmo ;suade com o petró1eo; o Oo~ 
vêrno e.stá atrás de todos os truste.s. 

lavam e nem ,P.ro::urou aumentar o con- ~ O Sr. Kcrl}inaldo Cavalcanti -.Não-' oS Estados llui.dos vV 
sumo -mundial. ': tenho qualqUer propósito nesse s_enti~~; · Brasil, está :;e CDncretiza 

S K . ld C I 1. p .estou, apeaas, relatando fatos, ~has O Sr J, ... 8i ... '-'ldo "fuf.car•<•· _ O r ergma o ao a can : - er.- · . cl d • - ·-. v· E ....... "'" 1 abertamente 12ro ama os. t. mu érro do .:5r. z..1e1·ia u qu~m ele Dllt~ xa~ um ~~e. _ . , 
• ~ . O SR. OTHON MADER - O pro- seja. Brr.o grave, que nã podcmps .çn-

O SR, OTHON MADEJi - Nos 
Estad-c ~ Uni!h.1::; não é como no Eorasil, 
em quo:- o próprio Govêrno faz a ex.­
portoçd.ó uo cu.f€ e fixa· cs preços e as 
.condiç-f5~s de uuda. 

O Sr. l(eryin<.tldo Cava!ç;;mti - Para 
não de xar de d~h·nder o lavrador bra­
.siletro. 

0 SR. OTHON t>U\.DE-R -- Pot.s c.:edilllento dos .Estados Unidos, ,-om re.- dossar, qu~r c?rno h-asilei , quer como. 
não. 1açào o o -caJ:é, tem sido exati1mente -o homcus indcp:ndeute;,; 

0 SR. Kergina!do Cavalcanti - d-e .procurar meios par~ resolver a crise 0 ~R. OTHON M ·. 
Quem fixa a quota n~o só para o Bra~ 1 

cafectra do Brasil. No momento, en-- verdades que 
0 

.Sr. Meji disse -naqu.c~ 
sil mas para todos Oi> países é, r-ealmen- trou aquele pais a p.articipar diretatue,D.te la c:arta, eSsfl é utna · qt e estú tendG 
te, os Estados Uttidos -da Am~rica do da Org<®zação Internacional do Cedê, agora comprovação . 
Norte. Fá-io d~ acôn:b c-om o que mais quand0 bem poderia ficar alheio, _ . 
lhe interessa. r-edu::indo corao tem feito· .. - . ., . · · . Sr. Prestdente, quem d ve cu1da.r dos 

. . . d . . · Interrs,<mdo-.!>'e pela ~mte dos .pa1--j excedentes de café é ·O rasll porquo até huJe, a economta os pa1ses a mt- .. - ,., ü ·.,. _ • 
. . d .. . . :, . ses arner~c<UlOS entro~.~ para a rgam~a só néle existem excedente do produto sena Jevan o-os a sttuar.;:ao tnste em , ~ 1 · 1 d Caf · • • 

' •• T · d de • 1)-aO nterndClOna O e··· • U probJeiDél portanto é osso; comp•· O r MADER L que nos enco:.I.J.awos. .er aJU a 

1 

'_ , 
O SR. OTH N - - á parte dos Estados Ur.ídos da América .O Sr. Kcrginaldo ,Çavalcanti De- te-n_os resolve-lo, 

adota-.-.,., poWL.a im<er.::.a da nc.ssa - d 1 
f do Ncrte -é t.Ontradi:ta:: tu. o aqui o que ,C1tl•V a • · ........ .-~., u'"'.'ól ~-n.a, que_me Par.ece-me que não hã lltra solução, da ~':lJu m.erv<·no;ão no comércio ca eei- A L ã 1 • t t 

- 05 paises da mérica at .• na est o pro- s.ntn pro unuamen.e u:_qUie o c-om esse 

1 

outro caminho a seguir, no momento, 
ro. clamando: .que essa rjuda nunca exis- h.to. ' senão int.nsiücarmos as 'endas e ati-

0 S!. Kerginaldo Cavalcanti ___:_ Se tiu e nem existirá .. ~:v_e V. E~a.' te-i'! 0 SR. OTHON MADER _ •.• varmos as exportações. Devemos por 
aqui; o GJvêrno _não interviesse, o prz-- acompanhado o notic1ano ~el~~~ahco e 1.,: a.s:.umiu a prestdência do Grupo de em prática o que .se vtt apregoando 
ço. scri"' r~duz~do a vune centavcs. Jã ve.rifícado as queixas da Amcnca La- X:stll~ios l,ille cxammÇ~ 0. problen1a para há muito tempo, tornar m is ativo 0034 

estamos na miséria e iríamos par_d pior. tina. enquanto o -Govi!rno dos E_stados u cs!abili:::aç.~o dos precos do café e so merendo -de vendas p r a 0 cstran .. 
O st{. (n"HON MADER - Por Uui:dos ~ América do ~arte. dtz que para gür;:lnt:r a cada pa-is produtor da ge.íro e concorrermos co1ri s outros pro.-. 

culpa uo .. ss,L Por incompetência' do Co-: a sltuaç.ao se pode tornar ma1~ grave, Aménca Latma, uma cóta condizente dutor<:s mesmo que para ·sso tcnhumo5 
- - não só ~SCb o aspecto económ1Co mas - . d- 'b · · E d, vêrnQ Brasileiro é que estamos n-tPsa . . . • .~ - od ~.;om a sua exportaçoo atual, para aque- e mxar os p~cços. m cz . pcrma4 

-t~mb.ém po!-itteo. O Go,.:erno nao P e 'bl' . nc.ccrmos parahz<Jdos .agu rdando a so~ situaçn..,-, Ja 1 tivemos o problema do . . f. - -d ld• d ça Ja grunoe xcpu 1ca. • 
café re50h·.do e enve1edamos ·am' permltir que 0 ca e va e ro ao, es - lução do Sr. Ministro F~:enda só--

no-. ...:n- numa enxurr_cvia. a QUi! cer-tamente, des- , \reriLc~~.se, portanto,. que há boa bre a politica cafeeira a seguir, deve .. 
te pelo c:o:::inh.o i!rrado · cena, se nao toma.s~ws o lema de j v.-.;nt •. d<! por parte dos ~slados Um3os mos aproveitar 

0 
tempo exportando a 

O St. R~rginaldo Cavalcanti Es- C~Hnandar o nosso. propr10, des}mo- Es- ent <lJnOa.! náo so o !frasil como cs maior quantidade possiv 1 de ca.fe, a 
tavamo.:,' uv c ... ~mm1Jo certo. tranho, data !lema .d;-_ \ • EA-a., que jm.,us pat.'><!S sul-amencanos produtores fim d~. quand!l chegar hora· de fa.-

0 .c f< OTHU:--.i I-.1/\DER - Se V- j homem da terra do :afe s.e ooaform~ em d•.: Cdt~, z_nmos acôrdo com os de ais paí.)e.s .da 
Exa. ~~o~ves;;e iJ.Lúmpanhildo as !.útlmas ver h;:;ixar a taxa ao prcduto n~ctonal J O Sr . .Kerginaldo Cavalcatni - A Orgall.ização' Intcrnacioua de ~fé, _o­
negociaçóo>~ em tórc.o do problema do 1 de 40 cents p3ra 20 Cí'nts, <lrrumando j boa vvntade crc,scc, ne~ce; ê tanLUnha no::-.:>o estoq~e, ser ~e_n r e tlrarmp:s 
café, estv.nJ deMe de f!!JJ: o Bw.:sil e I to~<ilmente a e,çollOm a e as finançol.S 1 que <iliWdil, . " vantagem desse com.'e.Q.IO 

dell}..J.i.s p<:t~ses nli2eor.o.s J:ti:lO-<alie~ica .... brasileiras. · ! O SlL üTHON 'MÃDER _Convi- O Sr. K~rgii!aldo avai::ant'i 
. no:;_ a1u~rn pt..1a_ os ~s.aaos Unidos, . ,.... ~·. .'ra tambem V, Exa. que 05 Estado:; Permite V, t.-xa. outro part~? , 

0·~-.ped~ad.J-11:'? GUC mterv1e,--:.s.e 11
.
0 ~r~b~~... O SR · OTHO~N MADLR -:- t 1~- :·uuido,<, são "J~ ma.ores consumidores de () SR. OTHON MÃD '1R _ .Perfei.· 

ma do uJe p:....r:a c.o-Jlseg.mrcm a cst,tblli- tamente o que n-;~.o -que.:emcs c a rt.n.aa t, d , >do pela ,,·qu··a e pc•d•r 
1 

!• 
I d d . f . D - - , '--·~ ~: ~ mm ' '-'· ,_ anien .• 

saçd.o d0s poer.;os e~ tX~.ç~o as cotas· a cco~wm,ICI. ca e-t'U'a, l."Sejm~s a -ma- j .. ~ui;,tt,vo de su.a popula,..ao. Se exa- ~ . , · 
de irr.port..:;,~o Je e:-<t,:ia um. tm face dos j nutenç.ao c e pre_çcs umunerao~r_es pa-ra i m.rwrmcs, porêm, 0 C<lnsumo per Cil;Jita, O Sr. l\,~9':'laldo av<J,canti -
r.tgos d~,..-s ~vv...rnos . !'ewlver-.1m_ o~ Es-j o -cafe. Act·,ogp.wos uma goltttca qu.e ~ :o!'.J.O !.erí:i. aquélr Pais 

0 
primeiro. figu-1 Argum~nte~o~: frra~ente . ·ô~re o. fato. 

tados U:m'_!cs ~lten·r~ no comer~JO d~ 1taça com que o n?sW caf_e po:;sa_ t>t": i,..r.h.~< . .J, ant.:s ae1e, a Islãnc.iü, a Norue- Que_m~t~a~cs V. txa. 1 dtca~i_a como 
café corur.-no:nrnte • ~ua doutnna, a 1 colocadn no· mercaoa mund:ai, >J:Ue ~eJa I S .· __ '''a t·dad entre- t po-sstve1s tH: cv:>qcnsta p·· o cate b,·asl· d ~ . . ~ · d . & f· . 1 \;ld c a ueua. 1, quan 1 e ! 1 . ? 
sdua Bín o'! e. t;i!dlbÇjo t'O! a m:>tanc1as ; procurado i-sputaao .. e Eu o 

1
1quc r:_tl-

1

. tap.to. ê il América do Norte a cnator 
1 

etr.o ._ 
o ra.$1Í. Cowm «! e outros •• que os j do nos armma.\;.-:s· oo •rast e cntao, (:Óm rador<~ ~ rub.âcea. Esm a razão~ O SR. OTHON MA ER- Vossa 

Estabdld L;tuc..cs hçp~ cstao eftudd~do da! li;m, poderemos dl;er que tewos du..'U ?tO- ua ::tuc~\ao pnvdeçpada de que de.s(ru~ 1 Excelência m smo ac~bou de dizer que 
esta 1 

• ay.e- de pr~·~;os_ e a txaçao e l duto ncorc que temos compra or · q"ue l t<~. estando ~dsSttll em cond1ções -de pn:,-,- • e posstvel, d~ntw do.s E~ '<~dos Unidos 
cotas O.jr._, 3 tW!Ji...rW.çzo -:!o ::até latt•to· temos preçu:: ccmpensadores r- que es- 1 j d Jl il t I t d 1é ' 

· • r~ 1 1 " C tar o aux1 to e que o ras neces::;. a , aumcn a o consumo e ca , amec.IC<H1C. uv Cl)ntrano, os ca es 11 ri- tes benl'h'~JaJão a B;;ll<~nc:J. de umctcm d t d r 
, A 1 ' · ! v.:ra san ~ cr~ temeu a em quo,: :.e O S F 'd . canos e Cil c.:ntro mer ca a <J.Std.Jlt>tu, do B1 a::.1l. , d b ' j r, '-•!rywa, o tJUô-.t.,_anriJ -

inten·amethl' a produç~o brastlcJr;J ç'o O S I" 'd C 1. 1 p , l e ate ' I O au_n:..,nto J<l ex.:stc. h' o vegetativo, 
' O r .. crgm;u o .::tva can t e:..-- I O 1' nld C I . P . merçaao 3rne-t~c;mo .s no1te <tmc1:ca- v' E , 1 • \ Sr. ~crgz o at•a cantt - o- o anuo. 

no,s, dcst ... !ornw, vão delender os .nte- mlte · xa.' rua1s l"{-<'1. apar,e. dera v. Cxa. ex.:::Jarecer a que au~olio 0 ~R OTHON MA R y· 
!l'êsses do Btd.)tl. O S-R. OTHON }..IADER- Com 'u!udc~ Eu 1gnoro qual se-Ja. ifal ·tt::'a ·cluborad 1 ~ - 1 .es .. 
~m· 1 t' f " ' 1 ·~ .... . a por u eccnom~:;te 

... T-' • d C i • ,f· F . mu ta :-;a 
1~ a~ao. 1 O SR. O fHON MADER - Jntcl·cs- j inglês, u gu~:!J afirmava q· e com propa-

O Sr- · üergmah'! ~ ava c~tf..t ~ --;1
5s'! j O Sr. Kerf.lina/UJ Cavalcanti - De- .wrem~sc os Estados Unidos pelo pro- ganda mcuor e melhoria .: preço po-

é apen.u; uma :pote se t"llUI o pm·r, e I . • - od 1 . . C d b ' d · f E ' ·· 
· d' d la l'd d clara V. Exa. que n<~o P emop ve~K t'L blcma do cale. omprcen a o no r e-; ·:rram azer com que os • ,stados Uni• 
oontra t.d " pe rea 

1 
a_ c,· · 0 café. !)e tal ar::onte~e. meu nobre co~ 1 colega que .. se a América do Norte c;on- 1 dos com.i.unis~em mais se s milhões dQ 

O S:R. OTHON MADER - P~lra · e.._,.-, <'.! :N·q~:>::" :--.:mwm o de-do <lo gi~ jtinuar absolutamente alheia à questão 1 sacas de café do que at almente. Te­
llãÇJ p~rdermos ~ merca~o nortc-amr.ri- ·~- gnnte. o butcote às nossas possi~ilida- !do caf~, seremos cada vez mais 5~pu:l-1 ~~ portanto,. ai, a po.ssi _ ilidade de um 
cano e qu.: e.stao os Estados Umdos d.:s. Argumenta o nobre colega C0\1.1 o . sos do mercado dos Estados Umdos, m.uor consumidor de caf . Outros pai· 
~sfuda110o uma form;J de rec::.-bc• · do l fato de os russos, por exemp!o, 11âo : perdcre!ll(\S nossa posição atual e aca~ scs, que não compram o êafé brasile-i .. 
Bra~il _uma Lerta _quanti~a~e minitua, beLe·wr: cafe. -Per_gun~aria a. V. Exa- ! but'emo::. sem c_xporta'I' c~fé para aque- r~ pelas dificul~ades de c~mercial-il:;a­
obrigatona. de cate brastlcuo. Graças 

1 

se os Es.tados Um dos, colon1zados por , 1e país. Assim, o auxího dos Estados çao, p;:ola excess.~va buroc ac1a nacionel, 
~ Sll<i boa \"O:Jta. de é que nã~ perde~tos a!em<.cs. tnglcscg e ou~r<~~ raças, trou~ Unidos cons1ste em estabelecer um~ cota ~elos n~.sso: preços ~cim das cotações 
.to;npkti3mente o Ill-er;ado none-amenca- xcram êle!'> de suas patrws de ong·~m.; fixa ou obrigatõria de importaçao do mternaqonats pela talta de propagao ... 
.JID..v Ess"' p_erda seria fatal se conti- 0 hábito dt> beber café. Nenhum:'en-!café brasileiro, de. modo que bom ou da, poderiB:m se tornar n sso~ clientl!s. 
nuassemos neRsa msensata poHtica de tretunto, é hoje o país que !Qdis censo~ J mau baratu ou caro o Bra6il seml'lre S ~..; E -b S d 'K -
reter café e exigir preços altos. Vão me c<de. Se procurarmos mercados. t.e 'jvencÍer'i aos Estados' Unido.s, ao ~-e~ 

0
.
1
, :' ea' 

1
x,a., __ , no

1
. r: na ,0 r

1
_ . ergdt· 

· · · d . d d . d t ' • \' , .ao va ann, e.sbe re1a ono 0 àgora oS· amencancs o noite nos ga~ estendermos a ven a _o nosso pro u o, uos uma parte do ~u cafe. Dr 0 1- • '"'' t [ ., D· t d 
· - ' · 1 b d d d d d. j' I . c.avto ~n r a A':tt , tre or 0 rapt1r c;, exoortaçao pa-ra o seu p<HS ae com a i rr a e e que ever~mos 1S- . I B C •· f : t d 

nm.a qnotJ' certa ·e ohri'i}atória. Afina{ · pôr, porque ~omos um país indcpcndcn- , O Sr. Kerginaldo Cavalcanti - Ve-Ja 
1 

:
1

. · ·~· qu~· _ 01 es_ u ar o me•_c~do. de 
~ d 11 d b ,, l"·a · a cílad·1 e vdba · Cd e ua Europa, vena "U as dtf1culda~ teruos uma espero:mça e me 10rar íi ex~ te estou certo de que outros mer:::a os em v · ~-~ · · " · 1 d . , ' 

· - ' - ~ LJ· ·· ,. I .. - 1 e:~ mator~6 que encont [amos para 8 ortação do cate. aDmrão aó Brasd. 1 a uma ctrcuns an~ 0 SR üTHON MADtR- f:. gran- co!"" ~-" _J d 
~ · · · · d 'd V - · I v'-E<·.<~~O uo nosso p<'<J u o aos merl.!a-
0' Bnsll há meses jâ vinha espc~ cta que esta sen ° esquect ~ por ' de a vantagem, porque podíamos per:- do:s europeus são exat nent~ as de 

[
atido r:or 'cssâ ~lução ~por i.sso um Exa. na sua_ brilhante _oração: o coa~ de·r atê essa cota dos Estados Unidos .. ordem burocd1t!..:~. Á i stabil{dade de 

• . - . sumo vcgetatrvo do cafe no mundo, que: ; . ., . 

.. 

anto ind;ter-<?n.te no problema do cafe. ·d ·_,L _ , t. "- . 1 A r du,.: 50 0 Sr. Kerginaldo Cavalcanti - De~ I preço, a lOtra!!qU<Jit.lade _ o. tmportador 
. . fnb 1 d . ~d pç c uvso. ver o'-~-<> a !><! ra. P. o ~·· ho d d õb d ·m G ~ 
;ol.~ ,' dt:l cer e~a d~ _queMm.<uslçeMo.~u não é tão grande quanto par~ce, está viamos andar de jc,?l s agra e=len o ao eurobp..:.ulls. rf" a:!..:~ ~élt s que o otv r· 
tllBlS- ar e, como :z1a anoe t.Jtas d • d N . nl'dad tem .... s Tio Sam t!o excthcional auxí io. 'fio ra<> ..:tro pc.-u~:ra -om 1 na.s \'me e 

! cêl!b;c carta de 22 de janeiro1 o sen. 
0 dexd~e;a. a. f a ,te, ~í~ e Peço "'a I '.

01
, ro·N· M''DE'R 1,rã 

1 
quatro hOras segui::;t(ls a encerramento 

vérno amerie<mo haveria de vir em mveJC~ o ,d.n ro ~ ora f0 r h . rte o SR. I- l A ~ - J."\ 0 \do nt'!JÔÓO, aütda mais C':':!C:)J"t'\!1.1: 'CHH'tl 

xilio do Brasil nãp pêrmitindn que\ · E:ll':a ... esr.:u pas pebo 0
' go ba~lha ''!s.: está dizendo i~o. Ninguém catá p.c-J dificullár o nosso comér iv. S-e cOOse. 

, . . ' . . ,.. . mas dese1c1 acenas cola orar na n Z~n~ ·d. d d · Ih O f t · re-I . . . 
prn .JTcllS d:J 1•nport<1ncw do nosso Cat. s- _ · . f . d m 0 e JOe _os· a 0 e que a . , gmssemos vencer tõda!! s~a.~ dtftcuMa· 
j!i ~m mãos .do çomunismo. Tal a c'r~ ~e oraçro que ~sta pro enn °'' vc:ação de Don Migud Mejía, em 18-l des, t'Stou cctto de qu~ ;> ·de:-.;•,;:.;v:, v !":~ 
[tta dos ba.~·leiros $Õ,bre a ajuda ame... O SR. OTHON MÃDER - Agra- ll<'l~o de 1958:, ·de qu: o problema do I der mnis café. 
}tcana no problema do café que o Se- daço a V, Exa., mas, no meu ver, cstâ j cafc _do Brasil não mt ~e~sava multo 

1 
• • 

1
.. • 

liJ;lor José M:tria !flkmin não ie: preo~ l Sl!'tldo injus~o para com os Est<tdos os altos gr~vernantes brasil;1ros, por~~e ! 
0
,? l~~·~ r ll;J~U:i\Bldo av~;--anti 

(;;Uuz:va com os estl)ques que se aettmu- l!nldost ne.ste C:J50, l :--s:te;~ con. uva:n aue, na •lO!'~ crH1~.:a, , ~ ..... I!L.C • , ~x .. · '-':'!1 <":1 : .. -- · 
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O SR. OTHON MADER - Çom 
todo o prazer, 

1 O Sr. Kcrginaldo. Cavalcanti 
·O probleiÍI.a ao caté para o i:::>rasil, não 
ê o r.:esmo para a !~rança, ltália. tlo­
landa, Alemanha ou outros paises da 
Europa. ~abe V. Ji.xa. que a ~urcpa 
liga-se a zonas produtoras de ca1ê, so­
br,_t~;do à Atrica, e pretere, muito na­
turailll.:.nte, o coté africano. Ü caiê.bra~ 
.sileiro tem apen.;1s uma entrada relaU· 
va, nem pOi..it:ria ser, oe wan<!ua ü·t!<I· 
ma,. sequer ~emi~ab5o1uta, 1.J1z~se qu~ os 
c-arés arricanos são robustos, bons, mas 
de gõsto um tanto amargo. Atirmo a 
Y . .c.xa. que, quando 1..St1ve na huro­
pa, tive ocd.Swo ae toruar catê na l~xan­
ça, Alem .. nha, Itália e rlolanda e ache1 
o produto de lâ de muito bom gOsto. 
Emretanlo êssc caté procede das colà· 
nias airicanns. 1-'reh!rcm importar oe iâ 
que do erasil. E, pois, m..:rcado diti~ 
cll para nó!:, a n&o str que nos esLn· 
damos par<:L a Asia e para Leste, anue 
:Je bebe o cüã, como V, Exa. não igno"' 
ra. l,.,!uanto ao:. Estudos ünicios, seu 
consumo é de aumento ânuo, e acre­
dito qt.:e, com propu9anda inteligmte· 
rn.nté dirigicia, obtenhamos ainda m.lho· 
rcs resultados. U lato é que o cafê já 
é hãbito nos Estados Unid.os, o paladar 
am<:ricano já se acostumqu com a ru­
hi.âcea e, assim, o conswno do produto 
ali. quer queira ou não o Govêrno ian• 
que,1 vai em progressão _com:tante, Da~. 
o mercado coutínuo que aquêle pais r:::­
presenta, O qu<= há, porém, é outra 
coisa - a especulação econômica do 
<:afê, sobretudo orientada de acõrdo com 
os in'..erês.ses do capitalismo, que inter· 
Vém nesSes negôcios, como v, m ocor­
rendo. St! o (Jovêrno deixar passar o 
cafe, n..:~e momento, os americanos com­
prariio alguns miJhões de sacas l:'ara es­
tocar, e para o ano, na ocasião da sa­
fra, lançarao o produto no mercado 
e através de propa9anda, venderão a 
pr<.ço vil a mercadoria que nos com· 
prou. reduzindo o nosso pais à mais 
absoluta anarquia. E. por isso que não 
posso concordar, datêl v~.->flia, .com o 
ponto de vista tão brilhantement~ ~s­
posado pelo nobre Senador Othon Ma­
der. Se fõ.ssc apenas uma questão de 
oferta e procura, talv.:z S. Er.a,_ me 
.convencesse, mas tal não se dá. 

O SR. OTHON Ml\DER - Não 
posso concordar com a opinião de V 9S· 
sa Excelência, embora abalizada. 

O Sr. Rergin.e.ldo Cavalcanti 
Obrigado a V. Exa, 

O SR. OTHON Mi\.DER- O que 
sabemos, Sr. Presidente, .é que o Brasil 
sempre foi o maior fornecedor de café 
para a Europa, e o europeu, habi~ua­
do ao paladar do café brasileiro, Unha 
facilidade de comprá-lo e o comprava 
em grande quantidade, Depois, a ex­
portação para Europa diminuiu, por vá· 
rios fatõre-s, mas especialmente em vir ... 
tude da nossa pol;tica de preço alto., 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
Onde est~o os pr"ços altos? Diga-me, 
nobre Scna.dcr Othon Mãder! 

der, possa concluir a exposição briihan .. 
te que vem fazendo, 

O SR, PRESIDENTE- O Sena­
do acaba d<: ouvir o requerimi;ntl"J do 
nobre ::lenador Kerginaldo Cí.walcanti. 

Os Senhore~ que o aprovam, quei· 
rarn. permau~cer se;1tadcs.~ .(Pausa)_. 

Está aprovado. 

Continua com a palavra o nobre Se-. 
nadar úthon M.ãae~·, 

O SR. O'fHON MADER- Agca· 
dcço ao Senador !<ergina<do Cavalcan­
ti a 9cntiie.:a · d2 soüc.~.tar a prcrrogu.­
ção aa hora Cio expeaien.e e ao .Senado 
a de çleterir Css~ requerimeuto·, 

Sr., Presidente, como dizia, a culpa 
da redução au LXportação do cafê bw­
sileiro para a huropa ê cxcmsivamen­
te no:;sa, dev.Ldo à política errada que 
adotamos. Com, preços alws, ~stimu.:a­
mos as plan:ações em outras r.9.ões, 
e com ÓihcuJdades burocráticas cmoara· 
çamos, por todos os meios e modos, a 
compra de caté! nas praças exportado· 
ras do Brasil, 

Se culpa existe, não deve ser atribu:,. 
da a nenhum país. Devemos ser suti­
Clentemente capazes para dirigir nosso. 
polhica. Esta capadaade é que nos tem 
Ialtado em r . .Jação à exportação de 
café. Não lemos sa'Oido comerciar, 

Lamentàve1rnente: observamos nas es­
tatísticas dos pa~ses europeus, que d<= 
an~J para ano, .são red.uztdas as com­
pras de calé no Brasil, o que, iatal­
ment~ também ocorreria com relação aos 
.t.:stados Unidos se mant1vé~emos a 
mesma' política, A América do .Norte 
que antigamente comprava catê Ex.clu­
.sivamente no Brasil, pagando-o em di­
nhiiro, e~ moeda convers.vel, qu~. de­
pÓis, utilizávamos de furma que ent;:n­
dêssemos, aos poucos, vai se habituan­
do a comprar café de outras nações e 
já se vem notando certa redução nas 
Importações do Biasi}. Não po.s·so can .. 
cordar com o nobre Senador Kerginal­
do Cavalcanti quando S. Exa. quer 
atribuir aos Estados Unidos a culpd 
da baixa dos preçós sofridos pelo catê, 
de 1954, até esta data. Deviamos ter 
tido a habilidade de conservar e até 
alargar o mercado americano e não 
permitir que outros concorrentes o to­
massem •. 

Tem os de vender o produto! Deve~ 
mos vendê-lo Enquanto, porém, a.s v-_nw 
das forem Ct.1ntroladas pelo Instituto 
Brasileiro do Café, ·enquanto tudo de­
p.?nder dêsse órg~o. nao .se poderá fa· 
~er nenhuma venda ou exportação, ne· 
nhum registro ou contrato nem preço al­
gum ::;e poderá estabe!ecer sem sua pré­
via aquiescência, pois aquéle Instituto 
tomou a si integralmente a exportoção 
do café brasileiro. Não poàemos ex~ 
pandir nossas exportações, que só se 
realizam convenient~mente através de 
firmas particulares. Empenhadas em 
vender cada vez mala e no lucro que 
obtêm na transação, procuram elas os 
mercados consumidores, ajudam a pro-­
paganda, a arr"-njar meios de facilitar 
a introdução do nosso produto em ou· 

O SR. OTHON Mi\DER - A tros mercados. Se êsS.! comércio como 
Africa, que contribuia apenas com 8°/o sC vem fazendo, fiCar entregue ao Ins· 
do consumo na EuiOpa, pélssou a con~ tituto Brasileiro do Café, órgão estatal, 
ltibuir com 25% • poderemos 'vaticinar o compietO fracas-

O SR. PRESIDENTE - {Fazendo so do comércio de exportação do café 
.soar os tímpanos). - Comunico ao no Brasil. Desde o momento em qu~ o 
nobre orador que faltam dois minutos Instituto passou a fazer vendas _de café, 
}Jt1ra térramo da hor3 do expediente, passou a exportar café em consigna· 

beral nesse t..:rreno, _em Vc~ d_C aper-J quem, há dois anos, comprou detcimina .. 
tarm-o~s caaa vaz ma1s o.s coraoes do.s do objeto na Ale;nanha, pode ter <t 

controles ao hstaoo. certeza de que, ainda hoje, 0 adquirirá 
Acredito que, nos dias atuais, não ~ p~la m-<=sma quantia. 

ma1s poss1Ve1 adotarmos HberaliSJJ.lo eco- Sr. Presidente, os benfídos da eto• 
nbmico igual ao Cio ~eculó pa.ssado mas nomia néo-libcral praticada pela Ale~ 
é preci.so tadlitar a at,vidade dos par-

manha·, estão aí para provarem ao 
ticL:.~.ares, quer na lavoura, quer no trans-
porfe, quer na exportaç<:~o. do cate, mundo que não é através dessa intt'r .. 
oJ lX.cesso de contró,o;! e de dirigismo es· venção exagerada e tumultuária do Es .. 
tatal são· os 1'a,ores que miJJS emra- tZ~do em todos os produtos - e no 
vam 0 desenvolvimento econômico. Brasil e-specialmente o café - que ha .. 
i.J.uanto.mat:> Hberal puder sei a pmitica vemos de rccupzrar nossa pof;ição. 
cçonumica d.C um pdlS, tanta maior e normalizar nossa situação financeira e 
mrus rápido .sera o seu progr.:sso. eouilihrar nossa balança comercial. A 

Exemplo frisante preskntemente nos ês~e ponto chegaremos se abrirmos cajn· 
é to:rm_c10.0 pela Alemanha, que aao- po à ativid~de particular, quf'r na a .. 
tando uma poüt1ca lib'<!ral, sa1u do es· voura como ·no comé:cio do café~ 1!:' 
tauo ue po.orcza e auatlmento em que preciso que o lavrQdor tenha lucro e 
estava em lY"i.>, quanoo terminou ~ saiba que seu prodt:to é b2m remt1nera"' 
guerra, para skr a.ualmente ta1ve:z; o do: saiba mais, que havenCo alta d~ 
pais mms. riCO do mundo, o país mais preço, reverterá em seu benefício.. Da 
próspero, aquele que tem os maiores mesma forma 0 comerciante e o expor­
sa1uos em ouro em poder de outras na... tador de café devem ganhar. Com êsse 
ções •. estimulo êles trabalham mais e concor ... 

Quero apreseDtar ao Senado, como rem mais para o intercâmbio comercial~ 
lnaJ.s uma prova de que a poJ.tica.cco- (]ue quanto maior fõr, mais ouro Cnrreia · 
nõmtc:a überal tem sioo benelica para a para o Bmsil. 
Alemanha, con.srruindo a prosperjdade Sr. Pr'esidentc, é necessário modifi,. 
do seu povo. o teiegrama Eubhcado no carmos radicalmente a nossa orientaçãc­
aia H de J·unho nos jornais dc;:sta Ca-

econômica cafeeira. Mas não pod~1nos. 
pita!,_ EHo: modificã~la enquanto estiver à frente 

. "Washington - O Banco Mun- do Ministério da Fazenda um titular 
dial anunc•ou que acaba de tomar que se obstina em não alterar a sua 
emprestada nova soma de 1 b m1- política, apesRr de adverlido de seu 
lhoes de dólares junto ao })anca êrro por grande parte da Nação. Não 
Central da Alemanha Ocid~ntal, o Obstante 0 que lhe dizem as A!:>sodações 
beustsche Bunde.sbank, de Classe, bem como todos os estuc'h~.os 

E~te emprésimo, que foi efetua- do problema, nem o que atestam as es~ 
do na taxa de :.!.Yz~;u. :;erâ recm- tatisticas não quer S. Exa. desviar~se 
holsáv ... l em prcslaçoes anuais de· um milimetro $equer da sua poltilca 
Sigua1s, escaiaaas nos três próximos econf..mka que tem levado o Brasil a 
anos. êsse descalabro que estamos vendo. 

Esta tra.p.saçãc_ eleva a 250 mi­
lhões de dólares aS soma.s emprc.::· 
tadãs até aqui pelo Banco Central 
Alemão ao banco Mundíaf'. 

Como se vê. o Banco Mundial, cons­
tituído por. tOdas as Naçõzs, vai recor"' 
rer à econo1nia alemã, a poupança ale­
mã, à riqu .i-a ·atemã, para obLr em­
préstimos, pagando os juros baixi.ssi­
mos de 2Yz% ao ano e cobrados p:do 

/Banco Central da Alemanha Ocidental. 

A Alemanha consegui colocar-se na 
posiÇão de poder emprestar ouro aos 
demai.s países - porque adotou po.ítica 
econômica, tão lib.ral quanto possível, 
Com êst~ estimulo o seu povo trabalhou 
o mais que podia e em pouco tempo 
atingiu um n.vel de prosperidade e d-­
que.sa que assombra o mundo. 

Acabou com êsse contrôle estatal que 
tanto nos tem prejudicado e que, mais 
uma vez, vai ser·prorrogado, vrorrogan~ 
do a COFAP. 

Sr. Presidcntl!, por êste motivo e 
com o desejo de .Que ~ia modificada a 
politica econômica cafceira do Brasil. 
estamos constantemente ·na tribuna, re• 
clamando e ped~ndo que se nbandone 
essa condenada forma de comércio ex· 
terior e &e volte. àquele sistema de ex .. 
portação atavés de um ccmérdo livra. 

A-:J finalizar, digo e re-~flrmo por­
que senti de pei-ta, que C$ lavradores 
de café, quer em São Paulo quer no 
Paraná, estão no firme propõslto de 
não se submeterem a qualquer quota 
de sacrifício. Nem mesmo 10% acei .. 
tarlam, quanto rna!s ês!:es -40% que 
estão no projeto do govêrp.o. Irão até 
ao extremo de rnanifcstnções rnais aceno~ 

tuadas, até de reação à fôrça, s~ preci"' 
so, contra a quota de S3crificio porqUe 
é mais uma extor~ão do trabalho da• 
queles que contribuem para a grande ... 
za da nossa te:ra. 11 

Sr. Presidente. êstes homens têm tS .... 
A Alemanha não teve receio de eli- da raZão para nao ac..::itar qualquer 

min~r êsse ~ntrô~e da.s iltividades eco~ I nova quota de sacrifício, po!"que sac:f .. 
nômtcas de um dm para outN; IC mes- ficados fá estão com o confisco cam ... 
mo qua:Jdo alguéw disse &o Ministro da bial e 'não podem suportar novos ônus.~ 
Econotnla, o grande economista Ludvig Também assiste-lhes o direito de exl• 
Erhart, que isso iraria alta violenta girem do govêrno feé-cral que man• 
de preços, êle nao recuou;· não temeu tenha os preços no interior, ao menos 
êsse primeiro movimento brusco de alta, no nível dos do ano passado, o que 
porque, dentro de certo tempg, os pre .. não ê nenhum favor governamental à 
ços voltaram à normalidade como êle _classe cafeeira. E 5 ta sustentação di' 
previa e, hoje, ê aquêle o pais onde preços, esta compra de café pdo IBe: 
os preços são os mais estáveis e em vem sendo feita. através dos ágios arre .. 
condições de concorrência com qualquer cadados~ à lavoura, portanto, ela pró-"~ 
outro. pria fornece ant~cipadamente ao gov~· 

O SR. KERGINALOO CAVAL- ção, os compradores se retrairam, as fir­
CANTI - (Pe.'a ordem) - Sr. Pre· mas exportadora~ também se afastaram. Quem viaJa pela Alemanha sabe que, 
slclentc, retjueíro a V. Exa . .::c.r.t!.l!te 0 do mercado e as dificuldqdes vão cre- em qualquer ponto de seu território de· 
Senado sõbre se consente na prorroga- cendo, até o mom~nto em qu~ o·-Brasil terminado produto tem ·um preço; seja 
çao regimental da hora do expedient~, i não poderâ mais exportar o seu café. no Norte, no Sul. no Oeste ou no Leste, 
para que o nobre _reptestnt:mte dl"J Es~ As dificuldades, porém, seri<:m venci .. o preço é o mesmo, estável, quase fixo. 
tado do Paraná, S:n;"~d<..~t. Othon Mã- da.s se adotássemos uma política mais li:- E, também é e.stávcl no tempo1 porque 

no os fundos para comprar o café e 
para sustentar os preços no interio~., 

Dêsse d.íi-eito sômente poderiam abdi ... 
car se o govêmo suprimisse o odioso 
confisco cambial. Então não exigiriam 
mais a sustentação dos preços Jnternoa; 

.-
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porque a diferença de câmbio seria au~ l nado: r na.o posso por entender que] um Partido, a solução que se preten~ ·gislativo;-- ·classe- c:J:t, ocilita ··saláz1o..' 
Sdente p~wa dar~lh~s um preço remu- existem Partio:_,s nesta Casa oito de para o caso. Se aparecer portallto, família. em relação a aeua depentea 
nerador' do produto. partidos - e que, ~m assunto de tal um voto !i'ffi branco na apuração. saiba Cláudia e 'foão Carla , a partir do 

rel~vo, todos se deveriam enquadrar V. Exa ., Sr. Presidente, que fui ~u ·ccrrênte rriê~:. 
Vim à tribuna, para mais uma vez 

'roHdarizar-me coffi os lavradores do Pa­
! J<tná e de São Paulo, nesta sua justo: 

nesta Comis.:;ão devidamente ~epl;'esen- quem o ofer~c:eu. (Muito bem!) 
tados. 

Secretaria do 
23 de junho de 

Se.ii<ld · · Fêdêra1, em 
1958. N inon Bor .. 

rt:ivmdiccção, de opodção formal a Dessa maneira, declaro, Sr. Presi-
dente, que. jâ mandei ud:gir requeri.~ 

1 

Gabinete 
.,_, • ges Seal - Diretora d 

tio Sr. secretário 
Pes~oal 

qualquer quota de sacrifício e de exi-
• . d - d · mento. Se, errt~·etanto, o S~nado se 

gencm a manutenÇõlO e preços jus.- . • d - PORTARIA N. 0 23~. DE 1958 
. mclinar peld solu~ão ja da a, como 

O Diretor Geral~ po despachos de 
20 d~ corr;~rJ.te, deferi --~- ~s s-~guintes 
Requerimentos: tos· -no mterior, ao menos iguai.s aos . . · b 

• - 1 protesto vatare-t. em rance, O 1. 0 Secretário dispenscu do pon­
to, nos dias 28, 29 e 30 de maio últi· 

da safra atual. Voltarei quantas vêzes 

f . . . Não pO§.SO, de maneira alguma, acei-
Orcm necessanas para reahrmar que . 

d 
• · • d tar seja o c::z:me de assuntos dc:;sa .

1 
mo e 6 do mês corrente, nos têrmas 

- De-·n. ~ 88. ·de-:195 , em, qUe An .. 
tonieta Fuitado Rezcnd , AuXiliar Le ... 
gislativo, classe «JJ>, soli ita cc.n_star de_ 

Eustentan o estes preços o governo na a • . . • - ·~· . • . . 
. . · . • espccte reahzad_o a trave.:; cn .. erto ta·:;, do art. 38, da Resolução n. 9 "!, de 

mats faz do que cumpr1r a obrJgaçao . - d. 1 I 
· . - · . restnta, que na-:;, con 1z com a argue~ 1955, por mo:ivo de se1 viço externo seus assentamentos ind idu.:lis ·a se.-

que assumiU, q~ando conhscou dos la-i za de uma Cõisa do Parlamento. como ·j dês te Gabinete, 0 Taquigrafo, classe guinte: 
vraclares a matar parte dos lucras do ê o Senado da Ret>ública N Ad 1 h p I 

~ · • « », -:: p o erez. _. _ 
ISeu trabalho. I. _Habiht;t:;ao em co curso público 

Departamento 
o PUblíco; 

Os problemas de âmb1to nac:onal -.sã<~ s~cn~taria do Senado Federal. em! ara Dactilógrafo do 
Estranho, Sr. PrisidenÍe, a demo- reclamados diàri.:1mente pela Oposiçã-o 20 de junho de 1958. Cunha Mcllo 1 ~dministrativ; do Serv· 

ra do Go_vi'rn_o na definição àe sua po- como devendo cantar c_om suã presen-- - 1. o St:ctetário. \ ~ 
·lítica f,afe~ira. _ <:;?s membros da Juntz ça. Sob êsse aspecto n~o deixa· ela II. Habilita-ção em c curso público 
Administrativa do Café, que . iá estãc de ter razão; porqtie são p.:-oblenlas para Oficial Administrat vo da Prefei .. 

nesta Cidade há vários 4ias. até hoie que 'Se relacionani com interêsses de SECRETARIA 00 SE~!AOO tura do Distrito Federal e , 

d d I todo o Bra3il, 
na a pu er<:m fazer nem reso ver, por- FEDERAL III. Designação para· chefiar a Sec:..-
que O Sr. Minr'stto da F a, z"'nda ainda Sr. Presidente, a Capital do País, - d 0 d S · d Ad .. , - çao e r~amento o. rv1ço e .. 
não expediu ordens ao Instituto Brasi- para ônde nas deveremos mudar em ATOS DO DIRETOR GERAL min:stra:;ão c:o Departa ento ~minis--
]eiro do Cdé. drHn.!ndo a sua política 1960, não pode J.ei..'{ar de interessar a trativo do Serviço Púb co. i 

todos nós, da rep~·escn.ação parlidá- O Diretor Geral, por- despacho de para o períoc'o que se inicia_ a 19 de 
Julho próximo. :E: imper:icso que o Sr 
Ministro· da F:~zenda e ~ Pr-esidente do 
!BC sern ~rda de tempo. se manifes­
teni'' sõbre o. assunto. e Possa então a 
Junta Administrr:tiva do Café, por sua 
vez decidir o que fazer.~ em relação ao 
Regulamf'nto de Embarque, vetado pelo 

· Sr. 'Ministro d<;t Fazenda, sem qualquer 
justifiêativa; :E: o apê-Io que os cafeicul­
tores --fazem às autoridades mais altas 
da_ República •• , 

O Sr. Fernandes Távora - Desta 
ex;Réj,ública. 1 ... , 

· O SR. OTHON 1\IJ!.DER _; :. : 
para que venham .ss. Ex as. resolver a. 
crise do cafê, _que não mais comporta 
delongas. (Muito bem; muito bem). 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SENHOR SENADOR KERGINAL­
DO CAVALCANTI, NA SESSl\0 
DE 20 DE jUNHO CORRENTE. 
. QUE SERIA PUBLICADO POS­
TE~IORMENTE. 

SR. KERGINALD',) CAVAL-
&:A!fTI:_ 

Se-(Para encaminhar ·a votação) 
nhor Presidente, sabe V. Exa, que 
todos nós, sobretudo os que estamos 

, na Maioria, prestamos 'à idéia da cria· 
ção de Brasília um apoio substancial. 

ria. Em nome do meu Partido, por· 12 do corrente, deferiu o Requerimen- - De n.o 93, de 958, em que 
tanto, ~ão posso .silenciai- quanto ao to n. o 84, de 19j6, em que Maria José Thémis Garcia de Lac rda, Auxiliar 
~recesso de escolha da Comissão n3 1 Pacheco Giglia, Auxiliar Legislativo, Legislativo, classe «1».. alicita con~tar 
qual o· Partido Social Progressi::.ta, não classe cK", solicita constar de seus de seus assentamentos i dividuais sua 
!)e fará representdl'. conforme vcrí~ico I assentamentos individuais elegi os....._ que habilitação ncs cursos e NoÇões de 
:-r.a cêdula que acaba de ser distribuída. lhe foram feito.i pelo 26. 9 Defensor E.statíst;ca e Noções de Direito Con.S.. 

"o '· P'b1' ·J M:- ····o P'bllco da jus u·tucional e Admr'no'ctrotr· o, m.:nr'straa'os 1-u:io passo aceitar - repito _ dei~ u 1co~ uo llllSlen u - - ... 

ção feita dessa maneira. Entendo que tiça do_ Di:;tritO ·Federal. nas Cursos de Administ açdo do De.-

s · s d s d F d 1 partamento Adml.nistrati do Servico nós, enaoores, nij.o devemos- dentro ccretãria o ena o e era , em • 
· 19·o N B Público. critério partidário, permanecer alh"eios 20 de luilho de :>o. - inon or-

â substância c de iniciativa fundamental ges SCal - Diretora do Pessoal. 

para o "Brasil. 
. ') 

O Diretcr. Geral, por despacho de 
- De n. o 90, d,e 958, em que 

Maria Tbereza Magalhã_ s Motta, Au~ 

A .criação de leis - confct,Ple hà 
pouco invocou ó nobre Senador Coim-
bra Bueno, ·como sendo uma e:;pécie 

20 do êorrenfe, concedeu a Mary de xili<lr LegiSlat~vo, dc.1.ss <J», solicita 
Faria AlbU(iue~que, 0fi~ial Legislati- cc.Ó.sta~ d\! seus· a~eÜta 'entÔs · indivi.­
vo, classe <L», 15 dias de licença· para duais o atest;;1do de cone usão do cur.io 
trataml'nto de saúde. a partir de 29 de Bacharel em Mate · ica. de título para a- escolha dos que cons· 
de maio passado. (Requerimento nú-

tituirão a Csmissão - se ving<lSSe o -.De 0 ,o 91, de 958, em que 
·-rr'te'rr·o pret•ndr·do terr·a que sofrer mero 89-58} • - ,__ Maria. Tavar.es Sobral. Auxiliar Le.-
uma peneira especial. Na verdade, Secretaria do Senado Federal, em gi.slat.iv~. da.sse -«h·. s licita constar 
muitos, dentre nós, podemos ter conhe-- 20 de junho de 1958 • - Ninon Bar- de seus assentamentos L<1ci.i.viduals o 
cimentos jurídicos; outros. porém, são ges Seal. - Direotra do Pessoal. atestado de conclusão . áo cúrso de 
e3pecializados, possuem técnica talvez O Diretor Geral, por despacho de Bacharel em Mate~ãtica 
muito completa. 13 do corrente, deferiu o Requerimen­

Se envúedarmos ·par ~sste térreno, 
Sr. Presidente, outra seria a perspec­
tiva subordinada ao no.!jso 1exame. Não 
é essa, porél:n, a característica •. S ela. 
sobretudo, nitidamente poiÜica; e-. sen~ 
do nitidamente poHtica -· ccmo a_ an.: 
tevejo e para mim o é - não posso 
aceitai-, sem protesto, a maneira de se 

to n. q 85, de 195~ em que Ly(Jia 
Moraes Abreu·, Auxiliar Legislativo, 
classe <K:t-; solicita constar de seus as~ 
sentamentos o seguinte: 

1) Curso de- Secretariado, na Escola 
Técnico de Coméicio <Amaro Caval­
canti:&: 

fazer a escolha, de horizontes - como 2) Curso de Inglês, 
se diz - tão acanhados que não con-- Brasil-Estados UnidÔs e .. 

no Instituto 

tenham a expressão e a vcntade daS 

· Secretaria ·do Senado 
23 de juoho de 1958. 
ges Seal - Diretora d 

Federal. em 
Ninon Bor .. 

Pesso.U 

Mútua Paria entar 

ADMISSÃO DE óCiOS 

A Diretoria da 1\!Iútu Parlamentar 

Verifico entretanto. que. sem que fõs- orgat.:zs:ções partidárias. 
sem ouvidos ·os ParÚdos que consti· . Pediria ao Dr l.s.."lac Brown - por· 

-comunica que em reuniã de 6 do cor .. 

3) Çurso de Cl_!Itura ~-ocial, autor!- rente foram admitidos c m(! novos as-­
zado pelo -Ministério do Trabalho. In~ sociados: 

dústria e ConiérciO. 
fij.em a Maioriá desta psa. organiza~ que· não disponho de tempo religioso 

ae uma Comisstio de Membros eml- - uma emenda a êsse requ~rimento; e 
nentes; não hâ dúvida mas que se re~ solicitaria de V. Exa., Sr. Presiden-

. veste da caracteristica de uma espéde te, q.se·_ a recebe'3Se .para ·que, opàrtu­
de monopólio parlamentar, contra a namente. seja discutida. Dêsde jâ pc­

qual me ins~o. _ rém, digo a V. Exa. que n~o estou 
Nlo posso concordar _com· essa for~ inclinado a dar me"u voto, porque não 

ma de· escOlha. de Comissões, no Se~\ posso aceitar, como representante de 

·Secretaria -ao· Senãdo Ped~ra1. em 
20 de juoho de 1958. - Ninon Bor-
9€3 Seal ~ Diretora do Pessoal • 

O Diretor Geral, por des-pacho de 
23 dêste, deferiu o Requerimento n. 87 
de 1958, em que Corin~ Lucy Baldo 
de Camargo e Almeida. AlU.iliar Lc· 

' 

João Batista Fico 

Alfredo Palermo 

Geialdo Starling Soar 

Henrique JOsé Vieira f-.ldo 
1 

Funcionário da C .1o. V.Utado• 
Luiz: Beute-.:unüllu 
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MúTUA PARLAMENTAR 
BALANGE;TE DA "RECEITA" E DA "DESPES,\" RELATIVO AO M>!S DE MAIO DE !958 

necetta 

Cr$ 

Saldo que pa.ssou do m~s de abril próximo pas_ 
sado: 

Ban{'O Comércio e Indústria de Minas Gerais S.A. 

Importâncias recebidas d~ 
rante o mês corrente: 

vó,o Pecúlio 

55.o Pecúlio 

64.o Pecúlio 

• o. o. o o •••••••••• oi 

................. 
.................. 

i&.a Pecúlio ••••••••••••••••••• --
Taxa de expediente:: 

Importâncias arrecadadiis qos 
seguintes pecúlios: 

••••••••••••••••• 0\ 

13.500,00 

6.000.00 

3.000,00 

500,00 

---
2.050.00 12.0 Pecúlio 

!1.0 Pecúlio • • • • • • • • • • • • • • • • • • • '- ___ 1 _. 5_o_o,_o_o 

Cr$ 

484.900.90 

63.000,00 

S. 550.00 

1!51-.510.9!1 

JJespesa 

lmport:incw.s pagas durante n 
corrente: 

52. o- Pecúlio 

Pago 'ao beneficiário Cio cx-mmua. 
rio Manuel Duilrte (saldo) •• 

51.0 Pecúlio 

Pago ao beneficiário do e:x_mu_ 
tuário 'fhomaz de Paula Pes .. 
sôa Rodrigues (saldo) 

. Taxa de expediente 

Pago a Dinah de Freitas Tlare~ 
Ro-cha, servicos datilôgt·afol 
durante o mês corr-ente o o. o 

Pago a Panlo JosP, Maestrallo ser­
viços de Contador e auxiliar 
de Secretaria durante o mês 
corrente o o o o o o o o o o o o o o o o. 

Pago a Luiz Go:p1es de Carvalho, 
pela cobrança no Senado Fe 
dera! do 56.0 Pecúlio 

Saldo que passa para o mês 
de junho: 

n .ooo,oo 

80. uuo,oo 

I. 500,00 

&. DOD,DD 
I 

1.500,00 

Banco Comércio e Indústria de Minu O•n•• '"· ,.,. 

I ' 

• 

CrS 

7l. 000.00 

472.510.90 

651.510.90 
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